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RESUMO 

 

A presente pesquisa buscou compreender o tipo de formação que ocorreu em duas 

instituições confessionais da cidade de São João del-Rei, o Colégio Nossa Senhora das 

Dores, fundado em 1898 pelas vicentinas, e o Colégio Santo Antônio, fundado em 1909 

pelos franciscanos, tendo como foco a análise da cultura escolar e das práticas escolares 

que foram implantadas nas duas instituições. Consideramos, portanto, a aplicação de 

determinadas práticas escolares (como as associações colegiais, jornais escolares, 

desfiles cívicos, campeonatos esportivos etc.) como meios utilizados para a formação de 

determinados saberes, competências e habilidades nos alunos e alunas, a partir das suas 

especificidades decorrentes das transformações contextuais, das adaptações pedagógicas 

das instituições religiosas e das formas como foram vivenciadas nas relações escolares 

ao longo do tempo. Nossa análise buscou ir além de uma perspectiva limitada da 

compreensão dos discursos externos as escolas, se preocupando em compreender os 

significados que a os discursos pedagógicos e as legislações educacionais tomaram na 

orientação das atividades escolares. Para isso, utilizamos uma diversidade de fontes 

escolares, buscando abranger diferentes possibilidades de análise da cultura escolar, 

englobando todo o recorte cronológico escolhido para a pesquisa, de 1940 a 1960. 

Assim, jornais estudantis, fotografias de acervos pessoais e das instituições, documentos 

administrativos e entrevistas com ex-alunos(as) descortinaram as vivências escolares e 

deram sentido, a partir de seus diálogos constantes, as experiências que marcaram as 

vivências de alunos e professores há mais de 50 anos atrás. Como resultados obtidos, 

podemos destacar as distinções percebidas entre a formação oferecida nas duas 

instituições, que se adequavam tanto aos preceitos da congregação a qual pertencia 

quanto ao gênero que se formava. Assim, observou-se que enquanto às jovens alunas do 

Colégio Nossa Senhora das Dores era oferecida uma formação direcionada à docência e 

à vida no lar, para os jovens do Colégio Santo Antônio preocupou-se em formá-los para 

suas futuras atividades profissionais, buscando desenvolver habilidades como 

autonomia, dinamismo, liderança, oratória e força. Por fim, observou-se formas distintas 

em que a formação física e a cívica e patriótica foram tratadas em diferentes momentos 

históricos, marcada por enfraquecimento no ambiente escolar durante a década de 1950. 

Palavras-chave: Cultura Escolar; Práticas Escolares; Estado Novo; Nacional-

Desenvolvimentismo. 
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ABSTRACT 

 

The objective of this research was to understand the kind of education given in two 

denominational institutions of the city of São João del-Rei: Nossa Senhora das Dores 

School, founded in 1898 by female Vincentians, and Santo Antônio School, founded in 

1909 by male Franciscans, and the focus was the analysis of school culture and school 

practice that were implanted in both institutions. Therefore, we considered the 

application of certain school practice actions (such as school association, school 

newspapers, civic parades, sports tournament, etc.) as means for the education of 

specific knowledge, skills and abilities for female and male students, from their 

specificity due to contextual transformations, pedagogical adaptations of the religious 

institutions and the ways they were experienced in the school relations over time. Our 

analysis tried to go beyond the limited perspective of the comprehension of out-of-

school discourses, trying to comprehend the meanings that pedagogical discourses and 

the education legislation carried in the orientation of school activities. In order to do so, 

we have used diverse school sources, trying to embrace different possibilities of school 

culture analysis and encompass the whole chronological cut chosen for the research, 

from 1940 to 1960. This way, school newspapers, pictures from private collections and 

from the institutions collections, administrative documents and interviews with the 

schools alumni uncovered the school experiences and through constant dialogues all 

these experiences that changed the lives of students and teachers more than 50 years ago 

could make sense. From the results, we could highlight the differences between the 

education in each of the two institutions, that adapted both to the precepts of the 

congregation in which they belonged to and to the gender that was graduating. We 

could notice therefore that while the young female students of Nossa Senhora das Dores 

School had an education focused on teaching and the life at home, the male students of 

Santo Antônio School had an education focused on future professional activities, trying 

to develop abilities such as autonomy, dynamism, leadership, oratory and strength. 

Finally, we could observe different ways in which the physical formation along with 

civic and patriotic education were treated in different historical moments, marked by the 

weakening of school environment during the decade of 1950. 

Keywords: School Culture; School Practice; Estado Novo; National Developmentalism 
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INTRODUÇÃO 

I. APRESENTAÇÃO DO TEMA, OBJETO, ORIENTAÇÕES TEÓRICAS, 

RECORTE ESPAÇO-TEMPORAL. 

 

Em 1993 Dominique Julia influenciou o campo da História da Educação com o 

artigo “La culture scolaire comme objet historique”1, derivado da conferência de 

encerramento que realizou no XV ISCHE (International Standing Conference for 

History of Education), ocorrido em Lisboa. Nessa conferência o autor destacou as 

possibilidade de aplicação do conceito de cultura escolar na perspectiva de pesquisas 

historiográficas, agindo no sentido de ir além dos trabalhos que buscavam pensar a 

escola a partir das orientações políticas e pedagógicas externas, não considerando as 

negociações e adaptações dessas normas que ocorrem na rotina escolar. Essa crítica do 

autor abriu caminhos para se ponderar sobre a construção cultural da escola a partir de 

suas especificidades e das relações que possui com as culturas contemporâneas 

externas2.  A partir dessa visão, a cultura escolar é pensada como “um conjunto de 

normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar”, além de ser “um 

conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 

desses comportamentos”3. A perspectiva apresentada por Dominique Julia inova no 

sentido em que acrescenta ao recorrente estudo das normas escolares a preocupação 

com a análise das práticas escolares4, extrapolando as “análises que, na estreita de 

Bourdier e Passeron, pretendiam ver na escola apenas o lugar de reprodução social” e as 

perspectivas que “percebiam a instituição escolar como triunfo técnico e cívico”, 

Dominique Julia apontava, assim, aos historiadores da educação a interrogação sobre 

“as práticas cotidianas e sobre o funcionamento interno da escola”5.  

                                                           
1O artigo de Dominique Julia foi publicado em português apenas em 2001 pela Revista Brasileira de 

História da Educação com o título “A Cultura Escolar como objeto histórico”, influenciando fortemente 

as pesquisas sobre História da Educação no Brasil. 
2 Julia (2001, p.9). 

3Julia (2001, p.9). 
4 O artigo Cultura Escolar como categoria de análise e campo de investigação na história da educação 

brasileira, dos autoresFaria Filho, Vidal, Gonçalves, Paulilo (2004) aborda exatamente como as pesquisas 

de cultura escolar na historiografia educacional brasileira ganhou fôlego e o papel que Dominique Julia, 

juntamente com outros autores tem nessas novas abordagens. 

5Faria Filho et al (2004, p.144 – Grifo nosso). 
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Desse modo, destaca-se que tais práticas escolares foram centrais nas vivências dos 

alunos, possuindo um sentido de formação que não se limitava a uma simples 

aprendizagem de conteúdos curriculares, mas atuavam no sentido da formação moral, 

religiosa e ideológica dos sujeitos. Integrando esse quadro das práticas escolares, as 

atividades extraclasse, denominadas por Peixoto (2003) como atividades de 

Socialização (tais como grêmios estudantis, redação de jornais escolares, excursões, 

solenidades cívicas e religiosas, campeonatos esportivos, apresentações de peças 

teatrais, etc.) são recorrentemente citadas pela historiografia educacional6 como lugar 

de formação ideologicamente orientada. Segundo a autora, tais atividades foram 

introduzidas no currículo por Francisco Campos e tiveram o papel de manter o vínculo 

entre a escola e a sociedade, sendo vistas “como a melhor maneira de se combinar a 

energia espontânea da criança e do adolescente, com a necessidade da formação do 

sentimento social e religioso”7. Neste sentido, a autora destaca a necessidade de 

considerar tais atividades sob o cenário de uma nova postura de orientação escolar, que 

envolveu novos métodos e processos de ensino, fortemente delineada por seu caráter 

ideológico. 

Assim, há de se considerar, a partir de ponderações feitas em trabalhos anteriores8, 

o peso significativo dos discursos ideológicos veiculados na educação, principalmente 

no que se refere ao período do Estado Novo, norteados, em certo sentido, na pretensão 

da construção de uma identidade nacional em um contexto de amplificação significativa 

de políticas nacionalistas por parte do Estado.  

Tendo em vista as considerações apontadas acima, ressaltamos que a presente 

pesquisa buscou a compreensão do tipo de formação que ocorreu em duas instituições 

                                                           
6 Vários autores se debruçaram sobre a análise dos norteamentos ideológicos presente na educação, 

principalmente no que se refere ao Estado Novo (1937-1945). Aqui destaco os trabalhos de Peixoto 

(2000, 2003), que analisa a educação em Minas Gerais; Scwartzaman, Bomeny, Costa (1984), que busca 

compreender os desdobramentos do Ministério de Capanema; Carvalho (1998), que analisa a finalidade 

escolar através da noção de “forma cívica”; além de estudos de caso que tomam como central essa 

orientação, tais como Nascimento (2004); Silva, Pinheiro (2012); Vaz (2003, 2012); Parada (2006); 

Carvalho (2010); Corrêa (2009); Dias (2008); e Alvez, (2008). 

7 Peixoto (2003, p. 112-113). 

8A pesquisa que se desenvolve aqui é, de certo modo, a continuação de investigações que realizei durante 

a graduação, também sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Cássia Rita Louro Palha, buscando a compreensão da 

formação ideológica da juventude no período do Estado Novo, a partir de um estudo de caso do Colégio 

Nossa Senhora das Dores de São João del-Rei.  
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confessionais de São João del-Rei, o Colégio Nossa Senhora das Dores, fundado em 

1898 pelas vicentinas, e o Colégio Santo Antônio, fundado em 1909 pelos franciscanos, 

por meio da análise das práticas escolares vivenciadas pelos estudantes que tomam 

forma na materialidade das fontes (documentos administrativos, fotografias e jornais 

escolares) e nas memórias de sujeitos participantes do processo (desvendadas por meio 

de entrevistas com ex-alunos).  

Neste sentido, enfatizamos a análise na aplicação de certas atividades (como os 

grêmios, competições esportivas, excursões, desfiles cívicos, etc.) como meios 

utilizados para a formação de determinados saberes e habilidades nos alunos, que 

passaram por mudanças decorrentes das transformações contextuais, das adaptações 

pedagógicas das instituições religiosas (em especial nos anos de 1950) e das formas 

como foram vivenciadas nas relações escolares ao longo do tempo. Avaliamos que, essa 

análise nos possibilita ir além de uma perspectiva que se limite à compreensão dos 

discursos externos às escolas, buscando envolver os significados que adotam na 

aplicação desses discursos e na orientação das atividades escolares.  

Do mesmo modo, ressaltamos que a presente pesquisa busca centrar uma 

perspectiva que vá além de estudos que pensam os sujeitos sociais enquanto submetidos 

aos ideais e normas impostas pelas forças de poder de uma sociedade. Seguindo essa 

orientação, temos como base teórica os trabalhos de Michel de Certeau, que apontam 

para uma apropriação e uma ressignificação de sujeitos sociais de valores e normas 

culturais impostos por aqueles que possuem um lugar de poder na sociedade. Essa 

apropriação ocorreria, segundo o autor, nos modos de uso e “maneiras de fazer” 

empregadas pelos sujeitos, que não são controláveis pelas forças de poder que integram 

a sociedade. Em A invenção do cotidiano9 o autor busca analisar essas “maneiras de 

fazer”, considerando estas como as “mil práticas” pelas quais os usuários se 

reapropriam do espaço organizado pelas técnicas de produção sociocultural. Em outros 

termos, o autor destaca que: 

A uma produção racionalizada, expansionista, além de centralizada, 

barulhenta e espetacular, corresponde outra produção, qualificada de 

‘consumo’: esta é astuciosa, é dispersa, mas ao mesmo tempo ela se 

insinua ubiquamente, silenciosa e quase invisível, pois não se faz 

                                                           
9 Certeau (2004) 
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notar com produtos próprios, mas nas maneiras de empregar os 

produtos impostos por uma ordem econômica dominante10. 

 

Para Certeau, esse “pensamento que não pensa”, essa vivência diária sem reflexão 

sobre si mesma (cozinhar, andar, falar, etc.) é o foco para se compreender as diferentes 

nuances da cultura, superando uma interpretação que se limite a compreender os 

mecanismos de dominação cultural e de controle social, já que, segundo os termos do 

autor, “o cotidiano se inventa com mil maneiras de caça não autorizada”11.  

Ao problematizar essa relação de poder, o autor trabalha com duas categorias 

analíticas que serão tomados como centrais na presente pesquisa, sendo elas as 

estratégias e as táticas. Tais categorias, não representam necessariamente uma 

oposição estabelecida nessas relações, ressaltando muito mais os modos como os 

sujeitos sociais agem, segundo o lugar que integram na sociedade e às possibilidades 

que lhes são apresentadas.  

Entrando propriamente na definição dada pelo autor, destaca-se com ele que 

estratégia é “o cálculo (ou manipulação) das relações de forças que se torna possível a 

partir do momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, 

uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolado”. Neste sentido, a estratégia 

pressupõe “um lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser base de onde 

se podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças (os clientes ou 

os concorrentes, os inimigos, o campo em torno da cidade, os objetivos e objetos de 

pesquisa, etc.)”12. Para o autor, a estratégia exige um lugar de poder, organiza-se a partir 

dele, no qual o agente pode ter certo domínio sobre as variantes da circunstância. Desse 

modo, um lugar de poder fornece possibilidades de controlar, não apenas as decisões, 

mas as próprias opções de certa situação. Em outras palavras, as estratégias são 

portanto, “ações que, graças ao postulado de um lugar de poder (a propriedade de um 

próprio), elaboram lugares teóricos (sistemas e discursos totalizantes), capazes de 

articular um conjunto de lugares físicos onde as forças se distribuem”13. Portanto, nesta 

                                                           
10Certeau (1994, p.39 – grifos do autor). 
11Certeau (1994, p.38). 
12Certeau (1994, p. 99). 
13Certeau (1994, p. 102). 
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perspectiva, aspectos como “a nacionalidade política, econômica ou científica foi 

construída segundo esse modelo estratégico”14. 

Por outro lado, a tática (muito ligado a perspectiva das “maneiras de fazer” 

trabalhadas acima), se cria na subversão da ordem do outro. Nos termos do autor, ela é 

compreendida como “ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio”, 

deste modo, “a tática não tem por lugar senão o do outro”, operando “golpe por golpe, 

lance por lance. Aproveita as ‘ocasiões’ e delas depende”15. Em outras palavras, a tática 

é a ação do fraco na ordem do outro, e ocorre em decorrência da apropriação e recriação 

do significado do que é determinado por esse outro. Tomamos como exemplo os modos 

como se utilizam os espaços urbanos16, considerando que essa utilização foge ao 

planejamento urbanístico (a estratégia racionalizada). Assim, se o urbanista é, por um 

lado, “capaz de criar uma composição de lugares, de espaços ocupados e espaço vazios, 

que permitem ou impedem a circulação”, ele se torna, por outro lado, impossibilitado de 

“articular essa racionalidade em concreto com os sistemas culturais, múltiplos e fluidos, 

que organizam a ocupação efetiva dos espaços”17. Em outras palavras, as táticas não são 

previsíveis ou controláveis, de modo que os sujeitos sociais utilizam os espaços, um 

texto, um programa televisivo, um conteúdo escolar, etc. segundo suas próprias 

perspectivas e ao lugar que integram na sociedade, produzindo a partir disso, novos 

significados. 

Ao contrário do que se pode considerar em um primeiro momento, estratégias e 

táticas não representam uma dicotomia simples entre os “produtores” e os 

“consumidores”, ou “dominantes” e “dominados”. A tática age, com seu golpe 

momentâneo, subvertendo o sentido e as próprias intenções que permeiam a ação 

estratégica, por meio de uma apropriação e de uma manipulação. Desse modo, a tática 

pode se tornar estratégica no lapso em que a subversão da ordem é feita, por meio de 

uma ação segundo a qual aproveita a oportunidade oferecida pela circunstância, 

superando as determinações que lhe são impostas.  Partindo dessa compreensão, as 

categorias abordadas por Certeau nos são pertinentes no sentido em que descartam a 

suposta passividade dos “consumidores”, demonstrando que a sua ação supera 

constantemente os limites que lhe são impostos de um lugar de poder, mesmo que isso 

                                                           
14Certeau (1994, p.46). 
15Certeau (1994, p.100). 
16Certeau, Michel de. A Cultura no Plural. Campinas, SP: Papirus, 1995, p. 233. 
17 Certeau (1995, p.233). 
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não represente uma oposição direta ou uma ruptura com os sistemas vigentes. A 

subversão das táticas está nos usos e nos modos de fazer próprios, que não se limitam às 

determinantes contextuais. Assim, “uma criança ainda rabisca e suja o livro escolar, 

mesmo que receba um castigo por esse crime, a criança ganha um espaço, assina aí sua 

existência de autor”18. Devido ao seu caráter momentâneo, e ao fato de se materializar 

por meio de práticas imediatas, a inversão discreta e fundamental provocadas pelas 

táticas não deixam marcas no tempo, senão ao acaso, e são fundamentais para a 

compreensão das práticas sociais19. Assim, são difíceis de serem captadas pelas fontes, 

de modo em que sua apreensão é possível por meio da superação da leitura simples da 

fonte (seja ela qual for), exigindo um aprofundamento para a compreensão das relações 

de poder e os significados que tomam nas vivências e relações sociais. 

Aproximando os conceitos apresentados e a presente pesquisa, destaca-se que, se 

por um lado, as ações do Estado (agente detentor de um lugar de poder) tomam o 

significado de estratégias, a partir das quais se busca a orientação ideológica da 

educação e na busca pela determinação das práticas escolares, por outro, as táticas, que 

agem no sentido da apropriação desses discursos, é realizada pelos agentes escolares, 

superando as determinações e agindo no sentido da negociação da ação possível na 

ordem do outro. Porém, é importante considerar que, se os agentes escolares tomam 

formas de “consumidores” frente ao Estado e seu aparato administrativo, as relações 

internas são ambíguas, de modo em que distintos agentes (fiscais, diretores, professores, 

alunos, etc.) e os lugares que cada um ocupa dentro da instituição dão às suas ações 

caráter estratégico ou tático, em especial se considerarmos os fiscais de ensino ou 

professores das instituições. As hierarquias fortemente presentes no interior das 

instituições levam à uma multiplicidade de lugares, que influenciam diretamente nas 

práticas escolares vivenciadas dentro dos educandários. 

Voltando-se o olhar para as atividades escolares que fizeram parte da cultura 

escolar dos Colégios, apontamos que elas tomam significados distintos aos que 

orientaram a determinação da ação, seja pelas instâncias superiores da administração 

escolar, seja pela própria direção dos Colégios. Assim, os(as) alunos(as), nos seus 

“modos de fazer” próprios, participam das solenidade cívicas, dos campeonatos, da 

produção de jornais estudantis, das bandas musicais, etc. dando a elas funções e 

                                                           
18 Certeau (1994, p.94). 
19 Certeau (1994, p.94). 
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significados distintos, como a possibilidade de distinção dos(as) demais alunos(as), de 

modo que sua participação em algumas dessas atividades abre margem para esse 

reconhecimento escolar e mesmo social. Se considerarmos essa perspectiva, o discurso 

veiculado pela atividade perde sua força original, por meio de uma substituição dos 

sentidos pelos quais os(as) alunos(as) utilizam da atividade para suprir necessidades e 

desejos próprios. Assim, é possível perceber por meio das publicações nos jornais, das 

fotografias dessas atividades e, em especial, pelas entrevistas com ex-alunos(as), que 

eles(as) se sentem orgulhosos(as) ao verem um de seus textos publicado no jornal 

escolar, ao ganharem um campeonato esportivo, ao se destacarem nos desfiles cívicos 

pelas ruas da cidade ou mesmo por serem reconhecidos(as) como alunos(as) das 

imponentes e célebres instituições da cidade, sendo que esse reconhecimento ultrapassa 

o próprio apogeu das instituições, estando presente até os dias de hoje, seja pela 

materialidade arquitetural que se faz presente na cidade, seja pelas memórias de ex-

alunos(as).  

 

No que se refere ao recorte cronológico estabelecido, destaca-se que as análises 

estarão centradas entre os anos de 1940 a 1960, englobando os anos finais da ditadura 

estadonovista de Getúlio Vargas e um pouco mais de uma década da experiência 

democrática vivenciada no Brasil, representando, deste modo, um período de marcantes 

transformações políticas. A escolha por esse recorte justifica-se pela necessidade de 

pensar a educação nesse período de transição política, sendo este um processo ainda 

pouco explorado pela historiografia educacional, principalmente no que se refere a 

busca pela compreensão das práticas e vivências escolares. Desse modo, pretendeu-se 

compreender aspectos de permanências e transformações na perspectiva de formação 

dos sujeitos20, norteados durante o Estado Novo pela cultura cívica, discurso eugenista e 

valorização do trabalho; e as nuances que isso toma nas práticas escolares. Outro 

aspecto que exigiu a delimitação desse recorte cronológico refere-se a necessidade de 

delimitar a quantidade de fontes a serem exploradas, tendo em vista a sua pluralidade e 

                                                           
20Neste ponto, considera-se que a formação escolar é norteada por orientações e determinações de Estado, 

por meio das políticas educacionais; das Ordens Religiosas responsáveis pelas respectivas instituições; e 

da própria direção dos Colégios que, a partir das orientações políticas e religiosas e da apropriação dessa 

medidas, constroem, com a participação dos agentes escolares, as práticas pedagógicas e escolares dentro 

das instituições. 
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quantidade, sendo difícil explorar todos os seus aspectos no período disponível para a 

execução do presente trabalho. 

Para alcançar tal objetivo, foram selecionadas uma diversidade de fontes 

escolares, buscando dar conta das diferentes possibilidades de análise da cultura escolar, 

englobando todo o recorte cronológico escolhido para a pesquisa, de 1940 a 1960. 

Assim, jornais estudantis, fotografias de acervos pessoais e das instituições, documentos 

administrativos e entrevistas com ex-alunos(as) descortinam as práticas escolares e dão 

sentido, a partir de seus diálogos constantes, às experiências que marcaram as vivências 

de alunos e professores há mais de cinquenta anos atrás.  

  

 

II. FONTES E METODOLOGIA21 

Apresentado o objeto de pesquisa, passamos a explorar os apontamentos e 

possibilidades metodológicas escolhidas para o trato com as fontes, tendo em vista a sua 

variedade e as diferentes frentes de análises que elas nos autorizam. Desse modo, 

damos, em primeiro momento, especial atenção à metodologia da história oral e das 

fotografias, estabelecendo as discussões e aproximações necessárias com os aportes 

teóricos da memória, para, em segundo momento, nos aprofundarmos nos documentos 

impressos e “oficiais”, cuja produção é realizada à luz da administração escolar e das 

instâncias administrativas da educação. 

 

 

A - A Memória Escolar através da História Oral 

As memórias escolares são fundamentais para a apreensão das táticas vivenciadas 

nas instituições escolares, tal como a compreensão do sentido e dos modos pelos quais 

                                                           
21 É importante destacar aqui que realizamos uma adequação da linguagem das fontes escritas para a 

gramática atual. Essa mudança justifica-se pela busca por uma padronização da linguagem das fontes 

utilizadas, que englobam diferentes períodos com muitas variações gramaticais. Ressaltamos, entretanto, 

que não houve substituição de qualquer palavras ou alteração que pudesse transformar o sentido das 

fontes analisadas. 
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as atividades tomaram forma na prática. Isso ocorre devido ao fato de que sua 

construção foge da padronização e controle de produção, como ocorre com outras fontes 

aqui utilizadas (em especial, os jornais e documentos administrativos) e que, exatamente 

por isso, pode ir além das determinações oficiais acerca das práticas escolares. Tendo 

em vista essa consideração,  o conceito de memória tem um papel fundamental no 

presente trabalho, de modo em que foram utilizados relatos orais de ex-alunos(as), que 

se constituem a partir de memórias das vivências dos sujeitos, e fotografias escolares, 

criadas com o objetivo de resguardo de determinados acontecimentos e situações 

escolares, atuando no sentido da construção de uma memória que não é apenas 

individual (do sujeito representado na imagem), mas coletivo e, em certo sentido, 

institucional.  

Posto isso, consideramos, juntamente com Rousso (2006), que “a memória, no 

sentido básico do termo, é a presença do passado”, ou ainda, “uma reconstrução 

psíquica e intelectual que acarreta de fato uma representação seletiva do passado”, 

considerando que esse passado “nunca é aquele do indivíduo somente, mas de um 

indivíduo inserido num contexto familiar, social, nacional”22. Desse modo, ela é “uma 

evocação” de um passado vivido, “é a capacidade humana de reter e guardar o tempo 

que se foi, salvando-o da perda total”23. À essa perspectiva, Marieta Ferreira soma o 

caráter marcadamente emocional que envolve a memória, considerando-a como uma 

“construção do passado pautada por emoções e vivências”, e exatamente por isso, “é 

flexível e os eventos são lembrados à luz da experiência subsequente e das necessidades 

do presente”24.  

O papel do presente na construção das memórias é, portanto, fundamental, 

estabelecendo uma relação entre o passado lembrado e as experiências posteriores 

vividas pelo sujeito, que alteram, conformam e adequam as lembranças da experiência e 

a narrativa construída sobre elas. Assim, “as narrativas, mediadas pela memória, 

permitem que os informantes reelaborem suas vivências individuais e coletivas”, 

compreendendo a lembrança em “uma reconstrução do passado com o auxílio de dados 

                                                           
22Rousso (2006, p.94 – grifos do autor). 
23Chauí (apud DELGADO, 2003, p.16). 
24 Ferreira (apud DELGADO, 2003, p.17). 
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tomados do presente, por empréstimo”25. Neste mesmo sentido, retomamos Rousso 

(2006), segundo o qual: 

 

Um indivíduo, quer fale espontaneamente de seu passado e de sua 

experiência (publicando, por exemplo, suas memórias), quer seja 

interrogado por um historiador (tornando-se assim testemunha ou ator 

da história), não falará senão do presente, com as palavras de hoje, 

com sua sensibilidade do momento, tendo em mente tudo quanto 

possa saber sobre esse passado que ele pretende recuperar com 

sinceridade e veracidade. Essa versão não é só legítima, devendo 

como tal ser reconhecida (...), como também indispensável para todo 

historiador do tempo presente. É mais do que sabido que é, aliás, sua 

peculiaridade poder valer-se de uma fonte de informação sobre a 

vivência de um indivíduo, sobre o que é inacessível através de 

arquivos, sobre sua visão contemporânea (isto e, do momento em que 

fala) dos fatos estudados pelo historiador26. 

 

A memória se entrecruza com diferentes espacialidades e temporalidades, que 

afloram às falas dos sujeitos por meio das lembranças dos acontecimentos vividos por 

eles ou “vividos por tabela”27, fazendo parte da experiência de um grupo ou coletividade 

que o sujeito integra. São, portanto, aspectos da vida e das relações desse sujeito, 

histórias silenciosas que tomam formas em gestos, palavras e expressões, consistindo, 

neste sentido, em um “lugar de refúgio, meio história, meio ficção, universo marginal 

que permite a manifestação continuamente atualizada do passado”28. Ela apresenta 

grande potencialidade para os historiadores, já que relacionam vários aspectos das 

relações humanas. Desse modo, segundo Margarida de Souza Neves29, o atendimento 

desses aspectos são fundamentais para a compreensão da memória, considerando que 

nela convergem o “passado, presente e futuro; temporalidades e espacialidades; 

monumentalização e documentação; dimensões materiais e simbólicas; identidades e 

projetos”; se relacionam “a lembrança e o esquecimento; o pessoal e o coletivo; o 

indivíduo e a sociedade, o público e o privado”; e se apresentam como “registro e 

invenção; fidelidade e mobilidade; dado e construção; história e ficção; revelação e 

                                                           
25 Custódio (2012, p.7). 
26 Rousso (2006, p. 98).  
27 Pollak (1992, p.2). 
28 Júlio Pimentel Pinto (apud DELGADO, 2003, p.15). 
29 Neves (apud DELGADO, 2003, p.18). 
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ocultação.”30.  Assim, o pesquisador deve se ater aos significados que essa memória 

(entendida como uma versão dos fatos) toma, considerando o lugar social do agente 

histórico e buscando compreender as entrelinhas da memória recriada. Isso requer dizer 

que, nessa consideração, os depoimentos orais exigem, tanto quanto qualquer outra 

narrativa tomada como fonte, uma crítica do pesquisador, atento a construção dos 

discursos e o significado que deriva dele. Por outro lado, essa narrativa específica 

conduz a possibilidades, não tão fáceis em outros tipos de documentos, relacionado à 

diversidade de pontos de vista e interpretações, superando a ideia de uma versão única e 

homogênea dos processos.  

Além disso, nos é importante considerar que a memória constitui elemento 

fundamental para a construção das identidades, sejam elas coletivas ou pessoais. 

Entendendo aqui identidade enquanto “a imagem que uma pessoa adquire ao longo da 

vida referente a ela própria” além da “imagem que ela constrói e apresenta aos outros e 

a si própria, para acreditar na sua própria representação, mas também para ser percebida 

da maneira como quer ser percebida pelos outros”31. Desse modo, considera-se a 

associação direta e indivisível entre o elemento individual e o coletivo que permeiam a 

memória e, consequentemente, a construção da identidade, tendo em vista que 

consistem em duas dimensões das vivências humanas. Assim, essas dimensões unidas 

“conformam experiências únicas, através de uma dinâmica que reconstrói o passado ao 

tecer sua representação no presente, plasmando em um único enredo a trama das 

vivências coletivas”32. Aqui, nos aproximamos de Halbwachs, (1990), segundo o qual a 

construção de nossas memórias consiste em um processo essencialmente coletivo, no 

qual se produz uma memória também coletiva. Neste sentido, enquanto um ser social, o 

homem constantemente vive e se lembra de suas vivências a partir de informações, 

códigos culturais e memórias que não são suas, mas do grupo ao qual pertence, de modo 

em que “nossas lembranças permanecem coletivas, e elas nos são lembradas pelos 

outros, mesmo que se trate de acontecimentos nos quais só nós estivemos envolvidos, e 

com objetos que só nós vimos”33. 

Neste sentido, a memória possui uma função muito clara: a coesão social, por 

meio de uma adesão “ao proporcionar ao indivíduo o sentimento de pertencimento a um 

                                                           
30 Neves (apud DELGADO, 2003, p.18). 
31 Pollak (1992, p.5). 
32Delgado (2003, p.13). 
33Halbwachs (1990, p.16). 
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determinado grupo que compartilha memórias”34. Do mesmo modo, a memória é fator 

determinante na definição da identidade do sujeito ou do grupo, em relação a si mesmo 

e em relações aos outros. Assim, “o grupo transmite, retém e reforça as lembranças”, 

porém, o entrevistado ao construir uma narrativa sobre ela, “vai, paulatinamente 

individualizando a memória comunitária e, no que lembra e no como lembra” 

renovando assim seus significados35. Com isso, o sujeito constrói e reconstrói sua 

identidade e o reconhecimento de si mesmo em relação ao mundo.  

As memórias recordadas pelos sujeitos sociais, marcadas fortemente pela 

dimensão coletiva que a envolve, podem se referir à momentos históricos anteriores à 

sua própria existência, de modo em que constituem bases da identidade de sua família, 

comunidade ou seu grupo social, gerando uma identificação pessoal do próprio sujeito 

em relação à elas. Para Delgado (2003), “através de histórias de famílias, das crônicas 

que registram o cotidiano, das tradições, das histórias contadas através de gerações e das 

inúmeras formas de narrativas, constrói-se a memória de um tempo que antecedeu a 

vida de uma pessoa”36. Desse modo, a memória ultrapassa as barreiras que a limitavam 

à abrangência do tempo presente, aprofundando-se no passado e construindo sua 

narrativa e interpretação de contextos afastados temporalmente. Assim, a memória, e em 

certo sentido, a história, tornam-se “antídotos do esquecimento”, constituindo-se em 

“fontes de imortalidade” para as experiências humanas do passado37. Pollak (1992) 

corrobora essa perspectiva, frisando que aos acontecimentos “vividos por tabela”, 

juntam-se outros, “que não se situam dentro do espaço-tempo de uma pessoa ou de um 

grupo”. Desse modo, “é perfeitamente possível que, por meio da socialização política, 

ou da socialização histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou de identificação com 

determinado passado, tão forte que podemos falar numa memória quase que herdada”38. 

Do mesmo modo que os acontecimentos, lugares e personagens históricos podem 

aflorar nas lembranças dos sujeitos, a partir de uma “memória herdada” pelo seu grupo 

social, reconstruindo assim os seus significados, tomando forma na narrativa construída 

pela rememoração39. 

                                                           
34 Custódio (2012, p.5). 
35Custódio (2012, p.7). 
36 Delgado (2003, p.19). 
37 Delgado (2003, p.21). 
38 Pollak (1992, p.2). 
39 Trabalhos que seguem essa prerrogativa tem se destacado na historiografia nacional, tendo como 

expoente a atuação do Laboratório de História Oral e Imagem (LABHOI – UFF), com o seu projeto 
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Isso é nitidamente perceptível nas entrevistas realizadas com ex-alunos(as) das 

instituições aqui estudadas, quando abordam situações ou personagens escolares 

anteriores ao seu tempo de escola. Um exemplo disso é a recorrente narração da 

chegada dos franciscanos ou das vicentinas na cidade e da fundação das instituições, 

acontecimentos que, mesmo não tendo sido vivenciados diretamente pelos 

entrevistados, são tomados com certa importância na narrativa. O mesmo ocorre, por 

exemplo, com o incêndio do Colégio Santo Antônio em 1968, acontecimento marcante 

para a história da instituição e que é lembrado por ex-alunos que não estavam na cidade 

no momento, e, portanto, não vivenciaram diretamente a situação. Ainda assim, consiste 

em um fato constante nas entrevistas tanto de ex-alunos do Colégio Santo Antônio, 

quanto das ex-alunas do Colégio Nossa Senhora das Dores, integrando suas lembranças 

e diversificando as narrativas e significados que elas tomam na reconstrução de suas 

memórias.  

Na busca por essa diversidade de narrativas e interpretações sobre as vivências 

escolares, as memórias de ex-alunos(as) abrem, para nós, possibilidades de 

compreensão das práticas escolares, da forma como foram aplicadas e, em especial, dos 

significados que tomaram para aqueles que vivenciaram as situações. Desse modo, as 

táticas, difíceis de serem localizadas em meio aos relatórios e atas administrativas, se 

tornam acessíveis e possíveis de inteligibilidade, atuando no sentido de uma maior 

compreensão dos processos estudados. É exatamente este o objetivo que se pretende 

alcançar a partir do uso de fotografias e entrevistas com ex-alunos (as), buscando 

compreender a cultura e práticas escolares para além da normatividade dessas práticas, 

registradas em outros tipos de documentos. 

Discutido o papel da memória para o estudo do objeto aqui proposto, passamos a 

ponderar acercada História Oral. Para tal, tomamos como foco os estudos de Joutard 

(2000), Amado (1997), Custódio (2012), Ferreira (2002, 2012) e Alberti (2000, 2004). 

Segundo destaca Marieta Ferreira (2012), a História Oral é uma fonte utilizada para a 

pesquisa que ganhou força a partir da década de 1970, com a diminuição da centralidade 

                                                                                                                                                                          
“Memória do Cativeiro”, iniciado em 1994. Este trabalho busca a reconstrução da memória da escravidão 

por meio de entrevistas realizadas com descendentes de escravos da região Sudeste do Brasil, buscando, 

com isso, alcançar falas e interpretações antes apagadas pela historiografia da escravidão. Para mais 

informações, ver: MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: narrativas e etnotexto. In: História 

Oral, v.8, n.1, jan-jun 2005. 
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dos historiadores em relação ao documento escrito, levando a um alargamento das 

fontes utilizadas para a historiografia40. Isso ocorreu, por um lado, em um momento em 

que “a objetividade das fontes escritas com que o historiador trabalha foi 

definitivamente posta em questão”41, por meio da constatação da presença da 

subjetividade em todas as fontes históricas, sejam elas escritas, imagéticas ou orais. 

Nesse mesmo sentido, nos aponta Alberti (2000), que se generalizou a compreensão “de 

que fontes escritas podem ser subjetivas e de a própria subjetividade pode se constituir 

em objeto do pensamento científico”, sendo necessário compreendê-la enquanto um 

dado para se entender as interpretações que são conferidas aos diferentes contextos e 

acontecimentos42. Com isso, foi se verificando o enriquecimento das possibilidades de 

análises e abordagens que se abriam à História com a utilização desse tipo de fonte, nos 

termos de Joutard (2000), “os arquivos escritos são insuficientes para descrever e, 

sobretudo, se compreender uma realidade tão complexa”. Desse modo, emerge a 

concepção de que os documentos escritos “precisam ser complementados por grandes 

pesquisas orais”, que oferecem novos olhares e possibilitam novas compreensões dos 

diferentes processos históricos43. Retomando o autor: 

 

Não se pode esquecer que, mesmo no caso daqueles que dominam 

perfeitamente a escrita e nos deixam memórias ou cartas, o oral nos 

revela o "indescritível", toda uma série de realidades que 

raramente aparecem nos documentos escritos, seja porque são 

consideradas "muito insignificantes" - é o mundo da cotidianidade - 

ou inconfessáveis, ou porque são impossíveis de transmitir pela 

escrita. É através do oral que se pode apreender com mais clareza as 

verdadeiras razões de uma decisão; que se descobre o valor de malhas 

tão eficientes quanto as estruturas oficialmente reconhecidas e 

visíveis; que se penetra no mundo do imaginário e do simbólico, que é 

tanto motor e criador da história quanto o universo racional44.  

 

Com isso, reconhece-se o papel da História Oral, fornecendo “informações 

preciosas que não teríamos podido obter sem ela, haja ou não arquivos escritos”45. O 

objeto da história não busca mais, nessa perspectiva, o passado “tal como ocorreu”, mas 

                                                           
40 Ferreira (2012). 
41Ferreira (2002, p.316). 
42 Alberti (2000, p.1). 
43 Joutard (2000, p.34). 
44 Joutard (2000, p.33-34 – grifos nossos). 
45 Joutard (2000, p.34). 
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as formas como foi apreendido e interpretado46, constituindo a memória sobre o passado 

um ponto de vista novo.  Assim, ela procura uma compreensão qualitativa de seu objeto 

de estudo, abordando as diferentes interpretações e visões acerca do processo histórico, 

por meio de memórias, experiências e trajetórias individuais. Isso não significa dizer, 

entretanto, que essa visão particular sobre o passado é desvinculada dos contextos 

históricos, pelo contrário, a visão do sujeito dá visibilidade a uma perspectiva a partir da 

relação que esse sujeito estabelece com o mundo social, de modo que, com o seu relato, 

ele passa a ser capaz de transmitir “uma visão de mundo tornada possível em dada 

sociedade”47.Essa relação entre o sujeito (entrevistado) e a sociedade a que se pertence, 

é realizada por meio da linguagem, a partir da qual se ganha sentido a narração de um 

“evento real vivido outrora em comum, dependente do contexto de referência no qual 

atualmente transitam o grupo e o indivíduo que o atesta”48. Neste sentido, a memória 

que aflora desses relatos é “um fenômeno social, uma construção derivada de relações 

sociais estabelecida entre os atores sociais, o que transcende o aspecto individual”49. 

Considerando o objeto aqui proposto, a História Oral contribui apontando uma 

perspectiva não registrada em livros de atas, fotografias ou nos jornais escolares, que 

vão além do que as instituições escolares pretenderam registrar ou resguardar e que 

remete a uma vivência mais básica das relações escolares. Devido a isso, essa fonte foi 

essencial, abrindo as possibilidades de pensar as negociações, apropriações e 

experiências cotidianas, a partir das quais a cultura e as práticas escolares se 

construíram e se transformaram.  

Outro aspecto que permeia a utilização da História Oral nas pesquisas históricas e 

é preciso ser respeitado, é o fato de ser uma prática que lida diretamente com os sujeitos 

sociais, tornando necessário uma ação do pesquisador que se paute na ética e respeito 

em relação ao entrevistado, tendo em vista que pode influenciar a sua vivência 

posterior. Obviamente, qualquer pesquisa historiográfica, independente de período, 

fontes e abordagens devem se pautar em preceitos éticos (contando com análises claras, 

abordagens apresentadas e citações corretas de fontes e autores utilizados), mas essa 

necessidade é reforçada em trabalhos que interfiram diretamente na vida de sujeitos 

                                                           
46Alberti (2004, p.19). 
47Alberti (2000, p.1-2). 
48Custódio (2012, p.5). 
49Custódio (2012, p.4). 
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sociais, como ocorre com a História Oral e com a história do tempo presente. Assim, 

para Janaína Amado (1997), o contato com o outro na produção da fonte para a pesquisa 

(como ocorre na História Oral), exige uma atenção e cautela constante aos preceitos 

éticos, considerando que “conversar com os vivos implica, por parte do historiador, uma 

parcela muito maior de responsabilidade e compromisso, por tudo aquilo que escrever 

ou disser não apenas lançará luz sobre pessoas e personagens históricos”, do modo 

como ocorre quando se trabalha com contextos distantes e fontes escritas ou imagéticas, 

“mas trará consequências imediatas para as existências dos informantes e seus círculos 

familiares, sociais e profissionais”50. É claro que essas consequências não são, 

necessariamente, negativas, podendo ter retornos favoráveis aos entrevistados, como por 

exemplo, reconhecimento de sua participação em determinados processos, valorização 

de sua trajetória e história de vida e satisfação pessoal, por se tornar importante agente 

na construção da história a partir da recriação de sua memória. Ainda com Amado 

(1997), enfatizamos que “uma das maiores alegrias de fazer História Oral é, justamente, 

presenciar um ex-informante a exibir orgulhoso, emocionado, para parentes e amigos, 

trechos da entrevista que concedeu, publicada em revista ou livro”51. Uma experiência 

positiva que atinge tanto entrevistado quanto entrevistador, que compartilham, durante 

poucas horas de conversa, memórias, sentimentos e experiências de uma fração da vida 

do sujeito, que ressurge, descortinando o almejado passado. 

Do mesmo modo que a entrevista pode gerar benefícios ao entrevistado, deve-se 

buscar evitar que ele sofra qualquer tipo de prejuízo pela sua participação na pesquisa. 

Devido a isso, é necessário que se deixe claro para o entrevistado os objetivos da 

pesquisa, explicando o porquê, para quem e para que se está sendo realizada a 

mesma52, tal como respeite opções realizadas pelos entrevistados no que se refere ao 

anonimato ou não na publicação do trabalho, ao corte de trechos solicitados por ele e à 

própria desistência de se permitir a utilização do relato, caso ocorra essa decisão. Além 

disso, é preciso que se registre a autorização dos entrevistados para a utilização das 

entrevistas no trabalho, respeitando as prerrogativas citadas acima.  

No que se refere à escolha dos entrevistados, optamos por buscar ex-alunos(as) 

das duas instituições, que estudaram entre o período de 1940 e 1960, independente do 

                                                           
50 Amado (1997, p.146). 
51 Amado (1997, p.146). 
52Custódio (2012, p.6). 



31 
 

curso que realizou, de quantos anos estudou e buscando selecionar ex-alunos(as) que 

foram internos e externos. Para isso, realizamos seis entrevistas, das quais cinco 

englobam o nosso recorte cronológico e uma é posterior a esse período53. A primeira 

entrevista foi realizada em 13 de setembro de 2015, em São João del-Rei com a ex-

aluna do Colégio Nossa Senhora das Dores, Selma Resende, que foi interna durante o 

Curso de Admissão (1954) e o Curso Ginasial (1955-1958) e externa no Curso de 

Formação de Professores (1959-1961). A entrevista, que teve 2h20min de duração, 

seguiu um roteiro que, em primeiro momento, buscou o mapeamento de informações 

gerais sobre a entrevistada, como profissão dos pais; cursos e períodos em que estudou 

no Colégio Nossa Senhora das Dores; seu envolvimento em atividades extraclasses 

como grêmios, clubes esportivos, jornais escolares, grupos de estudo, etc.; formação e 

carreira posterior ao estudo na instituição. Esses questionamentos, que fazem parte do 

roteiro geral construído para o presente trabalho54, teve o intuito de perceber as 

características pessoais (formação, experiência profissional, etc.) que podem influenciar 

suas leituras do passado. A partir disso, passamos para a segunda parte da entrevista, 

que centrou-se em questionamentos sobre vivências escolares da entrevistada, 

abordando a rotina vivida nas instituições, considerando as aulas e conteúdos estudados; 

as experiências e peculiaridades das atividades extraclasse, incluindo práticas referentes 

aos calendários cívicos e religiosos; a relações que se estabelecia entre os alunos da 

instituição (internos e externos) e entre os alunos e professores (leigos e religiosos); e a 

presença de sujeitos esternos ao universo escolar. 

Desse modo, consideramos que tais informações nos possibilitaram perceber 

novos olhares sobre o universo escolar abordado, mapeando as práticas escolares na sua 

execução diária e os conhecimentos e discursos que envolviam essas práticas, sendo 

fundamental para abranger este último aspecto saber informações dos sujeitos (internos 

e externos) que participavam efetivamente dessas práticas.  

                                                           
53Temos uma exceção à esse período histórico, com a entrevista realizada com Pedro Paulo Vilela em 10 

de Novembro de 2015, na cidade de São João del-Rei, que estudou entre os anos de 1969 e 1973, na fase 

final da instituição. A escolha por entrevista-lo foi feita devido ao período em que foi aluno do Colégio 

Santo Antônio, marcado pelo fechamento do internato e a diminuição de matrículas e aos poucos registros 

que se encontram no acervo da instituição sobre seus anos finais. Devido à isso, não trabalharemos 

diretamente com sua entrevista, sendo utilizada como apoio e apresentação de informações necessárias. 
54 Foi inicialmente construído um roteiro geral de entrevistas, que, a partir das particularidades dos 

entrevistados e das informações que se busca na entrevista, foram flexíveis e adaptáveis. 
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A segunda entrevista foi realizada com um ex-aluno do Colégio Santo Antônio, 

que estudou na instituição como externo entre 1945 e 1950, sendo nesse ano transferido 

para o Colégio Santo Antônio de Belo Horizonte, devido ao fechamento temporário do 

Curso Colegial na instituição são-joanense. Por opção do entrevistado, serão utilizadas 

as iniciais de seu nome (S.P.), para sua identificação, já que preferiu não ser identificado 

nominalmente no presente trabalho. A entrevista foi realizada em 6 de novembro de 

2015, na cidade de Barbacena, MG.  

Apesar de seguir inicialmente um roteiro similar ao utilizado na primeira 

entrevista, a conversa com o entrevistado teve seu ritmo e velocidade próprias. Em um 

primeiro momento, foi marcada por esquecimentos e por uma narrativa direta, curta e 

generalizante, sem as voltas, desvios e minúcias que geralmente marcam o ato de 

rememorar. Porém, ao apresentar as fotografias do acervo da instituição, as memórias 

emergiram, com nomes, datas e situações. Desse modo, optei por permitir essa narrativa 

livre, intervindo com questionamentos pontuais e específicos sobre os aspectos que 

eram lembrados pelo ex-aluno. Mesmo ocorrendo de uma forma distinta do primeiro 

caso, a entrevista mostrou-se igualmente enriquecedora, sendo possível, a partir dela, 

relacionar imagens do acervo a acontecimentos narrados em outras fontes, tal como 

identificar datas de fotografias, de atividades vivenciadas e de personagens escolares 

(alunos, professores, fiscais). Essa utilização das fotografias nas entrevistas nos abrem 

possibilidades diversas, tanto para o enriquecimento destas (como ocorreu na entrevista 

citada), quanto para a melhora das informações acerca das fotografias analisadas que, 

devido ao tempo e aos caminhos que percorreram até a atualidade, encontram-se, em 

muitos casos, descontextualizadas, perdendo uma série de informações que se tornam 

pertinentes ao se tomar tais objetos como fontes.  

A terceira entrevista foi realizada com Nelly Guedes Mattos, em 12 de Agosto de 

2016, na cidade de São João del-Rei. A ex-aluna do Colégio Nossa Senhora das Dores 

estudou entre o período de 1944 e 1950, terminando na instituição os cursos de 

Admissão, Ginasial e de Formação de Professores, todos como aluna externa. A 

entrevista, que teve a duração de 1h5min, teve uma ordem similar da primeira, sendo 

inicialmente trabalhados aspectos mais gerais da formação da entrevistada, para em 

momento posterior aprofundar nas lembranças sobre as experiências escolares 

vivenciadas pela entrevistada. Em especial, buscamos compreender elementos acerca da 

produção do jornal estudantil Stella Maris, tendo em vista que Nelly Guedes foi 
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redatora do periódico durante alguns anos de sua vida escolar. Ressaltamos aqui a 

importância de aprofundar as informações sobre esse jornal, cuja produção também 

integra as atividades escolares extraclasse e possui objetivos formativos significativos, 

sendo difícil a localização de tais informações em outras fontes escolares. 

A quarta entrevista foi realizada com a ex-aluna Maria Lúcia Monteiro 

Guimarães, em 12 de Agosto de 2016 na cidade de São João del-Rei e durou cerca de 

1h30minutos. A entrevistada estudou na instituição como externa entre 1958 e 1964, 

quando foi expulsa, concluindo o último ano de seu curso de Formação de Professores 

na cidade de Barbacena. Além desse, ela concluiu na instituição os cursos de Admissão 

(1958) e o Ginasial (1959-1963). A experiência escolar de Maria Lúcia destoa dos(as) 

demais entrevistados(as), sendo percebida nas suas memória o tom mais questionador e 

crítico acerca das prerrogativas pedagógicas aplicadas em seu período como aluna. 

Além disso, ressalta-se que esta entrevista ocorreu de forma distinta à maioria das 

executadas para o presente trabalho, abrindo espaço para uma narrativa mais aberta e 

livre, a partir do qual a entrevistada construiu sua percepção acerca de suas memórias e 

da forma como encarava o ensino na instituição. 

Por fim, foram realizadas duas entrevistas com o ex-aluno Abgar Campos Tirado, 

a primeira em 23 de Novembro de 2016 e a segunda em 16 de Fevereiro de 2017, ambas 

na cidade de São João del-Rei. O entrevistado iniciou seus estudos no Colégio Santo 

Antônio em 1950, concluindo o Ginasial em 1953. Em 1954 iniciou o Curso Científico 

como interno na cidade de Ouro Preto, sendo posteriormente transferido para o Colégio 

Santo Antônio de Belo Horizonte, onde se formou em 1957. No que se refere à 

organização da entrevista, ela também foi executada a partir de um roteiro geral de 

entrevista que buscou compreender elementos referentes à formação do ex-aluno, 

passando em seu segundo momento para a rememoração das práticas escolares 

vivenciadas na instituição. Soma-se a isso a constante contribuição que o entrevistado 

ofereceu com fontes extras, como fotografias, livros, textos, cartas, etc. que referiam-se 

diretamente ao Colégio Santo Antônio. A segunda entrevista seguiu padrão semelhante, 

sendo aprofundados assuntos abordados anteriormente. 

 

B - A Vida Colegial Registrada nas Fotografias Escolares 
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De modo geral, Kossoy (2001), nos orienta a buscar, em primeiro momento, o 

mapeamento da trajetória da fotografia, possibilitando ao historiador descortinar 

aspectos e sentidos que permeiam a fonte. Em outros termos, “as vicissitudes por que 

passou, as mãos que a dedicaram, os olhos que a viram, as emoções que despertou, os 

porta-retratos que a emoldurara, os álbuns que a guardaram, os porões e sótãos que a 

enterraram, as mãos que a salvaram”55, dizem muito sobre os significados que se 

construiu em torno da fotografia.  

Obviamente essa tarefa torna-se difícil em vários sentidos, em especial quando se 

trabalha com um grande acervo fotográfico, como foi o caso da presente pesquisa. 

Ainda assim, essa dificuldade em mapear a ‘história’ individual do documento 

fotográfico pode ser amenizada por meio dos relatos orais. Desse modo, aspectos 

desconhecidos e inesperados das fotografias trabalhadas, emergem das lembranças de 

quem vivenciou o universo que foi captado pelas lentes, enriquecendo as informações 

sobre os documentos utilizados que, devido aos vários caminhos que percorreram, 

foram descontextualizados. Além disso, como já foi citado, as fotografias se mostraram 

como um importante instrumento e uso nas entrevistas, incitando a curiosidade e sendo 

um dos meios pelos quais as memórias foram reconstruídas.  

Postas tais considerações, enfatizamos que o registro fotográfico, tal com as 

memórias de ex-alunos, possui um forte grau de afetividade do sujeito ou do grupo ao 

qual se refere, significando a captura de momentos importantes na história de vida dos 

indivíduos. Esse caráter da fotografia deve ser levado em consideração ao tomá-la 

enquanto fonte histórica, atentando para os sentidos subjetivos que perpassam a sua 

produção. Nos termos de Boris Kossoy (2001): 

 

Apesar de ser a fotografia a própria ‘memória cristalizada’, sua 

objetividade reside apenas nas aparências. Ocorre que essas imagens 

pouco ou nada informam ou emocionam àqueles que nada sabem do 

contexto histórico particular em que tais documentos se originam. 

Para estes não há como decifrar os conteúdos visuais plenos de 

incógnitas. Efetivamente, não há como avaliar a importância de tais 

imagens se não existir o esforço em conhecer e compreender o 

momento histórico pontilhado de nuanças nebulosas em que aquelas 

imagens foram geradas. Por outro lado, essas imagens pouco 

                                                           
55 Kossoy (2001, p.151). 
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contribuirão para o progresso do conhecimento histórico se delas não 

se extrair o potencial informativo embutido que as caracteriza56. 

 

As fotografias escolares não são diferentes. Elas fazem parte da memória da 

instituição escolar, tendo em vista que essa produção ocorreu em momentos importantes 

para os professores, alunos e funcionários partícipes daquele contexto histórico. 

Constituem-se, portanto, um “instrumento de memória institucional e de recordação, e 

poucas vezes, como instrumento da história”57. Neste sentido, aqueles que vivenciaram 

os momentos congelados nas imagens, oferecem ao historiador informações essenciais e 

únicas, que não podem ser captadas de outra forma. Considerando as questões 

apontadas sobre esse caráter das fotografias escolares, cabe aqui o questionamento: o 

que, no universo escolar, foi tomado como fundamental (e, portanto, foi fotografado) 

para a memória da instituição e o que foi legado ao esquecimento? Nesta direção, 

consideramos que, “a fotografia atua como importante meio através do qual se podem 

reestruturar os quadros de representação social e os códigos de comportamento dos 

diferentes grupos socioculturais, em contextos e temporalidades diversos”58.  

Dessa forma, tanto os aspectos intencionais quanto os subjetivos da fotografia, se 

mostram como questão central com a qual o pesquisador deve lidar, seja referente à 

produção do objeto fotográfico, seja nas diversas interpretações que podem ser 

realizadas. Ela suscita uma infinidade de interpretações acerca de seus significados. 

Esse caráter deve ser considerado, avaliando a apropriação de seus sentidos a partir dos 

agentes envolvidos, das transformações interpretativas que ocorrem ao longo do tempo 

e da própria interpretação que o pesquisador faz de seus sentidos.  

As fotografias, como nos indicam Cardoso e Mauad (1997), fazem parte das fontes 

redescobertas pela historiografia, a partir da tendência da valorização do sujeito em 

detrimento da estrutura e do foco nas relações estabelecidas no bojo da sociedade ao 

invés dos aspectos de longa duração na constituição do processo histórico. Elas têm sido 

amplamente valorizadas em estudos, devido ao fato de serem capazes de revelar 

“aspectos da vida material de um determinado tempo do passado de que a mais 

                                                           
56 Kossoy (2001, p.152-153 – grifo do autor). 
57 Souza (2001, p.78). 
58 Cardoso; Mauad (1997, p.411-412). 
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detalhada descrição verbal não daria conta”59. Ou ainda, com Peter Burke (2004), as 

imagens do passado, de modo geral, tem um impacto à posteridade, devido ao fato de 

instigar a imaginação histórica, para o autor, elas “podem testemunhar o que não pode 

ser colocado em palavras”60. 

O congelamento no tempo de determinado acontecimento leva a consideração da 

fotografia como registro do real, produtora de “efeitos de realidade”61ou ainda portadora 

de “contornos de verdade”62, referentes ao que de fato ocorreu e que, por meio do 

registro fotográfico, é possível comprová-lo. Retomando Burke (2004), essa 

característica pode gerar “as tentações do realismo, mais exatamente a de tomar uma 

imagem pela realidade”63, o que deve ser evitado pelo pesquisador que opte pelo 

trabalho com esse tipo de fonte. Neste sentido, é necessário considerar que a fotografia, 

tal como toda construção cultural humana, é carregada de representações referentes ao 

período de sua produção, ao grupo social ao qual se refere e à própria opção do 

fotógrafo no ato de sua criação. Souza (2001), utilizando-se de Sontang (1986) indica 

que,  

 

A fotografia, adverte-nos Sontag (1986), armazena o mundo e incita 

ao armazenamento. Fixa um determinado momento e oferece ‘provas’, 

um testemunho de um fato ou acontecimento; no entanto, em sua 

relação com a verdade, a fotografia também se constitui em uma 

interpretação do mundo64.  

 

Neste sentido, estabelece-se um contraste entre a “narrativa subjetiva” que permeia 

o objeto, e a fotografia “objetiva” ou “documental”65, marcada por complexa relação 

entre a ‘realidade’ da imagem, enquanto o registro de algo dado e, devido a isso, visível, 

e das representações que veicula. Assim, a fotografia possui “tanto figuras que se 

associam a personagens existentes na vida real”, que atua na construção de um efeito de 

realidade, “como signos que remetem ao mundo das representações e ideologias”66, que 

se referem ao conjunto de signos culturais dos sujeitos históricos, revelando aspectos de 

                                                           
59 Cardoso; Mauad (1997, p.406). 
60 Burke (2004, p.38). 
61 Cardoso; Mauad (1997, p.403). 
62 Vidal; Abdala (2005, p.178). 
63 Burke (2004, p.25). 
64 Souza (2001, p.78). 
65 Burke (2004, p.26). 
66 Vidal; Abdala (2005, p.180). 
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um mundo social que vai além daquilo que está expresso na construção interior da 

imagem. Assim, ao se tomar fotografias enquanto fontes históricas deve-se considerar 

que, estes efeitos de realidades, dizem respeito à determinada realidade culturalmente e 

contextualmente variável. Devido a isso, precisa ser pensada a partir dos sentidos de sua 

produção, distinguindo-o dos demais sentidos construídos ao longo do tempo sobre a 

imagem.  

Para a compreensão desses sentidos que ultrapassam o simples conteúdo imediato 

da imagem, referindo-se a um universo cultural muito mais amplo, é fundamental que se 

busque a compreensão da forma pela qual a fotografia trabalhada foi produzida, a partir 

das tecnologias disponíveis, do sentido social que possui no período, tal como aspectos 

relacionados à sua materialidade. Desse modo, essa crítica externa é fundamental para 

se alcançar esses signos culturais que, mesmo não se mostrando explicitamente na 

imagem, fazem parte do sistema de representações que norteiam a produção do objeto 

fotográfico, que, compreendida desta forma, “deixa de ser uma imagem retida no tempo 

para se tornar uma mensagem que se processa através do tempo”67. É exatamente essa 

mensagem veiculada pela fotografia que se transforma em matéria-prima para o 

trabalho do historiador. 

Nesse mesmo sentido, Kossoy (2001) aponta para a consideração dos momentos ou 

etapas de produção do objeto fotográfico, que, analisados, são capazes de trazer à luz os 

significados da fotografia. Desse modo, inicialmente, esse processo é gerado por uma 

intenção de registro, do fotógrafo ou do solicitante. Levando ao segundo momento, “o 

ato do registro que deu origem à materialização da fotografia”68. O registro fotográfico, 

portanto, passa pelos interesses, intencionalidades e visões de mundo de seu produtor, 

seja ele individual (o fotógrafo) ou coletivo (o grupo que solicita o registro), visa a 

preservação de determinadas memórias em detrimento do esquecimento de outras. Essa 

intencionalidade é ressaltada por Passavento (apud SOUZA; COELHO, 2009), 

compreendendo as imagens enquanto “representações da realidade que se colocam no 

lugar das coisas, dos seres e dos acontecimentos”69. Por fim, o terceiro momento: “os 

caminhos percorridos por essa fotografia”.  É neste último momento que a fotografia 

pode ser transformada em fonte pelo historiador, já que “seu conteúdo se manteve, nele 

                                                           
67 Cardoso; Mauad (1997, p.406). 
68 Kossoy (2001, p.45). 
69 Passavento (apud SOUZA; COELHO, 2009, p.2). 
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o tempo parou. As expressões ainda são as mesmas”, ao mesmo tempo em que “o 

artefato, no seu todo, envelheceu”, a partir de sua trajetória particular nos acervos, 

bibliotecas, álbuns de família, etc.70 

Entrando propriamente nos apontamentos metodológicos aplicados ao tratamento 

do documento fotográfico, nos norteamos a partir de Mauad (1996), Souza (2001), 

Kossoy (2001) Burke (2004) e Vidal; Abdala (2005), considerando-se que a fotografia 

deve ser entendida como um artefato humano veiculador de uma mensagem, referente a 

signos culturais específicos de seu lugar sociocultural e contextual. Destarte, há de se 

considerar a fotografia em seu caráter de imagem/documento, ao ser tomada pelo 

pesquisador como fonte visando a compreensão de aspectos de outros tempos; e de seu 

caráter como imagem/monumento, tendo em vista as especificidades a partir das quais é 

produzida, através da intenção de seu produtor em preservar, por meio do registro 

fotográfico, determinada memória. Este aspecto é essencial e deve ser considerado ao se 

tomar a fotografia como a base de uma investigação histórica, tendo em vista que as 

intenções que envolvem sua produção são significativas na produção dos sentidos 

tomadas pelo objeto fotográfico. Posto isso, os autores citados apontam para uma série 

de passos e ações que devem ser tomadas ao se trabalhar com fotografias.  

Analisar as fotografias, como nos indica Mauad (1996, p.6), exige levar em 

consideração tanto a natureza técnica da imagem fotográfica como o próprio ato de 

fotografar, apreciar e consumir fotografias. Este processo de produção, circulação e 

consumo das imagens fotográficas é entendido como o “circuito social da fotografia”, 

de tal modo, conhecê-lo é fundamental para compreender o texto e o contexto que 

envolve o objeto fotográfico. Apreende-se, a partir de uma aproximação ao que orienta 

Kossoy 2001, p.45), que a fotografia é composta a partir de três componentes 

fundamentais, sendo eles o autor da fotografia, a mensagem veiculada e o leitor, nos 

termos da autora: 

 

Cada um dos três elementos integra um resultado final, à medida em 

que, todo o produto cultural envolve um locus de produção e um 

produtor, que manipula técnicas e detêm saberes específicos à sua 

atividade, um leitor ou destinatário, concebido como um sujeito 

transindividual cujas respostas estão diretamente ligadas às 

programações sociais de comportamento do contexto histórico no qual 

                                                           
70 Kossoy (2001, p.45). 
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se insere, e por fim um significado aceito socialmente como válido, 

resultante do trabalho de investimento de sentido”71.  

 

A fim de englobar todos os níveis de compreensão da imagem fotográfica é 

necessário, portanto, realizar, no trato com o documento, a crítica interna e externa da 

fonte, considerando-as como diretamente relacionadas e interdependentes. Destarte, nos 

aponta Maud (1996), que a leitura de iconografias exige uma educação do olhar, que 

envolve a percepção e a interpretação do sujeito em relação à fotografia, considerando 

que, enquanto mensagem, ela se organiza em dois seguimentos: expressão, envolvendo 

escolhas técnicas e estéticas, tais como enquadramento (sentido, direção, distribuição de 

planos), nitidez (foco, impressão visual, iluminação), definição da imagem, contraste, 

cor, etc. A análise de tais aspectos possibilita a compreensão acerca dos aspectos 

técnicos da fotografia, ressaltando a importância da materialidade dos dispositivos na 

compreensão das formas de divulgação e apropriação históricas da fotografia72. O 

segundo seguimento se refere ao conteúdo, determinado pelo conjunto de pessoas (e 

seus atributos), objetos, lugares (e seus atributos), situações e vivências que compõem o 

cenário da fotografia. Além disso, é necessário o mapeamento de informações como 

agência produtora, ano de produção, tamanho da fotografia, formato e suporte 

(apontando para a relação com algum texto escrito). São esses seguimentos capazes de 

criar os sentidos da fotografia, ligados diretamente ao contexto de produção e de leitura, 

cada qual a partir de códigos culturais próprios.  O quadro apresentado a seguir 

exemplifica os nossos passos metodológicos, demonstrando o modo pelo qual foram 

analisadas as fotografias que serão aqui abordadas.  

 

                                                           
71 Mauad (1996, p.8). 
72 Vidal, Abdala (2005, p.181). 

Quadro 1:  

Metodologia de Análise das Fotografias Escolares 

Análise de Expressão Análise de Conteúdo 

Agência Produtora/Ano de produção Local Retratado 

Formato  Tema Retratado  

Suporte Pessoas Retratadas  
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A crítica interna e externa do documento fotográfico possibilita a compreensão da 

relação dos elementos da fotografia com o contexto no qual se insere, remetendo-se 

diretamente ao recorte temático e temporal. Além disso, leva à compreensão das opções 

técnicas e estéticas envolvendo um aprendizado historicamente determinado que, como 

toda pedagogia, é pleno de sentido social. Considera-se, portanto, que, “a foto contêm 

tanto figuras que se associam a personagens existentes na vida real (ícones), como 

signos que remetem ao mundo das representações e ideologias”73. 

Porém, antes de aplicar essa metodologia, foi necessário separar as fotografias das 

instituições segundo suas temáticas. Essa ação justificou-se devido à grande quantidade 

de fotografias que integram nosso conjunto documental74. Desse modo, destacamos que 

as fotografias escolares das duas instituições foram separadas em “alunos(as) e 

turmas”, fotografados em grupo ou individualmente; “espaços escolares”, englobando 

salas de aulas, espaços esportivos, arquitetura; e, por fim, as fotografias de “atividades 

escolares”, sendo estas de maior peso quantitativo e as enfatizadas na presente pesquisa, 

                                                           
73 Vidal, Abdala (2005, p.180). 
74 No caso do Colégio Nossa Senhora das Dores, a maior parte das fotografias escolares localizadas 

foram publicadas no jornal estudantil Stella Maris durante o período de 1940 e 1960, somando um total 

de 196 fotografias. Ressaltamos que destas 196 fotografias, 141 serão diretamente utilizadas, por serem 

classificadas nas categorias citadas acima, sendo 111 publicadas no Stella Maris, 3 do acervo pessoal da 

entrevistada Nelly Guedes e 27 arquivadas nos acervos da instituição. No caso do Colégio Santo 

Antônio, as fotografias consistem na maior parte das fontes pesquisadas, devido à disponibilização do 

acervo pessoal de Luís Antônio Ferreira. Este conjunto documental soma um total de 887 fotografias 

digitalizadas, que englobam o período de 1909 a 1968, estando grande parte com registro de datas, nomes 

e acontecimentos registrados pelo próprio Luís Antônio Ferreira, que recolheu esse material por anos. 

Destas 887 fotografias deste acervo, 348 englobam nosso recorte cronológico e estão classificadas nas 

categorias apresentadas acima. Somam-se a estas, 54 fotografias localizadas nos relatórios da instituição, 

totalizando um montante de 499 fotografias referentes ao Colégio Santo Antônio que serão diretamente 

analisadas. As demais, ou extrapolam esse recorte ou referem-se à temáticas que não serão diretamente 

analisadas na pesquisa, como por exemplo, fotografias do corpo docente ou imagens religiosas.  

Enquadramento: Sentido Objetos Retratados 

Enquadramento 2: Direção Atributos das Pessoas  

Enquadramento 3: Distribuição de Planos Atributos das Paisagens 

Nitidez 1: Cor Tempo Retratado (Dia/Noite) 

Nitidez 2: Impressão Visual   

Nitidez 3: Iluminação (Natural/ Superficial)  

Produtor (Amador/Profissional) Localização das Fotografias Analisadas 

A metodologia de análise apresentada foi construída a partir dos trabalhos de Mauad (1996, 2005), Vidal e Abdala 

(2005), Souza (2001) e Kossoy (2001). 
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tendo em vista que tomamos como foco a formação a partir do olhar das práticas 

escolares. Ressaltando que esta última foi desmembrada em subcategorias, para melhor 

explorar as potencialidades das imagens, sendo dividida em “solenidades cívicas”, 

“atividades teatrais”, “atividades religiosas”, “passeios e excursões”, “atividades 

recreativas” e “atividades esportivas”, possibilitando assim melhor compreensão das 

especificidades de cada atividade e seu peso na formação dos(as) alunos(as). 

Quadro 2: 

Fotografias Escolares divididas em 

Categorias, Referente ao Colégio Santo 

Antônio (1940-1960) 

Quadro 3: 

Fotografias Escolares divididas em 

Categorias, Referente ao Colégio Nossa 

Senhora das Dores (1940-1960) 

 

Categoria 
Quantidade 

de Fotografias 
Categoria 

Quantidade 

de Fotografias 

Alunos e Turmas 95 Alunos e Turmas 67 

Espaços Escolares 61 Espaços Escolares 18 

Solenidades Cívicas 107 Solenidades Cívicas 10 

Atividades Teatrais 3 Atividades Teatrais 6 

Atividades Religiosas 8 Atividades Religiosas - 

Passeios e Excursões 122 Passeios e Excursões 16 

Atividades Recreativas 19 Atividades Recreativas - 

Atividades Esportivas 84 Atividades Esportivas 24 

Total 499 Total 141 

 

As fotografias são analisadas individualmente segundo os critérios apresentados no 

quadro 1, para posteriormente serem contabilizadas as suas características 

predominantes, dividindo-as a partir das categorias apresentadas logo acima. Assim, nas 

análises das fotografias apresentadas nos próximos capítulos, serão apresentadas as 

características mais observadas nas fotografias segundo suas categorias temáticas e a 

crítica interna e externa dos documentos fotográficos. 

Ressaltamos ainda que, como nos aponta Kossoy (2001), na utilização de 

fotografias como fonte, é importante que o pesquisador se cerque de outros conjuntos 
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documentais, que lhes deem possibilidade de comparar informações e enriquecer as 

análises, considerando que as fotografias portam, muitas vezes, elementos indecifráveis 

por si só, sendo necessárias fontes de informação secundárias que as complementem. O 

mesmo pode ser considerado as outras fontes aqui utilizadas, que, mesmo com suas 

inúmeras potencialidades, são marcadas também por limites e incoerências que as 

tornam insuficientes se tomadas individualmente. Já citamos aqui as possibilidades de 

relacionar as fotografias com os relatos de ex-alunos(as), que nos abrem espaço para 

aprofundarmos os seus significados, em especial, pelo papel que a memória emprega em 

ambas. Do mesmo modo, a aproximação entre as fotografias com os jornais escolares e 

os documentos administrativos das instituições, nos apresentam caminhos para o 

reconhecimentos de atividades, dos norteamentos ideológicos que as permeiam e da 

relação entre a determinação oficial das atividades e suas aplicações práticas na vivência 

escolar. Esse entrelaçamento constante de fontes nos é possibilitado pela potencialidade 

dos ricos acervos das instituições, que guardam tipologias documentais distintas e de 

diferentes períodos, lançando diferentes olhares sobre a cultura escolar. 

 

C - Os Jornais Estudantis: Stella Maris e O Porvir 

A publicação dos jornais estudantis das instituições nos possibilitam demarcar 

discursos a partir dos textos escritos pelos(as) discentes (principalmente do jornal Stella 

Maris do Colégio Nossa Senhora das Dores, escrito exclusivamente por alunas), 

estabelecendo relações com as determinações oficiais registradas nos telegramas e 

outros documentos, com as fotografias dos acervos (em especial daquelas que 

acompanham as publicações nos jornais), e com as memórias de ex-alunos(as) sobre as 

atividades, pessoas e momentos que refletem as publicações dos periódicos. Além disso, 

os jornais estudantis consistem em um meio a partir do qual se é possível entrar em 

contato direto com a produção dos(as) estudantes, mesmo que estejam representando 

um periódico institucional, mapeando pontos de vistas, temáticas abordadas e ignoradas 

e as possíveis nuances que podem surgir das mudanças do jornal ao longo do tempo (em 

especial, entre 1940 e 1960).  

Neste sentido, voltamos nossos olhares para os aspectos teórico-metodológicos 

que devem nortear o trabalho com os impressos, considerando suas peculiaridades e 
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especificidades em relação a outros tipos de fontes utilizadas no presente trabalho. Para 

tal, será utilizado, em especial, o trabalho de Tânia Regina De Luca (2005)75, que 

sintetiza os principais elementos que devem ser considerados com esse tipo específico 

de fonte. Para a autora, é necessário, em primeiro momento, situar historicamente o 

periódico, mantendo-se “alerta para os aspectos que envolvem a materialidade dos 

impressos e seus suportes, que nada tem de natural”76. Assim, é necessário estar atento 

para o formato do impresso, os tipos de papel em que é produzido, a qualidade da 

impressão, suas cores, a utilização ou ausência da iconografia, considerando também as 

condições técnicas de sua produção. Tais elementos materiais são fundamentais, já que 

são delineadores de determinadas práticas de leitura de diferentes períodos, tendo seu 

peso significativo na construção de sentido em torno dos textos impressos. Desse modo, 

nos termos da autora, “das letras miúdas comprimidas em muitas colunas às manchetes 

coloridas e imateriais nos vídeos dos computadores, há avanços tecnológicos, mas 

também práticas diversas de leituras”77. 

Soma-se a isso, a necessidade de ponderar acerca das funções sociais exercidas 

pelo impresso, considerando as formas pelas quais foi distribuído, a sua aparência física, 

os conteúdos que veicula e as formas como são organizados no interior do impresso, as 

relações que manteve (ou não) com o mercado, atentando, de tal modo para o 

financiamento feito por meio da publicidade, além de mapear o público alvo ao qual é 

dirigido o impresso. Tais indagações são fundamentais para a compreensão dos 

discursos veiculados pelo periódico, problematizando a “identificação imediata e linear 

entre a narração do acontecimento”, que ocorre nos periódicos “e o próprio 

acontecimento, questão, aliás, que está longe de ser exclusiva do texto da imprensa”78.  

Na presente pesquisa estão sendo utilizados dois periódicos estudantis, que, cada 

qual a seu modo, foram importantes meios de divulgação de notícias e das atividades 

das duas instituições escolares na cidade. Porém, ressaltamos que, por um lado, 

localizamos uma série numerosa e expressiva do jornal Stella Maris do Colégio Nossa 

Senhora das Dores, com um total de 119 edições entre 1938 e 1963, sendo que destas 97 

edições contemplam o nosso recorte cronológico, havendo poucas edições entre esse 

                                                           
75DELUCA, Tânia. Fontes impressas: história dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY (org.). 

Fontes históricas. São Paulo: Contexto, 2005. 
76 DeLuca (2005, p.132). 
77 DeLuca (2005, p.132). 
78 DeLuca (2005, p.139). 
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período que não foram localizadas. Por outro lado, as publicações localizadas de O 

Porvir, do Colégio Santo Antônio representam uma pequena quantidade do que foi 

publicado do periódico. Destacamos que foram localizadas 43 edições de O Porvir, 

digitalizadas e disponíveis para download no site da Biblioteca Municipal Baptista 

Caetano d’Almeida79 da cidade de São João del-Rei, sendo o primeiro referente ao ano 

de 1922, e os demais englobando o período de 1934 a 1946, com apenas 14 publicados 

dentro do nosso recorte cronológico. Porém, é importante destacar que, a última edição 

localizada, referente a Agosto de 1946, é a edição nº 334do jornal, demonstrando que a 

maior parte das edições do periódico não foram localizadas por nós. Segundo consta no 

Relatório de 192780, o jornal estudantil da instituição foi fundado em 1917, com a 

denominação inicial de O Mosquito, tendo como finalidade “a formação do estilo” 

literários dos alunos81. Desde o seu início, há a presença de textos redigidos pelos 

alunos, com a supervisão da direção da instituição e do professor de português. Além 

disso, percebe-se a recorrência de publicações assinadas pela direção e, em especial na 

década de 1930 e 1940, pelo professor responsável pela sua supervisão, Domingos 

Horta. Por outro lado, observou-se que uma parte significativa dos artigos publicados no 

jornal não contém referência de autoria, o que dificulta nossa identificação, sendo 

algumas vezes possível identificar apenas se o redator faz parte do corpo docente, 

discente ou da diretoria da instituição. 

No que se refere ao conteúdo de O Porvir, apontamos que as principais temáticas 

abordadas são, em especial, as homenagens aos freis, que marcam a maioria das capas 

das edições, contendo inclusive fotografias dos homenageados, e se fazem presentes em 

todas as edições, podendo ter um ou mais artigos abordando esse assunto. De modo 

geral, as homenagens se centram em datas comemorativas, como aniversários de 

nascimento e de vida sacerdotal; chegada e despedida de religiosos na instituição; ou 

ainda em decorrência do falecimento de algum religioso, como por exemplo, a edição 

n.º 331, de março de 1945, que trata exclusivamente do falecimento do capelão-militar 

Frei Orlando, que morreu nos campos de batalhas italianos na Segunda Guerra Mundial. 

Ressaltamos ainda que parte desses textos são assinados pela direção da instituição e 

pelo supervisor do periódico, porém localiza-se também artigos com essa temática 

escritos por alunos ou sem referência de redator. 

                                                           
79 Disponível em http://www.bibliotecamunicipalsjdr.com.br/bca/index.php. Acesso em Julho de 2015. 
80 In: Relatórios Gerais, p.67. 
81 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.67). 

http://www.bibliotecamunicipalsjdr.com.br/bca/index.php
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A segunda temática mais recorrente nas edições localizadas de O Porvir se 

referem às atividades escolares. Apesar de dificilmente aparecerem na primeira página 

das edições ou serem acompanhadas por fotografias, as atividades escolares marcam 

presença em praticamente todas as edições do jornal, com especial atenção para as 

práticas esportivas, com a recorrente descrição dos melhores momentos dos jogos do 

Clube Desportivo Esparta em campeonatos regionais, ou jogos internos realizados na 

instituição. Publicou-se também no jornal atividades dos grêmios literários, como o 

“Jackson de Figueiredo”; das bandas musicais, como a “Lira São Francisco”; e dos 

grupos religiosos, como a “União dos Moços Católicos”. Apesar de muitos desses 

artigos não serem assinados, é possível inferir que foram escritos pelos alunos da 

instituição. 

Também são encontrados textos literários, com especial atenção para os poemas e 

contos, sendo alguns assinados por professores e freis e outros pelos alunos. Além 

disso, são recorrentes textos com teor pedagógico, que abordam distintos conteúdos, 

como alimentação, língua portuguesa, história, etc. Tais artigos, com direcionamento 

direto ao corpo discente, são, na maioria da vezes assinados pelos próprios alunos, 

podendo ser, inclusive, derivações de atividades executadas nas diferentes disciplinas 

que, devido à sua qualidade, recebem espaço para divulgação no periódico.  A temática 

religiosa também se mostram presentes nas suas páginas, sendo escritos principalmente 

pelos freis da instituição e direcionados aos alunos, que deveriam toma-los como base 

de exemplo para suas vivências. Outra característica comum de O Porvir (que também 

se mostra presente nas páginas do Stella Maris) é a publicação dos melhores alunos das 

turmas nas diferentes matérias, em sessão nomeada “Honra ao Mérito”, expondo seus 

nomes e suas notas. O recurso é utilizado como meio de fornecer distinção dos mais 

aplicados à título de exemplo, ao mesmo tempo em que mantém ausentes aqueles que 

não alcançam os resultados exemplares. A direção da instituição fez amplo uso do 

periódico para a publicação de avisos e anúncios da instituição. Desse modo, avisos 

sobre boletins de frequência, notas, períodos de provas, reformas na instituição, reajuste 

do valor anual dos cursos são publicados no jornal, sendo, na maioria das vezes 

direcionados aos pais dos alunos externos.  

No que se refere à presença de iconografia, as edições localizadas de O Porvir 

possui poucas fotografias publicadas em suas páginas. As 43 edições que fazem parte de 

nossas fontes, contém apenas 23 fotografias. Esse número diminui drasticamente se 



46 
 

considerarmos apenas as 14 edições que englobam nosso recorte cronológico, somando 

um total de 9 fotografias, sendo 7 de freis da instituição e 2 da piscina inaugurada no 

início da década de 1940. Obviamente, a pequena quantidade fotografias está 

relacionadas ao fato de terem sido localizadas poucas edições do jornal, sendo difícil 

caracterizar o periódico a partir desses escassos volumes localizados. Desse modo, 

indicamos que a caracterização apresentada, apesar das suas limitações, nos dão indícios 

expressivos sobre as funções e os usos que foram feitos desse jornal, de modo a 

enriquecer as informações e olhares sobre o tema e a integrar as outras fontes utilizadas 

sobre a instituição.  

Sobre o jornal estudantil Stella Maris, do Colégio Nossa Senhora das Dores, 

destaco a localização de 119 exemplares, compreendendo o período de 1938 a 1952 e 

1960 a 196382, das quais serão utilizadas 97 edições (publicadas, em termos gerais, 

entre 1940 a 1960).  

Considerando os apontamentos metodológicos apresentados anteriormente, 

constatamos que tais publicações apresentaram certo padrão na sua organização interna, 

contando com colunas específicas sobre fatos comemorativos do mês, geralmente 

ligados a datas cívicas ou religiosas e que foram publicadas, em sua maioria, na 

primeira página, acompanhadas geralmente de ilustrações. Ao lado destas, colunas com 

contos e textos quase sempre relacionados à rotina colegial das alunas além de seções 

recreativas, direcionadas ao lazer dos leitores. No que diz respeito ao público, apesar de 

haver a possibilidade de pessoas externas ao Colégio e até de outras instituições 

adquirirem edições do Stella Maris, os textos eram, em sua maioria, dirigidos 

diretamente às alunas da instituição. Ao contrário do que se observa em O Porvir, não 

foram localizadas publicações de professores e das Irmãs, sendo a maior parte dos 

textos assinados pelas alunas. Outra diferença significativa é que para o Stella Maris 

eram selecionadas, no início do ano letivo, as redatoras do jornal, que se 

responsabilizavam pela publicação do periódico durante todo o ano. Por outro lado, não 

foram encontradas em nenhuma das fontes do Colégio Santo Antônio, referências sobre 

alunos pré-selecionados para serem redatores de O Porvir. 

No tocante à iconografia publicada no impresso, nas 119 edições do jornal 

referentes ao período de publicação, foram localizadas um total 281 imagens de 

                                                           
82 A série dos jornais Stella Maris localizados possui uma lacuna de 1953 a 1959. 
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temáticas variadas, das quais cerca de 200 englobam as publicações do nosso recorte 

cronológico. Vale ressaltar ainda que, a maior parte dessa imagens foram publicadas no 

período de 1940 a 1945, totalizando 133, enquanto na edições de 1946 a 1960 

encontram-se 67 imagens em suas páginas, demonstrando uma decadência significativa, 

tanto na quantidade de edições publicadas do jornal, quanto na iconografia integrante 

das edições. 

Em decorrência das temáticas abordadas, tal iconografia pode ser dividida nas 

seguintes categorias: “Ilustrações”, referentes em geral à temática religiosa, tais como 

imagens se santos ou ainda caricaturas de personagens históricos, como Tiradentes, por 

exemplo; fotografias de “Alunas” da instituição; de “Turmas” de formandas; de 

“Arquitetura Escolar”, predominantemente da fachada do Colégio, muito utilizadas nos 

anúncios publicitários; das “Atividades Escolares”, que dizem respeito a fotografias de 

práticas e atividades realizadas pelas alunas dentro e fora da instituição; e de 

“Personalidades” que visitam o Colégio ou que participam das formaturas das turmas 

como paraninfos ou homenageados, sendo recorrente a presença de políticos e religiosos 

em tais eventos. 

A redação e publicação do jornal Stella Maris foi uma importante atividade da 

instituição, sendo reconhecido pelo concurso organizado pela Secretaria Estadual de 

Educação e Saúde iniciado em 1939, no qual o Stella Maris se destacou no ano de 1940 

como o segundo melhor jornal estudantil do estado83, o que foi amplamente divulgado 

no periódico. Esse concurso fez parte das ações governamentais que incentivavam a 

publicação de jornais estudantis, vistos como meio de aprendizagem a partir de métodos 

ativos e pela própria função do impresso enquanto veiculador de discursos 

ideológicos84. Neste aspecto, ressaltamos que a análise do Stella Maris e das edições 

localizadas de O Porvir demonstraram que, enquanto no primeiro os elementos do 

discurso político do período, em especial do Estado Novo, foram amplamente 

abordados, nas edições localizadas de O Porvir essa temática é colocada em segundo 

plano, sendo mais recorrentes os textos sobre os freis e as atividades escolares da 

instituição.  

                                                           
83Stella Maris, ano XI, Set\1940, nº7, p.1. 
84 Rezende (2013). 
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É importante considerar ainda que, como consta no Livro de Correspondência do 

Colégio (Caixa nº14\Livro nº5) em ofício respondendo a demanda da prefeitura 

municipal de São João del-Rei de 16 de Abril de 1941, o processo de produção do jornal 

era coordenado por uma professora responsável, contando com a fiscalização dos 

inspetores e fiscais de ensino. Dessa forma, consideramos que, mesmo escrito por 

alunas, as publicações contidas no jornal não fogem aos princípios defendidos pela 

instituição. Ainda assim, é necessário voltar o olhar para as publicações, considerando 

os modos de apropriação que nortearam a construção de determinados discursos, e as 

mudanças que se mostraram presentes ao longo do tempo, o que só nos é possível 

devido à grande quantidade de edições localizadas.  

A utilização dos jornais na presente pesquisa precisaram de uma fonte de apoio, 

que auxiliasse na compreensão de formas de organização e escolha do conteúdo, seleção 

de redatores ou coordenação de professores, etc. Essa necessidade é reforçada no caso 

de O Porvir, que teve uma pequena parcela de suas edições localizadas por nós. 

Considerando essa afirmativa, ressaltamos que os documentos administrativos foram 

uma fonte complementar fundamental para a análise dos jornais, sendo possível mapear, 

por exemplo, quais temáticas e discursos foram incorporados nas publicações, a partir 

das orientações dos fiscais de ensino, da Secretaria Estadual de Educação ou da Divisão 

do Ensino Secundário. Isso nos foi possível devido ao grande registro de 

correspondências, telegramas, relatórios e atas administrativas que englobam os acervos 

documentais das duas instituições.  

 

D - Os Arquivos Escolares e as Fontes Administrativas 

Centrando nossas análises a partir dos apontamentos de Maria João Mogarro 

(2005), ressaltamos com a autora que os arquivos escolares se constituem em “um 

núcleo duro de informação sobre a escola”, correspondendo “a um conjunto homogêneo 

e ocupa um lugar central e de referência no universo das fontes de informações que 

podem ser utilizadas”85. Desse modo, toma-lo como fonte de apoio (ou mesmo como 

fonte fundamental de pesquisa), nos possibilita a compreensão dos diferentes aspectos 

                                                           
85 Mogarro (2005, p.104). 
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da administração escolar que permeiam o funcionamento dos educandários. Ainda com 

a autora: 

Os arquivos escolares constituem o repositório das fontes de 

informação diretamente relacionadas com o funcionamento das 

instituições educativas, o que lhes confere uma importância acrescida 

nos novos caminhos de investigação em educação, que colocam essas 

instituições numa posição de grande centralidade para a compreensão 

dos fenômenos educativos e dos processos de socialização das 

gerações mais jovens86. 

 

Toma-se, portanto, tais documentos como importantes fontes de informação para a 

compreensão da lógica administrativa em que as escolas se inserem. Para tal, é 

necessário uma precisa contextualização dos documentos, compreendendo a função para 

qual foram produzidos dentro dos quadros administrativos escolares. Assim, 

compreendemos que os arquivos são formados por documentos “produzidos 

quotidianamente no contexto das práticas administrativas e pedagógicas; são produtos 

da sistemática ‘escrituração’ da escola e revelam as relações sociais que, no seu interior, 

foram sendo desenvolvidas pelos atores educativos”87.  Eles descortinam, portanto, 

relações burocráticas internas e com as estruturas externas de administração escolar que 

as outras tipologias de fontes utilizadas aqui não contemplam. 

Desse modo, as possibilidades de abordagens derivadas dos diferentes documentos 

escolares são amplas. Retomando Mogarro (2005), destacam-se que documentos 

referentes às notas, por exemplo, possibilitam o mapeamento do aproveitamento 

escolar, definido os sucessos e insucessos dos alunos; do mesmo modo, o registro de 

matrículas, demonstram o perfil do corpo discente e as mudanças desse perfil ao longo 

do tempo; a partir das ocorrências e regulamentos internos, por sua vez, é possível 

apreender as normas e regras que permeiam as questões disciplinares; por meio das atas 

gerais, como as de visitas de inspetores e as de reuniões de professores, se apresentam 

as relações estabelecidas no interior da instituição, além dos diálogos e determinações 

que extrapolam estas relações internas; ou ainda, pelas coleções de correspondências 

torna-se possível a apreciação das relações institucionais entre a instituição escolar e os 

organismos de tutela, possibilitado perceber os limites e autonomias que permeiam 

                                                           
86Mogarro (2005, p.103). 
87 Mogarro 2005, p.105). 
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essas relações88. Tais exemplos buscam reafirmar as possibilidades desses documentos 

que, para além de sua linguagem padronizada e estrutura formalizada, refletem aspectos 

diversos das relações e da cultura que se constrói dentro das escolas. 

No que se refere aos documentos que foram utilizados no presente trabalho, 

ressaltamos que o acervo do Colégio Nossa Senhora das Dores, alocado na própria 

instituição, é constituído por 137 livros manuscritos, dentre os quais foram utilizados 12 

livros, referentes a Termos de Visita e Fiscalização, Atas de Reunião de Professores, 

Correspondências, Portarias do “Minas Gerais”, Atas dos Grêmios Estudantis, e, em 

especial, os dois livros de “Histórico do Colégio nossa Senhora das Dores”, que 

reconstroem informações importantes sobre matrículas, corpo docente, administração, 

etc.. A escolha desses livros para a pesquisa em detrimento de outros foi feita devido às 

informações contidas neles, referentes às orientações das Secretarias de Educação e 

decisões relacionadas às práticas educacionais (como nos livros de Atas de Fiscalização 

e das Agremiações Estudantis) e ao fato de englobarem o nosso recorte cronológico. 

O acervo do Colégio Santo Antônio é composto por um total de 913documentos, 

que englobam o período de 1909 e 1973. Ressalta-se que destes documentos, 421 são 

documentos pessoais de alunos, guardados em envelopes com identificação nominal e 

270 são fichas individuais de educação física. Assim, restam 222 livros e relatórios, que 

contém informações diretas da administração escolar (atas, correspondências, etc.), de 

desempenho escolar (registro de notas e diários, etc.), além dos relatórios de inspetores, 

somando estes um total de 70 englobando períodos referentes às décadas de 1930, 1940, 

1950, 1960 e primeiros anos de 1970. 

Deste vasto material, foram utilizados na presente pesquisa as atas de reuniões de 

professores e de fiscalização, e todos os relatórios que englobaram o período de 1940 a 

1960, nos quais se mapeou as correspondências, telegramas, decretos e portarias 

enviados pela Divisão de Ensino Secundário de Juiz de Fora, além dos registros feitos 

pelos inspetores responsáveis pela escola (que foram vários ao longo dos anos), que 

descrevia estrutura física, atividades, conteúdos escolares, atividades extraclasse, 

cardápios, matriculados, aproveitamentos, corpo docente, processos de contratação de 

professores, etc. Ressaltamos aqui ainda a ampla utilização dos Relatórios Gerais, que 

integram documentos desde 1927, passando por todos os processos de equiparação, 

                                                           
88 Mogarro (2005, p.108-109). 
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abertura e fechamentos de cursos e autorização de funcionamentos em vários períodos 

da instituição. 

 

Por fim, ressaltamos que tais considerações acerca das metodologias de pesquisa 

das fontes e a apresentação das mesmas, são importantes para a compreensão do 

presente trabalho, considerando que lidamos com uma diversidade e uma quantidade de 

fontes significativas. Desse modo, buscamos demonstrar os principais passos que foram 

tomados frente as diferentes fontes, e as possibilidades que estas nos trouxeram, 

considerando que esse cruzamento de informações, por mais desafiador que possa ter 

sido, foi fundamental para o desenvolvimento da pesquisa e para os resultados obtidos, 

que começarão ser apresentados a partir dos próximos capítulos. 

 

III. CONSIDERAÇÕES SOBRE A ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

Considerando a especificidade do objeto analisado na presente dissertação e, 

especialmente, o recorte temporal escolhido para o desenvolvimento da pesquisa, 

optamos em dividir o trabalho em quatro capítulos principais, que darão conta de 

explanar e aprofundar os elementos referentes à cultura escolar e às práticas escolares 

nos contextos políticos estudados e as orientações decorrentes delas no tipo de formação 

posta em prática nas duas instituições escolares. 

Desse modo, no primeiro capítulo tratamos especialmente de elementos 

relacionados as características religiosas que marcaram as instituições escolares. Para 

isso, iniciamos a partir de um recuo temporal para aprofundar na discussão sobre os 

processos de romanização da Igreja e de modernização do Brasil a partir da segunda 

metade do século XIX e a sua intensificação no início do século XX. Esse recuo 

justifica-se pela necessidade de compreender os contextos e pretensões que levaram à 

instalação de congregações religiosas no Brasil, que passaram a atuar fortemente na 

implantação de instituições escolares, dentre as quais as vicentinas e os franciscanos, 

responsáveis pelos Colégios Nossa Senhora das Dores e Santo Antônio, 

respectivamente. Em seguida, abordamos as especificidades fundamentais dessas 

associações religiosas e elementos históricos das duas instituições escolares, 

considerando a importância de seus princípios e carisma como elementos importantes 
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para dos elementos fundadores da educação nas instituições durante seus anos de 

funcionamento. Por fim, consideramos a importância da Encíclica Divini Illius 

Magistra, de 1929, publicada por Pio XI, que, direcionando a atenção para a formação 

da juventude, influenciou fortemente a educação nas instituições escolares católicas a 

partir da década de 1930. 

Trabalhados tais elementos, que precedem e explicam características importantes 

da educação confessional de meados século XX, introduzimos no segundo capítulo a 

análise da educação estadonovista e do período nacional-desenvolvimentista, iniciando 

com uma rápida discussão bibliográfica sobre conceitos importantes como populismo e 

desenvolvimentismo, de modo à apresentar as suas principais particularidades destes 

dois períodos históricos. Com isso, buscamos estabelecer diálogos entre o contexto e a 

especificidade da educação no período, buscando compreender os elementos 

constituintes da cultura escolar, apreendidos por meio de estudos de caso analisados 

pela historiografia educacional.  

No terceiro capítulo, iniciamos as análises mais aprofundadas do objeto de 

análise, a partir das fontes elencadas para a pesquisa, buscando, em primeiro momento, 

compreender os elementos constituintes da educação estadonovista aplicada nos 

Colégios Santo Antônio e Nossa Senhora das Dores. Para isto, concentramos neste 

capítulo o olhar sobre o desenvolvimento da cultura cívica e dos discurso eugênico, a 

partir de práticas específicas como os desfiles e solenidades cívicas e a educação física 

escolar, como importantes métodos de formação integral, que foram fortemente 

norteadas, em primeiro momento, pelas políticas educacionais da Era Vargas. Em 

seguida, abordamos as mesmas práticas escolares no período posterior, buscando 

mapear elementos de permanências e rupturas destas práticas e dos discursos que as 

nortearam nas instituições escolares. 

Por fim, no último capítulo buscamos retomar elementos relacionados aos traços 

da religiosidade presentes na formação dos dois colégios, relacionando, a partir das 

fontes, elementos referentes aos carismas das respectivas congregações religiosas e sua 

aplicabilidade no dia a dia escolar. Além disso, buscou-se ressaltar os norteamentos 

formativos voltados aos lugares sociais ocupados pelas moças e rapazes que se 

formaram nas instituições, direcionados segundo as funções atribuídas aos gêneros nos 

contextos estudados. 
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Com essa organização da redação, acreditamos ser possível dar conta do objeto e 

das diferentes fontes aqui utilizadas, de modo a compreender os significados da 

formação da juventude, por meio da compreensão de elementos fundamentais da cultura 

escolar nos contextos estudados. 
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CAPÍTULO I: 

OS COLÉGIOS NOSSA SENHORA DAS DORES E SANTO ANTÔNIO: 

CRIAÇÃO, PRINCÍPIOS RELIGIOSOS E ORIENTAÇÕES 

EDUCACIONAIS. 

 

Tendo em vista o objeto proposto na presente pesquisa, ressaltamos que, pensar o 

tipo de formação que ocorreu nas duas instituições aqui analisadas nos exige, 

necessariamente, compreender os Colégios em sua complexidade, trazendo à luz 

elementos como contexto e circunstâncias de suas respectivas fundações. Neste sentido, 

é imprescindível considerar as orientações políticas e religiosas da segunda metade do 

século XIX e início do século seguinte, enfatizando os impactos desses processos na 

cidade de São João del-Rei. Soma-se a isso, a necessidade de ponderar acerca dos 

princípios religiosos norteadores da Ordem dos Frades Menores e da Congregação das 

Filhas de Caridade de São Vicente de Paulo, considerando os seus reflexos nas 

pedagogias franciscana e vicentina. Por fim, é imperativo pensar sobre as orientações da 

Igreja para a educação da juventude no período estudado, considerando o papel da 

Encíclica Divini Illius Magistra (1929) do Papa Pio XI, que aborda diretamente o tema.  

Avaliamos que trazer para a discussão da pesquisa tais informações nos 

permitirão elucidar dados que permeiam o sentido elementar da formação nas duas 

instituições, considerando que a educação toma aspecto de “missão” apostólica para 

organizações religiosas como a dos franciscanos e das vicentinas. Além disso, 

problematizar as características particulares de cada grupo, considerando seus elementos 

constitutivos e traços históricos, nos permitirão refletir sobre as semelhanças e 

especificidades no que se refere a formação oferecida nos dois educandários.  

Tais temas estarão no centro de nossas reflexões no presente capítulo, consistindo 

em uma análise preliminar e elucidativa para a compreensão das práticas escolares e de 

seus significados na formação da juventude, que serão apresentados no quarto capítulo 

da presente dissertação. 
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1.1. Modernização e Romanização: a Fundação de Educandários Católicos 

em Minas Gerais. 

A criação de instituições escolares no início do século XX pode ser pensada a 

partir de dois processos marcantes: a modernização da economia e da sociedade 

brasileira e a expansão do “ideário ultramontano católico”89 orientado pela Igreja 

Católica, também chamado de “romanização da América”90. Tais processos, cada qual 

ao seu modo, tomaram a educação escolar enquanto lugar estratégico para a 

consolidação de seus objetivos políticos e religiosos, tendo em vista o seu potencial em 

criar na sociedade novos valores e hábitos e reforçar outros já presentes, como é o caso 

da moral católica, por exemplo.  

 

Abordando inicialmente na romanização da América, ressaltamos que foi um 

processo liderado pela Igreja Católica e teve, entre outras consequência, a criação de um 

número significativo de escolas confessionais em diferentes regiões do Brasil. Tal 

processo se intensificou a partir do início do século XX91, podendo ser definido como 

um “plano expansionista da Igreja Católica”, agindo em oposição “ao mundo em 

processo de modernização e como uma orientação política desenvolvida pela Igreja, 

marcada pelo centralismo romano, o fechamento sobre si e a recusa do contato com as 

novas ideias”92. Para Maria Aparecida Arruda (2011), o objetivo da romanização era 

competir com o ideário liberal-iluminista, que se espalhava pelo mundo rapidamente na 

segunda metade do século XIX93.  

Segundo Manoel94, esse movimento foi formado por “um conjunto de atitudes 

teóricas e práticas”, que estrategicamente95 buscavam, grosso modo, reforçar o 

magistério sob viés tradicional; centralizar a Igreja, por meio de um reforço da 

hierarquia clerical e da renovação do clero; buscar a preservação das instituições 

                                                           
89 Lage (2008, p.4) 
90 Arruda (2011, p.84) 
91 Manoel (apud LAGE, 2008, p.2-3). 
92 Lage (2008, p.2). 
93 Arruda (2011, p.96). 
94 Manoel (apud LAGE, 2008, p.2-3). 
95 No sentido atribuído por Michel de Certeau (1994). 
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católicas frentes à modernização e “à médio e longo prazo, recristianizar a sociedade, de 

modo a recolocar a Igreja como centro do equilíbrio mundial”96.  

Em Minas Gerais, as orientações ultramontanas foram lideradas pelo bispo de 

Mariana Dom Antônio Ferreira Viçoso, que atuou na reforma do clero, na divulgação de 

livros e textos contendo o ideal ultramontano, no incentivo à vinda de congregações e 

ordens religiosas para a região e, em especial, para a abertura de instituições escolares 

confessionais masculinas e femininas. Dentre essas iniciativas, se destacam o incentivo 

à vinda das Filhas de Caridade francesas e na instalação de seus colégios femininos, 

entre os quais a autora destaca terem sido pioneiros, a fundação do Colégio Providência, 

em Mariana (1849) e Nossa Senhora das Dores em Diamantina (1847)97. Segundo a 

autora: 

 

A implantação do ultramontanismo foi sendo intensificada ao longo 

do século XIX, principalmente, pelo investimento na educação. 

Especificamente a educação de meninas e jovens fazia parte dos 

conceitos elaborados pela Igreja Ultramontana, pois as alunas seriam, 

posteriormente, educadoras dos filhos e da sociedade conforme os 

princípios do catolicismo. Era uma estratégia de preparação de futuras 

‘agentes sociais’.98 

 

O discurso ultramontano, portanto, se pautou, fortemente, na valorização da 

educação feminina em Colégios Confessionais, considerando as mulheres como 

potenciais “instrumentos de expansão de um novo discurso catolicista”99, em especial, 

na América Latina. A formação feminina, nesta visão, ganha força significativa, 

considerando-as as formadoras dos futuros cidadãos e católicos. Segundo a autora, isso 

não significou a “preparação e instrumentalização” das moças “para ganhar o espaço 

público”. Neste processo, a formação feminina manteve a perspectiva de preparação 

para o casamento: “enquadrava-se à necessidade de educa-las nos moldes escolares para 

capacitá-las dentro das novas regras de um mundo com novas características: em 

processo de urbanização e com novos valores de civilidade”100. Assim, buscava-se o 

desenvolvimento de hábitos civilizatórios, na direção da modernização desse período, 

                                                           
96Manoel (apud LAGE, 2008, p.2-3). 
97 Lage (2008, p.4). 
98 Lage (2008, p.4). 
99 Lage (2008, p.2). 
100 Lage (2008, p.4). 
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ao mesmo tempo em que se fixava na preservação dos valores católicos como 

fundamentais na formação da infância. Neste sentido, é importante considerar que a 

Igreja buscou, por meio do seu fortalecimento no quadro educacional, preencher os 

espaços criados no novo contexto de transformações econômicas e sociais que ocorriam 

em meados do século XIX, concorrendo diretamente com o ideal liberal-iluminista no 

campo educacional. Vale relembrar ainda, que os embates entre essas perspectivas 

educacionais marcaram profundamente a história educacional do século seguinte. 

 

1.1.1. A Modernização em São João del-Rei. 

Se por um lado é importante para nós reconhecer a importância da ação da Igreja 

Católica na expansão das instituições educacionais e, consequentemente, na criação dos 

Colégios Santo Antônio e Nossa Senhora das Dores, por outro, é essencial considerar as 

transformações que marcaram a sociedade mineira e, em especial, são-joanense na 

virada do século XIX para o XX, compreendendo os discursos sobre a modernidade e a 

importância que a educação da cidade passa a ter nesse processo. Assim, buscaremos, a 

partir desse ponto, a pensar o processo de modernização da cidade mineira de São João 

del-Rei. Para isso, recorremos duas dissertações que buscam compreender, por um lado, 

as transformações econômicas decorrentes, em especial, da criação das indústrias têxteis 

na cidade e, por outro, na forma como esse processo foi pensado e representado por 

jornais locais, autoridades políticas e personalidades da cidade e como tomou forma nas 

reformas urbanas que ocorreram na cidade nos últimos anos do século XIX e, 

principalmente nas primeiras décadas do século seguinte.  

Desse modo, destacamos a dissertação A organização social dos trabalhadores 

fabris em São João del-Rei (1891-1935), de Ana Paula Mendonça de Resende (2003), 

que investe suas análises na compreensão da formação da indústria têxtil Companhia 

São-Joanense, fundada na cidade em fins do XIX e cujo funcionamento perdura até os 

dias atuais. Para a autora, a abertura da fábrica faz parte de um processo de 

modernização da economia da cidade, que, devido a abertura da Estrada de Ferro Oeste 

de Minas (EFOM) na segunda metade do século XIX, teve possibilidade de expansão. 

Nos termos da autora: 
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Assim como a Companhia Industrial São-Joanense, outros 

estabelecimentos fabris iam ganhando espaço na cidade. Os jornais 

apontavam, nas primeiras décadas do século XX para um mercado 

competitivo que investia em propaganda e que atendeu aos novos 

apelos da população. Fábricas de cigarros, laticínios, gelo, fogos de 

artifício, manilhas, massas alimentícias e cervejarias disputavam 

nesses jornais o lugar de destaque para que o público pudesse ser 

atingido101.  

 

Além disso, a autora destaca o dinamismo no centro comercial da cidade, com 

grande força no setor hoteleiro, em tipografias, ateliers de fotografia, casas comerciais 

com matriz no Rio de Janeiro, bancos, sem contar na grande movimentação cultural que 

movia a cidade, sendo recorrente o papel do Teatro Municipal nesse campo102.  

Corroborando com os apontamentos de Resende (2003) e aprofundando a 

perspectiva da modernização são-joanense, Ribeiro (2006) destaca em sua dissertação 

As fotografias de André Bello (1871-1941): imagens da modernidade em São João del-

Rei que esse processo foi marcado por conflitos e contradições entre a busca pela 

modernização e a manutenção de seu passado tradicional. 

Ao contrário do que ocorreu com Belo Horizonte no fim do século XIX, que foi 

planejada e construída para ser a capital administrativa de Minas Gerais e, devido a isso, 

surgiu sob a pretensão de superação do passado colonial e do atraso representado pela 

antiga capital, Ouro Preto, São João del-Rei iniciou o século XX com um marcante 

processo de modernização 

urbana. Neste quadro, os 

conflitos entre as diferentes 

perspectivas de modernização, 

tal como a oposição a esse 

processo, em nome da 

manutenção da herança 

colonial da cidade, se fizeram 

marcantes na imprensa local 

                                                           
101Resende (2003, p.34). 
102Resende(2003, p.35). 

Fotografia 1: Rua Municipal (atual Artur Bernardes), com destaque para a 
coexistência entre os automóveis e carros de boi. Autor anônimo, década de 

1940. Fonte: Ribeiro (2006, p.37). 
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do período e, em especial, nas fotografias de André Bello103. Para a autora, a cidade 

passou a ser palco de um cenário em que os carros e a locomotiva, símbolos da 

modernidade, coexistiram com os tradicionais carros de boi e sinos das Igrejas coloniais 

(Fotografia 1). Em suas palavras: 

A coexistência dos carros de boi e dos automóveis, do badalar dos 

sinos e do apito da ferrovia é a grande comprovação da existência de 

um discurso que aparece como parâmetro e não como realidade sobre 

o que seria uma cidade moderna e progressista. O cotidiano da cidade 

se configura a partir de práticas sociais que nos permitem enxergar as 

ambiguidades e limites existentes na apropriação de um discurso 

moderno por uma cidade dotada de tradições e hábitos arraigados 

(RIBEIRO, 2006, p.37). 

 

Em outras palavras, “percorrendo os caminhos do progresso e deparando com o 

passado em cada esquina”, assim, “São João del-Rei adentra década de 1940 ansiando 

pelo status de cidade moderna, mas ainda vivenciando o passado”104. A configuração da 

modernidade são-joanense, que, tendo seu passado colonial visto como um atraso e uma 

realidade que impede seu progresso de fato por um lado, coexiste com visões 

saudosistas acerca da necessidade de manutenção desse passado colonial, vivenciado 

nas formas de suas ruas, na estética de sua arquitetura e nas práticas da população. 

Abordando essa relação, em Agosto de 1938, foi publicado uma edição especial 

do jornal estudantil Stella Maris do Colégio Nossa Senhora das Dores, no qual aborda 

exclusivamente as festividades do centenário de emancipação política de São João del-

Rei105. Essa edição é integrada por um total de 11 textos escritos106, em sua maioria, 

pelas alunas da instituição, e é representativo por ressaltar as formas pelas quais é 

tratada a relação entre passado e presente, explorado por Ribeiro (2006) em sua 

dissertação. Assim, ressaltamos que, enquanto a maioria dos textos valorizam a tradição 

                                                           
103 Ribeiro (2003, p.30). 
104Ribeiro (2006, p.54). 
105Stella Maris. Ano IX, n.4, Agosto de 1938. 
106 Os textos que integram a citada edição especial são os seguintes, seguindo o ordenamento do 

periódico: 1) “Centenário de S. João del-Rei: cidade do passado e do presente” do grupo literário Harpa, 

formado por alunas do 3º ano Normal; 2) “Como S. João del-Rei se tornou cidade” de Maria Josina 

Neves; 3) Resumo Histórico de S. João del-Rei de Sylvia Viegas; 4) “Sanjoanenses Ilustres” de Darcy 

Paiva; 5) “Templos” de Sylvia Viegas; 6) “A missa das almas”, sem referência de autoria; 7) “Pontes de 

Pedra”, sem referência de autoria; 8) “Louvores a S. João del-Rei”, assinado pela Redação; 9) “S. João 

del-Rei em lábios literários”, constituído de frases de intelectuais e personalidades sobre a cidade; 10) 

“São João del-Rei durante o centenário”, contendo a programação das festividades e sem referência de 

autoria; 11) “Seção Recreativa”, sem referência de autoria.  
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colonial da cidade em detrimento de seu aspecto moderno, há trechos essenciais que 

exploram a relação entre passado e presente na cidade. Damos aqui especial atenção ao 

texto que abre a edição especial, cujo título é sugestivo nessa discussão: “Centenário de 

S. João del-Rei: cidade do passado e presente”, sob autoria do grupo literário Harpa, 

integrado por alunas do 3º ano Normal. Cabe aqui a transcrição de seu trecho central: 

 

Se os templos guardam em aspecto venerando as melodias saudosas 

das preces dos nossos antepassados, os confortáveis edifícios e 

‘arranha-céus’ proclamam, em sorridente aspecto o moderníssimo da 

atualidade. 

Do passado falam as pontes, e as toscas escadas de pedra que dão 

acesso ao nível da rua e que, no tempo colonial, eram utilizadas 

quotidianamente pelas lavadeiras das margens do Lenheiro e falam do 

progresso atual os graciosos jardins de relva cultivada e de magnificas 

flores! Fala do passado a poesia dos montes gigantescos que 

presenciaram as cenas gloriosas dos tempos dos ‘Emboabas’ e 

bradam, em festivo presente, os apitos das fábricas modernas! Do 

passado, fala o marulhar monótono do poético Lenheiro, do gracioso 

Tejuco, em seu rolar constante desde remotos séculos, de eras 

desconhecidas... De um passado longínquo falam os sinos, esses 

bronzes famosos que plangem a lembrança saudosa dos pomposos 

festejos de outrora.  

E o marulhar desses tristonhos cursos d’água e o bombalhar desses 

bronzes tradicionais falam também do presente, assistindo, 

embelezando e anunciando as glórias atuais de S. João del-Rei e seus 

festejos solenes. 

E na estrada de vitorioso presente, ela caminha a passos seguros para 

o sorridente porvir! Realiza nesta sede de progresso, um sublime e 

misterioso contraste: a preparação que se afasta de seus primeiros 

dias, lá no acaso do século XVII, rejuvenesce... 

Assim, indefinidamente se fará tanto mais vigorosa, tanto mais jovem, 

quanto mais anciã”107.  

  

O texto das alunas se pauta em uma constante justaposição entre o passado 

glorioso e o progresso do presente. Assim, as “pontes”, as “toscas escadas de pedra”, os 

“sinos” não são vistos em oposição à modernidade, que se faz presente nos “arranha-

céus”, no “apito das fábricas modernas”, nos modernos e “graciosos jardins de relva 

cultivada e de magníficas flores”. Pelo contrário, ambos os aspectos compõem a cidade, 

que se faz “tanto mais vigorosa, tanto mais jovem, quanto mais anciã”.  A natureza 

                                                           
107HARPA. Centenário de S. João del-Rei: cidade do passado e do presente. In: Stella Maris, ano IX, 

n.4, Agosto de 1938, p.1. 
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exuberante e secular aparece como pano de fundo das transformações do tempo, 

presenciando tanto “festejos de outrora” quanto “anunciando as glórias atuais de S. João 

del-Rei e seus festejos solenes”.  

Tal como os textos, as fotografias que compõem a edição108 também apresentam 

os elementos modernos e antigos da 

cidade, tendo um papel especial os 

monumentos históricos, como Igrejas e 

pontes antigas, e elementos da 

modernidade empreendida no início do 

século XX, como é o caso de fotografias 

de fachadas de prédios, avenida e praça da 

cidade (Fotografia 2). Desse modo, a 

edição remonta à aspectos da 

modernidade e do passado colonial, sem 

estabelecer oposição entre eles.  

 

Um elemento ressaltado pelas alunas e expressado pela fotografia 2 refere-se a 

arborização da cidade. Aqui vale a pena ressaltar que tal perspectiva, em consonância 

com a modernização urbana, possui tanto um aspecto referente à estética ou 

“embelezamento” das ruas e praças, quanto um caráter higienista, sendo responsável 

“pela purificação do ar”109. Essa última perspectiva, em especial, faz parte de um 

mesmo processo de modernização que integrou também a construção e fundação do 

Colégio Nossa Senhora das Dores (1898) e do Colégio Santo Antônio (1909), estudados 

neste trabalho. Tal aspecto pode ser pensado tanto por meio da arquitetura dos prédios, 

que seguiram os preceitos higienistas da época, quanto na própria fundação das 

instituições, que traziam consigo a possibilidade do progresso por meio da educação 

moderna das classes abastadas.  

Do mesmo modo, enfatizamos com Arruda (2011), que a construção do prédio e a 

fundação dos colégios na cidade, em especial o Colégio Nossa Senhora das Dores 

                                                           
108As fotografias que acompanham os textos, somam um total de 7, sendo as seguintes: 1) Vista parcial da 

cidade; 2) Interior da Matriz de N. S. do Pilar; 3) Praça do Tamandaré; 4) Largo São Francisco; 5) 

Fachada da Matriz de N. S. do Pilar; 6) Ponte da Cadeia; 7) Trecho da Avenida Rui Barbosa. 
109 Ribeiro (2006, p.38). 

Fotografia 2: Praça Tamandaré, no centro de São João del-

Rei. Representa a modernização do espaço urbano. In: Stella 
Maris, ano IX, n.4, Ag. 1938, p.3 
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(trabalhado pela autora), demonstram que a educação em São João del-Rei caminhava 

no sentido da modernização do ensino, havendo demandas à abertura de instituições 

modernas, tanto ao ensino masculino quanto ao ensino feminino. Tal modernização é 

claramente percebida na criação das instituições escolares na cidade em fins do XIX e 

início do XX110, nas quais se demonstra nitidamente a concepção de novas tendências 

pedagógicas, percebidas na construção de prédio escolar destinado exclusivamente a 

esse fim, na aplicação do método intuitivo111 e das atividades baseadas nas “lições de 

coisas”. Além disso, ressalta-se as perspectivas da nova pedagogia aliavam a educação 

de base científica com uma educação moral, que se aproximava da formação religiosa 

das instituições, sem estabelecer nenhuma oposição no ensino aplicado112. Assim, para 

Arruda (2011, p.28), as inovações didático-pedagógicas (como a utilização de globos, 

cartazes, coleções, carteiras, cadernos, livros, etc.) foram agregadas à concepção 

pedagógica católica, que não se mostraram contraditórias, mas sim, próximas na 

formação moral, científica e cívica113. 

A modernidade também é apresentada na arquitetura dos prédios, construídos 

segundo os “princípios de salubridade e higiene”114. Enfatizando a arquitetura do 

Colégio Nossa Senhora das Dores, Arruda (2011) ressalta: “As grandes janelas foram 

largamente utilizadas, o que permitia a boa luminosidade e, ao mesmo tempo, 

ventilação controlada”115. Apesar de centrar suas análises no Colégio Nossa Senhora das 

Dores, as mesmas características são percebidas na arquitetura do Colégio Santo 

Antônio, com seus amplos e arejados corredores, extensas e altas salas de aula com 

grande quantidade de janelas, espaço interno livre para a prática de exercícios físicos e 

descanso, pátio central a fim de facilitar o controle e visualização dos professores, etc. 

são características em comum das duas instituições (Fotografias 3 e 4). Em relatório de 

                                                           
110 Segundo Gaio Sobrinho (2000, p.121), cinco colégios se destacaram na cidade na primeira metade do 

século XX, sendo eles o Colégio Nossa Senhora das Dores, o Colégio São Luiz, o Colégio Santo Antônio, 

o Instituto Padre Machado e o Colégio São João. 
111 Foi um método que ganhou amplo espaço no Brasil a partir do fim do século XIX e início do XX, que 

se baseava na utilização de objetos e da experiência como recursos metodológicos para auxiliar a 

aprendizagem dos alunos. Foi comum utilizar como recurso pedagógico os Museus de História Natura, as 

bibliotecas, os laboratórios, mapas, etc. (In: DERMEVAL, Saviani. Verbete: Método Intuitivo. 

Disponível em www.histerdbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_metodo_%20intuitivo20.htm 

Acesso em 20 de Junho de 2018. 
112 Arruda (2011, p.27). 
113Arruda (2011, p.27). 
114Arruda (2011, p.29). 
115Arruda (2011, p.29). 

http://www.histerdbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_metodo_%20intuitivo20.htm
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1931 atestando as condições do Colégio Santo Antônio, o inspetor Alysson de Abreu 

ressalta sobre “o prédio, sua situação e suas condições higiênicas”: 

 

Tenho a dizer que é ótimo, muito bem dividido, constituído por um 

corpo unificado, não tendo prédios separados116. Possui esplendidas 

salas de aulas, com mobiliário adequado e em ótimo estado de 

conservação; amplos dormitórios, refeitórios, salões de estudo, 

capelas, parlatórios, gabinetes, notadamente os de Física, Química e 

História Natural, dignos de menção especial por seu soberbo 

aparelhamento e magnífica impressão que causam117.  

 

 

Os preceitos modernos e higiênicos da educação se apresentam por meio da 

organização de uma série de aspectos e práticas escolares, de modo em que “o tempo 

das aulas é organizado e o espaço escolar da educação é instituído”118, arquitetando uma 

rotinização das práticas e vivências escolares, como uma forma de controle e formação 

de hábitos civilizados nos alunos. Desse modo, a modernização das novas escolas se 

pautam por um princípio de “civilizar” o Brasil, por meio da criação de “modelos de 

                                                           
116Segundo outros relatórios localizados no acervo do Colégio, ressaltamos que em 1931 a instituição era 

composta por prédio principal de dois andares, sendo os anexos construídos posteriormente, em especial 

no fim dos anos de 1930, e nas décadas seguintes de 1940 e 1950. O mesmo é percebido no Colégio 

Nossa Senhora das Dores, que passa, segundo os documentos da instituição, por expansão física a partir 

da década de 1940. 
117Relatório de 6 de Outubro de 1931. (In: Relatórios Gerais, p.6). 
118 Arruda (2011, p.31). 

Fotografia 3: Sala de Estudos do Colégio Santo Antônio, 

s/d. Fonte: Arquivo pessoal de Luís Antônio Ferreira. 

Fotografia 4: Refeitório do Colégio Nossa Senhora das 
Dores, s/d. Fonte: Arquivo do Colégio Nossa Senhora 

das Dores. 
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criança inteligente, bem comportada, e de jovem responsável, como forma de civilizada 

de convivência”119, que se aproxima com os preceitos da formação moral católica.  

Tendo em vista tal relação entre a modernização da cidade com a instalação de 

instituições dotadas de princípios correspondentes aos novos tempos e da orientação 

ultramontana que faz parte da criação dos Colégios, entramos, a partir de agora, na 

apresentação das instituições, considerando as suas especificidades e aproximações.  

 

1.2. As Filhas de Caridade de São Vicente de Paulo e o Colégio Nossa 

Senhora das Dores. 

A fundação da Congregação das Filhas de Caridade ocorreu em 1633, na França, 

por São Vicente de Paulo e Santa Luísa de Marillac120, tendo como princípio 

fundamental a caridade. Segundo Lopes121, a caridade seria, segundo o carisma da 

Congregação, a melhor forma de amar à Deus, se comprometendo em “(...) dar de 

comer a quem tem fome e água a quem tem sede, abrigar os peregrinos, visitar os 

prisioneiros, visitar os doentes, vestir os que estão nus e preparar os mortos”122. O 

carisma da Congregação exigia, portanto, a atuação das Filhas de Caridade junto à 

sociedade, o que pode ser considerado incomum para as organizações religiosas 

femininas no período, cuja experiência religiosa era pautada no afastamento do mundo e 

na vida em clausura. Essa particularidade das vicentinas levou a oposição quanto à 

instalação da Congregação em lugares como Portugal, por exemplo. Em sua tese, 

Arruda (2011) destaca que as Irmãs de Caridade encontraram significativa resistência 

por parte de determinados setores da sociedade. Segundo a autora, a congregação, 

juntamente com outras nesse período, foi: 

 

Acusada de atacar o ‘princípio da família’, com o ‘piedoso fim de 

educar as crianças e tratar dos enfermos nos diferentes países da terra’, 

as Filhas de Caridade, segundo o deputado [português] José Estevão, 

ostentava a ‘malícia em nome de Deus’. Para ele, o cosmopolitismo 

das religiosas não parecia nem necessário nem útil. As virtudes da 

                                                           
119Arruda (2011, p.37). 
120 Lage (2008, p.6) – V Congresso Brasileiro de História da Educação, 2008. Disponível em shbe.org.br.  
121 Lopes (apud LAGE, 2008) 
122 Lopes (apud LAGE, 2008, p.6). 
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mulher, afirma o deputado, são a modéstia e o recato, junto aos pais e 

debaixo das vistas da sua família123.  

 

Assim, mulheres que saíssem de casa, ou “das vistas dos pais”, para fazer parte de 

uma ação religiosa em nome de caridade ou da educação, e que não vivessem em 

clausura, estariam, na verdade, contrariando os padrões morais da época. A polêmica 

que envolvia a presença das vicentinas em Portugal estava ligada ao “domínio das 

consciências, exercícios para os quais as religiosas não estavam habilitadas, segundo o 

movimento anticlerical”124.  

Vale ressaltar ainda que, ao lado da prerrogativa da caridade, a educação 

rapidamente tornou-se objeto de ação das vicentinas, em especial àquela direcionada à 

moças, tanto das classes abastadas, quanto órfãs presentes nas casas conduzidas pelas 

Filhas de Caridade. Foi atuando nessas duas funções que as vicentinas chegaram em 

Minas Gerais em meados século XIX. Nos termos de Lage (2008, p.7), “a criação dos 

                                                           
123 Arruda (2011, p.85-86). 
124Arruda (2011, p.88). 

Fotografia 5: Fachada do Colégio Nossa Senhora das Dores, ainda sem a imagem de Nossa Senhora das Graças na 

janela central, inaugurada no cinquentenário da instituição, 1940 In: Stella Maris, ano XI, n.7, p.4. 
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colégios confessionais femininos em Minas Gerais estaria intimamente ligada à vinda 

das Filhas de Caridade de São Vicente de Paulo”, integrando “uma nova perspectiva 

tanto de ensino” quanto de assistência, especialmente àquela oferecida às órfãs125. Essa 

confluência entre o caráter caritativo e educacional das religiosas interferiram 

diretamente no tipo de ensino construindo nessas instituições, o que será melhor 

trabalhado posteriormente.  

Neste sentido, com o avanço do processo de romanização da Igreja da segunda 

metade do século XIX, as vicentinas chegaram em São João del-Rei no fim da década 

de 1880, fundando em 1898 o Colégio Nossa Senhora das Dores. 

Segundo consta nos Históricos da Instituição126, a fundação do Colégio esteve 

diretamente ligado à Santa Casa de Misericórdia da cidade, sob a responsabilidade da 

mesma Congregação, segundo registrado em documento datado de 06 de Janeiro de 

1898: 

 

Tendo a administração sérias apreensões sobre o futuro que aguarda o 

nosso pio estabelecimento [Santa Casa de Misericórdia] pelo aumento 

constante das despesas, á tão elevadas nestes últimos anos sem receita 

relativa, deliberamos fundar um colégio para meninas sob a direção 

das beneméritas Irmãs de São Vicente de Paulo, visando não só nova 

fonte de renda que garantisse muitos serviços prestados às classes 

desfavorecidas da fortuna, como também concorrer para a educação 

das futuras mães de família127. 

 

Tendo, por um lado, o objetivo declarado de levantamento de fundos para a 

manutenção da Santa Casa e, por outro, a formação de moças dos grupos abastados da 

cidade e de outras regiões128, o Colégio Nossa Senhora das Dores iniciou suas 

atividades como uma instituição livre (não equiparada pelo Estado), contando com a 

matrícula de 25 alunas, que estudavam tanto disciplinas livres (pintura, canto, piano 

                                                           
125 Lage (2008, p.7). 
126 Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948) e Histórico do Colégio Nossa Senhora das 

Dores (1973), arquivados atualmente no acervo da instituição. Tais livros organizados no cinquentenário 

e nos 75 anos da instituição, respectivamente, por meio de uma seleção de documentos tratando dos 

principais fatos da história do Colégio. Desse modo, tomaremos como referência ao citá-los os anos de 

suas organizações (1948 e 1973). 
127Documento intitulado “Fundação do nosso Colégio Nossa Senhora das Dores”, datado de 1898. In: 

Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948, p.1). 
128A lista das 25 primeiras matriculadas ainda no ano de 1898 registram alunas advindas de São João del-

Rei (6 alunas), de cidades próximas à São João del-Rei (14 alunas) e de outros estados (5 alunas). In: 

Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948, p.3). 
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etc.) quanto as disciplinas referente aos Cursos Normais oficiais129. A equiparação da 

instituição foi feita em 1905, pelo decreto nº 1.845, passando a oferecer oficialmente os 

cursos Normal, Fundamental e de Adaptação130, em sistema de internato, semi-internato 

e externato. Também em 1905, foi criado o Curso Anexo, nomeado de Escolas 

Reunidas “José Rodrigues da Costa”, sob a direção das Irmãs de Caridade de São 

Vicente de Paulo. O Curso Anexo oferecia ensino primário gratuito para as crianças 

pobres da cidade e para as órfãs Asilo Maria Teresa131, também sob a supervisão das 

vicentinas. Segundo Arruda (2011), a instituição, anexa ao Colégio, era mantido com 

recursos públicos, que pagavam os vencimentos das professoras e da diretora. Além 

disso, foi amplamente utilizado pelo Colégio para a Prática de Estágios e treinamento 

docente das normalistas, que auxiliavam as Irmãs responsáveis e ministravam aulas às 

crianças132.  

Em especial o Curso Normal, voltado para a formação de professoras primárias, era 

pautado fortemente pelo caráter formativo católico e vinculava diretamente as 

concepções pedagógicas aos princípios religiosos. Além disso, tinha como princípio de 

seleção não apenas as notas da avaliação, mas determinados padrões de comportamento. 

Retomando Arruda (2011), frisamos que, o princípio religioso da caridade foi 

contemplado como um dos princípios básicos da instituição, desse modo, “fazer a 

caridade” é compreendido como “uma obrigação decorrente da formação religiosa, que 

pode ser realizada tanto por meio de uma opção individual como mediante uma 

associação religiosa”133. Desse modo, o magistério é associado a maternidade, na 

perspectiva da “professora-mãe”, na qual a profissão era vista como um extensão da 

maternidade. Além disso, a formação na instituição foi direcionada para a vida na 

família e no lar, sendo a atividade profissional docente uma extensão desse princípio 

básico. 

Ressalta-se que o Curso Normal figurou como o principal curso da instituição até o 

ano de 1940, quando foi aberto o ginásio. Até então, em poucos momentos houve maior 

                                                           
129Documento intitulado “Alunas fundadoras por data de matrícula”, com referência à data de 08 de 

Janeiro de 1898. In: Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948, p.3). 
130 O Curso Fundamental funcionou no Colégio até 1927, quando foi agregado ao de Adaptação, 

responsável pela preparação das alunas ao exame da Admissão da instituição. O curso de Adaptação foi 

fechado em 1943 (Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores, 1948, p.5-6). 
131Gaio Sobrinho (2000, p.129). 
132Arruda (2011, p.24). 
133 Arruda (2011, p.36). 
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matrícula dos cursos de Adaptação ou Fundamental, sendo a maior parte das matrículas 

do Colégio se direcionaram ao Normal. Segundo consta no Histórico da instituição, o 

Curso Normal passou por um crescimento gradual de matrícula, que, com constantes 

variações, foi expandindo o corpo discente da instituição aos poucos. Em 1946 o Curso 

Normal passou por uma mudança significativa, decorrente da implantação da Lei 

Orgânica de Ensino Normal, que unificou o Ensino Normal Nacional, antes vinculado 

às Secretarias Estaduais de Educação. Nessa reforma, o Ensino Normal foi dividido em  

dois cursos: o de Regente do Ensino Primário (Normal Regional) e o de Formação de 

Professores, sendo este adotado no Colégio como sequência do Curso Normal oferecido 

                                                           
134Os livros não registram a matrícula do Curso Primário, considerando que este funcionava no Curso 

Anexo, cuja documentação no arquivo do Colégio Nossa Senhora das Dores é pequena. 

Quadro 4: 

Matrículas por Curso no Colégio Nossa Senhora das Dores (1940-1960) 

Ano Ginásio Curso Normal Adaptação Total 

1940 58 93 14 165 

1941 111 69 3 183 

1942 137 51 2 190 

1943 182 55 3 240 

1944 209 40 0 249 

1945 224 29 0 253 

1946 251 18 0 269 

1947 238 18 0 256 

1948 255 30 0 285 

1949 249 46 0 295 

1950 265 55 0 320 

1951 294 59 0 353 

1952 330 61 0 391 

1953 385 75 0 460 

1954 247 94 0 341 

1955 337 102 0 439 

1956 262 113 0 375 

1957 350 125 0 475 

1958 374 149 0 523 

1959 367 144 0 511 

1960 397 149 0 546 

Total 5522 1575 22 7119 

Fonte: Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948 e 1973)134. 
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até então. Desse modo, optou-se pela manutenção da formação de professores na 

instituição.  

A partir de 1940 o Colégio Nossa Senhora das Dores passou a oferecer o Curso 

Ginasial, agregando alunas do Instituto Padre Machado135, que se transferiu para Belo 

Horizonte naquele ano. Segundo consta o Histórico da instituição (1973), esse curso foi 

aberto após a sugestão de D. Helvécio Gomes de Oliveira, arcebispo de São João del-

Rei, a fim de responder uma demanda por vagas, tendo sido a sugestão aceita pelo 

Tesoureiro da Santa Casa, Alberto Custódio de Almeida Magalhães, sendo o palpite 

“acolhido com entusiasmo por parte da diretoria e dos Srs. Pais das alunas”136. Com 

isso, houve um aumento expressivo das matrículas, em especial do Ginasial, como 

demonstra o quadro, que apresenta a matrícula nos principais cursos da instituição no 

período entre os anos de 1940 e 1960.  

Observa-se que as matrículas do Curso Ginasial gradualmente crescem, se 

sobressaindo em relação ao Curso Normal e representando, no ano de 1960, cerca de 

72,71% de todas as matrículas da instituição. O curso normal, por sua vez, apesar de 

sofrer queda significativa de matrícula entre os anos de 1942 a 1947, retoma seu 

crescimento a partir de 1948, registrando um número expressivo de matrícula na década 

de 1950. Porém, vale ressaltar que, apesar das matrícula dos cursos ginasial e normal 

apresentarem crescimento ao longo das duas décadas, é importante considerar a evasão 

de alunas, recorrente nesse período, sendo comum os cursos conterem um reduzido 

número de formandas. Considerando o período de 1940 a 1960, ressaltamos que a 

média de formandas por ano esteve entre 14 em 1942 (com 137 alunas matriculadas) e 

90 em 1960 (com 397 matriculadas) para o curso ginasial; e 12 em 1950 (com 55 alunas 

matriculadas) e 51 em 1960 (com 149 alunas matriculadas) para o curso normal. Além 

disso, o ano de 1960 apresenta recorde nas matrículas, seja no curso normal ou no 

ginasial, demonstrando o crescimento significativo da instituição, especialmente na 

década de 1950. 

Na década de 1940, o Colégio Nossa Senhora das Dores iniciou a construção de 

novos espaços escolares, como foi o caso da Praça de Esportes “Alberto Magalhães” de 

1945, direcionada para as atividades esportivas e, em especial, aos treinos de vôlei dos 

                                                           
135 Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948, p.12). 
136Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1973, p.12) 
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times da instituição, que tornaria possível “firmar a máxima dos antigos: mens sana in 

corpore sano”137. Segue-se a expansão da instituição, inicialmente com a construção da 

Capela, em 1955 (decorrente do aumento das matrículas e da falta de espaço na Capela 

da Santa Casa) e posteriormente com o Anfiteatro, em 1956, visto como uma 

necessidade para uma escola do porte do Colégio138. As razões para a intensificação da 

expansão são recorrentemente citadas como o aumento das matrículas, ao mesmo em 

tempo em que se defende a modernização do ensino e das práticas escolares na 

instituição. Soma-se a isso, a abertura no ano de 1960, do Curso Colegial, que respondia 

às demandas das alunas e de seus pais, considerando ser este curso, ao contrário do 

Formação de Professores, requisito para a entrada em cursos superiores. Desse modo, o 

Curso Colegial, ao lado do Curso de Formação de Professores, possibilitava uma nova 

perspectiva de continuação dos estudos das ginasiais.  

Durante o seu funcionamento e, em especial, considerando o contexto aqui 

analisado (1940-1960), o Colégio Nossa Senhora das Dores aplicou entre as suas alunas 

uma série de práticas escolares, em especial, ao considerarmos as atividades extraclasse, 

foco das nossas análises aqui.  

Entrando nas agremiações que fizeram parte das atividades da instituição, sendo 

elas: os Grêmios Lítero-Esportivos “Tristão de Athayde” das internas e “Alberto 

Magalhães”139 das externas, voltado para a prática de esportes, em especial o vôlei, 

considerando que cada grêmio possuía seu próprio time e que havia recorrentes disputas 

entre os dois; o Círculo de Estudos “Divino Mestre”140 e o Clube de Leitura “Dr. 

Lúcio José dos Santos”141, que se dedicavam ao estudo da língua portuguesa e ao 

aprofundamento das disciplinas estudadas em sala; registrou-se também a existência de 

outras instituições, sendo, entretanto mais escassas as informações sobre elas, destaca-se 

aqui o Conselhos de Estudantes Internas e Externas142; e de cunho religioso, a 

Associação das Luizas e Luizinhas143 e as Filhas de Maria144; por fim, a produção do 

                                                           
137Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1948, p.13). 
138 Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1973, p.36-37). 
139Stella Maris, 1938, nº1. 
140Stella Maris,1938, nº1. 
141Stella Maris,1939, nº1. 
142Stella Maris,1938, nº1. 
143Stella Maris,1942, nº6. 
144Stella Maris,1942, nº6. 



71 
 

jornal estudantil Stella Maris, criado em 1930 na instituição145, cuja produção 

necessariamente passa por uma sociabilidade própria das associações estudantis. 

De modo geral, as fontes apresentam informações desiguais entre os diferentes 

grupos, o que leva a maior conhecimento de algumas agremiações em detrimento de 

outras. Desse modo, encontramos constantes publicações sobre o Grêmio “Tristão de 

Athayde” no Stella Maris, além da agremiação possuir livro específico para registro de 

suas atas das eleições anuais. Das demais agremiações citadas, encontram-se 

esporádicas publicações no Stella Maris, que tratam de sua organização e de eventos em 

que participavam (em especial às competições de voleibol que envolviam as duas 

agremiações lítero-esportivas da instituição)146.  

Para além dessas atividades, as solenidades cívicas, recorrentes em feriados 

nacionais, do mesmo modo em que excursões, campeonatos esportivos, festividades 

religiosas, formaturas, etc. integraram as experiências das alunas e se mostram 

marcantes nas entrevistas de ex-alunas.  

Segundo Gaio Sobrinho (2000), as Irmãs saíram da direção do Colégio e da cidade 

de São João del-Rei em 1984, deixando a instituição a cargo de José Raimundo de 

Ávila, ainda hoje diretor da instituição. Para o autor, a saída das Irmãs causou impacto 

no Colégio, que se apagou frente à memória de seu passado grandioso, ficando apenas 

“mais uma vez a saudade e uma grande nostalgia quando transitamos à frente de seus 

belos edifícios e nos lembramos do tempo em que regurgitavam de alunas”147. As 

palavras saudosistas do escritor indicia o significado que a instituição teve na cidade, e a 

marca que ainda existe na memória educacional são-joanense, seja no que se refere ao 

seu prédio imponente, seja na memória da população e, em especial, das ex-alunas.  

 

1.3. A Ordem dos Frades Menores e a fundação do Colégio Santo Antônio.  

                                                           
145Stella Maris,1938, nº1. 
146Um meio pertinente para a obtenção de informações sobre as agremiações citadas é a localização de 

ex-alunas da instituição que fizeram parte das agremiações, ou, ao menos, foram contemporâneas das 

mesmas. 

147 Gaio Sobrinho (2000, p.130). 
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Fundada em 1209, em Assis, na Itália, a Ordem dos Frades Menores148, também 

denominada de Ordem Franciscana, representou uma dissonância em relação às 

associações religiosas que existiam no período. Segundo nos destacam Hulshof (2008) e 

Iglesias (2010), as ordens religiosas surgiram como formas de vida comunitária, 

dedicadas à contemplação divina149. Elas eram caracterizadas pelo isolamento em 

relação ao mundo, pela meditação sobre o divino, pelo cumprimento dos três votos 

principais (pobreza, castidade e obediência) e pela observância da regra150 seguida pela 

Ordem da qual fazia parte (escolhida segundo o carisma dos fundadores, sendo as 

principais, nesse período, as de São Basílio, Santo Agostinho e São Bento).  

Nos primeiros anos do século XIII, surgiram as ordens “de vida ativa” ou 

“mendicantes”, em especial, os franciscanos151 (1209) se dedicaram à pregação do 

Evangelho, seguindo os exemplos de vida apostólica de simplicidade, pobreza e 

evangelização. Segundo Hulshof (2008), “como reação ao luxo e ao poder que 

caracterizavam a Igreja de seu tempo, essas ordens resolveram abraçar mais 

                                                           
148As informações sobre os franciscanos foram extraídas de websites da Ordem Religiosa e de trabalhos 

que tomam esse grupo religioso como centro de seus estudos, sendo eles:  http://www.ofm.org.pt/, com 

acesso em 26 de Julho de 2016; http://www.editorialfranciscana.org/portal/index.php?id=5656, com 

acesso em 28 de Julho de 2016; e http://www.franciscanos.org.br/?p=38558, com acesso em 30 de Julho 

de 2016. Somam-se aos websites citados, os trabalhos bibliográficos de: IGLESIAS, Tânia Conceição. A 

experiência educativa da Ordem Franciscana: aplicação na América e sua influência no Brasil 

Colonial. Campinas, Faculdade de Educação, 2010 (Tese de Doutorado); IGLESIAS, Tania Conceição. 

Fontes Franciscanas: Historiografia franciscana brasileira. Revista HISTEDBR Online, Campinas, 

n.42, Jun. 2011, com acesso em Julho de 2016; IGLESIAS, Tania Conceição. Fontes Franciscanas: os 

franciscanos na historiografia do Brasil e na História da Educação brasileira. Revista HISTEDBR 

Online, Campinas, n. 43, set. 2011, com acesso em Julho de 2016; e SANGENIS, Luiz Fernando Conde. 

Gênese do pensamento único em educação: franciscanismo e jesuitismo na História da Educação 

Brasileira. Niterói, Pós-Graduação em Educação da UFF, 2004. (Tese de Doutorado).  Disponível em 

http://www.uff.br/pos_educacao/joomla/images/stories/Teses/luizfsangenis04.pdf, com acesso em Julho 

de 2016. 

149 HULSHOF, Margarida. Qual a diferença entre Ordem e Congregação, 2008, disponível em 

https://catolicosnarede.wordpress.com/2008/01/11/qual-a-diferenca-entre-ordem-e-congregacao/ com 

acesso em 27 de Julho de 2016. 
150A Regra nas Ordens religiosas é, nos termos de Iglesias (2010, p.66), a “lei constitutiva da fraternidade 

que determina e dá unidade à vida dos seus membros. Nela estão contidas: a natureza, que é a tipologia da 

Ordem; a função eclesial, que é a missão; e sua fisionomia espiritual”. As Regras foram criadas devido à 

organização das primeiras comunidades de eremitas e seguidores, sendo as mais antigas as de São Basílio, 

Santo Agostinho e São Bento, tendo sido esta última um modelo para as ordens criadas posteriormente. 
151 Devido à grande diversidade de seguidores de São Francisco, foram criadas três ordens que integram 

os franciscanos, sendo elas: a Primeira Ordem ou Ordem dos Frades Menores formada por religiosos; a 

Segunda Ordem ou Ordem das Clarissas, criada por Santa Clara em 1212, composta por freiras que 

viviam em clausura monástica; e a Terceira Ordem ou Ordem Franciscana Secular, criada em 1221, 

integrando o grupo não religioso que buscava seguir os princípios franciscanos (IGLESIAS, 2010). 

http://www.ofm.org.pt/
http://www.editorialfranciscana.org/portal/index.php?id=5656
http://www.franciscanos.org.br/?p=38558
http://www.uff.br/pos_educacao/joomla/images/stories/Teses/luizfsangenis04.pdf
https://catolicosnarede.wordpress.com/2008/01/11/qual-a-diferenca-entre-ordem-e-congregacao/
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radicalmente a pobreza, passando a viver apenas de esmolas, e não em mosteiros 

autônomos”152, como ocorria até então.  

Neste contexto, a Ordem dos Frades Menores, criada por São Francisco de Assis 

na Itália, inaugurou uma forma específica de vida religiosa, sendo “concebida como 

uma fraternidade de leigos e clérigos, cujo ideal é o seguimento de Cristo por meio da 

experiência dos apóstolos”153. Assim, sua proposta centrava-se principalmente na 

evangelização, contemplação, fraternidade e pobreza, além de possuir caráter itinerante, 

não fixando-se em mosteiros estáveis como as demais ordens existentes no período. Sua 

característica principal estava na busca pelo retorno aos fundadores da Igreja, devendo 

viver na pobreza extrema sem nada possuir, dedicando-se exclusivamente à pregação da 

Palavra. Neste sentido, o carisma dos franciscanos, sob a inspiração de São Francisco de 

Assis, está vinculado aos princípios de humildade, simplicidade e justiça154, ou ainda, 

com Iglesias (2010, p.89), a fraternidade, a minoridade, a apostolicidade e a 

eclesialidade, consistindo em valores centrais da Ordem Franciscana. Desse modo, é 

necessário compreender seus princípios, considerando que “humildade significa 

acolhida para escutar. Quem abre os sentidos para perceber o maior e o melhor não tem 

medo de obedecer e mostra lealdade a um grande projeto”; simplicidade enquanto o 

“valor de quem sabe colocar tudo em comum, é a coragem da partilha”; e justiça como a 

“transparência, castidade, verdade. É revelar o melhor de si”155.  

Os franciscanos defendem a ideia de pobreza, seu maior princípio, enquanto “um 

ideal de perfeição suprema”. Assim, “a pobreza franciscana prega a renúncia radical de 

toda forma de propriedade, o desprendimento total e voluntário dos bens materiais”156. 

No entanto, consideram que, na necessidade de suas ações diárias, possuem o direito de 

utilizar bens, sem possuí-los157.  

Segundo Iglesias (2010), essas particularidades dos frades franciscanos “exigiu 

uma nova configuração organizacional e jurisdicional para a irmandade nascente”158, 

                                                           
152 Hulshof (2008), disponível em https://catolicosnarede.wordpress.com/2008/01/11/qual-a-diferenca-

entre-ordem-e-congregacao/ com acesso em 27 de Julho de 2016. 
153 Iglesias (2008, p.67). 
154https://ofm-franciscanos.blogspot.com.br/p/nosso-carisma.html com acesso em 02 de Agosto de 2016. 
155https://ofm-franciscanos.blogspot.com.br/p/nosso-carisma.html com acesso em 02 de Agosto de 2016. 
156 Iglesias (2010, p.75). 
157 Iglesias (2010, p.75). 
158 Iglesias (2010, p.67). 

https://catolicosnarede.wordpress.com/2008/01/11/qual-a-diferenca-entre-ordem-e-congregacao/
https://catolicosnarede.wordpress.com/2008/01/11/qual-a-diferenca-entre-ordem-e-congregacao/
https://ofm-franciscanos.blogspot.com.br/p/nosso-carisma.html
https://ofm-franciscanos.blogspot.com.br/p/nosso-carisma.html
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levando a Igreja a aprovar uma nova regra159, baseada em São Francisco de Assis. 

Ainda com a autora, o surgimento de uma ordem como a dos frades menores consistia 

em uma resposta ao contexto histórico, marcado pela estratificação social e pelo 

distanciamento entre as instituições religiosas e civis e a vida levada pelas pessoas 

comuns. Assim, os franciscanos surgiram e cresceram rapidamente, representando uma 

quebra da disciplina e ameaçando “o controle que havia adquirido as instituições 

eclesiásticas durante os séculos”160. Foi percebendo tais problemas que o Papa 

Inocêncio III autorizou, no início do século XIII, a ação dos pregadores itinerantes, até 

então considerados hereges pela Igreja161. Nos termos da autora:  

 

Os biógrafos de São Francisco são conformes em afirmar que ele não 

pretendeu fundar uma nova ordem religiosa, muito menos romper com 

a Igreja. Mas a sua conversão logo atraiu várias pessoas que queriam 

partilhar a mesma experiência de viver segundo a forma do Evangelho 

e se transformou em uma nova configuração religiosa distanciada das 

estruturas eclesiásticas do seu tempo162. 

 

Ainda com a autora, houve rápido crescimento da Ordem Franciscana, passando a 

integrar membros de diferentes situações e condições sociais, que viam em seus 

princípios a resposta para os conflitos contextuais. Esse foi o caso de Santo Antônio de 

Pádua163, intelectual da Igreja conhecido no período, ajudando a aumentar a visibilidade 

do crescente grupo.  

É necessário mencionar ainda que, depois da morte do fundador, a Ordem passou 

por várias divisões, decorrentes, principalmente, de diferenças interpretativas de sua 

regra. Em muitos momentos, houve a necessidade de interferência do papa para que a 

ordem não se fragmentasse ainda mais164. A principal divisão que marcou a sua história 

a separou em dois grupos: os conventuais e os observantes. Segundo Iglesias (2010), os 

primeiros passaram a dedicar-se, especialmente, aos estudos universitários e, devido a 

                                                           
159O surgimento dos franciscanos em 1209, marcados por fortes diferenças em relação às ordens 

existentes, exigiu a criação de uma nova regra, a de São Francisco de Assis (HULSHOF, 2008). 
160 Iglesias (2010, p.70). 
161 Iglesias (2010, p.73). 
162 Iglesias (2010, p.73). 
163 O site do Colégio Santo Antônio, que ainda funciona na cidade de Belo Horizonte, MG, traz 

informações biográficas e bibliográficas sobre o patrono, ressaltando o princípios de Santo Antônio 

importantes para a educação proposta. Disponível em http://www.colegiosantoantonio.com.br/, com 

acesso em 16 de Setembro de 2016. 
164Iglesias (2010). 

http://www.colegiosantoantonio.com.br/
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isso, passaram a fixar-se em conventos. Os observantes, por outro lado, viviam segundo 

a regra primitiva, buscando manter a pobreza e seu caráter itinerante.  

Apesar da presença franciscana no Brasil datar de desde o início da colonização, 

antecedendo a própria chegada dos jesuítas165, os frades holandeses, à convide do Mons. 

Gustavo Ernesto Coelho166, chegaram em São João del-Rei apenas em 1904 e, 

percebendo a demanda da cidade por uma instituição católica para a juventude, 

inauguraram rapidamente uma escola primária gratuita e, alguns anos depois, abriram o 

Colégio Santo Antônio. 

 

 

 

Se por um lado, o Colégio Nossa Senhora das Dores teve como foco a formação 

feminina, por outro, o Colégio Santo Antônio ofereceu, com variações ao longo do 

tempo, os cursos Primário, Complementar, de Admissão, Ginasial e Secundário 

(Científico e Clássico) para rapazes “pertencentes à elite agrária, filhos de fazendeiros e 

                                                           
165 Iglesias (2010) e Sangensis (2004). 
166 Gaio Sobrinho (2000, p.134). 

Fotografia 6: Fachada do Colégio Santo Antônio após o fim da construção do prédio, 1934.  Fonte: Arquivo Pessoal de Luís 

Antônio Ferreira. 
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profissionais liberais”167. Segundo Maria Aparecida Arruda (et al, 2005), a instituição 

oferecia, além da formação moral, cívica e religiosa, a preparação dos alunos para 

ocupar “altos cargos e postos da nação”, como é destacado pelo ex-aluno e antigo 

professor da instituição Abgar Campos Tirado168.  

O Colégio foi fundado em 1909, com a denominação de “Gymnásio Santo 

Antônio”169, pelos freis holandeses da Ordem dos Frades Franciscanos Menores. Devido 

ao crescimento acelerado da instituição, inaugurou seu internato já em 1914. Segundo 

Relatório de 1931170, os objetivos da instituição estiveram voltados para a formação de 

jovens na perspectiva da Igreja Católica, de modo a criar condições das famílias 

educarem seus filhos para as carreiras liberais, sem se afastar das bases da formação 

moral católica:  

 

Coisa muito simples, pois, e de todo conforme ao instituto que 

abraçaram (...) os Padres Franciscanos, que em 1904 se estabeleceram 

em S. João del-Rey, em fundarem um colégio no qual ensinassem à 

juventude, que, entregue a professores indiferentes em matéria 

religiosa ou francamente hostis à Igreja Católica, facilmente perde a fé 

e, não raras vezes, se torna zombadora de doutrinas e usos católicos. 

Preservar deste perigo a mocidade foi o fim que se propuseram os 

fundadores171.  

                                                           
167Arruda et al (2005, p.4-5). 
168 Abgar CamposTirado (apud ARRUDA et al, 2005, p.11). 
169 Segundo consta nos relatórios da instituição, a nomeação da instituição foi alterada quatro vezes nas 

suas seis décadas de funcionamento, devido a abertura e fechamento de turmas do Curso Colegial 

(segundo ciclo do Secundário). Assim, ressaltamos que entre 1909 e 1942, foi denominado Ginásio 

Santo Antônio; com as reformas do Ensino Secundário em 1942, foi atendida a solicitação da direção 

para nomeação da instituição de Colégio Santo Antônio, autorização revogada em 1952, com a 

formatura do terceiro ano do Colegial, única turma aberta nesta data, retornando assim para a 

denominação de Ginásio; por fim, a nomeação Colégio Santo Antônio retorna em 1958, com a 

reabertura do Curso Colegial, que dura até o fechamento da instituição, em 1972. Neste trabalho, optamos 

por padronizar, utilizando a nomeação genérica de Colégio Santo Antônio durante todo o período 

estudado.  
170 O Relatório de 1931 integra os Relatórios Gerais, sendo este um conjunto de documentos que foram 

direcionadas à diversas instâncias da administração educacional para a equiparação e reconhecimento do 

governo dos diferentes cursos da instituição. Os Relatórios Gerais são formados pelo Relatório de 1927, 

direcionado à prefeitura de São João del-Rei a fim de firmar contrato para a municipalização da 

instituição, que dura até 1930;Relatório de 1931, para o reconhecimento dos cursos frente ao Conselho 

Nacional de Educação, vinculado ao recente Ministério de Educação e Saúde Pública; Relatório de 1942, 

solicitando à Divisão do Ensino Secundário a equiparação do Curso Colegial da instituição e a 

autorização para mudança de seu nome para Colégio, concedido aos estabelecimentos de Ensino 

Secundário; Relatório de 1945, para a classificação da instituição; e Relatório de 1958, solicitando a 

autorização reabertura do Curso Colegial.  
171 Livreto “Notas Históricas” produzido pela instituição em 1926 e anexado no Relatório de 1931 (In: 

Relatórios Gerais, p.58). 
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A instituição passou por um crescimento expressivo nos primeiros anos de 

funcionamento, sendo necessário, já em 1914, a construção de um dormitório e 

refeitório aos alunos internos. Na década seguinte foi construído o segundo pavilhão, 

consistindo o prédio principal da instituição, finalizada em 1928, além de ter expandido 

os espaços para a prática de esportes, como os campos de futebol. Nas décadas 

seguintes foram construídos novos pavilhões dedicados aos dormitórios, salas de aula e 

refeitórios, além do teatro, de novos espaços esportivos como quadras de esporte e 

piscina, decorrente do aumento expressivo de matrículas e da modernização do 

ensino172. Assim, a instituição era considerada, em 1945, um “modelar educandário, dos 

maiores e mais aparelhados do Brasil, visa ministrar à mocidade a educação completa, 

moral, intelectual e física, baseada nos princípios católicos e sagrados costumes da 

família brasileira”173. A modernidade e qualidade da instituição, que teria destaque no 

quadro educacional nacional, estaria atestada pela alta aprovação de ex-alunos em 

vestibulares (mais de três mil) e para a presença de alunos provenientes de diferentes 

partes do Brasil, como Bahia, Ceará, Piauí, Pernambuco, Goiás, Mato Grosso, São 

Paulo e Rio de Janeiro174.  

Quadro 5:  
 

Matrículas por Curso do Colégio Santo Antônio de São João del-Rei (1940-1960) 
 

Ano Ginásio Colegial Clássico Colegial Científico Admissão Total 

1940 356 - - - 356 

1941 386 - - - 386 

1942 446 - - - 446 

1943 408 0 59 40 507 

1944 251 4 70 58 383 

1945 446 3 70 65 584 

1946 435 2 71 71 579 

1947 469 0 93 - 562 

1948 391 0 120 40 551 

1949 399 0 140 35 574 

1950 404 0 0 - 404 

1951 438 0 0 60 498 

1952 434 0 0 42 476 

                                                           
172 Relatório de 1942 (In: Relatórios Gerais, p.143). 
173 Relatório de 1945 (In: Relatórios Gerais, p.264). 
174Relatório de 1945 (In: Relatórios Gerais, p.264). 
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1953 - 0 0 - - 

1954 443 0 0 - 443 

1955 340 0 0 - 340 

1956 417 0 0 42 459 

1957 524 0 0 - 524 

1958 364 0 0 35 399 

1959 - - - - - 

1960 - - - - - 

Total 6163 9 1811 488 8471 

Fontes: Livros de Matrícula e Relatórios do Colégio Santo Antônio175. 

 

O primeiro elemento que deve ser ressaltado ao se apresentar o quadro acima 

refere-se à evidente ausência de informações sobre o registro de matrícula em vários 

anos diferentes, atingindo de modo diferente os cursos oferecidos pela instituição. 

Assim, a apresentação do quadro nos servirá apenas para traçar algumas comparações 

em relação às matrículas do Colégio Nossa Senhora das Dores e fazer um mapeamento 

geral das matrículas, não nos sendo possível, entretanto, fornecer dados quantitativos 

exatos, especialmente dos primeiros anos da década de 1940 e dos últimos da década 

seguinte. Neste sentido, enfatizamos que, devido à essas lacunas nas fontes, não foram 

localizadas informações acerca das matrículas do Curso Colegial (Científico e Clássico, 

que eram registrados em conjunto) nos anos de 1940, 1941, 1942, 1959 e 1960. A 

grande lacuna apresentada entre 1950 e 1958 para o Curso Colegial Científico e 

Clássico é decorrente do fechamento de matrículas no Colégio de São João del-Rei, 

considerando que o curso foi transferido para o Colégio Santo Antônio de Belo 

Horizonte em 1950, voltando a ser aberto em São João del-Rei apenas a partir de 1959. 

No que diz respeito ao Colegial Clássico, percebemos nos registros de matrículas que, 

apesar de funcionar na instituição paralelamente ao Científico, a quantidade de 

matrículas é muito pequena, havendo uma pequena demanda, com registro de alunos 

apenas nos anos de 1944, 1945 e 1946, totalizando 9estudantes matriculados.  

Outro curso que apresenta muitas lacunas das informações de matrícula é o de 

Admissão, no qual não foram localizadas informações referentes aos anos de 1940, 

1941, 1942, 1947, 1950, 1953, 1954, 1955, 1957, 1959 e 1960. Tais lacunas podem 

                                                           
175 Optamos por não incluir no quadro os dados localizados sobre as matrículas no Curso Primário devido 

à escassez de informações localizadas. Desse modo, registramos que houve registro de matriculados nesse 

curso apenas nos anos de 1940 (72 alunos), 1941 (83 alunos), 1942 (146 alunos), 1943 (10 alunos) e 1944 

(26 alunos), totalizando 337 alunos matriculados. 
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decorrer tanto da ausência nas fontes (em especial nos anos em que não foram 

localizadas informações dos outros cursos), quanto na diminuição de matrículas em 

determinados anos, considerando ser este um curso preparatório para as provas de 

admissão, exigidas para o ingresso na instituição, havendo, assim, um número menor de 

matrículas. 

Dentre os cursos apresentados, o que possui a maior quantidade de informações 

localizadas foi o Ginasial, com lacunas apenas em 1953, 1959 e 1960, anos cujas 

matrículas não foram localizadas para nenhum dos outros cursos. Porém, é possível 

perceber (mesmo com as falhas das fontes) que esse curso apresenta o maior número de 

matrículas em comparação com os demais cursos oferecidos pela instituição. Isso fica 

demonstrado quando ressaltamos que no ano de 1949, em que o Curso Colegial 

apresentou sua maior taxa de matrículas, totalizando 140 alunos, o Ginasial teve 399 

ginasianos, tendo um gradativo crescimento nos anos decorrentes, chegando em 1957 a 

ter 524 matriculados.  

Percebemos também pelos quadros de matrículas das instituições apresentados 

que, mesmo com os vários anos e cursos sobre os quais não se localizou fontes com os 

registros, as matrículas do Colégio Santo Antônio mostraram-se mais numerosas do que 

do Colégio Nossa Senhora das Dores, apresentando menor número de matrícula apenas 

nos anos de 1955 e 1958 (com exceção dos que não consta registros), anos em que os 

Colegial não funcionavam na instituição. 

Segundo Gaio Sobrinho176, estima-se que durante suas seis décadas de 

funcionamento, a instituição tenha formado mais de dezoito mil alunos de diferentes 

regiões do Brasil, constituindo a instituição mais influente da cidade e nacionalmente 

reconhecida177. 

As fontes elencadas para o trabalho ressaltam a multiplicidade de práticas 

vivenciadas no Colégio Santo Antônio, do mesmo modo em que ressaltam os traços 

centrais da modernidade educacional na qual se pautou o ensino na instituição. Desse 

modo, as atividades extraclasses, unidas com os trabalhos nos laboratórios da instituição 

são recorrentemente citados como meios pelos quais os alunos recebem uma educação 

integral, moderna e de qualidade.  

                                                           
176 Gaio Sobrinho (2000, p.135). 
177 Gaio Sobrinho (2000, p.134). 
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Entrado inicialmente nas agremiações estudantis existentes no Colégio Santo 

Antônio, destaca-se que foram registrados em seus documentos a existência das 

seguintes associações: União de Moços Católicos178, Apostolado de Oração179 e 

Congregação Mariana180, Cruzada Eucarística181, de caráter religioso; os grupos 

musicais Lira São Francisco182  e Club Musical “Jazz do Barulho”183; Linha de 

Tiro184, Escola de Instrução Militar185e Batalhão Colegial186, que fazem parte dos 

grupos paramilitares do Colégio, atuando principalmente em solenidades cívicas; Clube 

Desportivo de Esparta187, composta por times infantil e juvenil, de acordo com os 

cursos frequentados pelos alunos, sendo o principal e mais duradouro grupo da 

instituição; e o Grêmio Literário “Jackson de Figueiredo”188; além da produção do 

jornal estudantil, criado em 1921 sob o nome de O Mosquito, que a partir de 1931 

passou a se chamar O Porvir189.Tais associações integram um grupo das atividades de 

socialização190, importante veículo de formação integral dos alunos e são utilizadas nos 

relatórios e no jornal como atestados da boa e diversificada educação na instituição. 

Além disso, observa-se a distinção ressaltada aos alunos que as integram, em especial o 

Clube Desportivo Esparta e a Lira São Francisco, que ganham destaque recorrentemente 

nas páginas do jornal estudantil e nos desfiles e solenidades cívicas.  

Aliado a estas atividades, estão os laboratórios da instituição, com destaque 

especial aos de Física, Química e ao Museu de História Natural, recebendo destaque já 

em 1927, como registrado no Relatório de 1927: “Gabinetes, notadamente os de Física, 

Química e História Natural, dignos de menção especial por seu soberbo aparelhamento 

e magnífica impressão que causam”191. E continua: 

 

                                                           
178 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
179 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
180O Porvir, na edição 235 de 1935. 
181O Porvir, nas edições 317 de 1942 e 325 de 1943. 
182 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.74). 
183O Porvir, na edição 214 de 1934. 
184 Relatório de 1927(In: Relatórios Gerais, p.75). 
185 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
186 Relatório de 1945 (In: Relatórios Gerais, p.) 
187 Relatório de 1927(In: Relatórios Gerais, p. 31 e 75) e O Porvir, em várias edições. 
188O Porvir, a partir da edição 269 de 1938. 
189 Primeiras informações foram localizadas no Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.67). 
190 Peixoto (2003). 
191 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.5).  
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Devo chamar ainda atenção para o Museu de História Natural, um dos 

maiores e melhores do Estado, notável, sobretudo, pela sua riqueza, 

limpeza e organização! Ali se encontram lindas coleções de plantas, 

de insetos, de pedras preciosas, de fósseis, tudo perfeitamente 

classificado e arquivado, permitindo um ensino racional e atraente, 

porque o aluno se sente seduzido pelo que vê, assimilando portanto 

muito mais facilmente192 

 

Além disso, campeonatos esportivos, solenidades cívicas com os tradicionais 

desfiles pelas ruas da cidade, festas religiosas, teatros, sessões fílmicas exibidas no 

teatro da instituição, passeios, excursões escolares, demonstrações de ginásticas, etc. 

fizeram parte das vivências escolares do Colégio, sendo recorrentemente abordadas nas 

fontes (fotografias, jornais e documentos administrativos) e rememoradas por meio das 

lembranças de ex-alunos. Tais atividades, como já mencionado anteriormente, 

consistiram em lugar privilegiado de nossas análises, tendo em vista que vão além dos 

conteúdos programáticos e ressaltam os aspectos ideológicos e as intenções de formação 

na instituição. Assim, as práticas e vivências escolares, eternizadas pela multiplicidade 

de fontes, se centram nessas atividades em detrimento das aulas e conteúdos  

A instituição fechou seu internato em 1968 devido a um incêndio que destruiu 

suas principais instalações, tendo o externato funcionando até 1972, quando a 

instituição definitivamente foi fechada em São João del-Rei. Tal incêndio, marcou a 

derrocada da instituição e está marcado nas lembranças de ex-alunos. Em depoimento 

publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico da cidade, foi lembrado por 

um ex-aluno: 

 

Dos presentes à tragédia, não havia uma alma que não tivesse sofrido, 

naquela noitada imorredoura, pesar e muita mágoa; e também que não 

tivesse nas faces e no íntimo aquele infernal calor da fogueira. À 

proporção que as labaredas se iam alastrando, a fumaça invadia a área 

da monumental igreja de São Francisco e uma faixa negra de fumo 

envolvia as suas torres, como sinal de luto. A multidão ali se 

acotovelava imóvel e silenciosa. Era um velório aquele horrendo 

espetáculo de lágrimas, fogo e calor, que queimava a história material 

do Ginásio, transformando-a em cinzas e nada mais193. 

 

                                                           
192 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.6). 
193 Astrogildo de Assis (apud GAIO SOBRINHO, 2000, p.136). 
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O incêndio teria sido causado por um ferro de passar, esquecido ligado por um 

frei da instituição, atingindo o dormitório e o prédio principal da instituição. Não houve 

feridos e os alunos internos não foram prejudicados, já que era período de férias 

escolares e a instituição estava vazia. Na impossibilidade de reformar o prédio, os freis 

fecharam o internato no mesmo ano e transferiu o externado para a atual Escola 

Estadual Cônego Oswaldo Lustosa194, mantendo o curso aberto em 1973, quando a 

instituição definitivamente encerrou suas atividades na cidade. 

O prédio do antigo Colégio Santo Antônio foi doado inicialmente à prefeitura de 

São João del-Rei, passando a funcionar a FACEAC – Faculdade de Ciências 

Econômicas, Administrativas e Contábeis e a FAEIN – Faculdade de Engenharias de 

Operação, passando, a partir de 1986 a fazer parte da Fundação de Ensino Superior de 

São João del-Rei (FUNREI), sendo transformada em Universidade Federal de São João 

del-Rei em 2002, funcionando atualmente nas instalações do antigo Colégio o Campus 

Santo Antônio da UFSJ.  

 

1.4. Encíclica Divini Illius Magistra e a Formação da Juventude Católica no 

século XX. 

Em 1929, o Papa Pio XI publicou a Encíclica Divini Illius Magistri, abordando a 

educação da juventude e evocando os grupos católicos a intervirem no seu 

desenvolvimento, de modo a garantir a aplicação de uma educação pautada nos valores 

cristãos. Desse modo, a encíclica foi direcionada “não só aos jovens e aos educadores, 

mas também aos pais e mães de família, acerca de vários problemas da educação 

cristã”195. Assim, sua problemática central está em torno da educação da juventude, 

considerando que, “na verdade, nunca como nos tempos presentes, se discutiu tanto 

acerca da educação”, a partir de diferentes perspectivas pedagógicas, de modo que “se 

multiplicam os mestres de novas teorias pedagógicas, (...) se propõem e discutem 

métodos e meios, não só para facilitar, mas também para criar uma nova educação de 

                                                           
194 Com essa mudança temporária, o acervo manuscrito do Colégio permaneceu nessa instituição, onde se 

encontra atualmente. 
195Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.1). 
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infalível eficácia que possa preparar as novas gerações para a suspirada felicidade 

terrena”196. 

Neste sentido, segundo a Encíclica Divini Illius Magistri, a educação só é 

adequada quando se considera esse elemento metafísico do ser humano, devendo 

oferecer a ele o seu desenvolvimento para a aproximação com Deus e para a vida eterna. 

Desse modo, ressalta-se que tal finalidade só seria alcançada com uma educação cristã 

dessa juventude, pautada pelas doutrina e moral da Igreja Católica. Considera-se, 

portanto, ser a educação cristã: 

 

Aquela que tem em vista, em última análise, assegurar o sumo bem de 

Deus, às almas dos educandos, e a máxima felicidade possível, neste 

mundo, à sociedade humana. E isto no modo mais eficaz que é 

possível ao homem, isto é, cooperando com Deus para o 

aperfeiçoamento dos indivíduos e da sociedade, enquanto a educação 

imprime nos espíritos a primeira, a mais poderosa e duradoura direção 

na vida197. 

 

Apresentada a ideia da Igreja de educação ideal à juventude, a encíclica passa a 

discutir elementos centrais ao pensar a divisão social da função educativa, partindo de 

quatro questionamentos tomados como fundamentais nessa discussão, sendo eles: “a 

quem compete a missão de educar”; “qual o sujeito da educação”; “quais as 

circunstâncias necessárias do ambiente”; e “qual o fim e a forma própria da educação 

cristã”198.  

Enfatizando o primeiro questionamento (que consiste na principal discussão do 

texto e tomado como de essencial importância para se pensar o tema), a Encíclica 

centra-se na ideia de que a família, a sociedade civil e a Igreja são os três pilares da 

sociedade humana, considerando as duas primeiras provenientes da ordem natural e a 

última de ordem sobrenatural. A partir dessa reflexão, o documento chega à conclusão 

que, devido ao seu caráter de sociedade sobrenatural199, a educação deve ser delegada, 

em primeiro lugar, à Igreja, única instituição considerada capaz de verdadeiramente 

orientar a juventude para o seu pleno desenvolvimento humano. Nos termos do 

                                                           
196Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.1). 
197Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.2). 
198Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.2). 
199 Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.3). 
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documento, a educação “pertence de modo sobre-eminente à Igreja, por dois títulos de 

ordem sobrenatural que lhe foram exclusivamente conferidos, pelo próprio Deus, e por 

isso absolutamente superiores a qualquer outro título de ordem natural”200. Portanto, à 

Igreja foi conferida a “expressa missão e autoridade suprema de magistério que lhe foi 

dada pelo seu Divino fundador”201, sendo a única instituição capaz de oferecer uma 

educação cristã integral e coerente com a doutrina católica. Essa sua atribuição (ou 

missão, como o documento geralmente denomina) é justificada por considerar que a 

Igreja é portadora de uma “maternidade sobrenatural”, considerando ser a juventude o 

“próprio objeto de sua missão educativa”202. 

Assim, a prioridade da Igreja sobre as instituições naturais (família e sociedade 

civil) decorre exatamente do seu caráter sobrenatural, que se sobrepõe a tudo que é 

terreno. Retomando o documento, é ressaltado que, mais do que um “direito inalienável 

da Igreja”, a Igreja possui um “dever indispensável” para com a formação da juventude, 

que consiste em “vigiar por toda a educação de seus filhos, os fiéis, em qualquer 

instituição, quer pública quer particular, não só no atinente ao ensino aí ministrado, mas 

em qualquer outra disciplina ou disposição, enquanto estão relacionadas com a religião 

e a moral”203.  

Seguindo a superioridade da Igreja na função educativa, a família aparece como a 

auxiliar direta e fundamental, considerando ser a primeira formadora da infância, que 

antecede a entrada das crianças nas escolas. Desse modo, apesar de ser considerada uma 

sociedade natural, “a família recebe portanto imediatamente do Criador a missão, e 

consequentemente, o direito de educar a prole”204. E citando o Leão XIII:  

 

Por natureza os pais tem direito à formação dos filhos, com esta 

obrigação a mais, que a educação e instrução da criança esteja em 

harmonia com o fim em virtude do qual, por benefício de Deus, 

tiveram prole. Devem, portanto, os pais esforçar-se e trabalhar 

energicamente por impedir qualquer atentado nesta matéria, e 

assegurar de um modo absoluto que lhes fique o poder de educar 

cristãmente os filhos, como é de sua obrigação, e principalmente o 

                                                           
200Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.3). 
201Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.3). 
202Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.3). 
203Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.4). 
204Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.5). 
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poder de nega-los àquelas escolas em que há o perigo de beberem o 

triste veneno da impiedade205. 

 

Neste sentido, o documento critica as tendências liberais que consideram que a 

educação da “prole pertence primeiro ao Estado do que à família e que o Estado tenha 

sobre a educação direito absoluto”206. A partir disso, argumenta-se que antes de se 

tornarem cidadãos, as crianças são frutos das famílias, criadas a partir da providência 

divina. Assim, levando em consideração que a Igreja seria uma instituição de cunho 

sobrenatural e que a família é o primeiro vínculo do sujeito com o mundo material, a 

função educativa da juventude deveria ser atribuída, segundo o documento, em especial 

a elas, considerando a função do Estado como colaborativa. Desse modo, o Estado 

ficaria a cargo de “proteger e promover” a ação educativa das duas citadas instituições, 

“e de modo nenhum absorver a família e o indivíduo”207. Assim, cabe ao Estado auxiliar 

a Igreja e a família na educação das crianças e jovens, sendo seu dever “proteger com 

suas leis o direito anterior da família sobre a educação da prole (...), e por consequência 

respeitar o direito sobrenatural da Igreja a tal educação cristã”208. Desse modo, ressalta-

se ainda, que a predominância dessas instituições na função educativa não entra em 

conflito, necessariamente, com as disposições civis, considerando que “a Igreja, com a 

sua prudência materna, não se opõe a que as suas escolas e institutos para leigos se 

conformem, em cada nação, com as legítimas disposições da autoridade civil”, 

mantendo-se “disposta a entender-se com esta, e a proceder de comum acordo, onde 

surjam dificuldades”209. 

No Brasil, a temática abordada na Encíclica Divini Illius Magistra foi amplamente 

discutida por intelectuais engajados na educação nacional, tendo causado forte impacto 

nos grupos católicos, liderados por figuras como Alceu de Amoroso Lima, por exemplo. 

Segundo nos aponta Bencostta (2001), “o pensamento educacional católico em meados 

século XX foi profundamente influenciado pelo desdobramento discursivo decorrente 

dos posicionamentos adotados pela Santa Sé”210, em especial, da citada encíclica. Ainda 

com o autor, na encíclica de Pio XI, “a educação é entendida como uma obra 

                                                           
205 Papa Leão XIII (apud Encíclica Divini Illius Magistri, 1929, p.6). 
206Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.6). 
207Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.7). 
208Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.7). 
209Encíclica Divini Illius Magistri (1929, p.4). 
210 Bencostta (2001, p.130). 
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essencialmente social em que a Igreja deveria intervir, juntamente com a família e o 

Estado”211. Essa temática será melhor abordada nos capítulos seguintes, que trazem 

elementos da história da educação brasileira, porém cabe aqui adiantar que os embates 

entre as tendências católicas e liberais marcaram a imprensa e tiveram forte impactos na 

políticas públicas, com importantes figuras das diferentes tendências integrando as 

estruturas da administração pública educacional, desde os anos de 1930 até os primeiros 

anos da década de 1960. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
211 Bencostta (2001, p.130). 
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CAPÍTULO II 

ESTADO NOVOE NACIONAL-DESENVOLVIMENTISMO: 

Balanço Historiográfico e Educacional 

 

Se, por um lado, o sistema educacional brasileiro foi estruturado durante o 

governo Vargas, a partir da criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em 

1930, por outro, foram durante as décadas seguintes que se intensificou o aumento de 

vagas e acesso à educação (em especial, pública) das diferentes camadas sociais. Desse 

modo, os períodos políticos que marcaram a história nacional do século XX deram à 

educação diferentes norteamentos, com a aplicação de distintos projetos educacionais e 

conferindo a ela maior ou menor importância, dependendo da perspectiva política dos 

governos. Do mesmo modo, as práticas vivenciadas no universo escolar tomam 

diferentes formas, adaptando-se às transformações contextuais e educacionais. 

Considerando esse aspecto, optamos por desenvolver no segundo capítulo os 

elementos fundamentais que caracterizam os períodos do Estado Novo e do Nacional-

desenvolvimentismo, tomando como chave a discussão sobre o populismo e o 

desenvolvimentismo, considerando ser estes conceitos capazes de ressaltar traços 

significativos dos períodos. Em segundo momento, passamos a analisar, a partir da 

História da Educação estadonovista, as formas pelas quais se orientaram as políticas 

educacionais. Assim, a partir da historiografia educacional e das fontes escolares, 

visamos compreender os períodos históricos estudados, e as interferências decorrentes 

das mudanças que ocorreram, influenciando a cultura e as práticas escolares.  

 

2.1. Populismo e Estado Novo 

A ditadura varguista, que teve início em 10 de novembro de 1937, foi amplamente 

abordada pela historiografia sobre o século XX, tendo em vista seu papel central na 

consolidação de diversos aspectos que perduraram ao longo desse século na História do 

Brasil. Segundo nos apontam Gertz (1991) e Capelato (2003), esse interesse por parte 

dos historiadores em relação ao Estado Novo se mostrou marcante a partir dos anos de 

1980. Com o processo de abertura política no país, tornou-se necessária a compreensão 
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acerca das origens do autoritarismo no Brasil. De tal modo, voltar os olhares para a 

ditadura varguista tornou-se uma forma de, por meio das reflexões de outro tempo, 

ponderar sobre o próprio processo pelo qual o país passava. Nos termos de Capelato 

(2003), “reconstituir a democracia no Brasil implicava olhar para essa época com outros 

olhos, buscando aspectos pouco analisados pelos trabalhos de pesquisa até então 

realizados sobre o período”212. A consequência foi uma grande quantidade de estudos 

historiográficos, que pensam o período a partir de diversas perspectivas e abordagens, 

desenvolvendo várias áreas de estudo sobre o período. 

A dicotomia central que norteia as análises sobre o Estado Novo encontra-se nas 

interpretações que consideram, por um lado, o caráter negativo, pautado pelo 

autoritarismo e manipulação popular e, por outro, pelas conquistas sociais e pelo 

desenvolvimento econômico que o país passou no período, tendo a discussão acerca do 

populismo se mostrado central nessa dicotomia. 

No que diz respeito à primeira interpretação, ressalta-se o perfil autoritário do 

regime, considerando a existência das perseguições políticas, censura, propaganda 

oficial manipuladora, limitações à liberdade de expressão, dentre muitas outras 

características dos regimes autoritários. Essas interpretações tendem a considerar o 

caráter negativo da política populista do governo, referindo-se ao termo a partir da 

noção de um Estado centralizador e controlador das práticas sociais, caracterizado pela 

manipulação dos trabalhadores. Refletindo sobre a compreensão e utilização do termo 

populismo no período pós-varguista, Gomes (2002) aponta que, a consideração única e 

exclusiva do caráter manipulador do governo, principalmente no que diz respeito às 

políticas trabalhistas, tende a minimizar a participação dos próprios trabalhadores em tal 

processo, indicando uma passividade deste grupo frente às ações governamentais. 

Segundo a autora, para essa linha interpretativa: 

 

(...) a comprovação de que esses trabalhadores souberam usar a Justiça 

do Trabalho, o discurso trabalhista e os direitos impressos na 

Consolidação das Leis de Trabalho para suas lutas, não surte grande 

efeito. Chamar atenção para as relações entre o ‘velho e o novo’ 

                                                           
212 Capelato (2003, p.111). 
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sindicalismo e para a presença dos velhos partidos na dinâmica 

política do pós-64, também não têm resultados muito diferentes213.  

 

Tal interpretação aponta para a superação do legado getulista na política brasileira, 

considerada inadequada pelo seu caráter manipulador e enganador frente à população e, 

em especial, aos trabalhadores.  

Por outro lado, a segunda tendência tende a considerar o governo Vargas como 

um período de grandes avanços, principalmente no que diz respeito à questão social, 

posta em pauta no período anterior à Revolução de 1930. Neste sentido, ressalta-se o 

avanço da legislação trabalhista como pioneira na garantia dos direitos dos 

trabalhadores; a ampliação e a pretendida universalização da educação e da saúde 

pública; a intervenção estatal no processo de industrialização no país, intensificado 

significativamente nesse período; a política nacionalista de proteção ao mercado 

interno; além da reestruturação dos quadros administrativos do Estado, tendendo a uma 

burocratização e maior impessoalidade administrativa214. Tal tendência centra-se, 

portanto (ao contrário da anterior), no elogio do varguismo, considerado marco 

fundamental para o Brasil do século XX, havendo, neste sentido, uma aceitação à 

herança populista de Vargas. Ressalta-se ainda que tal discussão se mostrou presente em 

diferentes períodos da história do Brasil, a partir da retomada da utilização do termo 

“populismo” na análise de governos posteriores215, demonstrando que a herança política 

varguista não desapareceu com sua morte em 1954. Para Chaloub (2014), a frase que 

encerra sua carta-testamento “saio da vida para entrar na história”, ecoou “por todos os 

lados e para muito além dos tempos de sua morte, quando os principais protagonistas da 

cena política ainda podem ser divididos entre seguidores e adversários do 

varguismo”216.  

Retomando Pandolfi (1999), é importante ressaltar que as reflexões que tomam 

como centro de análise o Estado Novo devem levar em consideração a construção de 

discursos oficiais legitimadores e as diferentes formas de apropriação da população, a 

                                                           
213 Gomes (2002, p.66). 
214 Capelato (2003). 
215Em outubro de 2014, a Revista de História da Biblioteca Nacional publicou o dossiê temático “Além da 

Era Vargas, 60 anos depois”, no qual buscou compreender a Era Vargas e a sua herança que fez-se 

presente na política nacional posterior. In: Revista de História da Biblioteca Nacional, ano 10, n.109, 

outubro de 2014, p.16-29. 
216Chaloub (2014, p.17). 
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partir da identificação desta em relação a tal discurso. Para a autora, “analisar esse 

período em todas as suas dimensões significa apreender paradoxos e afastar tentações 

maniqueístas”217.   

Essa herança do varguismo remete, segundo Chaloub (2014), a múltiplas frentes 

políticas tomadas pelo presidente e, por isso, os herdeiros de Vargas buscam, em vários 

momentos, ressaltar determinado aspecto em detrimento de outros. Dessa forma, “a 

recusa de Vargas da CLT não implica a oposição ao ditador do Estado Novo”, do 

mesmo modo em que “o elogio do Vargas nacionalista não leva necessariamente à 

simpatia pelo ferrenho anticomunismo do ditador”218. Essa perspectiva paradoxal do 

governo Vargas também é válida ao se estudar a educação estadonovista que, se por um 

lado passou por um amplo controle e enquadramento administrativo e burocrático, por 

outro, viu a formação de um sistema escolar nacional e as primeiras tentativas de 

implantar os princípios de universalização da educação no Brasil. 

 

2.2. Educação e Ditadura Estadonovista 

A historiografia educacional do Estado Novo é vasta e possui uma diversidade de 

estudos, abordagens e perspectivas de análise, demonstrando uma vitalidade 

surpreendente. Segundo Capelato (2003), tais estudos buscam a compreensão das 

características e das transformações políticas e sociais que ocorreram nesse período, 

englobando temas anteriormente marginalizados pela historiografia.  

De tal modo, a pesquisa bibliográfica da História da Educação Estadonovista 

permite perceber que os estudos educacionais sobre esse período integram, por um lado, 

abordagens gerais sobre a educação no contexto, como as que analisam as 

legislações educacionais implantadas sob a luz das orientações político-ideológicas do 

governo Vargas (CURY, 2005; ROCHA, 1996); além disso, há um pluralidade de 

estudos que se centram na análise das ideias pedagógicas que marcaram as discussões e 

embates sobre a educação nacional nesse período, em especial as ideias da Escola Nova 

e da Igreja Católica e as influências de tais projetos nas políticas educacionais adotadas 

(ALMEIDA FILHO, 2015; BOMENY, 1999; FREITAS, 2004; SAVIANI, 2010; 

                                                           
217 Pandolfi (1999, p.11). 
218 Chaloub (2014, p.20). 
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SCHWARTZMAN, BOMENY e COSTA, 1984). Por outro lado, destaca-se uma 

infinidade de trabalhos que abordam temáticas específicas, desde estudos sobre 

arquitetura escolar(FUNARI; ZARANKIN,2005);atuação dos inspetores de ensino 

(CUNHA, 2003; SANTOS e FERREIRA, 2013), formação de professores(ABRAS, 

2010; ALMEIDA, 2004; ARRUDA, 2011; DIAS, 2008); memórias escolares 

(OLIVEIRA, 2009), por meio do uso da história oral e das fotografias escolares; 

práticas escolares, conferindo atenção especial aos métodos extraclasse, como as 

atividades de socialização (PEIXOTO, 2000, 2003; PALHA e REZENDE, 2012; 

PARADA, 2006; REZENDE, 2013; SOUZA e COELHO, 2009), a Educação Física 

Escolar (BENCOSTTA e CORREIA, 2011; CORRÊA, 2009; SILVA e PINHEIRO, 

2012), as solenidades cívicas e religiosas (ALVES, 2008; VAZ, 2003, 2012), as 

associações estudantis (SOUZA, 2012) como grêmios literários, esportivos, musicais e 

religiosos, os movimentos escoteiros (NASCIMENTO, 2004), dentre outras. 

Neste quadro, a presente pesquisa busca integrar os estudos sobre a história das 

práticas educacionais, enfatizando as atividades extraclasses, e as consequências e 

significados que tais práticas produzem na formação da juventude, centrando as análises 

em duas instituições confessionais de São João del-Rei, entre o período dos últimos 

anos do Estado Novo e do Nacional-Desenvolvimentista. 

 

2.2.1 Antecedentes: O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e os 

Projetos de Educação Nacional. 

A década de 1930 foi marcada por discussões e embates sobre os rumos da 

educação nacional, principalmente nas vozes dos intelectuais liberais adeptos da Escola 

Nova, entusiasmados com os avanços decorrentes das reformas da educação em 

diferentes estados na década anterior; de intelectuais vinculados à Igreja Católica, 

fortemente influenciados pela Encíclica Divini Illius Magistri de Pio XI; e de setores 

das forças armadas, com a perspectiva da crescente militarização da juventude para a 

segurança nacional. Desse modo, a preocupação central dos diferentes projetos de 

educação nacional estavam ligados à forma como iria ser direcionada a educação, em 

um momento de interesse e intervenção do Estado no setor, ressaltado pela criação do 

Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930, e pela implantação de políticas 
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educacionais que configuraram à administração educacional, até então, heterogênea, um 

caráter de sistema escolar.  

Neste contexto, em 1932, os escolanovistas publicaram o “Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova: a Reconstrução Educacional, ao Povo e ao Governo”219, 

que teve como ponto de partida o pressuposto da “finalidade da educação” como a 

busca por “desenvolver ao máximo a capacidade humana”, contribuindo para a 

modernização e construção social brasileira220. Assim, a concepção pedagógica presente 

no Manifesto de 1932 compreende a educação como “o dever mais alto, grave e 

penoso”221 de uma nação, sendo a responsável por dar “ao povo a consciência de si 

mesmo e de seus destinos e a forma para afirma-se e realiza-lo”222.  Segundo a 

perspectiva dos escolanovistas, a educação deveria ser pública, gratuita, universal, 

laica e precisaria estar sob a responsabilidade do Estado, que atuaria no sentido de sua 

expansão e manutenção, retirando os grupos privados que atuavam no campo, em 

especial, os católicos. Soma-se a isso, a busca pela construção de um sistema 

educacional em nível nacional, que daria impulso à educação pública em todas as 

regiões do país. Assim: 

 

O Manifesto de 1932 deve ser percebido, antes de tudo, como um 

documento de redefinição republicana e isso, naquelas circunstâncias, 

significava ser um documento de interpelação e exigência pública para 

que Estado e governo assumissem uma nova responsabilidade sobre a 

nação. Significava também, vale dizer, exigir que o Estado fosse 

capaz de criar e manter instituições vitais para que a República fosse, 

efetivamente, coisa pública. E representava, por fim, uma 

conclamação ao povo e ao governo para que iniciassem uma obra que 

já deveria estar em andamento. Constatada a insuficiência das 

realizações na quadra até então percorrida, o documento imprime a si 

um tom de ‘fala inaugural’, ainda que estivesse amparado em 

testemunhos pronunciados anteriormente à sua publicação223.  

 

                                                           
219 A redação e consequente publicação do Manifesto em 1932 foi decorrente das discussões ocorridas na 

IV Conferência Nacional de Educação em 1931, organizada pela Associação Brasileira de Educação. 

Com a presença no Ministro da Educação e Saúde Pública, Francisco Campos, e do presidente Getúlio 

Vargas, o evento buscou discutir os rumos da educação nacional e a postura do Estado frente à esses 

rumos, marcando o primeiro conflito marcante entre os escolanovistas e os intelectuais católicos 

(SAVIANI, 2010). 
220 Saviani (2010, p.241). 
221 Saviani (2010, p.251). 
222 Trecho do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, citado por Saviani (2010, p.251). 
223Freitas (2004, p.208-209 – grifos do original). 
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Se por um lado, o Manifesto destaca a busca pela igualdade entre todos perante a 

escolarização, por outro, faz aparecer uma concepção elitista de educação. Tais 

contradições decorrem, como aponta Saviani224, das concepções heterodoxas do redator 

Fernando de Azevedo, e da própria heterogeneidade que marca os escolanovistas. 

Assim, o ensino defendido por Azevedo apontava para a busca da homogeneização 

social, por meio da escola, que deveria ocorrer nos cursos primário e ginasial, enquanto 

o segundo ciclo do secundário e o ensino superior seriam responsáveis pelo 

desenvolvimento pessoal a partir das características específicas, diferenciando os alunos 

“de acordo com as aptidões dos indivíduos [e] das diferentes classes na composição das 

elites”225.  

A publicação do Manifesto culminou em uma efervescente discussão em prol da 

defesa e das críticas ao texto, sendo estas advindas principalmente dos intelectuais da 

Confederação Católica Brasileira de Educação. Uma das maiores figuras da 

intelectualidade católica, que atuou nesse período foi, sem dúvidas, Alceu de Amoroso 

Lima, o Tristão de Ataíde. Para ele, o Manifesto era: 

 

‘Anticristão’, por negar a finalidade espiritual do homem; ‘antiliberal’, 

por defender o monopólio do Estado e ser contra a liberdade do 

ensino; ‘anti-humano’, por negar o sobrenatural e subordinar o homem 

ao âmbito material e biológico; e ‘anticatólico’, ao não reconhecer o 

direito da Igreja de educar publicamente os seus adeptos226. 

 

A consequência disso foi a polarização entre adeptos do Escolanovismo e 

Católicos, tendo início um embate que marcou o quadro educacional brasileiro durante 

as décadas seguintes, até a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 

1961. Um dos pontos centrais dessa discussão, que marcará todo o embate, está na 

questão da laicização o ensino, defendida pelos Escolanovistas e combatida fortemente 

pelos Católicos, que viam “religião e pedagogia” a partir de “uma relação 

indissociável”227. Nessa perspectiva, os católicos argumentavam que a Escola Nova 

falhava na tentativa de educação dos jovens, no sentido em que formavam “alunos 

                                                           
224 Saviani (2010, p.252). 
225 Saviani (2010, p.253). 
226 Saviani (2010, p.254). 
227Saviani (2010, p.256). 
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individualistas e sem normas morais”228, além de infringirem a “ordem natural divina”, 

considerando a educação como função da Igreja, da família e, em última instância, do 

Estado229. 

Com o rompimento que ocorreu na publicação do Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova, que acirrou as disputas entre as propostas, os intelectuais católicos se 

reorganizaram em associações próprias, a fim de se articularem e conseguirem respaldo 

de suas exigências nas políticas educacionais do governo Vargas. Desse modo, criaram 

em 1933, a Confederação Católica Brasileira de Educação e realizaram, no ano 

seguinte, o I Congresso Nacional Católico de Educação. Nessas novas associações, os 

católicos demonstraram sua força, integrando diferentes grupos que apoiavam suas 

reivindicações no setor educacional brasileiro. Saviani destaca que a Confederação 

Católica aglutinou cerca de 40 Associações de Professores Católicos que estavam 

crescendo desde os últimos anos da década de 1920. Ainda com o autor, aponta-se que 

tais Associações englobavam cerca de 300 colégios, com mais de 60 mil alunos e 6.200 

professores230.  

Além disso, vale a pena frisar, como já foi abordado no capítulo anterior, que a 

mobilização e organização dos católicos em torno da discussão educacional no período 

foi fortemente influenciada pela Encíclica Divini Illius Magistri de Pio XI, enfatizando 

o papel primordial dos católicos e, principalmente, da Igreja nessa função. Sobre o 

tema, encontramos em O Porvir, o artigo “Instituições Civilizadoras” escrito pelo 

professor Antônio de Assis Sobrinho, que ministrou português durante muitos anos no 

Colégio Santo Antônio231. O docente faz, em primeiro momento, um recuo histórico, 

buscando esclarecer o papel fundamental das ordens e congregações católicas para a 

educação da juventude, atuando “desde a primeira missa no ilhéu de Coroa Vermelha 

até os nossos dias”232. Segundo frisa em seu artigo, “a obra educativa do Brasil foi, 

desde o berço, trabalho quase exclusivo das organizações religiosas”, ressaltando que, 

“se falhas há, e por certo algumas de grandes consequências, não cabe a culpa àquelas 

instituições que tantos valores tem feito medrar e crescer”, mas “às leis ateias, nos 

                                                           
228 Saviani (2010, p.257) 
229 Segundo a visão defendida na Encíclica Divini Illius Magistra, de Pio XI. 
230Saviani (2010, p.256). 
231 Assis Sobrinho, Antônio. Instituições Civilizadoras. In: O Porvir, ano XIII, 26 de Outubro de 1935, 

n.235, p.3-4. 
232 Assis Sobrinho (1935, p.3). 
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programas indiferentes, às regulamentações ostensivamente laicizadas cabe a 

responsabilidade das lacunas e da decadência do ensino em nossa Pátria”233. A crítica do 

professor dirige-se especialmente ao Estado com a regulamentação e fiscalização que 

exerceu na educação nacional, diminuindo a autonomia das instituições escolares 

confessionais; e aos pensadores como os escolanovistas, que defenderam a laicização do 

ensino, ao mesmo tempo em que atribuíam a função educativa especialmente ao Estado. 

Para Assis Sobrinho (1935), o intuito da educação é levar o jovem conseguir sua 

felicidade, sendo esta possível apenas ao se alcançar as “sublimes finalidades do 

homem”234. E continua: 

 

Educar sem Religião é criar desarmonia onde só devia existir ordem e 

disciplina. Malogrado estará, por certo, o mais elevado objetivo da 

educação. O irreligioso não pode ser feliz. Cristianizar o ensino será 

aureolar esse bem precioso que nossa juventude vem procurando em 

nossos educandários. E a Igreja Católica, por seus estabelecimentos de 

ensino mantidos pelas beneméritas ordens e congregações religiosas, 

levará, como sempre, a bandeira da vitória enriquecendo a Pátria de 

elementos sãos, beneficiando a Família com varões dignos e tornando 

felizes os corações pelos ensinamentos e pela prática das Virtudes e 

do Bem235 

  

As organizações brasileiras que seguiram a perspectiva de Pio XI no século XX, 

juntamente com os colégios católicos, influenciaram significativamente a manutenção 

dos valores católicos no quadro educacional nacional, em especial com a crescente 

aproximação com o Ministério da Educação e Saúde Pública, intensificada a partir da 

chegada de Gustavo Capanema à liderança do órgão. Essa aproximação ocorreu a partir 

da mediação de interesses de ambos no sentido de manutenção da ordem e unidade 

nacional. Nesta aliança, a educação se mostra como elemento de concessões, tendo em 

vista a preocupação da Igreja em aumentar sua atuação sobre ela, ao mesmo tempo em 

que o governo Vargas via no apoio da Igreja a busca pela legitimação e estabilização do 

novo regime imposto ao Brasil. Nos termos de Saviani (2010), “a característica mais 

saliente das reformas educacionais empreendidas por Campos e Capanema traz a marca 

                                                           
233Assis Sobrinho (1935, p.3). 
234 Assis Sobrinho (1935, p.4). 
235 Assis Sobrinho (1935, 4). 
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do pacto com a Igreja Católica”236. A consequência dessa aliança foi “uma forte 

influência da liderança católica, em especial de Alceu de Amoroso Lima, na formulação 

da política educacional e especialmente na composição do quadro de pessoal”237. Essa 

aproximação pôs fim às críticas da Igreja Católica em relação ao controle do Estado na 

educação, já que conseguia manter espaço privilegiado dentro da área, que, em vários 

momentos, levou a suspensão de propostas e projetos do viés escolanovista.  

Isso não significa dizer, entretanto, que os renovadores foram totalmente afastados 

do campo educacional. Segundo Saviani (2010), para o governo Vargas, os princípios 

educacionais defendidos pela Igreja Católica ou pelos renovadores não tinham valor em 

si, sendo “vistos como instrumentos de ação política”238. Desse modo, qualquer uma das 

duas tendências pedagógicas não entrava em choque com a orientação ideológica do 

Estado Novo, esteja vinculada a ideia de manutenção da ordem social, da Igreja, ou da 

renovação do campo educacional, dos escolanovistas. Nos termos do autor, a 

“modernização conservadora” promovida pelo governo, que “buscava atrair a Igreja 

para respaldar seu projeto de poder, enquanto modernização, a força de atração dirigia-

se aos adeptos da Escola Nova”239. Assim, ressalta-se com Almeida Filho (2015) que, o 

governo Vargas tinha “como objetivo equalizar as diversas forças políticas em torno de 

um projeto nacionalista de desenvolvimento”, agindo no sentido da organização do 

“projeto educacional brasileiro em uma rede pública de ensino dentro dos princípios da 

universalização da escola”, ao mesmo tempo em que atenderem “aos interesses dos 

católicos, como a manutenção do ensino religioso não obrigatório nas escolas e 

subsídios financeiros para as instituições privadas de ensino”240. 

Assim, escolanovistas e católicos buscaram maior aproximação do governo, a fim 

de verem seus projetos educacionais ganharem espaço nas políticas educacionais241. 

Neste sentido, destaca-se que durante todo primeiro governo Vargas, as ideias 

                                                           
236 Saviani (2010, p.270). 
237 Saviani (2010, p.270). 
238Saviani (2010, p.270). 
239 Saviani (2010, p.271). 
240 Almeida Filho (2015, p.115). 
241 Almeida Filho (2015, p.111). 
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pedagógicas implantadas pelo Ministério de Educação e Saúde Pública mantiveram o 

equilíbrio entre as reivindicações católicas e escolanovistas242.  

Soma-se a tais projetos educacionais, a perspectiva militarista advinda 

principalmente do Ministério da Guerra, nas mãos de Eurico Gaspar Dutra, e do 

Ministério da Justiça, sobre a direção de Francisco Campos, partir de 1934. Mesmo 

mantendo-se, em vários momentos, afastados dos embates entre escolanovistas e 

católicos, a interferência das perspectivas militarista de educação afetaram as políticas 

educacionais, sendo, em diversos momentos, inseridas nas determinações educacionais. 

Segundo Corrêa (2009), os militares buscavam, “em nome da segurança nacional, 

interferir diariamente na política educacional no sentido de conformá-la à política 

militar do país”243. Nesta perspectiva, Bomeny (1999) defende que, a intervenção na 

educação se justificaria pela “necessidade da ordem e da disciplina” responsável pela 

definição sobre “o que será e o que servirá a educação”244. 

O golpe de 1937, que implantou a ditadura do Estado Novo, foi responsável pela 

intensificação da participação do Exército na educação, com a acentuação do discurso 

de segurança nacional. Dessa forma, “o problema da educação, apreciado em toda a sua 

amplitude, não pode deixar de constituir uma das mais graves preocupações das 

autoridades militares”245. Essa perspectiva leva a intervenção no sentido da criação de 

espaços, dentro das instituições escolares, para a “mobilização controlada”, responsável, 

por um lado, pela crescente militarização da sociedade civil e, por outro, pelas 

“construções de barreiras eficazes à propagação de doutrinas consideradas perigosas à 

defesa da nacionalização”246. Nos termos de Eurico Gaspar Dutra, citado por Bomeny 

(1999): 

Torna-se dificílimo aos órgãos militares realizar totalmente seus 

objetivos previstos na Constituição, nas leis ordinárias e nos 

regulamentos, sem a prévia implantação, no espírito do público, dos 

conceitos fundamentais de disciplina, hierarquia, solidariedade, 

cooperação, intrepidez, aperfeiçoamento físico, de par com a 

subordinação moral e com o culto do civismo, e sem a integração da 

                                                           
242 Essa perspectiva centra o trabalho de Saviani (2010), que compreende o primeiro governo Vargas 

como um período de equilíbrio entre os projetos pedagógicos, em contraposição ao período pós-1947, que 

intensifica a influência dos projetos escolanovistas nas políticas educacionais implantadas. 
243 Corrêa (2009, p.31). 
244Bomeny (1999, p.141). 
245 Dutra (apud BOMENY, 1999, p.141). 
246Bomeny (1999, p.143). 
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mentalidade da escola civil no verdadeiro espírito de segurança 

nacional247. 

 

A aplicação desses “conceitos fundamentais” na educação foram aplicados a partir 

de introdução de práticas escolares preocupadas com a formação moral, física e 

ideológica dos alunos, sendo a Educação Física Escolar e as atividades extraclasse 

fundamentais nesse sentido248. Para além disso, a formulação teórica e criação da 

Organização Nacional da Juventude, concedera um caráter organizacional à 

militarização da juventude, sendo aparelhada juntamente com as instituições escolares, 

que se tornaram responsáveis pela “mobilização controlada” dos discentes em datas 

cívicas, como 7 de Setembro, 15 de Novembro e, em especial, no dia 19 de abril, no 

qual se comemorava o dia da Juventude Brasileira e o aniversário do presidente Vargas. 

Ressalta-se que as aplicações dessas práticas de cunho militarista estiveram presentes, 

cada uma a seu modo, nas práticas escolares dos Colégios aqui estudados, 

demonstrando no período do Estado Novo recorrência e importância no conjunto das 

atividades realizadas nas instituições. 

Por fim observa-se que, se por um lado, a perspectiva militarista de educação tecia 

críticas ao projeto escolanovista, por considerá-lo ineficiente na educação da juventude, 

que seria individualista e desagregadora249, por outro, não houve confrontos com o 

projeto educacional católico, que agregava, em certo sentido, seus princípios. Sobre este 

aspecto, é interessante considerar que as análises das solenidades cívicas vivenciadas 

nas instituições escolares e estudadas na presente pesquisa demonstram uma 

aproximação entre o conteúdo cívico e religioso, sendo constantemente transformadas 

em solenidades cívico-religiosas, agregando atividades, símbolos e personagens 

religiosos aos ritos cívicos e personalidades políticas.  

 

2.2.2. A Educação no Estado Novo: a Formação da Juventude Brasileira para 

a Igreja e para a Pátria por meio das práticas escolares.  

                                                           
247 Dutra (apud BOMENY, 1999, p.142 – grifos meus). 
248A educação Física Escolar e as atividades extraclasse, denominadas, segundo Peixoto (2003) como 

“atividades de socialização” ainda serão amplamente abordadas neste trabalho. 
249 Bomeny (1999 p.144). 
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No que se refere à postura do governo do Estado Novo frente à educação nacional, 

Romanelli (1989, p. 159) aponta seu caráter autoritário e populista, que se apoiou em 

grande medida no controle da educação e na formação “nacional e patriótica” da 

juventude, considerando essa formação como um dos meios de sua legitimação política. 

Seguindo a mesma linha de interpretação, Peixoto (2003) ressalta que a implantação e 

manutenção do Estado Novo, dependeu indispensavelmente da “vinculação de uma 

ideologia legitimadora, capaz de justificá-lo, de manter a coesão da classe dominante e 

de cooptar a adesão dos grupos dominados para o seu projeto”250. A construção deste 

discurso oficial em relação à educação justifica-se pelo seu caráter de formação do 

cidadão brasileiro, sendo: 

 

(...) encarada como um fator capaz de contribuir para a legitimação do 

novo regime e como um instrumento de difusão ideológica. E ocupa 

posição estratégica na solução da questão social e no combate à 

subversão. Sua importância nesse sentido faz com que ela se torne 

uma questão técnica, restrita a órgãos especializados251.  

 

Com o desenvolvimento industrial e a crescente urbanização do Brasil, houve uma 

série de medidas do governo no sentido da criação de espaços de formação técnica, para 

compor os quadros de mão-de-obra qualificada, em um contexto de transformação da 

economia brasileira. A criação do SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial) e do SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) é significativa 

nesse sentido. Porém, destaca-se com a historiografia educacional252, que as políticas 

estadonovistas mantiveram a estrutura de ensino dual no Brasil, com os grupos 

favorecidos optando por escolas que “classificavam” socialmente, enquanto os 

populares voltaram-se para escolas que preparavam mais rapidamente para o ingresso 

no mercado de trabalho253. Estudando a educação profissional catarinense, Souza e 

Coelho (2013) destacam que, o caráter desigual da educação nacional é percebido pela 

origem da modalidade profissional de ensino, direcionada ao “sujeito com carência 

social, emergência de sustentabilidade e com uma marca histórica de necessidade de 

                                                           
250Peixoto (2003, p. 19). 
251Peixoto (2000, p.90). 
252 Destaca-se autores como Romanelli (1989), Andreotti (2006), Souza e Coelho (2013), Saviani (2010), 

Schwartzman; Bomeny; Costa (1984), Corrêa (2009), Bomeny (1999). 
253 Romanelli (1989). 
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assistência”254. Além disso, utilizando-se de Santos255, as autoras destacam que o 

discurso presente na educação profissional, como fundamentadora do processo de 

desenvolvimento industrial, atua no sentido de buscar a influência política da população 

jovem, tentando assim “conter o desenvolvimento de ordens contrárias à ordem 

política”256. 

Enquanto o Ensino Profissional voltava-se aos grupos menos abastados da 

sociedade brasileira, a formação das “elites condutoras”257 estava a cargo do Ensino 

Secundário, que representava, nesse período, a porta de entrada para o Ensino Superior.  

A partir da promulgação da Lei Orgânica do Ensino Secundário258, em 1942, 

intensificou-se a pretensão ideológica do governo nessa categoria de ensino, tendo em 

vista que teria como finalidade “a formação da consciência patriótica” dos jovens259.  

Nas palavras de Capanema260: 

 

O ensino secundário deve ser, por isto, um ensino patriótico por 

excelência, e patriótico no sentido mais alto da palavra, isto é, um 

ensino capaz de dar ao adolescente a compreensão dos problemas e 

das necessidades, da missão, dos ideais da nação e bem assim dos 

perigos que a acompanham, cerquem ou ameacem, um ensino capaz, 

além disso, de criar, nos espíritos das gerações novas a consciência da 

responsabilidade diante dos valores maiores da pátria, a sua 

independência, a sua ordem e seu destino261.  

 

A intensificação do discurso patriótico na perspectiva educacional, pode ser 

relacionada às tensões advindas da entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, e à 

necessidade, a partir disso, de conquistar o apoio da população em prol da Pátria. Para 

além de seu caráter ideológico, a Reforma Capanema foi responsável por intensificar o 

caráter elitista do Ensino Secundário, aumentando assim o problema do dualismo 

                                                           
254 Souza; Coelho (2013, p.4). 
255Santos (apud SOUZA; COELHO, 2013). 
256 Santos (apud SOUZA; COELHO, 2013, p.4). 
257Saviani (2010). 
258 A Reforma Capanema (1942-1946), foi seguida de oito decretos ao longo de quatro anos, sendo 

executadas em 1942 a criação do SENAI, a Lei Orgânica do Ensino Industrial e a Lei Orgânica do Ensino 

Secundário; em 1943 a Lei Orgânica do Ensino Comercial; e, por fim, em 1946, a Lei Orgânica do Ensino 

Primário, a Lei Orgânica do Ensino Normal, a criação do SENAC e a Lei Orgânica do Ensino Agrícola. 
259Lei Orgânica do Ensino Secundário (apud CORRÊA, 2009, p.83). 
260 Capanema (apud ANDREOTTI, 2006, p.7-8). 
261 Capanema (apud ANDREOTTI, 2006, p.7-8). 
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educacional, que marcou a Educação Nacional nesse período. Essa Reforma optou por 

prever o “controle da qualidade rígida”, por meio de exames de admissão, além de 

definir o Ensino Secundário “como único meio de acesso à educação superior”262. Nas 

palavras de Saviani (2010), destaca-se que: 

 

Do ponto de vista da concepção, o conjunto de reformas tinha caráter 

centralista, fortemente burocratizado; dualista, separando o ensino 

secundário, destinado às elites condutoras, do ensino profissional, 

destinado ao povo conduzido e concedendo apenas ao ramo 

secundário a prerrogativa de acesso a qualquer carreira de nível 

superior; corporativista, pois vinculava estreitamente cada ramo ao 

tipo de ensino, às profissões e aos ofícios requeridos pela organização 

social263.  

 

Destaca-se que as Leis Orgânicas que, em seu conjunto, formaram a Reforma 

Capanema, não seguiram uma ordem lógica na estruturação do sistema educacional 

brasileiro, mas foram executadas segundo conveniências políticas contextuais264. Assim, 

Capanema fez amplo uso da educação para as barganhas políticas no período, marcado 

por negociações que buscavam, por um lado, a manutenção da legitimidade do governo 

Vargas e, por outro, vantagens na determinação de diretrizes da educação nacional. Vale 

ressaltar ainda que o grupo de intelectuais católicos foi um dos principais negociadores 

que estabeleceram esse tipo de relação com o Ministério Capanema, a fim de manterem 

sua ampla participação na educação nacional, e viu, ao longo do tempo, uma série de 

suas reivindicações serem atendidas.  

 

Se por um lado, segundo Romanelli265, a Constituição de 1937 deixou de proclamar 

o seu dever frente à educação, abandonando-a a cargo das instituições particulares, por 

outro, ficou evidente a ênfase dada ao seu controle e fiscalização de todos os processos 

de ensino. Assim há a aplicação de regulamentos e de diretrizes educacionais, atuando 

no sentido de determinar currículos, fiscalizar material didático e atividades escolares, 

utilizando-se de uma vasta e centralizada estrutura burocrática que se consolidou neste 

                                                           
262Corrêa (2009, p.83). 
263 Saviani (2010, p.269). 
264 Saviani (2010, p.269). 
265 Romanelli (1989, p.153). 
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período. Analisando as diferenças significativas entre o discurso estadonovista em 

Minas Gerais e a realidade educacional no período, Peixoto (2000, 2003) nos demonstra 

que a educação mineira durante o Estado Novo foi marcada por uma significativa 

precariedade. Devido à falta de recursos para investimentos, Minas Gerais passou por 

um período de intenso fechamento de escolas e de diminuição dos salários dos 

professores e das matrículas de alunos, além de um alto grau de repetência vivenciados 

nas instituições. Já no discurso oficial predominou a constante valorização da educação, 

demonstrando significativo interesse e preocupação do governo com as suas funções, 

exaltando-a como um dos fatores básicos para o desenvolvimento econômico e social, 

além da defesa de sua qualidade, que seria balizada por meio da introdução de novos 

métodos pedagógicos. Segundo a autora, apesar da situação real da educação era 

“preciso, entretanto, impor ao povo a imagem de um governo empenhado na solução 

dos problemas sociais, fator importante na legitimação do Estado Novo”266. 

O discurso estadonovista foi amplamente inserido no campo educacional, por meio 

do currículo, que incluía a institucionalização da Educação Cívica e a Educação Física 

enquanto disciplinas obrigatórias, além disso, ressaltam-se as “preleções, os auditórios 

comemorativos das datas cívicas, os torneios de Educação Física, o culto aos símbolos 

da Pátria”. Neste caso, a Bandeira Nacional e a imagem de Getúlio Vargas foram os 

símbolos que tiveram maior ênfase e ampla utilização pela propaganda política no 

período. Do mesmo modo, atenta-se para “o culto aos grandes homens, os estímulos às 

campanhas para defesa de nossos princípios e soluções de nossos problemas”267. Tais 

atividades, denominadas por Peixoto (2003) como “atividades de socialização”, eram 

pautadas por discursos de valorização do trabalho, do sentimento nacional e patriótico, 

pensando a escola enquanto o lugar de fortalecimento dos laços de unidade nacional, 

corroborando no sentido da formação de uma identidade nacional.  

Neste mesmo sentido nos indica o trabalho de Schwartzman, Bomeny e Costa 

(1984), refletindo a constituição da nacionalidade a partir de três aspectos considerados 

centrais. O primeiro diz respeito ao conteúdo nacional da educação, veiculada nas 

instituições escolares e em outros meios de formação social. Segundo os autores, a 

natureza de tal conteúdo nacional, voltado diretamente à formação da juventude, 

deixava em segundo plano a busca pela compreensão da realidade brasileira e enfatizava 
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267 Peixoto (2000, p.101). 
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“os aspectos do modernismo relacionados ao ufanismo verde e amarelo, a história 

mitificada dos heróis e das instituições nacionais e o culto às autoridades”268.  

O segundo aspecto, apontado pelos autores acerca da constituição da nacionalidade 

no período refere-se à padronização, diretamente ligada à criação de uma estrutura 

administrativa centralizada com a fiscalização, visando o máximo de controle das etapas 

da vida escolar dentro das instituições educacionais. Além disso, ressalta-se o 

estabelecimento de normas e currículos, tal como o controle do material didático 

utilizados nas escolas. Segundo destacam, “tudo isso corresponde a um ideal de 

homogeneidade e centralização (...), que permitiria ao ministro, de seu escritório no Rio 

de Janeiro, saber o que cada aluno estava estudando em cada escola do país em um 

momento dado”269.  

No caso de Minas Gerais, tais estruturas burocráticas e administrativas foram 

implantadas no campo da educação ainda em 1927, a partir da Reforma Francisco 

Campos, que as centralizou, passando a abranger amplo controle nas instituições 

privadas e públicas. Neste sentido, nos aponta Peixoto (2000): 

 

Em 1937, a escola mineira já se encontrava de tal forma a serviço dos 

interesses oficiais e sua subordinação aos órgãos de administração é 

tão estreita, que a explicitação do regime autoritário dispensa 

mudanças significativas em sua organização e nos processos de 

trabalho.270 

  

É interessante considerar que, tal centralidade e controle aparentemente eficientes, 

diz respeito muito mais ao estabelecimento das diretrizes e projetos educacionais no 

período do que necessariamente às vivências dentro das escolas. Isso, porém, não 

significa considera-los apenas como deliberações, tendo em vista no período a 

existência de um empenho marcante no seu cumprimento. Em outras palavras, analisar 

as políticas educacionais e, principalmente, os conteúdos nacionalistas presentes no 

ensino, exige considerar tanto aspecto da centralização administrativa e política dos 

quadros educacionais, que é inegável, quanto às formas pelas quais tais determinações 

tomaram forma na prática. Nesse sentido, a análise das práticas escolares, sob a luz dos 

                                                           
268 Schwartzman, Bomeny, Costa (1984, p.141). 
269 Schwartzman, Bomeny, Costa (1984, p.141-142). 
270Peixoto (2000, p.97). 
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discursos oficiais, consiste em uma possibilidade de superar uma análise reducionista 

das relações escolares, que tende, de um lado, considerar o Estado e suas determinações 

enquanto totalitárias e dominantes e, de outro, a comunidade escolar como inativa e 

submissa. Assim, o presente trabalho busca direcionar suas análises nesse viés, sem 

desconsiderar, entretanto, o peso da iniciativa nacionalizadora do primeiro governo 

Vargas.  

Por fim, o terceiro aspecto na constituição da nacionalidade refere-se à busca pela 

homogeneização da sociedade brasileira, seja no que diz respeito à etnia dos grupos 

sociais e, principalmente, nos aspectos culturais. O objetivo estava em erradicar as 

minorias étnicas, linguísticas e culturais dentro do país, decorrentes principalmente da 

imigração em massa que ocorreu no final do século XIX e início do século XX. Visando 

tal objetivo, a fiscalização realizada nas regiões com forte presença de imigrantes foi 

intensa e consideravelmente violenta, transformando a escola em um lugar de 

enquadramento desses elementos “estranhos” à nacionalidade. O caso dos grupos 

alemães no Sul do país é significativo neste sentido. Nos termos de Kreutz (apud 

SANTOS; FERREIRA, 2013): 

 

Tanto o gênero quanto o étnico perpassam os símbolos de uma 

sociedade, suas normas, sua educação, sua organização social. Isso 

significa que a educação é etinicizada, ‘atravessada’ pela etnia. O 

étnico é elemento de diferenciação social, influi na percepção e na 

organização da vida social. Ele não se dá no abstrato. Manifesta-se 

nos símbolos, nas representações e nas valorações de grupos”271.  

 

Dessa forma, à construção da nacionalidade corresponde o desaparecimento de 

elementos externos a isso, que impediria a formação de uma identidade nacional única e 

forte, tal como a pretendida pelo Estado Novo. Para tal, foi direcionado a tais 

instituições de ensino, uma série de determinações nacionalistas, que integravam 

exigências como: a administração deveria estar à cargo de um brasileiro nato; a 

exigência do uso da língua vernácula, considerando a existência de escolas que 

utilizavam-se de outros idiomas na aulas; a ênfase nos estudos de história e geografia do 

Brasil e na prática da Educação Física, que veiculava ideias de ordem, obediência e 

                                                           
271Kreutz (apud SANTOS; FERREIRA, 2013, p.3). 
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exaltação aos símbolos nacional. Somando-se a estas determinações, houve grande 

incentivo na aplicação de práticas, como a hora cívica e as solenidades cívicas272. 

 Porém, mesmo as orientações do governo e a forte presença dos fiscais de ensino 

no interior das instituições não garantiam a eficiência de aplicação do projeto 

nacionalizador dentro das escolas. Segundo Santos e Ferreira (2013), em seu estudo de 

caso sobre algumas escolas étnicas alemãs de Santa Catarina, houve uma dificuldade na 

aplicação de mudanças, principalmente no que se refere à adoção da língua vernácula, 

em substituição à alemã, tendo como consequência a pouca aprendizagem dos alunos e 

o alto grau de repetência nas turmas. Isso demonstra, por um lado, a violência cultural 

imposta pelo governo e, por outro, os limites que essa imposição enfrenta nas vivências 

escolares, que se apropriam dos conteúdos oficiais e recriam-se, a partir de suas próprias 

intenções e códigos culturais. 

De modo geral, tais práticas educacionais buscavam afastar o risco de uma 

educação individualizada, que agiria em contraposição a construção da nacionalidade. 

Esta dependia da criação de hábitos a partir da inclusão de certas práticas 

disciplinadoras no cotidiano dos cidadãos, contribuindo na formação de uma 

consciência de vida comum a todos os brasileiros, muito vinculada à formação de uma 

consciência cívica. Tais hábitos deveriam, portanto, levar os sujeitos a entenderem-se 

enquanto brasileiros a partir de suas vivências norteados pelo discurso nacionalista. 

A determinação do “projeto nacionalizador” se aplica por meio da definição de 

conteúdo e na fiscalização da execução das práticas escolares. Assim, há, durante o 

período de 1937 a 1945 a elaboração de um “aparato legal que determina diretrizes para 

a gestão de uma política que pretendia a inserção, na sala de aula, de práticas 

pedagógicas, conteúdos e habilidades”273, que procuravam orientar as mentes juvenis 

em seu modo “de pensar, sentir e viver conformados ao nacionalismo, alterando a 

cultura escolar original”274. Retomamos que, seria reducionismo considerarmos as 

vivências e práticas ocorridas nas instituições escolares como meros reflexos do 

direcionamento ideológico estatal, porém, é inegável o esforço do governo 

estadonovista no sentido de delineamentos ideológicos, que, de formas distintas, 

                                                           
272 Santos; Ferreira (2013, p.4). 
273Santos; Ferreira (2013, p.1-2). 
274 Santos; Ferreira (2013, p.1-2). 



106 
 

causaram impactos na cultura escolar de educandários275. Um exemplo marcante disso é 

a recorrência de solenidades que demarcaram a formação de uma cultura cívica 

vinculada à cultura escolar. Os autores citados indicam ainda, a partir de pesquisa 

executada em escolas catarinenses no período, que a execução das solenidades cívicas 

era recorrente, havendo por vezes a presença da comunidade externa276, para eles, 

“aspectos de uma prática militarista foram inseridos nas escolas, desvelando não só o 

caráter nacionalista, mas também uma política autoritária, de formato vertical, que 

permitisse a compreensão do domínio ali embutida”277. Por mais que se considere as 

especificidades da aplicação do “projeto nacionalizador” na educação do sul do país, 

mais intensa e opressora do que em outras regiões do Brasil, devido à forte presença de 

imigrantes278, há de se considerar que as orientações para a execução de tal projeto 

atingiram, de formas distintas, as diferentes regiões do Brasil, sendo possível constatar a 

recorrência de elementos ufanistas e militaristas nas instituições escolares. 

As aplicações de tais práticas eram orientadas e fiscalizadas pelos inspetores e 

fiscais de ensino, que atuavam em atividades administrativas, como na fiscalização dos 

documentos escolares, no preenchimento de diários, no registro de matrículas, na 

redação de atas, etc., sendo comum a exigência da sua rubrica em todos esses 

documentos. Além disso, deveriam atuar em atividades direcionadas às práticas 

pedagógicas, vinculadas ao aproveitamento e andamento das aulas e das atividades 

escolares.  A presença da fiscalização é fator importante para a compreensão dos 

mecanismos utilizados pelo governo na efetivação prática de seus delineamentos 

políticos. Considera-se que a inspeção estava vinculada a uma orientação política, posta 

em prática por mediação da atuação dos fiscais, seja no que se refere à orientação de 

conteúdos e práticas, seja no que diz respeito à fiscalização realizada sobre elas.  

 

                                                           
275 Neste sentido, os conceitos de “estratégia” e “tática” de Michel de Certeau serão fundamentais à nossa 

análise, tendo em vista que abordam essa relação entre a ação mediada por um lugar de poder e as 

apropriações dessas determinações, a partir de suas “maneiras de fazer”. 
276 Para tais afirmações, os autores utilizaram registros de atas de fiscalização, ressaltando não apenas a 

aplicação das atividades cívicas, mas as práticas e discursos que se buscou veicular em tais atividades. 
277 Santos; Ferreira (2013, p.5). 
278 A pesquisa bibliográfica sobre o tema permite perceber que tal política nacionalizadora da educação é 

encontrada em diferentes regiões do Brasil, destacamos aqui pesquisas que estudam o Paraná 

(BENCOSTTA e CORREIA, 2011), Santa Catarina (CUNHA, 2003; SANTOS e FERREIRA, 2013), 

Minas Gerais (ABRAS, 2010; ALVES, 2008; PALHA e REZENDE, 2012; REZENDE, 2013; VAZ, 

2003, 2012), São Paulo (CORRÊA, 2009), Paraíba (SILVA e PINHEIRO, 2012), entre outros. 
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2.3. Desenvolvimentismo e Nacionalismo no período pós-1946 

O período compreendido entre o fim da ditadura varguista do Estado Novo, em 

1937 e o início da ditadura civil-militar, principiada com o golpe de 31 de março de 

1964, é reconhecido pela busca da consolidação da democracia no Brasil e pelo 

empenho no seu desenvolvimento econômico, pautado fortemente pelo crescimento 

industrial. Assim, considera-se como uma das características centrais desse período, o 

desenvolvimentismo, que tomou, em vários governos, uma conotação fortemente 

nacionalista. Segundo nos destaca Cardoso (2006), a bandeira do desenvolvimentismo 

estaria em torno da construção de uma cultura política na qual o desenvolvimento era 

visto “como um ‘imperativo histórico’ sem o qual o Brasil ficaria a reboque da marcha 

do tempo”279. Em outros termos:  

O projeto político desenvolvimentista legitimou-se no afã de justificar 

a cruzada do povo brasileiro contra o que era entendido e representado 

como o mal crônico que secularmente o afligia: o 

atraso\subdesenvolvimento, e assim obter o consenso à empreitada280.  

 

Tal perspectiva chegou ao clímax no governo de Juscelino Kubitscheck, que se 

afirmava enquanto promotor de cinquenta anos de desenvolvimento em cinco anos de 

governo281, mas caracteriza por um empenho geral do período desenvolvimentista, 

sendo mais direto em alguns governos e mais sutil em outros. Corroborando com 

Chaloub (2014), o desenvolvimentismo fez parte dos diferentes projetos políticos do 

período, “sendo comungado por quase todos os grupos relevantes”. Por outro lado, as 

disputas políticas estiveram em torno do caráter nacionalista desse desenvolvimento, 

“rachando opiniões e correntes”282, sejam elas políticas, civis ou militares.   

A defesa ao desenvolvimento e a cooptação desse discurso ocorreu, em certo 

sentido, devido ao conteúdo abrangente que o termo abarca. Assim, para Cardoso 

(2006), “em função mesmo dessa amplitude”, desenvolvimento é um termo “capaz de 

                                                           
279CARDOSO, Ana Maria Ribas. Oficina do Mito: o ISEB nos anos JK. XII Encontro Regional de 

História – ANPUH RJ, 2006, p.2. 
280 Cardoso (2006, p.2). 
281 O slogan de sua campanha “cinquenta anos em cinco”, defendido na legitimação de seu plano de 

metas, figura uma das maiores iniciativas de desenvolvimento do período, que tinha na industrialização, 

interiorização do mercado nacional e a construção de uma nova capital, suas metas centrais para a 

superação do subdesenvolvimento brasileiro. 
282CHALOUB, Jorge. Ecos de Getúlio. In: Revista de História da Biblioteca Nacional. Ano 10, n.109, 

Outubro de 2014, p.21. 
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transmitir-se num signo ou categoria unificadora do social”. Deste modo, devido ao seu 

sentido, “pode ser muito bem vinda e aceita pelo senso comum, pois possui uma 

conotação direta com o sentido da vida”283.  

Enquanto ideologia político-econômica, o desenvolvimentismo figura em 

oposição ao liberalismo, que acreditava na regulação automática do mercado.  Em 

contraposição a isso, as perspectivas desenvolvimentistas, que influenciaram fortemente 

os países latino-americanos nas décadas de 1940 e 1950, defendem “que o Estado deve 

ser o principal condutor do desenvolvimento econômico”, não se limitando à ações de 

gerenciamento da esfera pública e regulamentação das atividades privadas284. Assim, a 

recorrência de propostas governamentais para o fortalecimento da economia nacional, 

tomando formas nos governos brasileiro, por meio de planos de desenvolvimento, se 

pautam na compreensão de que as forças produtivas no Brasil não se modernizariam 

espontaneamente, sendo necessária a intervenção estatal nesse sentido.  

Entrando propriamente nos governos estudados, apontamos para a recorrência de 

pesquisas que analisam esse período na perspectiva dos desdobramentos da nascente 

democracia brasileira, que dá seus primeiros passos em clima de instabilidade e 

heterogeneidade nos projetos de seu futuro; soma-se a isso, o papel que o Estado tomou 

no diferentes governos, enquanto agente na consolidação da economia capitalista 

nacional. Dentre os projetos político-econômicos que se destacaram nesse período, estão 

o dos nacionalistas, denominado por Ferreira (2003) como nacional-estadista, que “se 

interessavam no sentido de que toda a produção de bens para a indústria e o consumo 

fosse realizada no país”285.  Tal grupo tomava forma em duas perspectivas centrais, a 

primeira defendia um nacionalismo mais radical, segundo o qual a utilização do capital 

estrangeiro no desenvolvimento industrial nacional era considerada perniciosa ao 

avanço autônomo da economia nacional; o segundo grupo, denominado por Moreira 

(2003) enquanto nacional-desenvolvimentista, defendia o desenvolvimento nacional 

sem se preocuparem com a origem do capital, podendo ser interno ou externo.  

                                                           
283 Cardoso (2006, p.4). 
284CHAVES, Miriam W. Desenvolvimentismo e Pragmatismo: o ideário do MEC nos anos 1950. 

Cadernos de Pesquisa, v.36, n.129, Set/Dez, 2006, p.709. 
285Garcia (2014, p.27). 
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Por outro lado, destaca-se o projeto liberal conservador, cujos os partidários 

foram designados de “entreguistas”286 pelos nacionalistas, apoiados fundamentalmente 

na Escola Superior de Guerra287. Defendiam, de modo geral, o liberalismo econômico, 

destacando as vantagens econômicas na industrialização e na economia agrícola, além 

de apoiarem “a agenda de segurança defendida pelos EUA na Guerra Fria”288.  

Retomando Ferreira (2003), reconhece-se que, a democracia brasileira passou, 

entre o período de 1945 a 1964, por diversas crises, perpassadas por atitudes 

autoritárias, como, por exemplo, a perseguição e ilegalidade do PCB. Porém, para o 

autor, desconsiderar os avanços democráticos do período é partir de “uma receita prévia 

de democracia, esquecendo-se de que ela não nasce pronta mas é conquistada, ampliada 

e inventada (...). Ela avança no conflito e na luta social”289. Além disso, a compreensão 

das conquistas e manutenção dos direitos por meio da luta, reconhece a ação consciente 

do trabalhador, que longe de passivo, fez suas escolhas e agiu pela busca de seus 

direitos. Movimentos como o queremismo (1946), as manifestações populares 

decorrentes do suicídio de Vargas (1954), as manifestações no golpe preventivo do 

General Lott (1955), o apoio popular na Campanha da Legalidade (1961) e, em especial, 

as greves e as Ligas Camponesas, que marcaram o período, são significativas nesse 

sentido. 

Tendo em vista a forte mobilização social no período, Ferreira (2003) ressalta ser 

intrigante que em 1964 “a sociedade brasileira tenha assistido, sem maiores reações ou 

protestos, para não dizer paralisada, a marcha de tanques vindos de Minas Gerais para o 

Rio de Janeiro”290. E continua, “é no mínimo curioso como, em período tão curto, a 

sociedade brasileira, combativa e ciosa da legalidade democrática em 1961, tenha aceito 

a solução autoridade em 1964, como se nenhuma outra alternativa existisse além 

dela”291.  

                                                           
286 “Entreguistas” foi o termo utilizado pelos nacionalistas para criticar posturas que defendiam o 

alinhamento com os Estados Unidos, considerando que “desejavam ‘entregar’ o país aos yankees” 

(VIZENTINI, 2003, p.197). 
287 Segundo Boris Fausto (1995, p.452-453), a Escola Superior de Guerra – ESG – foi fundada em Agosto 

de 1948 com forte participação norte-americana. Segundo aponta, o objetivo da ESG era treinar pessoal 

de alto nível a fim de exercer funções de direcionamento e planejamento da Segurança Nacional no 

Brasil. 
288Vizentini (2003, p.197) 
289 Ferreira (2003, p.337). 
290 Ferreira (2003, p.336). 
291 Ferreira (2003, p.336). 
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2.4. Educação e Nacional-Desenvolvimentismo 

No que se refere à historiografia da educação no período do Nacional-

desenvolvimentismo (1945-1964), considera-se que, apesar da produção sobre as 

discussões e políticas educacionais serem mais recorrentes, pesquisas sobre a cultura e 

práticas escolares, juntamente com a preocupação em mapear o tipo de formação que 

era realizada, tem ganhado espaço no campo, sendo localizados trabalhos significativos. 

Deste modo, destaca-se as principais temáticas levantadas na bibliografia utilizada, 

referentes a uma série de trabalhos que buscam um panorama da história 

educacional292, além de pesquisas sobre as políticas educacionais dos governos que 

englobam esse período293, as discussões e perspectivas do Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros – ISEB294 e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Pedagógicas – 

INEP295, a publicação do Manifesto dos Educadores: mais uma vez convocados de 

1959296, o pensamento e embates pedagógicos, em especial entre os intelectuais 

católicos e escolanovistas297, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1961298, a relação entre educação e trabalho299, a administração escolar300, a Educação 

Física Escolar301, a Cultura Escolar302, e o Ensino Agrícola303.  

Tendo em vista o direcionamento de produção da historiografia da educação do 

período nacional-desenvolvimentista, defende-se aqui a necessidade de se aprofundar 

nas análises da cultura e práticas escolares, corroborando com as pesquisas já existentes 

e aprofundando a perspectiva de análise a partir das vivências nas instituições escolares. 

Tal postura nos é pertinente, no sentido em que se busca a superação da visão na qual 

escola é tomada como um lugar de “reprodução” de valores frente às determinações 

                                                           
292Ghiraldelli Jr. (1990); Ribeiro(1998); Romanelli (1989). 
293Dantas (2011); Scandelai (2011); Fávero (2001); Pasinato (2013); Nascimento (2006). 
294Cardoso(2006); Martini (2009). 
295Cunha (2002; 2004); Chaves (2006). 
296Freitas (2004); Sanfelice (2007). 
297Saviani(2010); Almeida Filho (2015). 
298Montalvão (2010). 
299Batista, Clark e Padilha(2008). 
300Cunha (2003); Andreotti (2006). 
301Bencostta e Correia (2011); Corrêa (2009). 
302Dallabrida e Mello(2013). 
303Cappelle(2006). 
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oficiais e os discursos pedagógicos e educacionais, muitas vezes produzidos fora dos 

muros das instituições escolares.  

Entrando propriamente nos apontamentos gerais dessa historiografia, destacamos 

com Andreotti (2006) que enquanto o período de 1930 a 1945 foi a fase de expansão 

industrial, urbanização e consolidação do sistema orgânico educacional, o Nacional-

desenvolvimentismo a partir de 1946 representou a segunda etapa dessa 

industrialização, atuando no sentido da busca pelo ajuste do Brasil às exigências do 

capital internacional, processo este intensificado no governo de Juscelino Kubitschek. 

Segundo Cunha (2002), o governo JK centrou-se na aplicação de seu plano de 

desenvolvimento acelerado, partindo da premissa de que com “o aumento da riqueza e 

da prosperidade”, que ocorreria em decorrência da industrialização, “todos os 

componentes da sociedade seriam recompensados pelo progresso”304. Neste sentido, a 

ideologia nacional-desenvolvimentista desloca as discussões sobre avanços sociais 

(educação, saúde, moradia, etc.) da perspectiva política para a econômica. Assim, os 

avanços sociais passam a ser vistos como decorrentes do desenvolvimento econômico 

(fortemente pautado pela industrialização), e não necessariamente de políticas públicas 

direcionadas a esse fim305. Assim, a preocupação com a educação nesse período perde 

força, não consistindo mais um dos focos governamentais306.  

No que se refere a educação, destaca-se os embates acerca da necessidade de 

criação de diretrizes gerais para todos os níveis da educação, que só foi ocorrer em 1961 

com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Decreto-lei n. 4.024/61). Tais 

discussões, que ressurgem após o fim do Estado Novo307, foram marcadas por 

questionamentos centrais, que, de modo geral, englobavam o tipo de educação que 

responderia ao processo de modernização brasileira; a delegação da responsabilidade da 

educação, pública ou privada; o papel do Estado nesse processo; e o público a ser 

atingido. Neste quadro, dois grupos que marcaram as discussões educacionais na década 

de 1930, voltaram a se destacar. 

                                                           
304Cunha (2002, p.127). 
305Cunha (2002, p.130). 
306O governo JK é um exemplo dessa postura frente à educação, tendo em vista que ela aparece no seu 

Plano de Metas, limitada à medidas administrativas visando atender as demandas das indústrias 

(BATISTA; CLARK; PADILHA, 2008). 
307 Almeida Filho (2015). 
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O primeiro, representando uma perspectiva de manutenção da educação 

confessional, com foco na escola privada e defendendo a liberdade de escolha da família 

para a educação de seus filhos, tendo como maior expoente intelectuais e religiosos 

ligados à Igreja Católica. Segundo Almeida Filho (2015), durante a década de 1950, a 

Igreja Católica passou por uma renovação, interferindo em sua organização 

administrativa; na produção intelectual; mudando posturas frente à realidade nacional, 

com a criação de centros de pesquisas religiosas preocupadas na compreensão dos 

fenômenos sociais; e renovando a sua ação frente à educação308. Além disso, destaca-se 

que tais mudanças atuaram no sentido de maior integração dos civis nas atividades da 

instituição, por meio da criação de movimentos como a Ação Católica e a formação de 

pastorais, por exemplo. Nos termos do autor: 

 

O chamamento ao engajamento efetivo do leigo na vida social e 

política pautava-se pela transformação reformadora e não, 

necessariamente, apenas por um discurso de cunho moral ou 

doutrinário dentro do espectro do catolicismo. O programa da Ação 

Católica chama a atenção para uma visão mais crítica da sociedade 

brasileira no que se refere aos grandes problemas sociais. Para a Ação 

Católica, esse período não bastaria apenas a intervenção de 

intelectuais, mas uma ação conjunta dos diversos grupos sociais e, por 

isso, o trabalho coletivo seria uma exigência para mudanças sociais 

efetivas309 

 

Essas transformações só se tornaram possíveis a partir da compressão de que a 

modernidade brasileira e as transformações decorrentes dela eram irreversíveis, havendo 

uma necessidade, portanto, de adaptação dos quadros da Igreja310. Neste sentido, o 

ensino confessional passa por modernizações metodológicas e pedagógicas, de modo a 

acompanhar os novos tempos, sendo percebida uma influência da concepção humanista 

moderna nas instituições educacionais religiosas311. Tais mudanças foram influenciadas 

pelo próprio avanço dos escolanovistas considerando que, “a visão dos católicos não se 

resumia a um puro e exclusivo confronto, inteiramente irredutível, com a pedagogia 

                                                           
308Almeida Filho (2015, p.119). 
309Almeida Filho (2015, p.122). 
310Almeida Filho (2015, p.123). 
311 Segundo Saviani (2010), no período entre 1930 a 1945, as concepções pedagógicas “humanista 

tradicional”, da Igreja Católica, e a “humanista moderna”, defendida pela Escola Nova mantêm um 

equilíbrio nas instituições escolares. Por outro lado, com o aprofundamento da modernização no Brasil, 

em especial na década de 1950, a pedagogia “humanista moderna” se mostra predominante no quadro 

educacional brasileiro (SAVIANI, 2010, p.300). 
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nova”, de modo que, “mesmo os mais acerbos críticos da Escola Nova não deixavam de 

reconhecer pontos de convergência”312.  

O segundo, denominado genericamente como “intelectuais liberais”, acreditavam 

em uma perspectiva educacional que se modernizasse no mesmo caminho da 

modernização brasileira. Esse grupo advinha, principalmente, de setores da 

administração pública e da imprensa, e defendiam, de modo geral, a escola pública, 

obrigatória e gratuita, sendo delegada como função do Estado313. Nesta visão, as 

instituições privadas de ensino estariam subordinadas à legislação e fiscalização do 

Estado, não concordando com a autonomia defendida pelo primeiro grupo. Nos termos 

de Sanfelice (2007), “foram anos e anos de embates que levaram os envolvidos a uma 

produção literária imensa sobre suas posições, seus argumentos, princípios e opções 

filosóficas ou ideológicas”314.  

Retomando a análise feita por Saviani (2010) sobre as ideias pedagógicas desse 

período, ressaltamos com o autor que os intelectuais liberais, apesar de se posicionarem 

no debate em defesa da escola pública, se distinguiam em projetos educacionais 

distintos, dividindo-os em três vertentes fundamentais. A primeira, denominada pelo 

autor de liberal-idealista, compreendia a educação enquanto meio a partir do qual o 

homem é convertido a um ser moral, “transformando sua animalidade em humanidade”. 

Nessa perspectiva, “o homem é considerado um valor supremo que se afirma na sua 

individualidade e originalidade, independentes das condições sociais em que vive”315. 

Nessa compreensão, as diferenças entre os homens é compreendida como natural, tendo 

em vista que eles seriam naturalmente distintos entre si, considerando a busca pela 

igualdade entre os homens “uma falácia”, responsável pela “desarticulação da vida 

social”316. Essa corrente era representada fortemente pela linha editorial do jornal O 

Estado de São Paulo e por professores da USP. A segunda corrente seria a liberal-

pragmática, englobando os intelectuais da Escola Nova, fortemente influenciados pelo 

pragmatismo de John Dewey. Discordavam dos liberais-idealistas, não considerando o 

homem enquanto um ser abstrato. Para eles, o homem deve se aperfeiçoar e se integrar a 

sociedade para lhe ser útil, sendo a educação o meio a partir do qual se aperfeiçoa para a 

                                                           
312Saviani (2010, p.299). 
313Sanfelice (2007, p.543). 
314Sanfelice (2007, p.543). 
315Saviani (2010, p.289). 
316Saviani (2010, p.289). 
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sua função junto à sociedade. Nessa perspectiva, a escola deveria responder às 

necessidades contextuais e formar sujeitos capacitados a agir na vida social. Por fim, a 

tendência socialista, de Florestan Fernandes, que vê na educação a possibilidade de 

transformação social, considerando as condições dos sujeitos e agindo no sentido da 

superação das contradições sociais. Desse modo, a tendência socialista se contrapõe ao 

liberal-idealismo do primeiro grupo, por considerar o homem enquanto um ser social, e 

dos liberais-pragmáticos, por ver a educação como um veículo de mudança, e não de 

ajustamento social.  

Com as divergências entre os grupos e com marcante heterogeneidade interna, os 

embates entre escola pública e privada teve ampla mobilização social, fazendo parte dos 

assuntos veiculados nos jornais de todo país. Do mesmo modo, a Igreja Católica se 

mobilizou fortemente, congregando o apoio das instituições católicas e veiculado sua 

defesa da educação privada por meio de seus periódicos317.  

Um dos documentos que faz parte desses embates e que foi, provavelmente, o 

mais significativo para pensar a educação nesse período se refereao Manifesto dos 

Educadores: mais uma vez convocados, publicado em julho de 1959. Redigido por 

Fernando de Azevedo e contando com 161 assinaturas de intelectuais das mais 

diferentes áreas, o Manifesto de 1959 destacava os problemas da educação brasileira, 

marcada por desigualdades sociais e regionais, e apontava para medidas visando a 

superação de tais problemas. O Manifesto de 1959 é tomado por Sanfelice (2007, p.546) 

como uma continuidade, em seus termos gerais, do Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova, publicado em 1932, porém, enfraquecia sua preocupação em afirmar os 

preceitos da Escola Nova para defender o papel social da educação, dos deveres do 

Estado para com ela e da necessidade de manutenção da escola pública, tornando 

possível o acesso de todos à educação básica. Assim, o Manifesto de 1959 enfatizava a 

defesa pela escola universal, obrigatória e gratuita em todos os níveis de ensino, além de 

gerenciar uma educação integral, “que propicie o maior desenvolvimento das 

capacidades físicas, morais, intelectuais e artísticas a todas as crianças, adolescentes e 

jovens”318.  

                                                           
317 Saviani (2010, p.290). 
318Saviani (2010, p.295). 
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O Manifesto ressalta ainda que, apesar dos avanços da educação brasileira nas 

décadas subsequentes a 1932319, a maioria teve impacto prático regional e de casos 

isolados, não atingindo grande parte da população brasileira. Em outros termos, “a 

sociedade projetada na visão antecipatória do Manifesto de 1932 ainda não se 

materializara totalmente nos anos 50 do século XX”320. Dentre as “mazelas da 

educação”, o Manifesto de 1959 destacava: a má organização do ensino, sendo arcaica e 

deficiente; a insuficiência do ensino primário; a pequena quantidade de escolas técnicas; 

a desqualificação do ensino secundário; a insuficiência estrutural das escolas, aliada a 

má formação e baixa remuneração dos professores; a proliferação desordenada e 

eleitoreira das escolas superiores; o grande número de analfabetos no Brasil, sendo que 

50% da população brasileira não tinha acesso à escola e a maior parte da população em 

idade escolar não estava matriculada321. O futuro imaginado no Manifesto de 1932 

havia chegado no Brasil, em crescente modernização, industrialização e urbanização, 

porém esse desenvolvimento não atingiu toda a população brasileira, marginalizada e 

sem acesso à educação pública de qualidade defendida já em 1932.  

Outro aspecto importante a se considerar sobre o Manifesto de 1959 refere-se a 

sua postura frente ao quadro de desenvolvimento econômico brasileiro, defendendo-se 

“uma escola liberal e democrática para o trabalho e o desenvolvimento econômico, para 

o progresso das ciências e da técnica que residem na base da civilização industrial”322. 

Neste sentido, percebe-se a perspectiva de educação defendida pelo Manifesto, 

tomando-a enquanto formadora de sujeitos para atuarem no Brasil urbano e industrial, 

aptos ao trabalho produtivo neste novo quadro econômico. Considerando este aspecto, o 

Manifesto de 1959 se mostra progressista no sentido em que busca a superação de uma 

educação anacrônica frente às transformações sociais e econômicas sofridas pelo Brasil, 

sendo, por outro lado, conservador, ao desconsiderar as críticas sociais e movimentos 

populares que denunciava a exploração do trabalho e alienação do trabalhador imposta 

por esse desenvolvimento capitalista323. Nos termos de Sanfelice (2007), o Manifesto de 

                                                           
319 Tais avanços estão relacionados a expansão do alcance do Estado na educação, que ocorreu a partir do 

governo Vargas com a implantação de um sistema educacional nacional, por meio da centralização do 

Ministério de Educação e Saúde Pública e das diversas reformas de ensino decorrentes deste ministério. 

Vários autores buscam a compreensão desse processo de centralização, aqui destacando Scwartzman, 

Bonemy, Costa (1984), Peixoto (2000, 2003), Sanfelice (2007), Andreotti (2006), entre outros.  
320 Sanfelice (2007, p.547). 
321 Tais dados apresentados no Manifesto dos Educadores: mais uma vez convocados foram trabalhados 

por Sanfelice (2007). 
322Sanfelice (2007, p.551). 
323Sanfelice (2007). 
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1959 “é progressista porque, querendo derrotar o passado, colocava-se no nível da 

temporalidade presente, mas conservador porque buscava cristalizar o presente como se 

este fosse o ponto de chegada da história”324. 

Para além dos intelectuais católicos e liberais, a intervenção de instituições de 

conhecimento, como o INEP e o ISEB, por exemplo, também integram o quadro de 

discussões educacionais, principalmente no sentido de apontar o papel que a educação 

empenha junto ao contexto socioeconômico. Desse modo, as instituições agem no 

sentido de legitimidade intelectual do projeto político e econômico nacional-

desenvolvimentista. Nessa perspectiva, o trabalho de Chaves (2006) nos é pertinente, no 

sentido em que busca a compreensão das relações estabelecidas entre as duas 

instituições com o ideário desenvolvimentista, à cargo do ISEB, e da orientação do 

pragmatismo educacional, centrado no INEP.  

Desse modo, considerando a relação entre o desenvolvimentismo e o pragmatismo 

educacional, a autora destaca que, “apesar de sua natureza diversa”, as duas ideologias 

“mostram uma grande afinidade no contexto histórico do Brasil, nos anos de 1950”, por 

um lado, “por circularem no mesmo espaço institucional – Ministério da Educação” e, 

por outro, “por se encontrarem na base das políticas voltadas a tirar o país do atraso 

social325. Assim, “as duas ideologias comporiam um tipo de pensamento envolvendo 

uma razão prática de cunho político” que, no Brasil da década de 1950, “implicava a 

erradicação de uma situação de dependência externa e a conquista da soberania”326. 

As discussões educacionais abordadas no Manifesto de 1959 e pelos demais 

grupos preocupados com a educação nacional integraram uma série de embates entre os 

grupos defensores de diferentes tipos de educação. Consequentemente, criaram-se 

projetos de nação que se buscava aplicar por meio da formação dos cidadãos a partir de 

determinada perspectiva ideológica ou religiosa, culminando, em 1961 na promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Esta, materializada na lei n. 

4.024/61, não levou à concretização das reivindicações dos intelectuais da educação, 

tendo em vista que “conciliaria interesses dos privatistas e defensores da escola pública 

                                                           
324Sanfelice (2007, p.553). 
325 Chaves (2006, p.710). 
326 Chaves (2006, p.710). 
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(estatal), como era de se esperar de um embate em que os principais envolvidos 

representavam frações de uma mesma classe social”327. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
327Sanfelice (2007, p. 555). 
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CAPÍTULO III 

EDUCAÇÃO CÍVICA E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: 

Entre a Orientação Ideológica e a Prática Escolar 

 

3.1. As Práticas Escolares na Formação da Juventude para a Igreja e para a 

Pátria: Cultura Escolar, Civismo e Eugenia no Estado Novo 

Retomamos que, um dos elementos mais marcantes quando consideramos a 

cultura escolar durante o Estado Novo refere-se ao “conteúdo nacional”, trabalhado por 

Schwartzman, Bomeny, Costa (1984), e sua figuração importante nas práticas educativas. 

Sobre este aspecto, ressaltamos, em um primeiro momento, que a temática tornou-se 

objeto de uma quantidade significativa de trabalhos. A partir de diferentes lugares de 

formação (clubes esportivos, grêmios escolares, jornais escolares, solenidades cívicas e 

religiosas, etc.), nos quais percebemos análises que buscaram compreender não apenas 

as determinações do governo na implantação dessas práticas, mas também nas formas 

pelas quais elas ocorreram de fato nas vivências dos sujeitos escolares, atentando, em 

grande medida, para a recriação de sentidos a partir das diversas apropriações dos 

grupos sociais. Souza (2001) aponta que, a renovação do campo da Historiografia da 

Educação tem levado à: 

 

(...) problematização da relação das instituições educativas com o 

meio sociocultural envolvente e pelos questionamentos e 

(re)construção das representações simbólicas das práticas educativas 

que marcam a sua identidade328.  

 

O presente trabalho insere-se nessa perspectiva, buscando, a partir do olhar das 

práticas, entender os caminhos tomados pelas instituições educativas para a formação da 

juventude.  

Tal conteúdo nacional foi introduzido nos Colégios aqui analisados por meio da 

implantação de diferentes práticas escolares, em especial, nas atividades de 

                                                           
328 Souza (2001, p.76). 
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socialização329. Segundo Peixoto (2003), essas atividades foram integradas no currículo 

das instituições educativas mineiras na reforma realizada por Francisco Campos, em 

1927, sendo tomadas como meio propício para a formação de princípios e valores 

patrióticos na juventude. Com a centralização do sistema de ensino em 1930 e, em 

especial, com a implantação do Estado Novo, em 1937, o uso de tais atividades foram 

ampliadas e ganharam maior força dentro das instituições escolares, contando com as 

orientações e fiscalização das instâncias administrativas educacionais. Ainda com a 

autora, tais atividades integraram um cenário de amplas mudanças e a adoção de uma 

nova postura de orientação escolar, que envolveu diferentes métodos e processos de 

ensino, fortemente delineada por discursos ideológicos. Desse modo, “a socialização 

não se limitava à fundação de grêmios e clubes, à organização de auditórios e reuniões 

sociais, de jornais escolares ou excursões”330, elas integravam “toda a vida escolar, 

tendo por objetivo dar ao aluno qualidades e hábitos que lhe pudessem assegurar a 

convivência harmoniosa com seus semelhantes, tornando-o capaz de agir sobre estes no 

sentido de uma perfeição maior”331. Neste sentido, Peixoto (2003) lembra que, “grande 

parte da importância atribuída à socialização deveu-se, portanto, ao seu potencial 

ideológico”332, o que justifica a seriedade com que foram orientadas nas instituições de 

ensino. Desse modo, chamamos a atenção para um discurso do governador Benedito 

Valadares de Minas Gerais, publicado no impresso oficial “O Minas Gerais” em 1942 e 

citado por Peixoto (2000)333, no qual o governador faz um balanço sobre as ações do 

governo na educação, abordando, especificamente, as atividades de socialização: 

 

As atividades extraclasse e as instituições educativas e de assistência 

escolar são hoje parte integrante da organização do Ensino Primário. 

A quase totalidade dos grupos escolares do Estado tem biblioteca, 

museu, periódico infantil, cantina e caixa escolar como fatores de 

maior frequência da escola e de melhor rendimento nos resultados da 

escolaridade334. 

 

                                                           
329 Peixoto (2003). 
330 Peixoto (2003, p.113). 
331 Paiva (apud PEIXOTO, 2003, p.113). 
332 Peixoto (2003, p.113). 
333 Peixoto (2000, p.99). 
334 O Minas Gerais (apud Peixoto, 2000, p.99). 
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O trecho é significativo no sentido em que assinala a preocupação e importância 

conferida pelas instâncias da administração escolar no processo formativo da juventude, 

atribuindo especial atenção às atividades marcadas por norteamentos ideológicos, traço 

importante da educação estadonovista. Sobre esse aspecto, observa-se a recorrência de 

correspondência e orientações dos fiscais de ensino (registradas nas atas), norteando a 

execução de atividades específicas nas datas cívicas ou em outros momentos do 

calendário escolar, muitas vezes apresentando o programa exato a ser executado. 

Obviamente, há limites para se confirmar se a execução das práticas ocorriam segundo 

as programações pré-determinadas, sendo provável o descumprimento e a reconstrução 

de sentidos na vivência diferenciados à intenção inicial. Porém, registra-se nas fontes 

escolares do período estadonovista, a intensa preocupação com essas práticas 

específicas e recorrente interferência dos fiscais de ensino na sua orientação e execução. 

Uma correspondência significativa desse aspecto refere-se a um telegrama enviado em 

nome do Ministro Gustavo Capanema e remetido à direção do Colégio Nossa Senhora 

das Dores, no qual tratou-se das solenidades do dia 19 de Abril de 1941, data em que se 

comemorava o dia da Juventude Brasileira e o aniversário natalício do Presidente 

Getúlio Vargas.  

 

Irmã Jardim 

Colégio Nossa Senhora das Dores 

Recebi satisfação notícia expressiva solenidade cívica em que esse 

educandário festejou aniversário presidente e dia juventude brasileira 

Gustavo Capanema – Ministro da Educação e Saúde.335 

 

 

O trecho atesta ainda a comunicação entre a fiscalização e os órgãos de 

administração educacional, abordando um tema considerado importante o suficiente 

para ser emitida a correspondência apresentada. 

Outra fonte que retrata a preocupação com a formação ideológica da juventude 

durante o Estado Novo foi localizada no Relatório de 1940, que integra o acervo do 

Colégio Santo Antônio, estando em anexo uma cópia do Decreto “Criada a Juventude 

Brasileira”, assinado por Gustavo Capanema, que trata da instauração dessa organização 

direcionada, especialmente, à formação da juventude. Tal documento foi enviado às 

                                                           
335 Esse telegrama encontra-se anexado no livro de Registro de Ofícios e Outras Correspondência e é 

datado de 29 de Abril de 1941 (p.13-verso), sendo também publicado no jornal Stella Maris, 

acompanhando os artigos e fotografias sobre a citada solenidade (Stella Maris, ano XII, Abril de 1941, 

n.2, p.1). 
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instituições escolares e registra a criação e as orientações fundamentais da organização. 

Segundo consta no documento, passa a ser obrigatória a adesão das crianças de 7 a 11 

anos e dos jovens de 11 aos 18 anos matriculados em escolas oficiais ou equiparadas, 

atingindo, portanto, as instituições particulares, sejam elas religiosas ou não.  

Ainda segundo o documento, a Juventude Brasileira “é destinada a promover, 

dentro ou fora das escolas, a educação cívica, moral e física da juventude, assim como 

da infância em idade escolar”, tendo como objetivo “contribuir para que cada brasileiro 

possa, realizando superiormente o próprio destino, bem cumprir os seus deveres para 

com a Pátria”336. Em correspondência anexada ao decreto, Gustavo Capanema dirige-se 

ao Presidente Getúlio Vargas, atestando o valor formativo da organização que está 

sendo criada: 

 

 O objetivo essencial do projeto é não reunir a infância e a juventude 

de nosso país em uma organização nacional para efeitos meramente 

festivos, mas criar os quadros e as condições, criar o ambiente 

espiritual, que permitam a toda essa infância e juventude receber uma 

educação cívica, moral e física verdadeiramente ativa, uma educação 

que seja vida e força, que se traduza na formação de hábitos de 

disciplina mental e corporal favoráveis ao desenvolvimento pleno, 

correto e útil à personalidade337. 

 

Registra-se também que a organização, “colocada sob a alta vigilância do 

Presidente da República”338, buscará alcançar “as suas finalidades especialmente por 

processos de educação ativa, realizando formaturas, solenidades, demonstrações, 

trabalhos, exercícios, excursões, viagens e divertimentos”339. Desse modo, além de 

orientações para as práticas a serem aplicadas nas instituições, que definem a 

metodologia específica da educação ativa, o decreto orienta ainda a fiscalização dessas 

atividades, por meio do olhar vigilante dos representantes das instâncias da 

administração escolar, personificados nos fiscais e inspetores de ensino.  

                                                           
336 Art. 5º do documento “Criada a Juventude Brasileira”, localizado anexado ao Relatório de 1940, sem 

registro de página. 
337 Correspondência anexa ao Decreto “Criada a Juventude Brasileira”, localizado no Relatório de 1940, 

sem registro de página. 
338 Art. 6º do mesmo documento. 
339 Art. 13º do mesmo documento. 
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As atividades de socialização, caracterizadas fundamentalmente por serem 

vivenciadas nos espaços extraclasse, são as práticas mais registradas nas fontes 

escolares e recorrentemente lembradas nas entrevistas de ex-alunos(as), consistindo em 

momentos diferenciados de formação, e, exatamente por isso, passíveis de serem 

registrados em fotografias, citadas nas páginas dos jornais escolares, discutidas nas 

reuniões de fiscais e professores e marcadas nas memórias dos(as) antigos(as) 

alunos(as) das instituições. As atividades mais comuns aplicadas nos Colégios 

analisados foram os jornais escolares (Stella Maris e O Porvir), os grêmios e clubes 

estudantis (em especial, os religiosos, os esportivos e os literários)340, os grupos 

musicais, as festas cívicas e religiosas, as sessões de auditório (com palestras e exibição 

de filmes), as competições esportivas, os passeios e excursões, as apresentações teatrais, 

entre outras. 

Dentre todas as atividades vivenciadas nas instituições escolares, as solenidades 

cívicas são as que mais foram utilizadas como estratégia de veiculação do conteúdo 

nacional na educação estadonovista, tendo na aplicação desse discurso cívico a sua 

maior finalidade. No tocante às fontes, essas atividades são recorrentemente citadas, em 

especial no jornal Stella Maris, que publicava periodicamente textos sobre o tema, que 

se concentraram nos meses de Abril, Setembro e Novembro, sendo comum o 

acompanhamento de fotografias. Nas 50 edições do jornal de 1940 a 1945, foram 

identificadas 38 textos abordando o assunto, estando 26 vinculados à datas do 

calendário cívico, em especial ao 21 de Abril (5 textos), ao 19 de Abril (5 textos) e ao 7 

de Setembro (16 textos); 8 abordaram o 11º Regimento de Infantaria de São João del-

Rei e a sua participação na Segunda Guerra Mundial; e 4 trataram o assunto sem 

vínculo direto a alguma data do calendário cívico nacional341. O ano que mais 

apresentou textos com a temática foi 1942, com 11 publicações, que tratavam as citadas 

datas cívicas, além de abordar temas mais amplos, como a bandeira nacional e, 

especialmente, a notícia da entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial. Este tema 

voltou a ser abordado amplamente no impresso em 1945, com o fim conflito e o retorno 

dos Expedicionários à cidade.  

                                                           
340 As associações estudantis das duas instituições foram previamente apresentadas no primeiro capítulo 

desta dissertação, sendo àquelas referentes ao Colégio Nossa Senhora das Dores registradas na página 62 

e as do Colégio Santo Antônio na página 70. 
341 Nas edições de 1940, nº 2 e 7; em 1941, nas edições nº 2, 4 e 7; em 1942, nas edições nº 2,6, 7, 8 e 9; 

em 1943 nas edições nº 1 e 6; em 1944, nas edições 1 e 6; e em 1945, nas edições 1, 2 e 6. 
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No caso do jornal O Porvir do Colégio Santo Antônio, temos uma dificuldade 

maior em mapear a presença dessa temática, tendo em vista que não localizamos uma 

série suficientemente completa para tal caracterização. Entretanto, apontamos aqui que, 

nas 43 edições localizadas, apenas em 7 edições342 abordam o tema, principalmente 

sobre as comemorações do 7 de Setembro (3 textos). As demais publicações estão 

vinculadas ao 21 de Abril (1 texto) e às homenagens à José Bonifácio, realizadas em 

1938 (1 texto), sendo as outras três publicações desvinculadas à datas do calendário 

cívico tradicional, abordando temas como o Estado Novo, críticas ao Comunismo e 

valor do sentimento patriótico. Além disso, ressalta-se que nenhuma das publicações 

citadas acompanham fotografias. Obviamente tais informações não dão conta de 

caracterizar a abordagem do impresso sobre o tema, devido, como já mencionamos, à 

ausência de grande parte das edições publicadas.  

Além dos impressos, os documentos manuscritos também apresentam 

informações sobre as solenidades cívicas, em especial, correspondência com a indicação 

de programas a serem executados e comentários dos ficais e inspetores de ensino nas 

atas de inspeção.  

No que se refere às fotografias escolares, ressaltamos que a temática é abordada 

em 7% (10 imagens343) do total de fotografias do Colégio Nossa Senhora das Dores e 

21,4% (107 imagens) do Colégio Santo Antônio, englobando o período de 1940 a 1960. 

Se separarmos as imagens referentes ao período de 1940 a 1945, temos 37 de 

fotografias do Colégio Santo Antônio e 4 do Colégio Nossa Senhora das Dores. 

Ressalta-se ainda que as fotografias do Colégio Nossa Senhora das Dores acompanham 

textos publicados no Stella Maris, enquanto as referentes ao Colégio Santo Antônio não 

tem relação direta com textos sobre o tema, contendo apenas informações pontuais 

como datas e algumas com nomes dos retratados.  

O primeiro elemento que se destaca ao se analisar o conjunto das fotografias do 

Colégio Santo Antônio que abordam o tema refere-se a predominância do formato 

retangular das fotografias, somado ao sentido horizontal, o que justifica-se pelo registro 

de fotos mais panorâmicas, retratando grande número de alunos nas atividades cívicas. 

Essas solenidades ocorriam durante o dia e em ambientes abertos (especialmente pátio 

                                                           
342 Nas edições nº 214 de 1934; 257 de 1937; 267, 269 e 276 de 1938; 305 de 1941; e 324 de 1942. 
343Sendo 7 publicadas no Stella Maris e 3 de acervo pessoal de Nelly Guedes, estas datadas de 1946. 
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do Colégio e ruas da cidade), com iluminação natural. Soma-se a isso, a pluralidade dos 

ângulos das fotografias, que ocorre devido às diferenças nas atividades executadas, 

sendo as concentrações no pátio do Colégio (contendo ângulo central, na maioria das 

imagens) e os desfiles cívicos nas ruas da cidade (registrados quase sempre por ângulos 

laterais) os dois tipos de atividades principais.   

Outro elemento importante refere-se ao fato de que as fotografias sobre as 

solenidades cívicas (ao contrário das outras práticas escolares) registram uma maior 

presença de pessoas externas ao ambiente escolar, como militares partícipes das 

solenidades, civis assistindo os desfiles e apresentações e, em duas fotografias, 

alunos(as) de outras instituições em concentração no centro da cidade. Essa diferença 

refere-se a especificidade dessa prática, que tem como objetivo ultrapassar os muros da 

escola e apresentar a instituição (personificada nos seus alunos uniformizados e 

portando símbolos e bandeiras do Colégio), para a cidade, podendo ser considerada 

como um momento de destaque ou mesmo de propaganda para a comunidade externa, 

na qual se deveria destacar as qualidades da formação que ocorre entre os muros do 

Colégio. Em outras palavras, a orientação da prática feita pelo governo poderia tomar 

para a instituição realizadora um significado próprio, sendo essa reconstrução de sentido 

vista como as táticas feitas pela instituição frente a uma determinação vinda de cima. 

Assim, para além do conteúdo cívico, os desfiles no período estadonovista podem ser 

vistos como o momento da escola se projetar socialmente, atestando à comunidade o 

ensino que oferecia.  

Neste mesmo sentido, Vaz (2012), indica que as festas cívicas caracterizam-se por 

criar uma aproximação entre escola e sociedade, tanto na organização quanto na 

participação das atividades, veiculando discursos de valorização do civismo, do 

trabalho, da ordem e disciplina e da formação física para a constituição de jovens sadios 

e fortes344. Obviamente, as solenidades cívicas não constituíam o único momento dessa 

aproximação entre Colégio e comunidade externa, sendo as festividades religiosas, 

apresentações teatrais e mesmo campeonatos esportivos outras práticas com recorrente 

participação de agentes externos ao universo escolar. Porém, cabe destacar que as 

demais práticas ocorriam, em grande parte, nas dependências da instituição, 

participando pessoas com algum tipo de vínculo com o Colégio, como religiosos, pais 

                                                           
344 Vaz (2012, p.3). 
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de alunos ou autoridades da cidade, enquanto as solenidades cívicas tinham um alcance 

muito maior na comunidade externa. 

Considerando que os elementos característicos das fontes do Colégio Santo 

Antônio e, em especial, os discursos em torno da formação cívica, encontram no 

Colégio Nossa Senhora das Dores diferentes formas, vistos como mais adequados para a 

formação feminina no período, passamos a analisar as características das fotografias 

sobre o tema na instituição, para, a partir disso, traçar as especificidades e semelhanças 

na veiculação do conteúdo nacional expresso nas solenidades cívicas do Colégio nossa 

Senhora das Dores.  

As quatro fotografias sobre o tema no período apresentam forte padronização em 

suas características, tanto estéticas quanto no conteúdo que abordam. Desse modo, 

destacamos que todas as imagens possuem formato retangular em sentido horizontal, 

registrando paisagem panorâmica das alunas em desfile cívico pelas ruas do centro da 

cidade. Além disso, os enquadramentos laterais das imagens (50% esquerdo e 50% 

direito) ressaltam o registro das atividades em execução que, ao contrário do que ocorre 

nas imagens do Colégio Santo Antônio, são exclusivamente de desfiles cívicos. As 

fotografias sobre o tema mantém outras características próprias desse tipo de atividade, 

como a execução em ambiente externo, durante o dia e, portanto, com iluminação 

natural, além da caracterização das alunas, com uniforme especial e, em alguns casos, 

portando bandeiras e estandartes do Colégio. Entretanto, ao contrário do que ocorre com 

parte das fotografias de desfiles do Colégio Santo Antônio, as imagens do Colégio 

Nossa Senhora das Dores sobre o tema retratam apenas as alunas participantes das 

solenidades, sendo retiradas na rua da instituição, tendo como plano de fundo sua 

fachada (em um dos casos) ou a Santa Casa da Misericórdia (nas demais fotografias), 

localizada em frente ao Colégio. A ausência de público ou outros participantes das 

solenidades nas fotografias pode ser pensada como decorrente de uma opção da 

instituição em não registrar agentes externos, o que ressaltaria o distanciamento das 

alunas (especialmente as internas) com as pessoas extraescolares, preocupação 

demonstrada em várias fontes e nos diferentes períodos aqui trabalhados. Obviamente, 

esse isolamento era refreado em momentos como as atividades cívicas, em que a 

instituição integrava as solenidades organizadas na cidade, com ampla participação do 

11º Batalhão de Infantaria do Exército, situado na cidade de São João del-Rei, da 

sociedade civil e dos estudantes de outras instituições, como demonstra o trecho a 
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seguir, da entrevistada Nelly Guedes: “Os meninos do Colégio Santo Antônio saiam no 

mesmo dia também, era um mesmo desfile, no qual saiam os militares, os colégios da 

cidade... Fazia um sucesso!”345 As solenidades cívicas e sua preparação, juntamente 

com os passeios (especialmente os de domingo) e as excursões, consistiam nos poucos 

momentos em que as internas tinham a possibilidade de sair da instituição, sendo a 

vigilância das Irmãs e a proibição de qualquer contato verbal com as pessoas das ruas 

lembrado e comentado em todas as entrevistas realizadas com as ex-alunas da 

instituição. 

Além de abordar diretamente o conteúdo cívico da educação, as solenidades 

cívicas consistiam em práticas marcadas fortemente por um caráter militarizado, que 

exigia disciplina, compenetração e treinamento. Essa militarização das práticas 

educativas integrou as medidas do governo Vargas na educação, especialmente após a 

criação da Juventude Brasileira. O trecho a seguir, da entrevista citada anteriormente 

demonstra características importante dessa tendência, tratando diretamente as 

comemorações da Independência do Brasil e da Proclamação da República: 

 

Tinham os desfiles cívicos, de todas essas datas:7 de Setembro, 15 de 

Novembro, toda parada que tivesse, a gente ia. Então, antes do tempo, 

a gente treinava a marcha. Já começava nas aulas de Educação Física, 

nós marchávamos também, e antes... Algumas semanas antes do 

desfile, a gente ia para a rua, para treinar a marcha(...). E o Colégio 

sempre se destacava nesses desfiles, era muito bem treinado, muito 

bem elogiado. Os nossos professores de Educação Física eram 

militares, e quem acompanhou mais durante o meu tempo foi o 

Tenente Mário Cézar346 

 

As aulas de Educação Física eram regidas por militares, que se responsabilizavam 

pela formação física dos alunos e alunas e pelo treinamento e preparação dos desfiles, 

que ocorria de forma semelhante no Colégio Santo Antônio. Os dois tipos de atividades 

escolares possuíam uma marcante preocupação com a formação ideológica, aliando 

discursos que envolvessem conteúdo patriótico, eugênico e de formação moral. 

Segundo Vaz (2006), esse “formato militarizado” vivenciado em especial nas 

solenidade cívicas atuavam no sentido da “formação de uma ‘juventude nova’”, que se 

                                                           
345 Entrevista com Nelly Guedes, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São João del-Rei. 
346Entrevista com Nelly Guedes, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São João del-Rei. 
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intensificou com o contexto da Segunda Guerra Mundial, exprimindo a formação de 

“uma juventude destemida e moralizadora, exemplo a ser seguido pelo país como 

modelo educativo e do futuro”347. As fotografias apresentadas abaixo corroboram essas 

prerrogativas da educação cívica e são elucidativas do tipo de prática que se orientava 

nas instituições escolares estudadas no presente trabalho. 

 

 

 A fotografia apresentada exibe características fundamentais desse tipo de 

prática, que se mostra recorrente em outras imagens dessa categoria. Desse modo, ela 

destaca, em primeira observação, a uniformização dos alunos, apresentada não apenas 

no uniforme do Batalhão Colegial348, específico para as solenidades cívicas, mas 

também na sua postura disciplinada, com braços estendidos na lateral do corpo; na 

disposição ordenada dos corpos, com a distribuição dos alunos em pequenos pelotões 

liderados cada qual por um estudante que, por sua vez, tem à frente alunos portando a 

                                                           
347 VAZ, Aline Choucair. A escola em tempos de festa: poder, cultura e práticas educativas no 

Estado Novo (1937-1945). Belo Horizonte: Faculdade de Educação – FAE-UFMG (Dissertação de 

Mestrado), 2006, p.49. 
348 Nome ao qual as fontes se referem aos alunos organizados nas solenidades cívicas. 

Fotografia 7: Alunos do Colégio Santo Antônio em concentração no pátio da instituição, na solenidade cívica de 7 de Setembro de 

1945. Fonte: Acervo Pessoal Luís Antônio Ferreira, fotografia nº 460. 
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bandeira e representando as Forças Armadas do Brasil. Além disso, os alunos são 

classificados segundo sua altura, alternando pelotões de alunos maiores e alunos 

menores, construindo uma imagem portadora de regularidade. Tais características, 

aliadas às ideias de homogeneidade, ordem, disciplina e hierarquia que permeiam o 

conteúdo da imagem, demonstram uma perspectiva militarizada da prática educativa, 

como nos indicam Schwartzman, Bomeny e Costa (1984), aproximando os alunos da 

figura de soldados dispostos aos esforços em prol da Pátria. A construção dessa 

representação é corroborada pelo apagamento da individualidade, que evita 

posicionamentos dissonantes e posturas irregulares, dando atenção à representação da 

coletividade organizada e empenhada em uma finalidade em comum. O que destoa 

dessa construção homogênea da imagem causa uma quebra na regularidade e ressalta a 

individualidade em detrimento do coletivo, como ocorre com o primeiro aluno da quarta 

fileira (no segundo pelotão), que posicionando os braços na frente de seu corpo (e não 

nas laterais como os demais) e olhando para um lado diferente do conjunto dos 

estudantes, se sobressai em relação aos demais e destaca a sua individualidade. 

Obviamente, a dissonância causada pelo aluno não compromete o conteúdo da 

fotografia, que mantém a predominância das características citadas, como 

homogeneidade, disciplina, hierarquia, etc., porém causa uma rápida quebra na 

regularidade, retomada quando passa-se a observar a fotografia como um todo. 

A fotografia causa um impacto no observador, demonstrando a força que decorre 

da organização coletiva e ordenada dos estudantes. Soma-se a isso a visão panorâmica 

da arquitetura do Colégio Santo Antônio, que compõe o segundo plano da imagem e 

corrobora, com a sua imponência característica, as perspectivas de força e coletividade 

da imagem. Além disso, a arquitetura da instituição ressalta o pertencimento dos alunos, 

deixando claro que eles representam a instituição na solenidade cívica em questão, 

consistindo em momento não apenas de elogio e rememoração à data cívica (nesse caso, 

o 7 de Setembro), mas de valorização e destaque do próprio Colégio e da formação que 

ocorre na instituição, que, segundo a imagem, seria ordenada, disciplinada, equilibrada e 

eficiente.  

A fotografia apresentada a seguir, referente à solenidade cívica do Colégio Nossa 

Senhora das Dores, possui aproximações significativas com a imagem do Colégio Santo 

Antônio, demonstrando certa predominância nas características das fotografias desse 

tipo específico de prática escolar. 
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A fotografia apresentada acima mostra as alunas do Colégio Nossa Senhora das 

Dores no desfile cívico realizado no dia 19 de Abril de 1943, em comemoração ao 

aniversário do presidente Getúlio Vargas e ao Dia da Juventude Brasileira, data que fez 

parte do calendário cívico nacional no período entre 1940 e 1945. 

O primeiro elemento que se destaca ao observar a fotografia refere-se ao caráter 

disciplinar e da ordem tomado pelas alunas, todas em fileiras linearmente disposta, 

com uniforme de gala e portando-se igualmente entre si. Se aproximando do que foi 

apresentado na fotografia do Colégio Santo Antônio, esses elementos das alunas no 

desfile cívico também podem ser considerados a partir da perspectiva da militarização 

das práticas educacionais, por meio da ênfase conferida aos discursos da 

disciplinarização, da manutenção da ordem, do apagamento da individualidade e dos 

discursos de valorização da Pátria representadas na imagem. É importante advertir que, 

Fotografia 8: Alunas do Colégio Nossa Senhora das Dores em desfile cívico em frente à instituição, nas comemorações do 

aniversário de Vargas e Dia da Juventude Brasileira, em 1943. Fonte: Stella Maris, ano XIV, n. 3, Maio de 1943, p.3. 
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todas as 4 fotografias que englobam este tema no período possuem características muito 

semelhantes, fazendo parte, cada qual, de uma comemoração ou desfile cívico, 

envolvidas pelo discurso de valorização ufanista da Pátria e, em alguns casos, 

relacionada diretamente ao discurso de valorização da Igreja. Ressalta-se ainda que, 

apesar de registrar outro momento da atividade cívica (o desfile nas ruas, ao invés da 

concentração na instituição, como ocorre com a fotografia apresentada do Colégio Santo 

Antônio), a imagem não apresenta diferenças substanciais, sendo construídas com 

elementos aproximados e veiculando representações e discursos semelhantes, seja no 

que se refere ao discurso cívico expresso na imagem ou mesmo na apresentação das 

alunas enquanto representantes do Colégio Nossa Senhora das Dores (cuja fachada se 

ergue de forma imponente ao fundo da imagem), expondo à comunidade externa os 

valores e eficiência da formação oferecida pela instituição. Abordando esta mesma 

característica das solenidades cívicas, Corrêa (2009) aponta que: 

 

O ‘Desfile da Juventude’, de forte apelo nacionalista se consagrava 

como o momento de divulgar os princípios da disciplina e da ordem – 

bem como de culto aos símbolos nacionais – que emanavam dos 

jovens em marcha empunhando a bandeira do Brasil, seguidos pelos 

demais estudantes simetricamente posicionados que vinham logo 

atrás349. 

 

Assim, os desfiles cívicos congregam tanto a propaganda política do governo 

Estadonovista quanto a divulgação do ensino executado nas duas instituições escolares, 

veiculando sempre noções de ordem, disciplina e de uma formação alinhada às 

exigência contextuais. Assim, a estratégia governamental mescla-se a tática 

institucional, veiculando diferentes significados em uma mesma prática escolar. 

As fontes das instituições e bibliografia sobre a temática nos demonstram que as 

solenidades cívicas que ocorriam nas instituições escolares no período eram decorrentes 

da orientação dos setores administrativos da educação nacional, ligados as secretarias de 

educação e ao próprio Ministério de Educação e Saúde Pública, o que enfatiza o caráter 

de orientação ideológica desse tipo de atividade. Sobre esse aspecto, o aviso a seguir, 

                                                           
349 CORRÊA, Denise Aparecida. Os governos de Getúlio Vargas (1930-1954) e a Educação Física 

Escolar no Estado de São Paulo: Lembranças de velhos professores. (Doutorado). PUC-SP: São 

Paulo, 2009, p.132. 
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publicado pelo Departamento de Educação vinculado a Secretaria de Educação e Saúde 

Pública de Minas Gerais, em 1940, é significativo: 

 

(...)Lembro aos senhores diretores e professores das escolas normais, 

primárias e especializadas, oficiais e particulares que, ocorrendo a 

dezenove deste a passagem da data de aniversário do Sr. Presidente 

Getúlio Vargas, seja este fato assinalado pelos escolares com 

entusiasmo e carinho que merece. (...) Recomendo, pois, de ordem do 

Sr. Secretário, que durante o período letivo do dia dezenove de abril, 

principalmente nas aulas de História e Educação Cívica, tenham os 

professores como motivo o estudo da personalidade do 1º magistrado 

da nação...350. 

 

Soma-se a isso, a aplicação das solenidades cívicas, que tem seu discurso 

enfatizado nas fontes durante a primeira metade da década de 1940, eram observadas 

por fiscais e inspetores de ensino, que registravam suas impressões nos livros de Atas de 

Fiscalização, e por agentes externos ao universo escolar. Neste último caso, lembramos 

aqui do telegrama já citado, assinado pelo Ministro Gustavo Capanema em 1941, no 

qual parabeniza o Colégio Nossa Senhora das Dores pelas solenidades em 

comemoração do 19 de Abril, no mesmo ano. Além desse caso, registramos a premiação 

da Taça Barão de Rio Branco, oferecida pela Prefeitura de São João del-Rei em 1943 e 

recebida pelos Colégios Nossa Senhora das Dores e Santo Antônio, em decorrência de 

seu destaque no desfile cívico do 7 de Setembro351.  

A orientação na construção do discurso nacionalista envolvendo essas solenidades 

cívicas ocorriam também na produção dos jornais estudantis, cuja construção era 

realizada com a supervisão de professores, geralmente, de português352. O trecho a 

seguir, que aborda as comemorações do 19 de Abril é pertinente nesse sentido, 

demonstrando a clara orientação dos textos publicados, tendo sido a aluna diretamente 

designada à produção desse conteúdo: 

 

Sinto-me, pois feliz em ter sido designada para escrever sobre as 

comemorações, que com honra e contentamento celebramos neste 

                                                           
350 Aviso do Departamento de Educação de Minas Gerais, 1940 (apud PEIXOTO, 2000, p. 100) 
351Stella Maris, ano XIV, nº6, Setembro de 1943, p.6. 
352 Nas edições localizadas do jornal O Porvir, há o registro de dois professores principais, denominados 

como diretores do jornal: Domingos Horta e Antônio Assis Sobrinho. No caso do jornal Stella Maris, a 

professora mais citada como organizadora e orientadora de sua produção foi a Irmã Maria Lanna. 
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educandário, ao digno Presidente de nossa República e à mocidade 

brasileira! Seja-nos dado felicitar S. Excia, desejando para ele e para 

nós um Brasil grandioso – um Brasil sempre em paz!353 

 

Essa orientação é lembrada por Nelly Guedes quando trata de sua participação 

como redatora do jornal Stella Maris, apontando que a professora supervisora “separava 

a matéria que ia ser publicada” ficando à cargo das redatoras organizar os artigos e 

passar à limpo para o envio para a gráfica que produzia o periódico354. 

O jornal Stella Maris publicou nas edições do mês de Abril entre 1941 e 1945 

uma série de textos explorando as citadas solenidades do dia 19. Destacamos 

incialmente um artigo presente na primeira página da edição nº 2 de 1941, escrito por 

uma aluna do 3º ano Normal, tratando das comemorações do aniversário de Vargas. O 

artigo, denominado “As comemorações do dia 19 de Abril”, enfatiza a adesão do 

Colégio Nossa Senhora das Dores “às justas homenagens que o povo brasileiro tributou 

ao grande presidente Vargas, ao ensejo da comemoração de mais um ano de sua 

preciosa existência” e destaca que, “naquela data, consagrada à juventude brasileira, fez 

inaugurar no seu salão nobre o retrato deste grande patriota, que tão alto tem elevado 

nossa Pátria, e cujos destinos tão sabiamente dirige355. 

Apresentado o tema do texto, seguiu-se a exploração de uma pequena biografia, 

que ressaltava as qualidades e os feitos do presidente, abordando desde seu nascimento 

em São Borja até a sua ação como governante que, em nome do bem geral, teria que 

agir com pulso firme frente aos possíveis inimigos da nação. No próximo trecho, 

referente ao mesmo texto, a aluna fala sobre o governo durante o Estado Novo: 

 

Em 10 de Novembro de 1937, criou o Estado Novo, traçando um 

programa, em cuja execução tem empregado o máximo de seus 

esforços e cujas finalidades são: o bem estar do povo e o 

desenvolvimento de nossa Pátria. Sua Excia no poder tem sido um 

sábio. Governar sem ódios, sem vinganças, com o coração cheio de 

bondade e tolerância, virtudes que possui no mais alto grau. Em 

defesa porém de nossos direitos, Sua Excia tem demonstrado, que 

                                                           
353TORRES, A. M. A comemoração do dia 19 de Abril. In: Stella Maris, ano XII, Abril de 1941, nº2, 

p.1. 
354354 Entrevista com Nelly Guedes, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São João del-Rei. 
355TORRES, A. M. A comemoração do dia 19 de Abril. In: Stella Maris, ano XII, Abril de 1941, nº2, 

p.1. 
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possui um braço forte que não se verga e nem se intimida, seja qual 

for a ameaça e venha donde vier. Está sempre na arena, pronto a 

defender nossa Pátria e nossa honra, contra qualquer agressão.356 

 

Como já indicamos anteriormente, o 19 de Abril referia-se a duas comemorações 

importantes para a propaganda do Estado Novo: o aniversário de Vargas e o dia da 

Juventude Brasileira. Porém, como percebe-se no trecho destacado, a segunda 

comemoração é rapidamente citada, sendo o tema central as comemorações ao 

aniversário natalício do presidente. Esse apagamento do dia da Juventude Brasileira é 

percebido em outros textos abordando o mesmo tema, como no trecho a seguir, de 

1943: “No dia 19, festejamos o nosso querido Presidente, o Dr. Getúlio Vargas. É o dia 

de seu aniversário natalício. Já pelo fato de ser o nosso chefe merece não só todo nosso 

acatamento, como todas as nossas honras e homenagens. É esse um dos nossos mais 

gratos deveres cívicos”357. Neste caso, não há nem menção às homenagens à Juventude 

Brasileira, sendo a ênfase conferida totalmente às comemorações do aniversário de 

Vargas, cujos valores e qualidades o colocaria como “o primeiro brasileiro da nação”, 

sendo qualificado como um homem sábio, bondoso, tolerante, honrado e firme no seu 

papel, responsável em guiar o Brasil a um futuro glorioso. Esse tipo de caracterização 

aparece em todas publicações do Stella Maris que citam o presidente, construindo um 

discurso idealista, de modo a personificar na figura de Vargas as qualidades e méritos a 

serem tomados como exemplo pela alunas do Colégio. O texto a seguir, publicado em 

Abril de 1943, reforça essa visão que, por um lado, estabelece qualidades a serem 

seguidas e, por outro, cria uma representação que distância Vargas dos homens comuns, 

excluindo qualquer traço que possa ser considerado um defeito ou desvio na 

personalidade do presidente: 

 

Essa figura que empolga a nação brasileira, e todo o continente 

americano, representa para nós, que amamos a nossa Pátria, o marco 

simbólico pelo qual todos nós devemos nos guiar. O Dr. Getúlio 

Vargas que, desde os primórdios de sua vida, sempre teve clara visão 

patriótica, soube norteá-la para a grandeza de sua Pátria. 

                                                           
356TORRES, A. M. A comemoração do dia 19 de Abril. In: Stella Maris, ano XII, Abril de 1941, nº2, 

p.1 (grifos meus). 
357 CANDIDO, Odálea Otoni. 19 de Abril. Stella Maris, ano XIV, nº 1, Março e Abril de 1943, p.1. 
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 (...) Fadado a um alto destino e guiado pela mão de Deus, veio 

desempenha-lo como chefe da grande nação brasileira, à qual vem 

dando o melhor de sua inteligência com grande proveito para o Brasil. 

Tomando as rédeas do governo, com seu coração grande e bondoso 

nunca procurou valer-se de seu alto posto para vingar-se de seus 

inimigos. Pelo contrário, sempre os tratou com carinho de pai. A sua 

figura empolgante e simpática tem atraído para o Brasil a admiração 

dos povos. Getúlio Vargas, pulso de ferro, inteligência lúcida, 

coração magnânimo, vem guiando os destinos da nação desde a 

vitória revolucionária de 1930. 

Não podíamos deixar de cantar aqui a glória da grande data que se 

comemora a 19 de Abril. Juntamo-nos, portanto, aos sentimentos de 

todos os bons brasileiros para dizer num arrombo de entusiasmo 

patriótico: ‘Viva o nosso Presidente!’358 

 

A representação construída sobre o 

presidente centra-se em dois elementos: por um 

lado, o carisma, a simpatia, a sabedoria, o 

“coração magnânimo”, o caráter compreensivo, 

que demonstraria características adequadas para 

serem tomadas como exemplo à formação das 

alunas, considerando-o “o marco simbólico pelo 

qual todos nós devemos nos guiar”359. Por outro, é 

ressaltado o seu “pulso de ferro” ou “braço forte”, 

que remete ao poder que possui e à forte 

intervenção de seu governo nos diversos setores 

da sociedade, sendo essa postura justificada em 

nome da defesa da Pátria e da honra dos 

brasileiros360.  

A fotografia apresentada ao lado corrobora esta última representação, enfatizando 

elementos que demonstram o presidente em postura firme com olhar fixo e seriedade, 

vinculando uma ideia de grande autoridade em relação àqueles que visualizam a 

imagem. Essa representação foi recorrente no período, mesmo em fotografias em 

formatos distintos, destacando aqui a ideia de um presidente forte, centralizador, 

detentor de autoridade e de força para orientar os destinos da Nação.  

                                                           
358 HANAS, Maria José. Getúlio Vargas. Stella Maris, ano XIII, nº2, Abril de 1942, p.2 (grifos meus). 
359 HANAS, Maria José. Getúlio Vargas. Stella Maris, ano XIII, nº2, Abril de 1942, p.2. 
360 TORRES, A. M. A comemoração do dia 19 de Abril. In: Stella Maris, ano XII, Abril de 1941, nº2, 

p.1. 

Fotografia 9: Getúlio Vargas, em publicação 

sobre as comemorações do 19 de Abril de 

1941. Fonte: Stella Maris, ano XII, nº2 Abril 

de 1941, p.1. 
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Neste mesmo sentido, Lacerda (1994) ressalta que, o conteúdo nacionalista 

característico do Estado Novo, veiculado fortemente na propaganda política e na 

educação, teve como fator importante a construção de representações que 

personificavam o “Estado na figura do presidente Getúlio Vargas”, levando a uma 

“construção mítica da figura do chefe da nação como condutor e centro das decisões. 

Um homem que representava a própria nação de desenvolvimento harmonia social”361. 

Para a autora, Vargas recorrentemente aparece na propaganda política como o gerente, o 

construtor, o defensor da Nação, que orienta o progresso e que regulava os conflitos, em 

nome do estabelecimento da ordem e unidade nacional.  

A formação do sentimento nacionalista e do civismo às meninas do Colégio Nossa 

Senhora das Dores buscou enfatizar a exaltação à imagem da pátria, como bela, forte, 

unida e de homens dessa pátria, representados como àqueles responsáveis pela sua 

prosperidade. Neste sentido, é atribuída aos homens (e nunca às mulheres) a função de 

engrandecer o país, enquanto às mulheres cabe apoiá-los a partir de sua atuação como 

esposas, mães e, no máximo, docentes formadoras das futuras gerações. Neste sentido, 

as práticas e discursos cívicos direcionados para as jovens esteve relacionado ao papel 

social atribuído às mulheres no contexto histórico, cujas melhores possibilidades 

profissionais era diretamente relacionada à vida no lar ou à maternidade.  

Se, por um lado, as representações sobre o presidente nas fontes do Colégio Nossa 

Senhora das Dores ressaltavam as qualidades como bondade, sabedoria, tolerância, 

sacrifício, etc.; por outro, os discursos sobre o presidente localizados nas fontes do 

Colégio Santo Antônio acrescentam à essas representações uma outra qualidade 

considerada fundamental: a liderança. Vargas é descrito, acima de qualquer outra 

características, como um homem de ação, que “assume as responsabilidades” e lidera o 

país por meio de decisões e atitudes. O texto a seguir, de 1943, denominado “Estado 

Novo” e assinado pelo aluno Saulo Leite do 1º ano Colegial, é significativo nesse 

sentido. 

 

‘Meus amigos, os acontecimentos revelam os homens e experimentam 

os povos’. O povo cujo chefe não assume as responsabilidades do 

governo, está incapacitado de vencer a adversidade. 

                                                           
361LACERDA, Aline Lopes de. A “obra getuliana” ou como as imagens comemoram o regime. Estudos 

Históricos, Rio de Janeiro, vol.7, nº14, 1994, p.247. 
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Os brasileiros vemos, em o Presidente Vargas, o chefe de visão 

panorâmica e inteligência percursora, capaz de grandes 

realizações ao Brasil e à causa pública que é de seu particular 

interesse. 

O operário, no Brasil, já tem melhores condições que em outros 

povos, tem deveres, mas a estes correspondem direitos. Getúlio 

Vargas louvou o operariado nacional pela lealdade e inteligência de 

sua cooperação com o governo, que lhe soube interpretar as legítimas 

aspirações e defender-lhes os justos interesses. 

O Brasil, desde 1930 marcha para o progresso não apenas 

glorificando homens, mas demonstrando a adesão das suas novas 

gerações. 

Do povo, pelo povo, para o povo, eis as bases sólidas da perfeita 

democracia que imortaliza para sempre o nome de S. Excia o 

Presidente Getúlio Vargas. 

Unidos debaixo dessa bandeira, que é a imagem viva de nossa Pátria, 

alusão a nossos heróis, esperamos a voz de comando para repelir o 

inimigo que arruína povos e destrói civilizações. 

O Brasil espera que cada um cumpra o seu dever; trabalhemos 

portanto, pautemos nossa conduta para sermos protegidos de Deus e 

respeitados pelos vândalos que visam, além de seus horizontes. Que 

seria de nós se víssemos nossa Pátria, que, à custa de suor e sangue 

nos foi entregue gloriosa, manchada pelo desonra e derrota, nosso lar 

em ruinas e nossos pais e irmãos tiranizados pelos ismos do inimigo? 

Ó jovens do Brasil, somos responsáveis pelo Brasil de nossos pais 

no dia de hoje e pela sua grandeza no dia de amanhã362. 

 

Desse modo percebemos que, as práticas de conteúdo nacionalista aplicadas nas 

instituições e os discursos que as permeiam sofreram adaptações na sua aplicação, 

enfatizando os elementos que canalizam qualidades intelectuais e morais consideradas 

pertinentes à formação dos alunos e das alunas. Assim, enquanto as solenidades do 19 

de Abril no Colégio Nossa Senhora das Dores enfatizam os louvores ao Vargas 

bondoso, gentil, inteligente, caridoso e sempre disposto à perdoar seus inimigos363, o 

elogio ao presidente nas comemorações do Colégio Santo Antônio soma à essas 

características o seu dinamismo, liderança e força, tornando-o capaz, com “a sua voz de 

comando”, de liderar o Brasil no caminho do futuro glorioso. Para isso, seria necessário 

que “cada um cumpra o seu dever”, congregando forças à essa liderança, de modo que 

se ressalta a importância da adesão da sociedade brasileira, especialmente os 

trabalhadores e a juventude. Este elemento é central no texto a seguir, publicado em O 

Porvir em 1941: 

                                                           
362 LEITE, Saulo. Estado Novo. O Porvir, ano XX, nº324, 11 de Novembro de 1943, p.7 (grifos meus). 
363HANAS, Maria José. Getúlio Vargas. Stella Maris, ano XIII, nº2, Abril de 1942, p.2. 
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A proximidade do Dia da Pátria faz-nos pensar em patriotismo. Sem o 

patriotismo dos cidadãos, as Pátrias deixam de existir, dissolvem-se, 

desaparecerem. Mas o patriotismo é mais que um sentimento natural, 

espontâneo, irreprimível. O patriotismo demonstra-se em atos mais 

do que em palavras, em ação mais do que em contemplação. 

Só o desnaturado ou o anormal é que desejaria um mau destino para a 

família. E quando aparece um ser humano com esses sentimentos 

pervertidos, a lei pune-o, os homens desprezam-no. O que a família é 

para o indivíduo, a Pátria é para a comunidade (...). 

O primeiro dever do cidadão é servir sua Pátria. Porque há de servi-la 

sendo bom e justo, trabalhador e honrado, diligente e generoso. 

Porque há de servi-la na paz pelo trabalho e pela inteligência, na 

guerra pela abnegação e pela renúncia, pela coragem e pelo 

sacrifício. E pois que o patriotismo não é atitude contemplativa, 

mas uma consciente disposição do espírito para o exercício ativo de 

deveres, as palavras significarão pouco se os atos não corresponderem 

a essas palavras. 

Todos devem ser patriotas e todos podem sê-lo. O enxadeiro que cava 

a terra num perdido grotão será mais patriota do que o ocioso que 

estadeia a sua ociosidade nas grandes urbes. A mão calosa e honrada 

será mais digna de ser apertada do que a de muitos que blasonam 

sentimentos em contraste com os seus atos. O que trabalha e produz, 

o que ordena e é justo, o que manda e não excede, todos eles 

cumprem o seu dever de patriotas. 

O patriotismo parece exigir mais do que dá. Mas é um engano. O 

patriotismo recompensa mais do que pede. As pequenas renúncias, os 

pequenos sacrifícios de cada um avultam na segurança coletiva, no 

bem estar geral, na grandeza de uma nação. A iniciativa de um vai 

possibilitar a iniciativa de outro. A atividade de um reflete em toda a 

coletividade. Por isso é que o negativista, o indisciplinado, o descrente 

se tornam perniciosos à sociedade. Mas o patriotismo ainda é mais 

amor do que ódio, mais generosidade do que egoísmo, mais confiança 

do que exaltação, mais trabalho do que divagação. Aquele que 

cumpre exemplarmente os seus deveres de homem e de cidadão é 

patriota, como o é também aquele que sabe defender os seus direitos 

legítimos e as suas prerrogativas sagradas a fim de que não prevaleça 

a iniquidade e intolerância364 

 

O texto demonstra a importância atribuída à adesão e participação da juventude e 

dos trabalhadores ao programa político do Estado Novo, sendo atribuída a estes grupos 

a função de defender e construir o futuro da nação. Esse discurso se intensifica nas 

fontes dos Colégios com a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, a partir de 

1942, mencionando a necessidade de união dos brasileiros para “repelir o inimigo que 

                                                           
364Pátria e Patriotismo. In: O Porvir, ano XVIII, nº305, 23 de Agosto de 1941, p.2 (grifos meus). Sem 

referência à autoria. 
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arruína povos e destrói civilizações”365, tornando-se marcante e recorrente, 

especialmente no Stella Maris366. 

Observamos ainda no trecho citado o sentido do verdadeiro patriotismo pensado 

pelo narrador, segundo o qual estaria nos homens que lutam, trabalham, produzem, 

agindo para o crescimento do país e demonstrando esse patriotismo “em atos mais do 

que em palavras, em ação mais do que em contemplação”. Desse modo, apresentam-se 

características e qualidades consideradas importantes para a formação dos alunos, 

orientando-se para que se tornem adultos dinâmicos, qualificados e moralmente 

“corretos” para a sua atuação profissional futura. Neste ponto, aparece novamente a 

especificidade da formação nas duas instituições escolares, considerando que o discurso 

nacionalista do Colégio Nossa Senhora das Dores centrou-se no sentimentalismo 

distanciado dessa ação prática, tributando às alunas as funções amar e reverenciar e, 

especialmente, ensinar às crianças e aos seus futuros filhos esse sentimento patriótico, 

enquanto lutar pelo país estaria nas mãos de figuras masculinas, como Vargas, os 

Expedicionários, entre outros citados em vários momentos nos textos sobre o tema. Essa 

distinção na orientação formativa dos gêneros aparece também no já citado decreto de 

Criação da Juventude Brasileira, estipulando que aos jovens alunos deve ser ensinado o 

“amor ao dever militar, a consciência das responsabilidades do soldado e o 

conhecimento elementar dos assuntos militares”, enquanto na formação feminina 

orientava-se “o aprendizado das matérias que (...) as habilitam a cooperar, quando 

necessário, na defesa nacional”367. Enquanto aos jovens alunos cabem a preparação para 

lutar na defesa e progresso da Pátria, às alunas, futuras professoras e, especialmente, 

mães de família atribui-se a função de apoiá-los. Mais uma vez, essa distinção nas 

práticas escolares aplicadas e nos discursos de conteúdo nacional aparece nas páginas 

do jornal Stella Maris: 

 

 

                                                           
365365 LEITE, Saulo. Estado Novo. O Porvir, ano XX, nº324, 11 de Novembro de 1943, p.7. 
366Sobre a intensificação da preocupação ideológica nas instituições escolares após a entrada do Brasil na 

Segunda Guerra Mundial, ressaltamos uma correspondência localizada no acervo do Colégio Santo 

Antônio. Datada de 27 de Fevereiro de 1943, assinada pela Divisão do Ensino Secundário e direcionada 

ao inspetor de ensino, a correspondência foi registrada como conteúdo reservado e orientava o inspetor a 

exercer uma discreta, mas atenciosa vigilância aos professores estrangeiros e instituições administradas 

por estrangeiros, especialmente àqueles naturais de países alinhados ao Eixo, denunciando quaisquer 

orientações que “possam ser contraditórias aos interesses nacionais” (In: Relatório de 1943, s/p.). 
367“Criada a Juventude Brasileira”, localizado anexado ao Relatório de 1940, sem registro de página. 
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A Pátria é um altar sublime e nobre onde se espargem as mais puras 

essências do amor e da fraternidade cristã-brasileira. 

Brasileiros, homens cujo sangue ferve na vibração patriótica, são os 

guardas fieis das campinas viventes deste imenso território, dos rios 

que fecundam nossa planícies, da areia branca de nossas praias, dos 

prados floridos e das montanhas esmeraldinas do nosso Brasil 

Brasileiros, que sempre amaram as tradições de glória de foi palco 

este torrão querido, onde sempre reinou a paz, onde tudo canta a 

liberdade, onde brilham os astros com fulgor adamantino, aqui estão 

irmanados para, não desmentindo o valor de seus ancestrais, fazer 

recuar os ambiciosos deste nosso tesouro. 

Brasileiros, chefiados pelo nosso augusto presidente, o Sr. Getúlio 

Vargas, vão agora marcar na nossa História mais uma página 

gloriosa. 

Jamais será nossa Pátria profanada por tiranos sedentos de 

sangue; os brasileiros saberão defende-la e o insolente invasor, 

repelido pela proteção divina que sustenta nossos braços de ferro, pela 

nossa união inquebrável, elo sadio de um povo que nasceu à sombra 

da Cruz, conhecerá quanto o Brasil é grande, é digno, é honrado! 

E cada brasileiro hoje se prepara para a futura glória, cantando, em seu 

coração, o lema do poeta: ‘Por Deus e pela Pátria, ideal risonho! /Por 

Deus e pela Pátria estremecida! /Por Deus e pela Pátria, eis teu sonho! 

/Por Deus e pela Pátria, a tua vida!’368 

 

Assim, cabe as alunas louvarem e ressaltarem as belezas e qualidade do “altar 

sublime e nobre” que é a Pátria brasileira, enquanto aos homens, “cujo sangue ferve na 

vibração patriótica”, competem lutar pela manutenção de sua honra, escrevendo “na 

nossa História mais uma página gloriosa”. Além da referência direta a participação do 

Brasil na Segunda Guerra Mundial, anunciada por Vargas no mês anterior369, o trecho 

ressalta outro elemento comum nas solenidades cívicas nesse período, que refere-se a 

aproximação entre o conteúdo nacional veiculado nessas práticas e o discurso religioso 

próprio das instituições confessionais. Autores como Schwartzman, Bomeny e Costa 

(1984) e Vaz (2006, 2012), nos apontam essa aproximação, ressaltando que a matriz 

religiosa predominante no período não entrava em choque com as orientações 

militarizantes da educação, auxiliando na consolidação de tais premissas. Assim, a 

utilização estratégica de valores como ordem, disciplina, submissão, respeito às 

hierarquias, etc. veiculados nas práticas escolares orientadas pelo Estado, encontraram 

nos discursos religiosos das instituições confessionais o apoio necessário para a sua 

                                                           
368HANAS, Maria José. Nossa Pátria. Stella Maris, ano XIII, nº7, Setembro de 1942, p.2. 
369 Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil -  CPDOC. Diretrizes do 

Estado Novo: O Brasil na Guerra. Disponível em 

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos37-45/OBrasilNaGuerra com acesso em 28 de 

Abril de 2017. 

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos37-45/OBrasilNaGuerra
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consolidação e sua ampla aplicação. Assim, Vaz (2006) indica que essa aproximação 

entre o discurso “salvacionista e religioso das festas cívicas” se integraram ao universo 

cultural do período e geraram adesão de diferentes grupos sociais, buscando enfraquecer 

conflitos e dissonâncias à essa visão de mundo370. 

A recorrência do conteúdo religioso nas atividades cívicas são localizadas nas 

fontes das duas instituições, integrando os programas aplicados nas datas cívicas, 

iniciados geralmente com uma celebração religiosa (que já ocorriam diariamente nos 

dois colégios). Do mesmo modo, a própria aproximação das personalidades políticas e 

históricas ovacionadas nas datas cívicas aos valores cristãos foram bastante recorrentes, 

ressaltando sempre o papel da fé como guia na ação de tais personagens, além da 

associação direta entre a grandeza do Brasil como decorrente da religião predominante 

de seu povo. 

Além das práticas religiosas, as atividades esportivas também foram amplamente 

aplicadas durante as comemorações cívicas, por meio de competições (especialmente, 

vôlei, futebol e basquete), demonstrações de ginásticas, além do próprio desfile, 

organizado e ensaiado durante as aulas de Educação Física, com a orientação do 

professor a cargo de tal disciplina. Essa abordagem da educação física escolar foi 

decorrente do estabelecimento de uma nova relação entre política e esporte, passando o 

Estado a enfatizar a preocupação com a formação física da juventude e a associar 

diretamente a prática de esportes e a constituição do sentimento cívico371. Essa 

aproximação entre formação cívica, física, moral e o próprio discurso religioso aparece 

no documentado “Criada a Juventude Brasileira”, que ressalta a necessidade de se 

construir uma educação:  

 

(...) Que vise a revigorar a saúde das crianças e dos jovens, dar-lhes 

ao corpo resistência e destreza, encher-lhes o coração de fervor, de 

fé, de generosidade, enobrecer-lhes o caráter, infundir-lhes força 

de vontade para os sacrifícios, as dedicações, os esforços que são o 

fundamento de uma digna vida, em suma, uma educação que 

contribua, de modo essencial, para a constituição do tipo humano de 

que a nossa Pátria precisa para a sua duração e prestígio, e para a 

                                                           
370 Vaz (2006, p.45) Dissertação. 
371 PARADA, Maurício. Corpos físicos como corpos cívicos: práticas desportivas e Educação Física no 

Brasil sob o Estado Novo. SILVA, Francisco Carlos Teixeira da; SANTOS, Ricardo Pinto dos. Memória 

social dos esportes: futebol e política: a construção de uma identidade nacional. Rio de Janeiro: 

Mauad, 2006, p.155. 
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felicidade de cada um dos seus filhos, através dos tempos incertos e 

difíceis372. 

 

Neste sentido, essas atividades, vivenciadas de diferentes modos no universo 

escolar, foram tomadas como práticas pautadas pela orientação desse conteúdo, na 

aproximação entre a ideia de formação física e formação moral. Segundo Parada (2006), 

“nas cerimônias cívicas, a educação física torna-se uma disciplina moral fornecendo 

subsídios para a construção de valores públicos e coletivos, como as ideias de 

disciplina, solidariedade com a comunidade nacional, ordem, saúde e modernidade”373. 

A partir de uma vinculação direta entre educação do corpo e formação moral e 

intelectual, a educação física escolar foi fortemente orientada durante o Estado Novo no 

sentido da formação do caráter da juventude, a fim de evitar desvios morais, a 

“anomalia” social e a fraqueza física. Ainda com o autor:  

 

A educação física seria, por um lado, ‘integral’, porque se propunha a 

atuar sobre o corpo, o intelecto e os valores morais. Por outro lado, 

seria ‘integradora’, pois levaria o indivíduo a encontrar seu lugar na 

sociedade, evitando que se criassem ‘desajustados’ para o mundo do 

trabalho e para a comunidade política nacional374. 

 

Como uma prática escolar de formação integral, a Educação Física teve peso 

significativo nas vivências escolares e era aplicada como uma atividade extraclasse e 

não como uma disciplina escolar comum375. Desse modo, as atividades desse tipo que 

ocorriam nos Colégios englobaram, em termos gerais, aulas de ginástica, competições 

esportivas e formações de grêmios e clubes discentes direcionados à organização e 

aplicação de tais prática.  

Iniciando pelo Colégio Nossa Senhora das Dores, ressaltamos que, além da 

prática de ginástica, que integraram a rotina das aulas de Educação Física durante o 

Estado Novo, a modalidade esportiva com maior aplicação na instituição foi o vôlei, 

considerado mais adequado à formação feminina. Soma-se a ele atividades com teor 

                                                           
372Criada a Juventude Brasileira”, localizado anexado ao Relatório de 1940, sem registro de página. 

Grifos meus. 
373 Parada (2006, p.174). 
374 Parada (2006, p.168). 
375 Corrêa (2009, p.42). 
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mais lúdico, como queimadas e peteca, sendo comum a organização de tais atividades 

realizadas pelos grêmios esportivos. Dessa associações, se destacam duas: os Grêmios 

Lítero-Esportivos “Alberto Magalhães” e “Tristão de Ataíde”, fundadas na década de 

1930 e que, reorganizados anualmente, fizeram parte das atividades esportivas da 

instituição durante todas as décadas de 1930, 1940 e 1950.  

No que se refere ao Colégio Santo Antônio, ressaltamos que, além das aulas de 

ginástica, houve uma maior pluralidade de modalidades esportivas aplicadas, sendo 

comum encontrar nas fontes o registro de partidas de vôlei e basquete, competições de 

natação e, em especial, campeonatos e competições de futebol376. Este foi o esporte 

mais praticado durante todo o período de funcionamento da instituição e tinha ampla 

valorização no meio escolar, sendo o tipo de atividade escolar mais registrada nas 

páginas das edições localizadas de O Porvir. Sobre a existência de associações colegiais 

esportivas, destacamos o Clube Desportivo Esparta, criado em 1914, poucos anos após a 

abertura do Colégio Santo Antônio, nomeado inicialmente como Santo Antônio Foot-

ball Club, e passando em 1918 a ser conhecido como o “Esparta”, com uniformes de 

cores azul e branco377. Com o tempo, foram criadas categorias da associação esportiva, 

dividida segundo as faixas etárias dos alunos. Os relatórios que tratam da associação, as 

fotografias e, especialmente, as edições do jornal O Porvir abordam recorrentemente a 

participação do time colegial em campeonatos regionais e, em vários momentos, o êxito 

nessas competições esportivas, sendo, neste sentido, uma atividade extremamente 

valorizada no meio colegial, como demonstra o trecho a seguir: 

 

Há em nossos grêmios desportivos, este ano, grande animação entre os 

alunos que desejam fazer voltar os grandes dias em que as cores 

ginasiais, nos campos de luta cavalheiresca, tremulavam vitoriosos.  

O Esparta, o bom e velho Esparte de tantas pugnas magníficas, volta a 

brilhar. 

O seu encontro com o Athletic, em nossas canchas, mostrou que a 

meninada dos frades está disposta a colher merecidos louros (...) 

Avante Esparta!378 

 

Abordando especificamente as fotografias do tema nas instituições analisadas, 

ressaltamos que no acervo do Colégio Santo Antônio foram localizadas 84 imagens 

                                                           
376 Relatório de 1931 (In: Relatórios Gerais, p.9). 
377 Relatório de 1931 (In: Relatórios Gerais, sem registro de página). 
378Os desportos no Ginásio. In: O Porvir, ano XIV, n.º 254, Maio de 1937, p.11. 
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sobre as atividades esportivas, referente a 16% do total de fotografias utilizadas na 

pesquisa entre todo o período de 1940 a 1960. Dessas, 24 foram tiradas durante o 

período do Estado Novo, registrando uma significativa pluralidade de atividades 

executadas.  

A observação do conjunto dessas fotografias demonstra certa padronização em 

alguns elementos da linguagem fotográfica, especialmente nos seus aspectos estéticos, 

como o formato retangular em sentido horizontal com enquadramento 

predominantemente central. Tais características demonstram o registro panorâmico de 

grupos de alunos, retratados exclusivamente em ambientes externos durante o dia e, 

portanto, com iluminação natural. No que se refere ao conteúdo das imagens, 

ressaltamos que a maioria registra atividades vinculadas à prática do futebol, 

especialmente dos times colegiais reunidos (50%) ou de partidas (16,6%), com os 

alunos vestidos, na maior parte das vezes, com o uniforme do “Esparta”. As demais 

imagens registram as outras atividades esportivas, estando as aulas e competições de 

natação presente em 25% do conteúdo das imagens, uma fotografia registrando uma 

partida de vôlei e uma abordando aula de ginástica.  

 

A preocupação com a pluralidade das práticas esportivas no Colégio Santo 

Antônio é perceptível em vários momentos nas fontes, que buscam ressaltar as ações da 

instituição no sentido de uma melhoria dos espaços direcionados à sua prática. 

Fotografia 10: Piscina inaugurada em 1941, registrada em publicação de O Porvir. In: O Porvir, ano 

XIX, n.º310, Jan. 1942, p.3. 
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Ressaltamos aqui a publicação no jornal O Porvir379 de texto informando a construção 

da piscina do Colégio, inaugurada em novembro 1941.  

A fotografia apresentada acima acompanha artigo abordando as características do 

novo espaço, ressaltando que “já foi experimentada por todos os alunos que, em 

condições de saúde, o desejaram antes das férias”380 e enfatizando as vantagens de 

inserir essa nova prática nas atividades escolares, considerando a natação como “o 

exercício mais perfeito da Educação Física, porque exige um esforço metódico do corpo 

humano inteiro”381. Essa preocupação demonstra a importância dada à prática de esporte 

para a juventude no período, especialmente, quando se trata da formação física 

masculina, que deveria criar homens fortes e saudáveis, física e moralmente. 

No que se refere às fotografias das atividades esportivas do acervo do Colégio 

Nossa Senhora das Dores, ressaltamos que foram localizadas 24 imagens, das quais 13 

foram publicadas no jornal Stella Maris, acompanhadas de textos que abordam a 

temática e 11 foram localizadas no acervo de documentos manuscritos da instituição, 

anexado a um Relatório de Educação Física de 1943. Esse relatório registrou as 

correspondências com a Divisão de Educação Física, atestando as condições materiais 

para a prática de esportes na instituição e os registros da fiscalização realizados sobre 

essa mesma prática. Considerando o total de fotografias analisadas do Colégio Nossa 

Senhora das Dores, ressaltamos que as fotografias sobre as atividades esportivas 

englobam cerca de 17%, demonstrando a preocupação com o seu registro e com a 

fiscalização dessas práticas, especialmente nas 11 fotografias anexada ao Relatório de 

Educação Física. Além disso, ressalta-se que todas as fotografias sobre o tema 

localizada no acervo do Colégio Nossa Senhora das Dores referem-se ao período do 

Estado Novo.  

Iniciando as análises dessas fotografias pelos seus elementos estéticos, 

ressaltamos que todas as fotografias apresentam formato retangular, estando a maioria 

em sentido horizontal (62,5%), registrando especialmente as atividades em andamento 

(como partidas de vôlei ou demonstração de ginástica), as equipes de vôlei reunidas e os 

espaços escolares, que aparecem tanto nas fotografias publicadas no Stella Maris quanto 

nas que compõem o Relatório de Educação Física. Esse elemento demonstra a 

                                                           
379 O Porvir, ano XIX, n.º 310, Janeiro de 1942, p.3. 
380 O Porvir, ano XIX, n.º310, Janeiro de 1942, p.4. 
381 O Porvir, ano XIX, n.º310, Janeiro de 1942, p.3. 
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preocupação com o registro panorâmico dos espaços e práticas, atestando a adesão de 

grande número de alunas às atividades e a qualidade educacional da instituição, que 

estaria cumprindo as determinações na aplicação dessas práticas. Por outro lado, 37,5% 

das imagens foram registradas em sentido vertical, correspondendo, a maior parte, em 

imagens que retratam os exames físicos e os equipamentos usados na Educação Física, 

registrados em ambientes fechados, com iluminação superficial. No que se refere ao 

enquadramento, ressaltamos que a maior parte das imagens possuem ângulo central 

(83,3%), englobando os espaços escolares, os equipamentos e as alunas reunidas nos 

times de vôlei, enquanto 16,6% possuem ângulos laterais, registrando, na maioria das 

vezes, as atividades em andamento, como as partidas de vôlei, por exemplo. Neste 

sentido, percebemos que as distinções nas características das imagens estão relacionadas 

às funcionalidades que possuem, principalmente nas imagens do Relatório de Educação 

Física, direcionado à demonstração dos espaços e equipamentos para a Divisão de 

Educação Física.  

Sobre o conteúdo das fotografias, destacamos que o principal elemento percebido 

ao analisar o quadro refere-se ao menor número de modalidades esportivas em 

comparação ao Colégio Santo Antônio, sendo o vôlei a prática mais aplicada na 

instituição, estando presente em 45,8% das imagens analisadas (sendo 20,8% referente 

às partidas e 25% dos times de alunas da instituição). Além disso, ressaltamos a forte 

presença de fotografias que tratam dos elementos mais eugênicos dessa prática 

educacional, com o registro dos equipamentos para exames físicos (em 16,7% das 

fotografias) e de demonstrações desses exames (8,4%) que, juntamente com as imagens 

dos espaços escolares, compõem as fotografias anexadas ao Relatório de Educação 

Física, requeridas pela Divisão de Educação Física. Ressaltamos que essa fiscalização 

realizada sobre os espaços, práticas e equipamentos esportivos ocorreu também no 

Colégio Santo Antônio, demonstrando a preocupação por parte das secretarias 

educacionais com esse tipo de atividade, considerada estratégica na formação física, 

moral e cívica da juventude. 

Aprofundando essa perspectiva de formação integral escolar, destacamos com 

Corrêa (2009, p.34), a Educação Física desde o início do primeiro governo Vargas foi 

marcada pela implantação de práticas militaristas e pelo discurso eugênico, sendo 

tomada, “como um dos instrumentos capazes de promover assepsia social, de viabilizar 
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esta educação higiênica e de moralizar os hábitos”382. Assim, estabelecia-se a 

compreensão de sua centralidade como prática de educação integral, com direta 

associação entre a formação física e “saneamento moral e cívico da sociedade”383, 

representado na máxima “mens sana in corpore sano”384. O trecho a seguir, referente a 

Ata de Inauguração do Grêmio Lítero-Esportivo Tristão de Ataíde na década de 1930 é 

elucidativo nesse sentido. 

 

Enquanto se nutre o espírito de sãos ensinamentos, e se amolda o 

coração do ser, ainda jovem, e não formado aos bons sentimentos e à 

verdadeira moral, pelas mãos benfazejas da mãe e do mestre, o corpo, 

por meio do qual se manifesta estes e aqueles, deve receber, 

simultânea e harmonicamente, também, uma educação. ‘Mens sana in 

corpore sano’. Um espírito são em um corpo são. Este é, talvez, a 

mais breve, porém, mais perfeita definição de felicidade neste mundo. 

A alma, que é perfeita, precisa, também, dum corpo perfeito em que se 

manifestar. Não se pode, portanto, separar a educação da alma da 

educação do corpo, porque não é um corpo, nem uma alma que se 

educa, mas sim o todo, que é o homem. Consequentemente a 

educação intelectual e a moral se junta à física que toma mais 

fáceis e mais seguras as aspirações das duas primeiras. Se quisermos 

fazer um homem de alma generosa, de intrépida e enérgica 

vontade, de intelecto capaz, façamo-lo primeiramente forte!385 

 

A perspectiva apresentada no trecho, que já mostra força no início da década de 

1930, corrobora a tendência de compreensão da Educação Física como prática 

moralizante da juventude, considerando-a, mais do que em outras práticas educacionais, 

como grêmios diversos e solenidades cívicas, capaz de congregar elementos de 

formação física, moral, eugênica (na perspectiva do aperfeiçoamento da “raça”) e 

cívica386.  Retomando Corrêa (2009): 

 

A descrição dos meios para atingir ‘o desenvolvimento harmônico do 

corpo e do espírito’ aparece em seguida ao preconizar que a educação 

física escolar não apenas deve visar, através da aplicação metódica e 

gradativa dos exercícios, ‘o desenvolvimento integral do organismo 

                                                           
382 Soares (apud CORRÊA, 2009, p.34). 
383 Corrêa (2009, p.34). 
384 Esta frase aparece em diversos momentos na bibliografia que aborda o tema e nas fontes das 

instituições, especialmente do Colégio Nossa Senhora das Dores. 
385 PEREIRA, A. B. Ata de Inauguração. In: Livro de Atas do Grêmio Tristão de Ataíde (1933-1941), 

folha 3 (verso) e folha 4 – grifos meus. 
386 Corrêa (2009, p.35). 
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corrigindo dessa forma as constituições franzinas e defeituosas pela 

respiração abundante e pelos movimentos coordenados’, como 

também devem ser responsáveis pela aquisição de virtudes e valores 

visando ‘estimular, pela variedade dos jogos recreativos e esportivos, 

a habilidade, a iniciativa, a coragem, o desprendimento, o domínio de 

si mesmo e os sentimentos de tolerância e cavalheirismo387 

 

O elemento moralizante do aperfeiçoamento físico é percebido a partir da 

concepção que corrigir as “constituições franzinas e defeituosas” tornaria possível a 

formação de uma juventude com inciativa, coragem, audácia, tenacidade, 

desprendimento, domínio de si, espírito de disciplina, habilidades consideradas 

fundamentais a constituição de sujeitos fortes e sadios. 

Neste sentido, ressaltamos a forte associação entre a educação física escolar 

estadonovista e a formação militar, especialmente no Colégio Santo Antônio, cujos 

valores se relacionavam desde o início do governo Vargas, a partir da reorganização e 

sistematização dessa prática educacional, sob a orientação dos Ministérios da Guerra e 

da Educação388. Vale ressaltar ainda que foi comum nesse período, especialmente na 

década de 1930, ter um militar como regente das aulas de Educação Física, mesmo nas 

instituições femininas. Os Colégios Nossa Senhora das Dores e Santo Antônio tiveram, 

durante o período do Estado Novo, como professor principal responsável pelas 

Educação Física, o Tenente Mário Cézar Lopes, que atuou nas duas instituições 

simultaneamente, iniciando no Colégio Santo Antônio a partir de 1927 e no Colégio 

Nossa Senhora das Dores em 1931. Além dele, a partir de 1941, passou a atuar no 

Colégio Santo Antônio, o Sargento José Antônio Pimentel de Abreu, contratado como 

auxiliar de Educação Física. Para Castro389, “a vinculação entre educação física e defesa 

nacional era muito estreita”, sendo “vista pelo Exército e por amplos setores do Estado e 

sociedade civil como uma atividade militar”. Assim, é possível perceber a aplicação de 

valores e concepções fundamentalmente militares nesse tipo de atividade, tais como 

disciplina, ordem, hierarquia, obediência e discursos patrióticos e ufanistas. A fotografia 

a seguir é elucidativa nesse sentido, apresentando os alunos do Colégio Santo Antônio 

em uma aula de ginástica. Ela foi anexada ao Relatório de 1942 e direcionada aos 

órgãos de administração à educação nacional, vidando assim demonstrar a qualidade e 

os valores da formação oferecida pela instituição. 

                                                           
387 Trechos da Portaria Ministerial n.º 70, de 30 de Junho de 1931, citado por Corrêa (2009, p.37). 
388 Corrêa (2009, p.43). 
389 Castro (apud CORRÊA, 2009, p.60). 
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O registro fotográfico ressalta elementos como a uniformização dos alunos, 

apagando as individualidades e enfatizando a caráter coletivo da prática. Esta é aplicada 

a partir de uma total organicidade, ressaltando a ordem, a disciplina e coordenação 

entre o grupo, com a execução de movimentos idênticos e ordenados. Essas dimensões 

da coletividade e organicidade são reforçadas a partir do sentido horizontal da 

fotografia, que cria uma visão panorâmica da cena, dando dimensões à ampla adesão e 

participação de grande número de alunos. Soma-se a isso, a ambientação ressaltada no 

segundo plano da imagem, em cenário aberto, natural e arborizado, enfatizando o 

caráter higiênico da atividade esportiva. Como um todo, a fotografia cria uma 

representação que veicula a aplicação de uma prática saudável, organizada e 

harmoniosa, executada a partir da sincronia perfeita e da coletividade e corrobora 

elementos eugênicos de formação integral e práticas de militarização da juventude, já 

citadas anteriormente pela bibliografia trabalhada. 

Vale ressaltar que a preocupação com esse tipo de formação dos alunos dentro das 

instituições educacionais não ocorreu apenas nas aulas de Educação Física, como é 

demonstrado no trecho de circular datada de 29 de Março de 1945, anexado ao 

Relatório de 1945 do Colégio Santo Antônio, que aborda a necessidade de instrução 

Fotografia 11: Alunos em Aula de Ginástica, no pátio do Colégio Santo Antônio. Fonte: Relatório de 1942 (In: Relatórios Gerais), 

fotografia n.º 32. 
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pré-militar dos alunos da instituição. Segundo o documento, determinou-se que “os 

diretores dos estabelecimentos de ensino secundário reservarão nos horários escolares, 

uma hora por semana para as aulas de instrução pré-militar, até o máximo de trinta (30) 

por ano letivo”. Apesar de não fazer parte da educação física escolar diretamente, a 

aplicação dessas atividades deveriam ser realizadas sob a orientação do professor de 

Educação Física, e ser fiscalizada pelos inspetores federais e era obrigatória a 

participação dos alunos, considerando que a sua reprovação acarretaria a não conclusão 

de seu Curso Ginasial390. Apesar de não ter sido localizadas informações que tratavam 

diretamente sobre o que era abordado nessas atividades, a circular nos ressalta a 

preocupação constante com a formação militar da juventude masculina.  

As aulas de ginástica também fizeram parte das atividades esportivas das alunas 

do Colégio Nossa Senhora das Dores, sendo vivenciados na rotina escolar comum e 

apresentadas nas demonstrações realizadas em eventos escolares. A fotografia a seguir 

faz parte dessas demonstrações, apresentada como parte do programa de solenidades 

ocorridas em decorrência da visita da Irmã Visitadora da Congregação das Filhas de 

Caridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar da má qualidade da imagem, que dificulta a análise de seu conteúdo, é 

possível perceber alguns elementos semelhantes à fotografia do tema apresentada do 

Colégio Santo Antônio, como a organicidade, ressaltada nos elementos da ordem, 

disciplina e coordenação dos movimentos, além do elementos da ambientação natural, 

                                                           
390 Relatório de 1945, sem referência de páginas. 

Fotografia 12: Alunas em demonstração de ginástica. In: Stella Maris, ano 

XIV, n.º3, 1943, p.3. 
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enfatizada no segundo plano, corroborando para a perspectiva da prática saudável e 

higiênica própria desse tipo de atividade. O sentido horizontal da imagem também é 

semelhante ao da fotografia anterior, porém o significado que ele produz se distingue, 

em decorrência do plano mais fechado utilizado para registrar a atividade. A 

aproximação da imagem diminui o seu caráter panorâmico, conferindo menor 

imponência à prática. Assim, a imagem soma a harmonia decorrente da coordenação das 

alunas com a suavidade na execução de seus movimentos. Além disso, manteve-se 

elementos de uma prática que valorizava a eugenia e a militarização, porém mais sutil 

do que na fotografia anterior, principalmente no que se refere ao segunda elemento da 

atividade. 

A perspectiva militarista da educação física escolar e a preocupação com a 

formação moral da juventude foram aplicadas, especialmente, a partir da implantação 

do método francês. Esse método de formação física fez parte da educação no período, 

chegando, em 1940, a ter a adesão de 89% dos estabelecimentos de ensino, segundo 

dados apresentados pela Divisão de Educação Física391. Caracteriza-se pela preocupação 

com a formação integral do indivíduo, a partir da perspectiva de aperfeiçoamento racial, 

se baseando na classificação dos alunos segundo sua fisiologia e aptidões físicas e 

buscando inibir os desvios e “defeitos” físicos e morais392. Assim, além da aplicação 

rotineira dos exercícios físicos, o método francês previa a execução de provas práticas e 

de exames clínicos e biométricos, que definiria as aptidões e tipo físico dos alunos, 

classificando-os para maior aperfeiçoamento dos sujeitos, que envolveria a formação 

física e moral. Retomando Corrêa (2009), ressaltamos que “os índices de desempenho 

físico dos alunos e alunas” atuavam “no sentido de classificá-los de acordo com o seu 

‘valor prático’”, consolidando assim, a educação física escolar, “sob a vertente 

utilitária”393.  

Nos colégios aqui estudados, é possível perceber a aplicação desses métodos de 

classificação dos alunos, por meio de fontes que buscaram registrar, segundo as 

orientações dos órgãos de fiscalização, o andamento das atividades executadas. No 

Colégio Nossa Senhora das Dores encontramos informações anexadas ao Relatório de 

Educação Física, com registro sobre a educação física escolar a partir de 1940. Além 

                                                           
391 Corrêa (2009, p.70). 
392 Corrêa (2009, p.68). 
393Corrêa (2009, p.109). 
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dos exames clínicos e biométricos, foram executadas na instituição os exames práticos, 

que englobavam atividades como corrida (de velocidade e de resistência), salto (em 

altura e em extensão), arremessos (de pesos variados e testados nos dois braços), 

levantamento de peso e exercícios de equilíbrio (testado nas duas pernas), além dos 

métodos desportivos, em especial, o vôlei. Tais atividades perduraram durante todo o 

Estado Novo, sendo um dos elementos fiscalizados pelos inspetores de ensino que 

atuaram na instituição394. Além da orientação das práticas, os inspetores também 

apontavam os possíveis erros e ineficiências materiais da instituição. Sobre este aspecto, 

ressaltamos aqui o registro de uma série de correspondências a partir do ano de 1943, 

que inicia com a apresentação de uma lista de exigências da Divisão de Educação Física 

ao Colégio Nossa Senhora das Dores, atestando a insuficiência de elementos materiais 

para a aplicação das práticas esportivas, como a ausência de professora registrada pela 

Divisão de Educação Física, sendo as atividades orientadas pelo já citado Tenente 

Mário Cézar; vestiário com um número 

de chuveiros adequados; pista de 

corrida; caixa de salto; aparelho de salto 

em altura; barras duplas; trave; alvo 

para arremessos; pesos esféricos; 

fardos; e corda para saltos. Além desses 

objetos e espaços, exigiu-se também 

nesse documento uma série de materiais 

para os exames biométricos, como fita 

métrica; balança de precisão; toesa; 

compasso de medição biométrica e de 

espessura; quadros manuais de 

envergadura; cronômetro; além do 

próprio gabinete médico.  

Em resposta à essas exigências, o 

Colégio Nossa Senhora das Dores 

encaminhou uma série de registros de adequação das estruturas físicas da instituição e 

da obtenção de novos equipamentos requeridos, demonstrados por meio de fotografias 

                                                           
394 Segundo demonstra as correspondências anexadas ao Relatório de Educação Física de 1943 e os 

Livros de Notas de Educação Física, cujas atas eram, indispensavelmente, assinadas pelo inspetor. 

Fotografia 13: Demonstração de Exame Biométrico, anexado 

ao Relatório de 1943, para fins de fiscalização da Divisão de 

Educação Física. Fonte: Acervo do CNSD, Relatório de Ed. 

Física, 1943. Fotografia n.º8. 
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anexadas ao Relatório (Fotografia 13). Assim, percebe-se, por um lado, a preocupação 

da Divisão de Educação Física em aplicar nas escolas a aplicação de suas determinações 

e, por outro, a necessidade de adequação por parte dessas instituições, considerando que 

o certificado de aprovação na Educação Física era prerrogativa para que as alunas 

conseguissem seus diplomas.  

De modo semelhante, o Colégio Santo Antônio aplicou nas suas aulas de 

Educação Física os mesmos exames práticos, somando às atividades citadas do Colégio 

Nossa Senhora das Dores apenas um exercício com cordas, que exigia maior força que 

os demais. Além disso, é possível perceber na documentação analisada uma forte 

preocupação com a classificação do tipo físico e racial dos alunos, a partir da medição 

fisionômica e craniana, da caracterização da cor e da identificação de ascendência 

estrangeira ou não, além das medições biométricas padrões.A partir dos resultados, 

realizou-se uma classificação, segundo a qual se listou os alunos considerados 

“deficientes e defeituosos”395, sendo as complicações respiratórias as mais recorrentes, 

que impediriam a participação dos alunos de várias das atividades que ocorriam na 

instituição. Essa classificação dos alunos é percebida, de certo modo, nas duas 

instituições, que avaliam constantemente as aptidões físicas decorrentes dos resultados 

dos testes, auxiliando na criação de um elementos disciplinar próprios das 

instituições396. Utilizando-se de Foucault: 

 

A divisão segundo as classificações e os graus tem um duplo papel: 

marcar os desvios, hierarquizar as qualidades, as competências, as 

aptidões, mas também castigar e recompensar. A disciplina 

recompensa unicamente pelo jogo das promoções que permitem 

hierarquias e lugares, pune rebaixando e degradando. O próprio 

sistema de classificação vale como recompensa e punição397. 

 

Apesar das aproximações em diversas práticas e orientações aplicadas nas 

atividades esportivas das instituições, é importante ressaltar a existência de marcantes 

diferenças decorrentes das especificidades e direcionamento formativo norteados à 

formação dos gêneros. Desse modo, ressaltamos, juntamente com Corrêa (2009) que 

                                                           
395 Ficha de Educação Física, na qual se registrava todos os resultados dos exames clínicos, biométricos e 

físicos dos alunos, anexada ao Relatório de 1941, sem referência à página. 
396 Corrêa (2009, p.107). 
397 Foucault (apud CORRÊA, 2009, p.107). 
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apesar da educação física escolar manter para os dois gêneros a sua “vertente utilitária” 

visando “a constituição de um organismo forte e saudável”, a formação feminina 

direcionava-se mais “na perspectiva de torná-la apta a gerar filhos fortes e 

saudáveis”398, enquanto a formação masculina pretendia formar alunos preparados à 

vida militar e com o desenvolvimento de habilidades consideradas importantes aos 

negócios, à ação social e ao seu papel como chefe de família399.  

A importância conferida à formação física feminina durante o Estado Novo 

centra-se, portanto, a partir de uma perspectiva marcadamente eugenista, a partir da qual 

a mulher é vista como elemento primordial de melhoramento racial, considerando seu 

papel no futuro da espécie. Essa prerrogativa apareceu nas discussões do período sobre 

a educação física escolar, como no trecho a seguir de Carlo Foá, no Primeiro Congresso 

Paulista de Educação Física, realizado em 1942 e trabalhado por Corrêa (2009): 

 

A educação física da jovem não somente prepará-la-á para uma sadia 

maternidade física, mas fará dela uma mãe moralmente forte e 

corajosa, capaz de educar seus filhos de forma a tornarem-se 

moralmente fortes e corajosos (...). A educação física faz, portanto, 

parte integrante da educação geral do indivíduo, contribuindo de modo 

eficaz e decisivo para formar com a saúde física e moral do 

indivíduo, a saúde física e moral da nação.400 

 

Além da associação direta da 

formação física com a formação 

moral, o trecho ressalta o valor 

moral da formação física feminina, 

frisando o seu papel como 

formadora das futuras gerações. 

Assim, a sua função social centra-

se na atuação como educadora, 

ideia diretamente associada à 

                                                           
398 Corrêa (2009, p.117). 
399 Schwartzman, Bomeny e Costa (1984). 
400FOÁ, Carlo. O ensino da fisiopatologia para professores e médicos especializados em Educação Física. 

Primeiro Congresso Paulista de Educação Física, 1942 (apud CORRÊA, 2009, p.118 – Grifos meus). 

 

Fotografia 14: Alunas do time de vôlei do Grêmio Lítero-Esportivo 

Tristão de Ataíde, In: Stella Maris, ano XV, n.9, Novembro de 1944, 

p.1 
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maternidade, auxiliando, a partir de sua atuação como mãe, na promoção da 

“prosperidade nacional”, por meio da formação das gerações futura, “e na estabilidade 

social e política”, a partir de seu papel na “tarefa de civilizar, elevar e redimir o mundo, 

não transformá-lo”401. Seu papel centra-se, portanto, na formação e, em especial, na 

moralização dessas futuras gerações. Consequentemente, as atividades esportivas 

vivenciadas por alunos e alunas nas instituições educacionais deveriam ser distintas, 

potencializando os objetivos e funções formativas, considerando que as atividades mais 

adequadas as mulheres não envolveriam o uso de excessiva força física ou choques e 

golpes, o que não seria um problema no caso dos alunos. Assim, é possível perceber as 

diferenças nos tipos de atividades físicas registradas nas fontes das duas instituições 

aqui estudadas, especialmente no que se refere aos desportos, sendo o vôlei o esporte 

mais recorrente valorizado no Colégio Nossa Senhora das Dores, enquanto o futebol 

figura como prática desportiva central no Colégio Santo Antônio. 

As fotografias ao lado 

fazem parte da publicação do 

Stella Maris de Novembro de 

1945, e tratam de disputa de vôlei 

entre as alunas do Colégio Nossa 

Senhora das Dores e um grupo de 

alunas de uma instituição de Pará 

de Minas, que ocorreu na quadra 

do Colégio Santo Antônio. 

Segundo registra o artigo 

publicado no jornalzinho, as meninas ouviram “falar numas jogadoras de Pará de 

Minas, que vêm a São João del-Rei”, e desejavam “competir com as alunas uma partida 

de vôlei”. As meninas do Colégio Nossa Senhora das Dores, “como sempre, quando se 

trata de esportes, incendiaram-se de entusiasmo”402. Ainda segundo a edição do jornal, a 

partida entre as alunas dos dois colégios fizeram parte das comemorações da festa do 

diretor do Colégio Santo Antônio, tendo a presença de alunos e professores desta 

instituição assistindo à partida. Ressalta-se que as atividades escolares fora dos muros 

da escola (com exceção dos desfiles cívicos e de alguns passeios e excursões pontuais) 

                                                           
401 Goelener (apud CORRÊA, 2009, p.121). 
402 CUNHA, Maria Figueiredo. Nos esportes. In: Stella Maris, ano XV, n.º9, Novembro de 1944, p.1. 

Fotografia 15: Alunas em disputa de vôlei. In: Stella Maris, ano XV, 

n.9, Novembro de 1944, p.1 
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são raros de serem localizadas entre as práticas do Colégio, sendo incomum o registro 

de tais práticas e com pouco registro nas entrevistas realizadas com ex-alunas.  

A imagem apresenta alguns elementos já mencionados anteriormente, como o 

enquadramento central na primeira fotografia, comum em imagens que representam 

agrupamentos de alunas e o ângulo lateral da segunda, comum quando se registra algum 

tipo de atividade em andamento, neste caso, a partida de vôlei. As duas imagens 

apresentam sentido horizontal, enfatizado na fotografia 15, com quadro mais aberto, 

possibilitando um registro completo da cena. A grande diferença dessas imagens em 

relação às outras analisadas anteriormente refere-se à postura das alunas. As meninas 

portam-se de modo mais 

natural e espontâneo, 

ressaltando a sua 

individualidade em 

detrimento do grupo. 

Assim, a participação da 

atividade não está centrada 

no controle dos corpos, 

enfraquecendo elementos 

de ordem, rigidez e 

padronização presentes nas 

atividades cívicas e aulas de 

ginástica trabalhadas 

anteriormente. Além disso, 

a prática produz um 

sentido muito mais ligado a 

uma atividade lúdica, do 

que necessariamente uma 

atividade escolar 

predeterminada. 

Características semelhantes 

podem ser pensadas nas 

fotografias de desportos do 

Fotografia 17: Partida de Futebol do Clube Desportivo Esparta, anexada ao 

Relatório de 1942, como demonstrativa das práticas aplicadas na instituição. 

Fonte: Rel_1942, n.º33. 

Fotografia 16: Time dos Maiores do Esparta, em 1940. Fonte: Acervo Pessoal de 

Luís Antônio Ferreira, n.º393. 
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Colégio Santo Antônio, considerando que o esporte mais aplicado e valorizado na 

instituição foi o futebol.  

Tais semelhanças são percebidas no tema das fotografias relacionada aos esportes 

do Colégio, com fotografias dos times em quadro mais fechado, enquanto as partidas 

foram registradas em visão mais panorâmica. Além disso, apesar da disposição espacial 

organizada apresentada pelos alunos, percebe-se uma maior espontaneidade da prática, 

percebida nas expressões e sorrisos. Essa característica é enfatizada na fotografia 17, 

que registra uma partida do time. Neste sentido, é possível considerar que a prática é 

tomada mais como uma atividade de recreação, ainda que integre os programas de 

Educação Física orientados pela Divisão de Educação Física e aplicada nas instituições 

escolares. 

Para além disso é interessante observar que a valorização da formação física é 

ressaltada na prática do Colégio Santo Antônio, com a representação de alunos sadios e 

fortes como representantes do time de futebol da instituição. Esse elemento aparece 

menos no caso das atividades do Colégio Nossa Senhora das Dores que, para além de 

representar a qualidade das alunas, precisa estar atento aos padrões morais das roupas e 

posturas, preocupação fortemente presente nas imagens do Colégio Nossa Senhora das 

Dores. Sobre este aspecto, Corrêa (2009) destaca a existência de críticas realizadas pela 

Igreja Católica sobre aspectos da formação feminina da Divisão de Educação Física, 

condenando “os trajes contrários ao pudor, as exibições públicas de ginástica feminina 

com assistência de homens, os exercícios femininos de natação com qualquer 

assistência”403. Com isso, percebe-se na documentação do Colégio Nossa Senhora das 

Dores que, ainda na década de 1940, a Divisão de Educação Física vai passar a orientar 

a instituição à contratar uma professora certificada pela mesma Divisão, para a 

orientação dessas atividades, mantendo-se a atuação do Tenente Mário Cézar sob a 

justificativa da ausência de professora adequada à função404. 

As atividades físicas nas escolas não se limitavam às atividades curriculares 

obrigatórias e aos desportos, fazendo parte de vários momentos em que os alunos e 

alunas não se encontravam nas salas de aula ou no salão de estudos. Desse modo, 

percebe-se uma preocupação em integrar, aos momentos de descanso e recreação, 

                                                           
403 Horta (apud CORRÊA, 2009, p.125). 
404 Relatório de Educação Física de 1943, sem referência de páginas. 
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atividades que impedissem a ociosidade. O trecho a seguir, publicado em 1945 no jornal 

Stella Maris é significativo neste sentido: 

 

‘Vamos brincar, pular, saltar?’ Seria o orfeão? Não! Ainda não se 

inaugurou o orfeão de 1943. É apenas o enunciado de um novo dever: 

brincar! É o que devemos fazer nos recreios e o que temos de melhor 

para nos descansarmos dos estudos seguidos. Haverá meninas que não 

gostem de brincar? É interessante dizer-se que há. Algumas sentem-se 

às vezes tomadas por uma velhice precoce e preferem ficar num canto 

a ‘falar da vida alheia’. Mas, para estas vem a nova ordem: ‘todas 

devemos brincar!’ É nos brinquedos que exercitamos o corpo, 

descansamos o espírito das preocupações estudantis. O estudo será 

mais bem aproveitado depois de um bom recreio (...).405 

 

Percebe-se pelo trecho que a ideia de “brincar” é tomada como “um novo dever”, 

capaz de favorecer o pleno desenvolvimento do corpo, afastar a fadiga mental e as 

práticas menos nobres das “fofocas”, associadas ao universo feminino. Reforça-se assim 

a aversão à ociosidade, enquanto as brincadeiras seriam um meio de formação física e 

moral. Tratando da questão especificamente na década de 1920, Zuquim e 

Cytrybiwicz406, esclarecem que paulatinamente as brincadeiras e os jogos adquiriram 

um novo significado na formação das crianças e jovens, passando a ser vista como “uma 

ferramenta a mais na formação do caráter, o que refletia não apenas novos modelos 

pedagógicos, mas também novas atitudes em relação ao brincar e jogar”407. Assim, 

entendida enquanto uma formação moralizante, a atividade física tomava lugar em 

vários momentos da vida escolar, sendo a sua ausência ou a ociosidade dos alunos e 

alunas vista como um desvio aos padrões morais almejados. 

A partir das imagens e textos analisados, é possível associar o papel dos órgãos de 

administração educacional e, em alguns momentos, a própria direção dos Colégios aqui 

analisados, ao conceito de estratégia de Michel de Certeau408, considerando o papel que 

empenham na formação de hábitos e valores na infância e juventude, por meio da 

educação escolar. Assim, considera-se que as atividades escolares implantadas possuem 

papel importante nas instituições educativas, tendo em vista uma ampla valorização, 

incentivo e, em grande medida, determinação do Estado para a sua execução. De tal 

                                                           
405 RABELO, N. A. Brincar. In: Stella Maris, ano XVI, n.º1, Março de 1945, p.3. 
406Zuquim e Cytrybiwicz (apud NASCIMENTO, 2004). 
407Zuquim e Cytrybiwicz (apud NASCIMENTO, 2004, p.49). 
408 Certeau (1994). 
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modo, as atividades de socialização, obrigatórias nos currículos, são pensadas e 

utilizadas, nos seus diferentes formatos, no sentido de formação do cidadão, a partir de 

discursos do aperfeiçoamento moral (diretamente vinculado ao aperfeiçoamento físico e 

intelectual), do nacionalismo e patriotismo ufanista e da valorização do progresso e da 

modernidade. Soma-se a isso o discurso religioso, característico do ensino das 

instituições.  

Por outro lado, a forma e, especialmente, os sentidos que estas atividades tomam 

na sua aplicação nas instituições escolares possuem características específicas, 

decorrentes da apropriação feita por alunos, professores e direção. Em outras palavras, 

os modos de fazer409 supera a intenção posta na ação estratégica, para produzir um 

significado próprio para os envolvidos na práticas. Assim, uma solenidade cívica, 

permeada por uma série de discursos ufanistas, pode ser para os alunos um momento de 

apresentação e destaque, no qual serão vistos e reconhecidos pelos amigos e familiares 

da cidade, enquanto para a instituição estudantil, pode ser um momento de propaganda e 

apresentação de seu valor formativo para a comunidade, se destacando por meios da 

uniformização de seus alunos e de bandeiras e símbolos das instituições que integram os 

estandartes levados nos desfiles. Desse modo, as instituições escolares podem 

transformar a sua tática em estratégia, a partir do momento em que usam seu lugar de 

poder na construção da prática escolar. O mesmo ocorre com as atividades esportivas, 

especialmente aquelas referentes aos desportos e grêmios estudantis, que competem em 

espaços extraescolares e, com isso, levam os nomes dos alunos e alunas e das 

instituições, atestando também o valor educacionais dos Colégios.  

Como podemos perceber por meio das inúmeras fontes analisadas, o discurso 

cívico vinculado a propaganda oficial do governo Vargas, integrou várias práticas 

escolares durante o Estado Novo, em especial os desfiles cívicos e a educação física 

escolar, sendo central na aplicação das políticas educacionais e na ação dos órgãos de 

administração escolar, personificados na figura dos fiscais e inspetores de ensino. 

Soma-se a ele, o caráter eugênico e higienista adotada nas práticas escolares que fez 

parte, por meio da aplicação do método francês, das atividades esportivas e corroborou 

elementos ressaltados nas solenidade cívicas, como as noções de ordem, disciplina, 

controle e domínio sobre o corpo e as emoções, entre outros. Porém, a centralidade 

                                                           
409 Certeau (1994, p.99). 
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desses discursos nessas atividades escolares perdeu força significativa com o fim do 

regime autoritário do Estado Novo, enquanto outras práticas escolares (como as 

religiosas, por exemplo) mantiveram-se sem sofrer transformações significativas nos 20 

anos analisados nessa pesquisa.  

 

3.2. A Educação Física Escolar e a Formação Cívica no período pós-1945: 

Perspectivas e Orientações Formativas 

 

Como vimos, durante o período do Estado Novo, a preocupação com a formação 

cívica se mostrou presente e integrou vários tipos de práticas escolares, como desfiles, 

atividades esportivas e solenidades cívicas, sendo constantemente associada a formação 

física e moral da juventude católica. Assim, as práticas educacionais que se 

aproximavam desta perspectiva apresentaram características específicas como a 

regularidade, seguindo um calendário anual; a hierarquização, observando as formas 

de orientação dessas práticas por meio da obrigatoriedade imposta por órgãos estaduais 

de administração escolar; o discurso patriótico ufanista, associado a símbolos 

nacionais ou personagens históricos, como Tiradentes e Vargas; a valorização da 

coletividade em detrimento da individualidade, buscando construir a representação de 

uma juventude nacionalista forte, sadia, unida e patriótica. Mesmo com aproximações, 

tais orientações encontraram formas diferentes nas duas instituições analisadas, 

direcionando os objetivos formativos segundo o público atendido. Assim, enquanto no 

Colégio Santo Antônio valorizou-se discursos e práticas que valorizavam a autonomia, 

iniciativa, força e coletividade, no Colégio Nossa Senhora das Dores os esforços se 

voltaram para o formação de moças sadias para a futura maternidade, que elogiassem a 

pátria e o governo e que atuassem como futuras formadoras da juventude. Neste sentido, 

mesmo na veiculação do discurso cívico, a função social atribuída a mulher ainda 

ligava-se ao magistério e à maternidade, enquanto aos jovens alunos do Colégio Santo 

Antônio era conferida a importância de construir, lutar e defender o Brasil do futuro.  

Visto isto, cabe-nos, portanto, buscar compreender elementos dessa perspectiva 

formativa no período posterior, considerando as mudanças políticas e ideológicos que 
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ocorreram no Brasil, em especial, no quadro educacional, após o fim da ditadura 

varguista.  

Cabe ressaltar inicialmente que as práticas escolares responsáveis pela veiculação 

dos discursos cívicos e eugenistas durante o Estado Novo continuaram sendo 

amplamente praticadas no período posterior a 1945. Assim, as atividades esportivas, em 

especial as partidas de vôlei, basquete e futebol, além da natação e da ginástica e as 

atividades que envolviam conteúdos cívicos, como os desfiles nas ruas da cidade, 

continuaram sendo importantes práticas nos colégios e deixaram suas marcas nas fontes 

das instituição.  

Neste sentido, observamos no conjunto das fotografias do Colégio Santo Antônio 

que as solenidades cívicas, em especial, os desfiles permaneceram sendo 

recorrentemente registrados, sendo encontradas 70 fotografias sobre o tema entre os 

anos de 1945 e 1960. Destas, 64,2% registraram os desfiles do Batalhão Colegial nas 

ruas da cidade, enquanto 35,8% tratam da concentração de alunos nas dependências da 

própria instituição, percebendo que os momentos registrados não sofreram mudanças 

significativas em relação ao período 

anterior. 

Analisando o conjunto destas 

fotografias, ressaltamos que elas 

apresentam, em sua maioria, sentido 

horizontal com enquadramento lateral 

(registrando atividades em andamento), 

sendo ambientadas em lugares externos e 

contando com iluminação natural, como é 

próprio desse tipo de atividade escolar. 

Grande parte das fotografias analisadas 

apresentam grandes agrupamentos de alunos, salvo algumas exceções em que são 

representados individualmente ou em pequenos grupos. Sobre as pessoas representadas 

nas fotografias, ressalta-se que a grande maioria refere-se aos alunos da instituição. Há, 

contudo, um pequeno grupo de imagens que registram a presença dos freis e professores 

do Colégio e de pessoas externas, que acompanhavam as solenidades cívicas, como a 

plateia, militares e alunos(as) de outras instituições que participaram das mesmas 

Fotografia 18: Desfile Cívico no Centro de São João del-Rei 

em 07 de Setembro durante a década de 1940. Fonte: Acervo 

Pessoal Luís Antônio Ferreira, fotografia nº490B. 
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solenidades.  Em todos os casos, os alunos estão uniformizados, demarcando, por meio 

do uniforme e de bandeiras, a instituição que eles representavam na solenidade.  

As três fotografias 

apresentam as solenidades cívicas 

em momento de concentração em 

pontos importantes da cidade, 

demonstrando uma grande 

concentração de participantes e de 

espectadores. As fotografias 

apresentam o registro panorâmico 

da prática com enquadramento do 

alto e à esquerda, nas 

fotografias18 e 20 imagens e 

central na 19. Percebe-se nos 

três casos a presença de grande 

quantidade de alunos de diversas 

instituições, observadas a partir 

da pluralidade de uniformes 

escolares dos presentes. No que 

se refere aos alunos do Colégio 

Santo Antônio, ressalta-se que 

eles receberam certo destaque 

nos dois registros, com alguns 

alunos desta instituição 

chegando à concentração no exato momento do registro fotográfico. Este destaque é 

conferido, especialmente, pelo uniforme do Batalhão Colegial, composto por calça e 

camisa brancas e que foi utilizado até o final da década de 1940. Na fotografia 19 este 

destaque também é percebido, com os alunos do Colégio Santo Antônio integrando as 

primeiras fileiras da concentração de alunos, portando bandeiras. No segundo caso, 

também é o uniforme que possibilita essa identificação, já que a partir do início da 

década de 1950 o uniforme do Batalhão Colegial passou a ser composto por calça azul e 

camisa branca410. No caso da fotografia 20, observamos que freis coordenando o desfile, 

                                                           
410 Informações registradas nas entrevistas de Abgar Campos Tirado e S.P. 

Fotografia 19: Desfile Cívico de 07 de Setembro no Centro de São 

João del-Rei em 1955. Fonte: Acervo Pessoal de Luís Antônio 

Ferreira, fotografia nº603. 

Fotografia 20: Desfile Cívico no Centro de São João del-Rei em 07 

de Setembro de 1948.Fonte: Acervo Pessoal Luís Antônio Ferreira, 

fotografia nº265. 
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com os alunos linearmente disposto em marcha pelas ruas da cidade. Ao lado, no 

passeio, vê-se algumas vicentinas acompanhando algumas alunas do Colégio Nossa 

Senhora das Dores, direcionando-se à solenidade. 

As fotografias demonstram ainda as dimensões que alcançavam as solenidades 

cívicas na cidade de São João del-Rei, que atraíam grande número de participantes, 

como alunos de todas as instituições da cidade, militares do 11º Batalhão e autoridades 

políticas, e de espectadores, compostos pela população que iam acompanhar os desfiles. 

Neste sentido, vale considerar a importância que era atribuída a este tipo de prática na 

cidade, sendo um dos momentos de maior destaque social da instituição e de seu corpo 

discente. Sobre este aspecto, utilizaremos um trecho da entrevista de Selma Resende, 

que conta sobre os desfiles cívicos na cidade, concentrando sua fala sobre a participação 

do Colégio Santo Antônio nestas práticas. 

 

Agora, quando descia a avenida, chique mesmo era o Colégio Santo 

Antônio. Ah, o Colégio Santo Antônio arrasava! (...) Nossa, eles 

tinham uma banda, era um estrondo! Todo mundo ficava louco... Eles 

tinham uma fanfarra, uma coisa fantástica! E a gente vinha atrás, 

então a gente ainda aproveitava muito o som da banda deles, porque a 

gente tinha, mas a deles... E uma elegância, eles eram lindos! Tinha 

cada menino lindo! Então quem fechava o comércio mesmo eram eles. 

E o Colégio era enorme, tinham muitos alunos.  O Colégio tinha mais 

de mil alunos, era enorme!411 

 

Neste sentido, os desfiles cívicos eram muito valorizados na cidade e os Colégios 

recebiam, significativo destaque nas solenidades, em decorrência de sua organização e 

da quantidade de alunos e instituições envolvidos. No caso do Colégio Santo Antônio, 

citado no trecho, ressalta-se o destaque que seus alunos recebiam ao integrar os desfiles, 

considerando-o como a principal instituição educacional da cidade no período. Assim, 

para os dirigentes da instituição, o desfile cívico podem ser vistos como estratégias, no 

sentido em que consistia em um momento propício para mostrar à população o seu 

ensino e alunos, impecavelmente treinados, organizados e uniformizados. Do mesmo 

modo, aos alunos, os desfiles cívicos poderiam tomar seus significados próprios, a partir 

dos quais se sobrepunha a sua valorização pessoal na participação destacada em uma 

                                                           
411 Entrevista com Selma Resende, em 13 de Setembro de 2015, na cidade de São João del-Rei. 
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importante aparição pública na cidade. Na sua entrevista, Nelly Guedes corrobora a 

narrativa de Selma Resende, quando conta que: 

 

Os meninos do Colégio Santo Antônio saiam no mesmo dia também, 

era um mesmo desfile, no qual os militares e os colégios da cidade. Eu 

não me lembro muito bem, porque nesta época a gente não prestava 

atenção, mas eu me lembro do Colégio Santo Antônio e Nossa 

Senhora das Dores desfilando412. 

 

Vale observar, utilizando-se os dois trechos citados, que em nenhum momento as 

ex-alunas associam as solenidades ao civismo, nem mesmo citando as datas do 

calendário cívico nas quais se executava esse tipo de prática. Em outros termos, as 

fontes indicam que nas solenidades que integravam o calendário cívico no período 

posterior a 1945, valorizou-se mais o evento social do que o significado primordial da 

prática, deixando-o em segundo plano.  

 

 

 

As fotografias apresentadas acima também abordam as solenidades cívicas 

durante as décadas de 1940, consistindo em momento de concentração dos alunos no 

pátio do Colégio Santo Antônio. 

                                                           
412 Entrevista com Nelly Guedes Mattos, realizada em 12 de Agosto de 2016 em São João del-Rei. 

Fotografia 22: Concentração dos alunos em Solenidade Cívica 23 

de Outubro de 1948. Fonte: Acervo Pessoal Luís Antônio 

Ferreira, fotografia nº376A. 

Fotografia 21: Concentração dos alunos em Solenidade Cívica 

em 07 de Setembro de 1947. Fonte: Acervo Pessoal Luís 

Antônio Ferreira, fotografia nº284A. 
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As duas imagens apresentam características semelhantes, apesar de se referirem a 

anos e eventos diferentes. Nelas são retratados alunos dispostos com seus uniformes do 

Batalhão Colegial. Na primeira, percebe-se as bandeiras dispostas no segundo plano da 

imagem enquanto na frente apresentam-se os alunos responsáveis por liderar os pelotões 

durante o desfile que ocorreria. Na lateral, observa-se a banda do Colégio, que abre o 

desfile da instituição. No caso da segunda fotografia, destaca-se a forte presença de 

professores e freis da instituição, dispostos em frente dos alunos organizados. Tais 

elementos configuram a mensagem narrativa das imagens, buscando realçar da 

organicidade da prática. Porém, apesar dessa organização, é interessante observar que as 

fotografias apresentam um tom menos formal do que as do período do Estado Novo. 

Este elemento é ainda mais marcante na segunda imagem, na qual muitos alunos 

encontram-se com os braços cruzados enquanto acompanha a fala do palestrante. 

A maior diferença dos dois eventos referem-se ao tema abordado na solenidade. 

Enquanto a primeira trata de uma solenidade em comemoração a Independência do 

Brasil, que ocorria todos os anos e há muitas décadas, a segundo fotografia trata de 

solenidade em comemoração ao Dia das Nações Unidas. Essa fotografia consiste no 

primeiro registro dessa solenidade, que se repetiu nos anos seguintes, como é possível 

perceber no telegrama abaixo, datado de 1949: 

 

Conformidade determinações senhor Ministro recomenda vossas 

providências junto direção desse estabelecimento sentido ser 

comemorada condignamente data 24 Outubro dia das nações unidas 

(pt) Esclareço essa comemoração deverá ser feita sem prejuízo 

trabalhos escolares constando especialmente sessão cívica onde seja 

alunos esclarecidos organização finalidade trabalhos nações unidas 

bem como altos benefícios colhidos manutenção paz413 

 

O telegrama acima foi direcionado ao inspetor responsável pela fiscalização do 

Colégio Santo Antônio e veio do Departamento de Ensino Secundário, que orientava 

este nível escolar. De modo semelhante, no ano seguinte foi direcionado ao Colégio 

telegrama com o mesmo teor, orientando novamente a comemoração da citada data. 

 

                                                           
413 Telegrama do Departamento de Ensino Secundário, datado de 09/Outubro/1949. In: Relatório de 1949, 

s/p. 
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Conformidade resolução Assembleia Geral da ONU subscrita governo 

brasileiro deverá ser comemorada território nacional data consagrada 

Nações Unidas que transcorre dia vinte quatro outubro deveis 

recomendar direção desse educandário tome providências sentido dar 

aquele dia festivo realce necessário levando efeito comemorações 

alusivas ideais concórdia e bem estar humano que norteiam trabalhos 

daquela magna entidade esclareço vos trabalhos letivos não devem 

sofrer interrupções sugerindo realização sessão cívica e pequenas 

alocuções alusivas data proferida professores tiveram seu cargo 

primeiras horas trabalhos escolares deveis outrossim enviar notícias 

solenidades realizadas414. 

 

Apesar da continuação das solenidades cívicas e dos desfiles em datas do 

calendário cívico nacional, é possível perceber uma sutil mudança na visão sobre essas 

práticas, seja pela introdução de novas datas, como a citada acima, seja pelo 

desaparecimento de outras. Assim, o elemento nacionalista não integrou as 

comemorações do Dia das Nações Unidas, que buscou veicular valores e conceitos 

distintos àqueles ressaltados durante o Estado Novo. Além disso, observa-se o 

desaparecimento de determinadas datas do calendário cívico, em especial, das 

comemorações do Dia da Juventude Brasileira e do Aniversário de Vargas, que tiveram 

papel importante nas práticas escolares durante os anos do Estado Novo, se 

caracterizando pelo discurso patriótico ufanista, pela propagando do regime 

estadonovista e pelo culto ao líder como o protetor do país. Sobre esta última, 

ressaltamos que a menção de qualquer espécie a Vargas desapareceu de todas as fontes 

das duas instituições, não aparecendo nem mesmo no período em que o presidente 

governou o país em um regime democrático entre os anos de 1950 e 1954. 

Este elemento também foi percebido nas fontes do Colégio Nossa Senhora das 

Dores, que mudam sutilmente a abordagem sobre a formação cívica. Assim, observando 

as publicações do jornal Stella Maris, que continuaram vigorosas no período posterior 

ao fim do Estado Novo, encontramos em 1946 trechos tratando do calendário cívico em 

tons semelhantes aos publicados no período anterior, como o apresentado a seguir: 

“Mas, onde poderia melhor saudar-te que na tua bandeira, este símbolo sagrado que em 

                                                           
414Telegrama do Departamento de Ensino Secundário, datado de 18/Outubro/1950. In: Relatório de 1950 

s/p. 
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cores magnificas ostenta e proclama aos quatro ventos a tua grandeza e glória deste 

lema que é um programa de civismo para os teus filhos: Ordem e Progresso!”415. 

A semelhança com os textos do período do Estado Novo é evidente e demonstra a 

continuidade imediata deste discurso na instituição. Porém, ao analisarmos os anos 

subsequentes, percebemos que o tema começa gradualmente a desaparecer das páginas 

do jornal estudantil, se limitando na década de 1950 a mostrar-se em pequenas notícias 

tratando da participação do Colégio nas solenidades de independência que ocorriam 

todos os anos na cidade. Assim, contabilizamos nas edições localizadas do jornal que 

entre os anos de 1938 e 1945 foram publicados o total de 51 artigos que abordavam 

diretamente o tema das solenidades cívicas, sendo o ano de 1942 o com a maior 

quantidade de textos do gênero (um total de 12 publicações)416. Estas publicações 

ocorriam especialmente nos meses de abril, no qual se comemorava o dia da Juventude 

Brasileira e aniversário de Vargas, de setembro, em comemoração à independência e 

novembro, em decorrência da data de Proclamação da República, porém, houve edições 

em que o tema apareceu fora desses meses, especialmente ao tratar da participação do 

Brasil na Segunda Guerra. 

No que se refere ao período entre 1946 e 1952, vimos uma queda drástica da 

abordagem do tema, totalizando 11 publicações em todas as edições localizadas. Estas 

se referiam exclusivamente as comemoração de independência do Brasil. Nas edições 

da década de 1960 percebe-se um completo desaparecimento do tema, que não é 

abordado em nenhuma das edições analisadas. Além disso, houve uma diminuição das 

fotografias acompanhando as publicações, o que foi bastante recorrente durante o 

Estado Novo. Sobre estas, apenas três foram publicadas no ano de 1948 e se referem aos 

desfiles em comemoração do cinquentenário do Colégio Nossa Senhora das Dores. Já 

aquelas fotografias que retrataram os desfiles do calendário cívico, foram localizadas 

em acervos pessoais de ex-alunas entrevistadas. 

                                                           
415 BARBOSA, Maria do Carmo. Salve, Brasil! In: Stella Maris, ano XVII, n.6, Setembro de 1946, p.1. 
416 Dividido por anos de publicações, identificamos os seguintes números de publicações anuais: 1938: 2 

fotos; 1939: 3 fotos; 1940 - 5 fotos; 1941 - 7 fotos; 1942 - 12 fotos; 1943 - 8 fotos; 1944 - 6 fotos; 1945 -8 

fotos. No que se refere ao período nacional-desenvolvimentista encontramos as seguintes publicações: 

1946 -1 foto; 1947 - 2 fotos; 1948 - 3 fotos; 1949 -1 foto; 1950 - 2 fotos; 1951 - 2 fotos; 1951 -1 foto; 

1952 - 1 foto. Nas edições referentes a década de 1960 não foram encontradas publicações sobre o tema. 
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As comemorações do 

cinquentenário do Colégio Nossa 

Senhora das Dores envolveu vários 

eventos, que contaram com a 

participação de pessoas de destaque 

da cidade de São João del-Rei, ex-

alunas da instituição, corpo 

docentes, integrantes da 

congregação e das alunas que 

estudavam na instituição durante o 

período. Dentre os eventos 

destacaram-se os jantares, 

solenidades e o desfile pelas ruas de 

São João del-Rei, que levaram para 

fora dos muros da instituição. Este 

evento foi, portanto, um importante 

momento para a divulgação da 

instituição, que mostrava à cidade 

as moças que representavam a 

instituição, impecavelmente organizadas, uniformizadas e portando orgulhosamente os 

estandartes do Colégio. Assim, a instituição levava para a cidade a comprovação do 

melhor que oferecia para a formação das “boas moças” são-joanenses. Esta 

característica também é percebida nas fontes sobre as solenidades cívicas. 

Essas mudanças na forma de abordagem dos discursos cívicos nos possibilitam 

ponderar sobre a diminuição da cobrança das secretarias de educação no que se refere a 

execução de atividades do gênero, que mudaram a perspectiva ideológica após a 

renúncia de Vargas em 1945. Neste sentido, a prática continuou recorrente nas duas 

instituições no período nacional-desenvolvimentista, compondo anualmente o 

calendário escolar das duas instituições. Porém, o discurso patriótico que permeava esse 

tipo de atividade durante o período do Estado Novo perdeu um espaço significativo, não 

acompanhando as fotografias e publicações que tratam o tema no período abordado. Em 

outras palavras, por mais que este tipo de atividade tenha continuado a integrar as 

atividades escolares e a compor o calendário cívico, os objetivos e os agentesque as 

Fotografia 23: Desfile pelas ruas de São João del-Rei em 

comemoração ao cinquentenário do Colégio Nossa Senhora das 

Dores. Fonte: Stella Maris, n.2, Maio e Junho de 1948, p.2. 

Fotografia 24: Alunas do Colégio Nossa Senhora das Dores em 

desfile pelas ruas de São João del-Rei em Setembro de 1946. Fonte: 

Acervo Pessoal de Nelly Guedes. 
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orientavam mudaram com o enfraquecimento do discurso varguista, deixando de ser 

uma estratégia formativa do Estado. Neste sentido, é possível ponderar que o controle 

ideológico sobre a escola enfraqueceu, aumentando a autonomia institucional e as 

possibilidades nas abordagens das práticas. Aqui, as orientações dos Colégios passaram 

a tomar forma de estratégia, ocupando os espaços de orientação ideológica deixados 

pelos controle estatal. Assim, passou-se para as mãos das instituições o poder de 

orientar discursos e nortear práticas, elementos antes concentrado nas mãos do estado 

autoritário de Vargas. Deste modo, se antes as adaptações institucionais das práticas 

podiam ser tomadas como táticas, aqui as visões e concepções dos alunos nas suas 

formas de vivenciar tais práticas tomam este lugar, consistindo em momentos de 

recriação de significados, a partir de seus modos próprios de ver, pensar e viver as 

atividades escolares orientadas nas instituições. 

Outro tipo de prática escolar que passou por sutis mudanças foi a educação física 

escolar, que esteve até a década de 1940 vinculado a um discurso eugenista, a partir do 

qual se estabelecia uma relação direta entre o aperfeiçoamento físico e a formação 

moral do sujeito. Para tal, um dos métodos mais utilizados nas aulas de educação física 

foi o método francês, considerado o mais apropriado para o aperfeiçoamento dos jovens 

alunos e alunas.  

Retomando elementos trabalhados por Corrêa (2009), ressalta-se que a autora 

indica em sua pesquisa um marcante enfraquecimento da utilização do método francês, 

especialmente a partir da década de 1950, passando a ser introduzidos novos métodos de 

práticas esportiva dentro das instituições escolares. Segundo a autora, um desses 

métodos que se tornou cada vez mais marcante foi o “método desportivo generalizado”, 

no qual “se procurava incorporar o conteúdo esportivo aos métodos da Educação Física, 

com ênfase no aspecto lúdico”417. A autora ressalta ainda que durante o Estado Novo os 

jogos foram considerados atividades de prazer e satisfação, principalmente para as 

crianças, porém pouco eficientes, não podendo “construir, por si sós, um método 

completo de educação física. Sua influência do ponto de vista higiênico se exerce sobre 

                                                           
417 BETTI (apud CORRÊA, Denise Aparecida. Os governos de Getúlio Vargas (1930-1954) e a 

Educação Física Escolar no Estado de São Paulo: lembranças de velhos professores. (Doutorado). 

PUC-SP: São Paulo, 2009. Orientação de Dr.ª Yvone Dias Avelino, p112). 
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a criança condições excelentes, seria insuficiente, porém, para o adolescente e para o 

adulto”418.  

Observando o conjunto de fontes das instituições escolares, percebemos que as 

atividades esportivas no período pós-1945 continuaram a ser muito registradas em 

fotografias escolares do Colégio Santo Antônio, somando um total de 61 imagens 

abordando diretamente o tema. Destas, ressalta-se que 70,4% retrataram os times 

compostos por alunos, especialmente, do Clube Desportivo Esparta, que contaram com 

43 fotografias. Segue-se o registro de atividades esportivas em andamento (26,3%), 

especialmente de partidas de futebol, vôlei e de competições de natação; por fim, 

ressalta-se que foram encontradas duas fotografias de 1959 retratando os alunos em uma 

demonstração de ginástica, representando 3,3% das fotografias esportivas do período 

posterior a 1945, sendo estas referente a um evento esportivo que ocorreu na instituição 

em 1955. De modo geral, as fotografias analisadas apresentam certa padronização nos 

seus elementos técnicos, como o sentido horizontal, registrado em iluminação natural e 

em ambientes externos, o que é característico deste tipo de atividade. Além disso, 

observa-se a recorrência em que estas fotografias são registradas de forma panorâmica, 

buscando apresentar uma visão ampla da atividade praticada ou do agrupamento de 

alunos. Estes, por sua vez, se apresentam de formas distintas em várias fotografias, 

demonstrando seriedade em algumas e descontração em outras, podendo estar com os 

uniformes da equipe esportiva ou com roupas comuns. Em termos gerais, estas 

fotografias apresentam pouca formalidade, mesmo naquelas em que professores e freis 

fazem parte, demonstrando que estas atividades poderiam ter sido encaradas como um 

momento de quebra da rotina colegial e de descanso aos alunos.  

Observando as fotografias apresentadas aqui percebe-se que elas demonstram 

maior descontração, elemento que se tornou característico desse tipo de atividade. 

Assim, não há no registro dos times a forte preocupação com a disposição linear e 

harmônica dos alunos, que se dispõe de forma irregular. Assim, a prática desportiva se 

desvincula de valores como ordem, disciplina e hierarquização, que caracterizaram esse 

tipo de prática nos anos anteriores. 

                                                           
418 BRASIL (apud CORRÊA, Denise Aparecida. Os governos de Getúlio Vargas (1930-1954) e a 

Educação Física Escolar no Estado de São Paulo: lembranças de velhos professores. (Doutorado). 

PUC-SP: São Paulo, 2009. Orientação de Dr.ª Yvone Dias Avelino, p112). 
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Entretanto, é importante 

considerar que as atividades físicas 

com ênfase no método desportivo 

não foram introduzidas nas duas 

instituições escolares apenas a partir 

de 1946, sendo uma prática presente 

desde os primeiros anos das 

instituições. Este elemento é 

percebido no Colégio Nossa 

Senhora das Dores a partir de 

registros tratando dos times de 

vôlei já na década de 1930, mas é 

ainda mais forte no Colégio Santo 

Antônio, que formou seu time de 

futebol já em 1914, sob a alcunha 

de Santo Antônio Foot-ball Club 

que se transformou em 1918 em 

Esparta Foot-ball Club e, mais 

tarde, em Clube Desportivo 

Esparta419. Essa valorização foi 

lembrada também pelos 

entrevistados que frisaram a 

importância e o destaque interno 

que o Esparta tinha na instituição. 

Segundo Abgar, “o esporte também 

foi muito cultivado no Santo 

Antônio, tendo-se tornado famoso 

seu time de futebol Esparta Futebol 

Clube”420.  

Enquanto o futebol foi a 

principal prática esportiva no Colégio Santo Antônio, o vôlei assumiu esse papel no 

                                                           
419 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, folha 71). 
420 Entrevista realizada com Abgar Campos Tirado em 23 de Novembro de 2016, na cidade de São João 

del-Rei. 

Fotografia 25: Alunos do Esparta, 1950. Fonte: Acervo Pessoal Luís 

Antônio Ferreira, fotografia nº32. 

Fotografia 26: Campeonato dos Menores, 1950. Fonte: Acervo 

Pessoal Luís Antônio Ferreira, fotografia nº388F. 

Fotografia 27: Alunos do Esparta, 1946. Fonte: Acervo Pessoal Luís 

Antônio Ferreira, fotografia nº235. 
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Colégio Nossa Senhora das Dores, demonstrando que as atividades esportivas 

continuaram sendo orientadas segundo o gênero dos discentes. Assim, o vôlei continuou 

a ser considerado mais adequado à formação feminina, sendo a única atividade 

esportiva registrada nas fontes no período posterior a 1945. Segundo Corrêa (2009), 

embora os preceitos de distinção das atividades físicas direcionadas aos gêneros terem 

sido elementos esboçados no período estadonovista, 

 

Observa-se que se mantiveram atuais nas décadas seguintes, uma vez 

que apareceram materializados no programa curricular da Escola 

Superior de Educação Física de São Paulo, cuja regulamentação do 

ano de 1958 indica a presença de disciplinas de participação restrita às 

mulheres e outras destinadas aos alunos homens421 

 

Sobre as atividades físicas, destacamos que o tema se tornou menos recorrente ao 

longo dos anos, passando a ter alguns textos indicando a competição de campeonatos 

internos e a organização do Grêmio Tristão de Ataíde que, depois de alguns anos sem 

atividade, retornou no início da década de 1950. Do mesmo modo que ocorreu com as 

fotografias sobre as solenidades cívicas, as imagens referentes as práticas esportiva 

desapareceram das páginas do Stella Maris. Assim, das 67 fotografias que integraram as 

edições entre 1946 e 1962, nenhuma aborda as práticas esportivas, enquanto no período 

do Estado Novo registraram-se 13 imagens do tema. Assim, a preocupação do registro 

das atividades escolares se limitaram as comemorações do cinquentenário da instituição 

e das excursões, esporadicamente realizadas com as alunas formandas.  

Por fim, destacamos que, enquanto as práticas escolares se mantiveram com 

poucas alterações entre os períodos de 1940 e 1960, os discursos e ideologias que 

permeavam a aplicação de tais práticas passaram por reconhecida transformação. 

Assim, durante o Estado Novo a preocupação com a formação ideológica, pautada na 

visão nacionalista e patriótica, se mostrou mais marcante, enquanto no período posterior 

a aplicação das mesmas práticas demonstrava-se, em certo sentido, despretensiosa no 

que se refere a formação ideológica. Essa mudança, obviamente, refere-se as 

transformações dos regimes políticos, que, consequentemente, lidaram com a educação 

de forma distinta. Adiantamos que, durante a segunda metade da década de 1940 e na de 

                                                           
421 Corrêa (2009, p.181). 
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1950 a orientação ideológica das instituições se basearam, cada qual a seu modo, nos 

preceitos e orientações da Igreja Católica, vendo o elemento cívico, patriótico e 

eugenista enfraquecer gradativamente nas fontes e nas falas dos entrevistados. 
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CAPÍTULO IV 

FORMAÇÃO DA JUVENTUDE CATÓLICA:  

Entre o Lar, a Igreja e o Mercado de Trabalho 

 

Se é possível perceber que as práticas vinculadas ao discurso cívico, eugênico, 

higienista e esportivo sofreram mudanças após o fim do Estado Novo em 1945, a 

veiculação de valores e conceitos religiosos que permearam as atividades escolares se 

mostraram constantes durante os 20 anos estudados, não passando por enfraquecimento 

ou diferenças significativas entre os períodos do Estado Novo e o Nacional-

Desenvolvimentista. Desse modo, percebemos que, para além de elementos contextuais 

condicionantes (regimes políticos, mudanças na legislação, políticas educacionais, etc.), 

o discurso religioso fez parte das perspectivas pedagógicas das instituições, pertencentes 

e comandadas por Congregações Religiosas, sendo central nas relações e práticas 

escolares e recorrentemente lembradas nas entrevistas realizadas. Desse modo, é 

fundamental, para uma completa compreensão sobre a formação nas instituições 

escolares, lançar luz sobre os discursos religiosos aplicados nos colégios, que 

permearam não apenas os conteúdos escolares, mas as próprias práticas que fizeram 

parte das experiências estudantis dos alunos do Colégio Santo Antônio e das alunas do 

Colégio Nossa Senhora das Dores, demonstrando, como mencionado, uma presença 

recorrente nas fontes estudadas durante as décadas de 1940 e 1950. 

Neste sentido, o que se destaca em meio a todas as especificidades formativas de 

cada instituição, é o fato dos colégios terem formado, acima de qualquer outra 

particularidade, católicos e católicas, que deveriam viver a religião em todos os espaços 

e meios de sociabilidade, seja ele escolar, social ou familiar. Isso é evidenciado ao 

considerarmos que a admissibilidade de candidatos nas instituições, especialmente no 

internato, dependia da confirmação acerca da religião familiar, devendo, 

impreterivelmente, pertencer à Igreja Católica422. Ao serem admitidos nas instituições, 

                                                           
422 Nos relatórios do Colégio Santo Antônio, a religião do discente e familiares aparece como pré-

requisito para a admissibilidade ao internato, por meio da exigência, entre as documentações para a 

matrícula, da certidão de batismo (Relatório de 1942, folha 161. In: Relatórios Gerais). Essa exigência 

aparece também no Relatório de 1945 (In: Relatórios Gerais), no qual se registrou que o Colégio Santo 

Antônio aceitaria apenas alunos com “boa conduta cívica e moral e no internato apenas católicos 

praticantes” (Relatório de 1945. In: Relatórios Gerais). No caso do Colégio Nossa Senhora das Dores, a 

exigência aparece nas fontes no ano de 1944, que além da exigência à religião familiar, a aluna 

ingressante deveria “pertencer à família honrada”, possuir uma “conduta irrepreensível”, “não ter sido 
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os alunos e alunas passavam a conviver com uma rotina repleta de práticas religiosas, 

vivenciadas nos mais diferentes momentos da vida escolar, como nas festas, formaturas, 

solenidades, missas diárias e orações realizadas antes do início das aulas e das refeições. 

Além disso, vale ressaltar que tais elementos religiosos se materializavam nos espaços 

escolares, que possuíam muitos crucifixos, imagens e quadros de temática cristã, 

presentes em praticamente todas as salas e corredores dos Colégios.  

 

4.1.Colégio Nossa Senhora das Dores: A Religiosidade na Rotina Escolar e a 

Formação da Juventude Feminina para a Vida no Lar e na Igreja 

 

Iniciando as análises pelo Colégio Nossa Senhora das Dores, destacamos que tais 

atividades religiosas foram lembradas por todas as entrevistadas, que ressaltaram a sua 

integração à rotina escolar, englobando, assim, uma prática escolar importante na 

instituição. Segundo informa a entrevistada Selma Resende, a missa diária pela manhã 

consistia, para as internas, a primeira atividade realizada pelas discentes, que eram 

acordadas à 5h da manhã. Nos termos da ex-aluna: “a gente deixava tudo arrumadinho, 

penteava os cabelos, botava o véu (...), pegava o missal e ia para a Capela. 5h20 você 

tinha que estar na Capela. Lá tinha o seu lugar certo (...). Você já fazia a fila na ordem 

de entrar, não podia errar os bancos” Após assistir à missa, as alunas iam para o 

refeitório em total silêncio, onde se sentavam também em lugares pré-determinados, 

tomavam o café da manhã e faziam a oração da manhã, seguindo para o salão de 

estudos e depois para a sala de aula. Novamente, nesta, as alunas realizavam as orações 

do início das aulas. Após as aulas, novos momentos de orações eram realizados, como 

durante o almoço e às 17h, quando as alunas rezavam o terço. Às 20h as alunas eram 

direcionadas à Capela, onde ocorria a oração da noite423.  

Do mesmo modo, a ex-aluna Nelly Guedes Mattos lembra a presença destas 

práticas nas suas vivências escolares, ressaltando que “tinha muitas ocasiões em que a 

gente rezava”. Enquanto externa, a ex-aluna deveria participar no Colégio das orações 

durante as aulas e da missa de domingo, como conta no trecho da entrevista: “Todo 

                                                                                                                                                                          
expulsa de outro Colégio” e assumir o “compromisso de seguir todos os pontos do Regulamento” (Stella 

Maris, ano XV, Dezembro de 1944, n.10, p.6). 
423 Entrevista de Selma Resende, realizada em 13 de Setembro de 2015, na cidade de São João del-Rei. 
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domingo, a missa era obrigatória, a gente tinha que levar a caderneta de presença, que 

era carimbada todos os dias. Na missa também. Quem faltasse a missa, na segunda-feira 

ficava de castigo depois da aula”. Além das missas de domingo, “quando havia uma 

festa importante” no Colégio Nossa Senhora das Dores, 

 

Tinha novena, trezena ou tríduo, a gente também era obrigado a 

participar. Algumas orações eram na Capela da Santa Casa, ainda não 

tinha a Capela do Colégio, e outras eram depois da aula, no salão do 

Colégio. Nessa hora ninguém gostava, a gente rezava porque era 

obrigado, porque era obrigação. Na hora de ir para a casa a gente 

ficava presa lá rezando. Era aquela oração não por devoção, mas por 

obrigação424. 

 

Essa rotinização escolar, permeada pela obrigatoriedade na participação das 

muitas atividades religiosas realizadas é observada em todos os períodos estudados425, 

integrando de forma significativa a cultura escolar da instituição. Assim, o 

estabelecimento de uma rotina que integrava constantemente as práticas referentes à 

temática religiosa pode ser pensado como uma estratégia pedagógica, que tem por 

finalidade a criação de hábitos e valores alinhados com as perspectivas contextuais e 

religiosas, além da formação do caráter das jovens, futuras mães de família e 

educadoras, consistindo este um importante elemento da pedagogia vicentina.  

Porém, é importante observar, especialmente por meio da utilização das 

entrevistas de ex-alunas da instituição, que, apesar da rigidez e da obrigatoriedade na 

participação de tais práticas escolares, o envolvimento das alunas nestas atividades 

podia ter variações diversas, não sendo vivenciadas necessariamente segundo os 

objetivos a partir dos quais eram aplicadas. Assim, percebemos que, na maior parte das 

entrevistas, essa recorrência e, especialmente, a obrigatoriedade de participação são 

vistas como um elemento negativo das experiências que as ex-alunas tiveram na 

instituição. Tal como a ex-aluna Nelly Guedes, Selma Resende considera essa 

obrigatoriedade de cumprimento de determinada práticas como algo negativo da 

formação oferecida pela instituição. Segundo a entrevistada, “Quando a gente atrasava 

                                                           
424 Entrevista de Nelly Guedes Mattos, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São João del-

Rei. 
425 As entrevistas foram realizadas com alunos(as) que estudaram em meados à década de 1940, durante a 

década de 1950 e algumas que terminaram sua vida escolar já nos anos de 1960. 
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no domingo, na missa, você ficava de castigo no Colégio na segunda. Gente, eu nunca 

vi um Colégio tão rígido, era muito rígido”426.  

O cumprimento de tais atividades já era assegurado às alunas internas, cuja rotina 

era supervisionada e dirigida pelas Irmãs. Aqui, a participação da prática era também 

estendida às alunas externas durante um horário extraclasse. Neste caso, a participação 

das externas era assegurada por meio da punição daquelas que se resignavam frente à 

obrigatoriedade, aplicada por meio da punição durante o horário letivo na segunda-feira. 

As punições ao não cumprimento das atividades poderiam envolver consequências 

menores, como tarefas extras, repreensão das professoras, castigos depois das aulas e 

proibição de atividades lúdicas (como recreios)427, ou punições mais graves, podendo 

chegar à suspensões e, em casos extremos, expulsões. O trecho a seguir, extraído da 

entrevista de Maria Lúcia Monteiro Guimarães, é elucidativo neste sentido: 

 

Era uma coisa horrível! Teve um dia em que tivemos que participar de 

um tríduo, no qual todas deveriam se confessar e comungar. Você 

tinha que ficar rezando uma impiedosa oração e você era obrigada a 

confessar os pecados e comungar. E o meu confessor tinha me falado 

que a gente se confessava e comungava no dia em que a gente 

quisesse e que não éramos obrigadas a fazer isso se não tivesse 

vontade. Então eu não me confessei. Eu e uma amiga minha, que 

também foi expulsa. (...) E foi esse ato de rebeldia que levou à 

expulsão428.  

 

O caso da entrevistada Maria Lúcia possui suas especificidades e nos é elucidativo 

em vários sentidos, considerando que a ex-aluna, que ingressou no Colégio em 1958, foi 

expulsa da instituição em 1964, o que era raro ocorrer no período. Nos termos da 

entrevistada “eu fui me tornando uma garota considerada revoltosa no Colégio, porque 

eu era uma menina que não aceitava as coisas de bom grado”429. A particularidade de 

sua experiência na instituição demarca profundamente as suas memórias estudantis, que 

prioriza uma visão crítica sobre as práticas escolares vicentinas em detrimento de uma 

nostalgia, característica nos relatos sobre essa fase da vida. 

                                                           
426Trechos extraídos da Entrevista de Selma Resende, realizada em 13 de Setembro de 2015, em São João 

del-Rei. 
427 Esses tipos de punições foram relatadas pelas ex-alunas entrevistas. 
428 Entrevista de Maria Lúcia Monteiro Guimarães, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São 

João del-Rei. 
429Entrevista de Maria Lúcia Monteiro Guimarães, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São 

João del-Rei. 
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Seja pelo incômodo silencioso a obrigatoriedade da prática ou por meio da 

negação direta de sua participação, as alunas vivenciaram as atividades escolares de 

formas específicas, criando suas próprias visões sobre as suas experiências colegiais. 

Assim, as suas formas de vivenciar tais práticas podem ser vistas, por si só, como uma 

apropriação das mesmas. Neste sentido, se, por um lado, a aplicação da prática foi 

orientada ideologicamente e fortemente controlada pela instituição, por outro lado, a 

apropriação das alunas foge a esse controle, produzindo seus significados próprios. Vale 

ressaltar que o mecanismo da apropriação é marcante, estando presente em situações de 

insatisfação como o citado (que o torna mais evidente) e em situações em que as 

experiências são tomadas de forma positiva pelas discentes. Um exemplo deste tipo de 

atividade foram os retiros espirituais, que ocorriam periodicamente na instituição e que 

foram lembrados, de modo geral, como uma excelente experiência escolar das ex-

alunas.   

Como foi tratado no primeiro capítulo da presente dissertação, a caridade 

configura elemento central na Congregação de São Vicente de Paulo, consistindo em 

cerne da formação de seu carisma. Neste sentido, é possível perceber que as práticas 

escolares implantadas na instituição, especialmente aquelas que possuem caráter 

religioso, são fortemente permeados pelo discurso valorativo da caridade. Assim, “fazer 

a caridade”430 toma, no Colégio Nossa Senhora das Dores, o sentido de um valor a ser 

aprendido pelas alunas, representado por meio do exemplo de figuras religiosas, como a 

de São Vicente de Paulo e de Santa Luiza de Marillac. Trabalhando este elemento, 

retomamos o trabalho de Arruda (2010), destacando que os pressupostos referentes a 

caridade não estão relacionados “só a um projeto pedagógico específico” da instituição, 

“mas vinculados a um projeto de educação mais amplo”431. Nos termos da autora: 

 

Sustentado na obra de assistência e amparo aos necessitados, bem 

como representados nas ações de caridade da Sociedade São Vicente 

de Paulo, cujo exercício filantrópico é apresentado como um 

componente da vida católica. Neste sentido, dentro dos princípios 

cristãos, ‘fazer a caridade’, passa a ser uma obrigação decorrente da 

formação religiosa, que pode ser empreendida tanto por meio de uma 

opção individual como mediante uma associação religiosa432 

                                                           

430 Arruda (2010, p.79). 
431 Arruda (2010, p.79). 
432 Arruda (2010, p.79). 
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Vale ressaltar aqui que a própria fundação do Colégio Nossa Senhora das Dores 

justificou-se pelo exercício da caridade, já que a instituição foi fundada em 1898 com o 

objetivo de levantar fundos para a manutenção da Santa Casa de Misericórdia e de 

outras instituições filantrópicas da cidade, como o orfanato que assistia meninas em 

situação de abandono, ambas administradas pelas Irmãs de Caridade da Congregação 

São Vicente de Paulo433.  

Na busca pela implementação de tal valor, o papel do exemplo de figuras 

religiosas é um elemento importante na pedagogia vicentina implantada na instituição e 

na formação de alunas a partir da perspectiva católica. Assim, a história de santos, a 

valorização da imagem da Virgem Maria e o elogio recorrentes às autoridades religiosas 

e clericais da cidade de São João del-Rei foram recorrentes e aparecem em praticamente 

todas as publicações do periódico, em geral, recebendo destaque na capa da edição e 

acompanhadas de ilustrações. Esses textos são redigidos pelas alunas, orientadas no 

sentido de ressaltar elementos da vida religiosa e valores como a fé, a abnegação, a 

caridade, o sacrifício, entre outros.  

A valorização da caridade, como evidencia o trecho citado da entrevista de Maria 

Lúcia, é constantemente associado a duas importantes figuras religiosas: São Vicente de 

Paulo e Santa Luiza de Marillac. Responsáveis pela fundação da Congregação das 

Filhas de Caridade, os dois santos são representados como os maiores exemplos da 

Igreja quando se trata das ações em prol da caridade. Esse discurso é bastante evidente 

nos textos do jornal Stella Maris, publicados em geral nas edições dos meses 

correspondentes às comemorações de suas respectivas festas e que se mostraram 

constantes em todo o período pesquisado. Assim, São Vicente de Paulo, é retratado 

pelas alunas como o “pai da caridade”434, ou ainda, “o santo pai dos pobres e dos 

humildes”,435 que “tomava para si o sofrimento do próximo”436. Do mesmo modo, 

reivindica-se para Santa Luiza de Marillac a designação de “mãe dos pobres”437 que, 

                                                           
433 Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1898-1975), p.1. 
434HANAS, Maria José. O Pai da Caridade. In: Stella Maris, ano XIII, n.º5, Julho de 1942, p.1. 
435 SILVA, Mariinha. São Vicente de Paulo. In: Stella Maris, ano XII, n.º 5, Julho de 1941, p.1. 
436 HANAS, Maria José. O Pai da Caridade. In: Stella Maris, ano XIII, n.º5, Julho de 1942, p.1. 
437 REDATORAS. Santa Luiza de Marillac. In:Stella Maris, ano XIII, n.º1, Março de 1942, p.1. 
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juntamente com São Vicente de Paulo, “fundara a Companhia das Filhas de 

Caridade”438.   

Sobre esta, uma das publicações do jornal estudantil de Março de 1942, retrata 

elementos veiculados na comemoração da festa de Santa Luiza, sobre a qual as 

“redatoras” escrevem: “as nossas vozes cheias de unção e de devoção filial entoam 

vibrantes a ‘Gloriosa Luíza’”. Assim, as festividades teriam ocorrido em um “ambiente 

de fervor”, fazendo crescer “em nossos corações a admiração, a amor e a confiança com 

que evocamos a Mãe dos pobres, Santa Luiza de Marillac”. Tomada como exemplo pela 

a sua ação, Santa Luiza de Marillac também é admirada pela vida resignada e de 

sacrifícios, sendo “predestinada ao sofrimento”, já que “nos primeiros anos de vida foi 

privada dos carinhos maternais, ficando órfã”.  Sofrimento este convertido em caridade, 

dedicando a sua vida visitando “ela própria os doentes, ocupando-se de modo especial 

de suas necessidades espirituais”439.  

Seguindo o exemplo de Santa Luiza de Marillac e São Vicente de Paulo, também 

eram construídos discursos representando as Irmãs Vicentinas enquanto modelos de 

conduta moral, sendo descritas como “criaturas sumamente abnegadas que todos 

admiram e louvam: criaturas que transformam este vale de lágrimas, este exílio de 

sofrimento na doce morada dos privilegiados”. Destarte, o “rosto amigo e sereno” das 

Irmãs, “seu exterior todo de recolhimento e piedade retratam os sentimentos que lhe vão 

ao coração”, e servem às jovens alunas o exemplo do “mais santo e sublime ideal”440: a 

caridade. A utilização de trajetórias de vida e características das Vicentinas é uma 

marcante, como demonstra o trecho a seguir, extraído da edição de Março e Abril de 

1952, tratando do aniversário de vida sacerdotal da Irmã Germana, antiga diretora da 

instituição: 

Quem não venera e admira Irmã Germana? Qual da alunas do Colégio 

não se sente atraída por sua humildade, seu espírito de caridade e, 

sobretudo, por sua santidade sem igual? (...) Agora, depois de 

velhinha, aqui está ela entre nós, sempre a sorrir-nos amavelmente, 

exemplificando-nos com a sua vida laboriosa e imaculada, sempre 

piedosa e encarando de frente as agruras da vida441 

                                                           
438REDATORAS. Santa Luiza de Marillac. In: Stella Maris, ano XIII, n.º1, Março de 1942, p.1. 
439REDATORAS. Santa Luiza de Marillac. In: Stella Maris, ano XIII, n.º1, Março de 1942, p.1. 
440 FELGUEIRAS, Maria Hanas. Irmãs de Caridade. In: Stella Maris, ano XIII, nº5, Julho de 1942, p.1-

2. 
441 VIEIRA, Delza de Assis. Irmã Germana. In: Stella Maris, ano XXII, Março/Abril de 1952, nº1, p.2 

(grifos meus). 
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Enquanto formadoras da juventude feminina católica, os valores atribuídos às 

Irmãs, como a humildade e o espírito de caridade, eram constantemente associados à 

prática docente, entendida como uma vocação que aproximava as Irmãs do papel de 

mãe das alunas. Assim, o exemplo oferecido pelas Irmãs às suas alunas estava no 

significado de sua dedicação “à educação de vossas almas, plasmando, formando 

corações jovens para Deus e para a sociedade”.442 Ou ainda, as Irmãs eram consideradas 

como aquelas que dominavam “a arte de encaminhar as almas, confortar os corações 

triturados pelas desilusões da vida, de amparar os abandonados pelas desumanidades do 

próprio meio social”. Desse modo, por cumprir tão alta e sublime missão, a homenagem 

atribuída a elas “é certamente merecida”, considerando as “suas atitudes e exemplos 

convenientes, elas nos amam e dirigem: a estas sentinelas da caridade cuja vida é 

consagrada a enxugar as lágrimas de dor, confortar os corações, elevar os espíritos, 

educar os jovens”.443 

Se por um lado, o discurso era amplamente veiculado dentro da instituição, 

integrando os valores a partir dos quais as alunas teriam suas almas e corações 

“plasmados”, conforme um modelo ao qual elas devessem se habituar, por outro, tais 

valores se materializavam nas práticas direcionadas ao exercício da caridade como as 

barraquinhas em prol das missões e as Associações Colegiais.  

Sobre o primeiro caso, o levantamento de fundos para auxiliar os missionários era 

extremamente valorizado na instituição, fazendo parte das práticas educacionais do 

Colégio Nossa Senhora das Dores e integrando, assim, as atividades que reforçavam a 

caridade cristã e a evangelização “das ovelhas perdidas para trazê-las ao redil”444. Deste 

modo, compreende-se que a ação missionária evangelizadora é tomada, juntamente com 

a caridade, como uma das mais importantes funções executadas pela Igreja. Por 

conseguinte, “a obra das missões” é vista como uma “consequência natural da caridade 

cristã”, agindo no sentido de “despertar da indiferença” os “nossos irmãos que vivem e 

                                                           
442 D’ÂNGELO, Cecília. 25 de Março. In: Stella Maris, ano XXXI, nº1, Março de 1961, p.4.  
443 ROCHA, Eunice. Dia 25 de Março. In: Stella Maris, ano XXXI, nº1, Março de 1961, p.1. 
444CHAVES, Maria Clara Simões. As Missões. In: Stella Maris, ano XVIII, Março/Abril de 1947, nº1, 

p.4. 
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perecem nas trevas da ignorância”. Assim, a manutenção das missões exigiria das 

alunas “orações, esmolas e sacrifício”.445 

Neste sentido, a Obra das Vocações Sacerdotais (O.V.S.) era entendida como 

“uma obra que se preocupa em dar ao mundo o que ele mais precisa formar: àqueles que 

vão em busca das ovelhas desgarradas”.446 Assim, o discurso construído no jornal Stella 

Maris sobre esta ação reforça a ideia de que o auxílio às Obras Sacerdotais são um 

dever de boas cristãs, que seguindo o ensinamento de Cristo aprenderam que receberão 

a “vida eterna a quem der um copo d’água em Seu nome”, sendo, portanto, agradável a 

Deus “ver-nos praticar uma caridade tão nobre como esta de facilitar ao mundo a 

aquisição de sacerdotes que vão trabalhar na missão do Senhor”.447 Portanto, a boa ação 

aplicada por meio da caridade não é gratuita ou dotada de total desinteresse, tomando o 

significado de valor a ser pago pelos cristãos para conquistar o direito à “vida eterna”.  

Os meios de captação de recursos para estas ações caritativas para as missões 

foram feitas, especialmente, por meio de doações, pela realização de rifas e bingos 448, e 

pela organização de barraquinhas em prol das missões, 

sendo as alunas o principal alvo de tais ações. Desse 

modo, destacamos abaixo uma fotografia449 

acompanhada de uma publicação do Stella Maris de 

1938, que frisa a valorização da participação das alunas 

nessas atividades, demonstrando o papel formativo que 

elas tomam no ambiente escolar. 

A fotografia em questão apresenta quatro alunas 

do Curso Primário, havendo referência a elas no texto que acompanha a imagem, sendo 

as duas primeiras Nanci Guedes e Maria Luiza Torga, vestidas com o uniforme das 

alunas externas e as duas últimas, vestidas com o uniforme das alunas internas fora dos 

                                                           
445 CÂMARA, Flávia de Aparecida Salles. Messis Quidem Multa... In: Stella Maris, ano XVII, Outubro 

de 1947, nº1, p.1. 
446PEREIRA, Vera Lopes. A O.V.S. In: Stella Maris. Ano XVI, Março de 1945, nº1, p.1. 
447PEREIRA, Vera Lopes. A O.V.S. In: Stella Maris. Ano XVI, Março de 1945, nº1, p.1. 
448 Prática relatada pela entrevistada Selma Resende. 
449Vale ressaltar que as imagens com temática religiosa no jornal Stella Maris são bastante recorrentes, 

fazendo parte de quase todas as edições localizadas. Elas apresentam em sua maioria ilustrações de 

Santos, como São Vicente, Santa Luiza de Marillac, Nossa Senhora das Graças e Nossa Senhora das 

Dores e fotografias de personalidades religiosas, como Irmãs e Padres da cidade. Por outro, as fotografias 

representando as práticas escolares envolvendo este tema são pouco recorrentes. Assim, o jornal apresenta 

muitos texto falando sobre as atividades das alunas no dia a dia e nas festividades, mas não as 

representam visualmente com a mesma frequência. 

Fotografia 28:Alunas do Curso 

Primário do CNSD. In: Stella Maris, 

ano IX, out\nov\dez de 1938, nº6, 

p.7.  
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horários de aula, são Musa (não há referência de sobrenome) e Maria Zélia Castanheira. 

As fotografias das alunas do Curso Primário são uma exceção junto ao quadro 

iconográfico veiculado no jornal (tendo em vista que a maior parte refere-se às alunas 

mais velhas, dos cursos Ginasial e Normal), e elas trazem marcas significativas, 

principalmente no que diz respeito à ideia de formação das crianças, muito pautada pelo 

discurso religioso.  

Na análise da fotografia percebe-se que as alunas são postas sentadas 

alinhadamente, com as pernas juntas, braços estendidos e apresentando um tímido 

sorriso, dando à fotografia um ar de inocência e gentileza infantil. Ao fundo, parte da 

fachada principal do Colégio Nossa Senhora das Dores, recorrente nas fotografias 

escolares publicadas no jornal. Acompanhando a imagem há a publicação de um texto 

escrito pela normalista Silva Viegas, tendo como objetivo exaltar as ações das quatro 

garotas, que teriam doado quantias expressivas em prol das Missões, como indica o 

trecho: “São as mesmas meninas Musa e Maria Zélia Castanheira que vêm de novo 

trazer suas ofertas para as Missões. Musa, este ano, economizou 13$000 e Maria Zélia 

12$600, privando-se ambas de doces e picolés450. Neste sentido, a publicação da 

fotografia no Stella Maris busca exaltar a atitude das meninas que deveriam ser vistas 

como modelos pelas demais alunas. Há neste sentido, um apelo à ideia da educação 

cristã, como aponta o trecho:  

 

As crianças têm boas e más tendências e, educadas cristãmente, 

muitas vezes procedem de maneira que atraem a admiração de todos. 

Em sua alma, calam profundamente os bons exemplos e quem sabe 

comover a alma infantil tem nela um poderoso auxiliar. (...) Toda 

alma infantil tem o germe do apostolado e se compadece facilmente 

do sofrimento alheio. A educação cristã garante os bons frutos dessa 

simples compaixão humana451.  

 

Relacionado com o texto, a fotografia produz a impressão das alunas enquanto 

“boas meninas”, que com a sinceridade inocente e a formação cristã adequada agiriam 

no sentido da bondade, decorrente do que nos indica Nanci Guedes em sua fala: “Temos 

                                                           
450VIEGAS, S. O valor da educação cristã. In: Stella Maris, ano IX, Outubro/Novembro/Dezembro de 

1938, nº6. p. 7. 
451 VIEGAS, S. O valor da educação cristã. In: Stella Maris, ano IX, Outubro/Novembro/Dezembro de 

1938, nº6. p.7. 
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pena dos pagãos porque não conhecem Nosso Senhor”452. Percebe-se, a partir da fala da 

aluna, o estabelecimento de uma distinção em relação aos “pagãos”, corroborando para 

o papel central que a formação cristã se apresenta no texto. Deste modo, “eles” ocupam 

um lugar social distinto, abaixo na hierarquia social e, às meninas cristãs caberia o papel 

de amenizar seu “sofrimento”, por meio da ajuda àqueles que iriam, tirá-los das “trevas 

da ignorância”453.  

Outra atividade bastante aplicada na instituição, que prioriza o conceito da 

caridade na sua constituição refere-se às associações religiosas, dentre as quais destaca-

se a Associação das Luízas e Luizinhas. Esta agremiação estudantil era formada pelas 

alunas do Colégio, orientadas pelas vicentinas e pelas “Senhoras de Caridade”. Segundo 

foi registrado na publicação intitulada “Luízas e Luizinhas”, capa da edição n.º 6 do 

Stella Maris de 1942, a associação colegial foi criada em 1942, como um ramo das já 

existentes Associação dos Vicentinos e da Associação das Senhoras de Caridade. Esta 

era ligada às vicentinas e formada por mulheres da cidade que se organizavam com fins 

caritativos. Segundo Arruda (2010)454, as “senhoras de caridade” auxiliavam as obras 

das vicentinas, com cooptação de recursos e contatos convenientes, contribuindo assim 

com a manutenção das instituições conduzidas pelas Irmãs e com as intervenções das 

vicentinas na cidade de São João del-Rei. A citada publicação, redigida por uma 

“Luizinha”, apresenta os pilares morais a partir dos quais foi criada a agremiação, sendo 

fundada no dia dedicado a festa de São Vicente, já que este dia seria “dia também da 

caridade. Sim, dia da caridade, pois não é São Vicente o pai da caridade? Não foi ele, 

não foi o seu coração de pai que só se alegrava quando levava, aqui, a alegria e a 

esperança, ali o conforto material unido ao conforto espiritual?”455. E continua, tratando 

da nomeação da associação:  

 
Luizinhas... E por que este nome? 

Porque temos por modelo e exemplo Santa Luiza de Marillac (...).  

Somos filhas de Santa Luiza de Marillac, somos ‘Luizinhas’. 

Ao começarmos a nossa obra, fomos apenas 12 moças, como também 

foram 12 apenas os apóstolos escolhidos por Jesus para a sua grande 

obra. Hoje, há milhares de apóstolos espalhados pelo mundo inteiro. E 

                                                           
452  GUEDES apud VIEGAS (1938, p.7). 
453 CÂMARA, Flávia de Aparecida Salles. Messis Quidem Multa. In: Stella Maris, ano XVII, nº 7, 

Outubro de 1946, p.2. 
454 ARRUDA (2010, p.90). 
455CASTANHEIRA, Musa d’Ângelo. Luízas e Luizinhas. In: Stella Maris, ano XIII, n.º6, Agosto de 

1942, p.2. 
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em breve, seremos muitas e muitas moças a levarmos pelas ruas e 

recantos da cidade, um pouco de carinho, um pouco de felicidade, um 

pouco de alegria à choupana do pobre (...). 

O campo é vasto, companheiras. Trabalhemos com ardor! Nada nos 

impedirá de fazermos a caridade (...). Esta é também a doutrina de São 

Vicente, foi o exemplo que nos deixou Santa Luiza (...).  

Vamos nós e façamos o mesmo! A caridade, a maior das virtudes, a 

única que estará conosco na Pátria Celeste. Avante Luizinhas! Muito 

amor e dedicação na nossa missão de anjos da caridade.456 

 

O trecho é 

acompanhado pela 

fotografia ao lado, 

datada de Agosto de 

1942, e retrata uma 

visita realizada pelas 

“Luízas” e “Luizinhas” 

a alguns idosos da 

cidade, chamados por 

elas de “nossos vovôs e 

nossas vovós”. Essa 

visita foi realizada no 

dia de São Vicente de 

Paulo e consistiu em 

atividade de inauguração da citada associação estudantil criada.  

A fotografia possui formato retangular em sentido horizontal e enquadramento 

central, com os idosos sentados ocupando o primeiro plano e as associadas de pé logo 

atrás, compostas por três alunas uniformizadas e três “senhoras de caridade”. Esse 

posicionamento espacial produz uma ideia de proteção aos assistidos, por meio de 

gestos como as mãos em seus ombros. Assim, tutelando-os, as “Luízas” apresentam 

semblante tranquilo, calmo e algumas sorridentes, criando a noção de bem-estar 

derivada da prática da caridade. Os idosos, sentados à sua frente possuem, contudo, 

aspecto mais severo, com semblante sério e a total ausência de sorrisos. Alguns olham 

para baixo, preferindo não fixar seu o olhar diretamente na câmera. Os trajes dos 

                                                           
456 CASTANHEIRA, Musa d’Ângelo. Luízas e Luizinhas. In: Stella Maris, ano XIII, n.º6, Agosto de 

1942, p.2. 

Fotografia 29: As “Luizas” e “Luizinhas” em visita aos Idosos. Fonte: Stella Maris, 

n.6,1942, p.2. 
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fotografados reforçam a distinção entre os grupos diferenciando as roupas simples do 

uniforme das “Luizinhas” normalistas e das roupas das “Luízas”. Deste modo, a 

fotografia reforça o valor positivo da caridade, já que representa imageticamente a 

satisfação daquelas que agem segundo os ensinamentos de São Vicente e de Santa Luiza 

de Marillac, por um lado, e a necessidade de ajuda daqueles que são assistindo, 

demonstrado pelo semblante e pela sua postura frente a situação registrada.  

Tais visitas eram realizadas aos idosos, seja em suas residências ou àqueles que 

viviam em albergues, e fizeram parte das ações caritativas da associação, sendo 

lembradas pela entrevistada Maria Lúcia, declarando de forma positiva que “as Irmãs 

faziam uma coisa muito bonita no Colégio, que era ensinar para a gente a respeitar os 

idosos. Nós, as ‘Luizinhas de Marillac’. Todo mês a gente fazia uma visita aos 

velhinhos”457. Vale lembrar que Maria Lúcia foi aluna da instituição nos anos finais da 

década de 1950 e início da década seguinte, demonstrando a manutenção da associação 

e da execução das atividades que iniciaram no ano de 1946. 

Deste modo, a prática pedagógica aplicada dentro dos muros da instituição, em 

consonância com os elementos centrais da doutrina cristã e do carisma vicentino, teve 

por finalidade a formação de uma geração de moças que, enquanto futuras mães de 

família e educadoras, iriam contribuir para o fortalecimento do catolicismo. Assim, a 

manutenção de instituições escolares católicas pode ser vista como importante 

estratégia da Igreja Católica para a manutenção de sua hegemonia cultural e religiosa, 

buscando, por isso, ocupar os espaços de formação da juventude. Com esse objetivo, a 

Igreja se envolveu em uma série de embates ao longo do século XX, travadas 

especialmente com educadores liberais, que defendiam a laicização do ensino, e com o 

aumento da influência do Estado nessa área, que passou a partir do início do século a 

orientar e fiscalizar a educação nacional. Neste sentido, retomando Almeida Filho 

(2015), ressaltamos que a preocupação da Igreja em participar da educação escolar, já 

que “ao mesmo tempo em que servia de instrumento para a formação moral da 

juventude, tornava-se também um mecanismo de cooptação da Igreja Católica e uma 

arma poderosa na luta contra o liberalismo e o comunismo”458. Ainda com o autor, com 

a perda gradual da hegemonia da Igreja na educação nacional, em decorrência da forte 

                                                           
457 Entrevista de Maria Lúcia Monteiro Guimarães, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São 

João del-Rei. 
458 HORTA (apud ALMEIDA FILHO, 2015, p.118). 
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influência de discursos modernizadores e do Estado, a Igreja passou, especialmente a 

partir da década de 1950, a ampliar sua atuação social, por meio da cooptação dos leigos 

para atuarem em pastorais ligadas à Igreja Católica. Assim, a Igreja buscava suprir a 

perda do controle sob a educação (que cada vez mais se restringia as instituições 

confessionais) e combater a ampliação do pensamento comunista, por meio da criação 

de novos espaços que funcionassem como lugar de formação e atuação social, na 

perspectiva católica.  

 

Esse tipo de discurso religioso veiculado dentro dos Colégios Normais 

Confessionais contribuiu para a criação das principais características que nortearam a 

formação feminina em meados do século XX: educação direcionada para a atuação na 

vida do lar e a associação constante entre a docência e a maternidade. Tais 

representações foram amplamente difundidas por uma ideologia religiosa que projetava 

um modelo de mulher a ser seguido, dotada de virtudes cristãs, como castidade, a 

abnegação, o sacrifício e a já citada caridade459.  

Sobre este aspecto, Jane Soares de Almeida (2004) nos alerta que no período entre 

o fim do século XIX até a década de 1960 a representação da “mulher-professora-mãe” 

foi predominante nos discursos acerca da profissão docente, apresentando o magistério 

enquanto uma “destinação natural”460 feminina, devido a sua associação com a 

maternidade461. Essa comparação teria surgido como meio de “justificar a saída dos 

homens do magistério” durante o final do século XIX, fazendo surgir “discursos que 

procuravam tornar natural a inclinação das mulheres para a docência”. Neste sentido, 

justificava-se “que elas tinham aptidão para a profissão docente, pois essa passava a ser 

vista como uma extensão do lar”. Deste modo, o magistério “passa a adquirir 

características marcadamente femininas, tais como fragilidade, afetividade, paciência, 

doação, etc.”462 

Em consonância com as instituições confessionais para a formação feminina, essa 

associação entre o magistério e a maternidade, permeada por um discurso religioso que 

                                                           
459ALMEIDA, Jane Soares de. Mulheres na educação: missão, vocação e destino? A feminização do 

magistério ao longo do século XX. In: SAVIANI, Dermeval, et al. O legado educacional do século XX 

no Brasil. Campinas, Autores Associados, 2004, p.68. 
460ALMEIDA (2004, p.74). 
461 ALMEIDA (2004, p.59). 
462 ALMEIDA (apud SANTOS, Elizabeth Ângela dos. Profissão docente: uma questão de gênero? 
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evoca o significado de “missão docente”, também fez parte do ensino no Colégio Nossa 

Senhora das Dores. O trecho a seguir é significativo, já que registra nas páginas do 

jornal Stella Maris as palavras do professor José Lopes de Faria, em decorrência da 

formatura das normalistas de 1938, tratando especificamente da compreensão sobre a 

docência: 

 

Este, jovens professorandas, é o conceito que devemos ter da 

educação: formar homens não só para a vida presente mas também 

para a vida futura. Neste terreno, a ciência, só pela ciência não nos 

pode bastar. E a mulher, por sua índole, pelas suas acrisoladas 

virtudes, mais do que o homem, é criatura talhada para o ensino, 

para a educação. Já Claparède escreveu: [...] A educação é a 

verdadeira vocação feminina463.  

 

O estabelecimento da relação direta entre a docência e a religiosidade, 

considerando a prática docente a partir da perspectiva vocacional percebida no trecho 

foi comum nas publicações do Stella Maris, considerando a dupla função da professora 

(pensada a partir desse discurso também como mãe e esposa) seria a formação de 

cristãos para a Igreja e cidadãos para a Pátria, sendo este último aspecto mais recorrente 

durante o Estado Novo. Deste modo, a função docente deveria ser realizada com amor, 

abnegação e paciência, sentimentos ligados diretamente a ideia da maternidade. Tendo 

em vista a circunstância na qual o discurso foi proferido e considerando quem o 

proferiu, é possível observar a centralidade dessa ideia na formação das normalistas 

durante meados do século XX. Nesta visão, segundo aponta Almeida (2004), “instruir 

futuras mães” significava a sua contribuição “com a grandeza da Pátria”, a partir de uma 

educação alicerçada “na moralidade e em seguimento a esse princípio, as mulheres 

seriam as principais indicadas para se incumbirem em modelar uma infância saudável, 

patriótica e livre de vícios que degeneram a raça e a sociedade”464. Se por um lado, 

durante o Estado Novo era comum associar a ideia da educação escolar como um meio 

para a formação racial, moral e patriótica da juventude, por outro, no período Nacional-

Desenvolvimentista a centralidade no discurso formativo das futuras “professoras-

mães” se centrou na defesa pelos valores morais religiosos e pela manutenção da 

formação tradicional, afastando as jovens da perniciosa modernidade que se desponta 

                                                           
463FARIA, José Lopes de. Pequeno resumo do discurso. In: Stella Maris, ano IX, 

Outubro\Novembro\Dezembro de 1938, nº6, p.9 (Grifos meus). 
464 ALMEIDA (2004, p.75). 
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especialmente na década de 1950. O texto “Educadora” de Nancy Guedes apresentado a 

seguir, extraído da edição de Dezembro de 1949 do jornal Stella Maris é aponta neste 

sentido: 

 

A mulher é e será educadora por excelência, em qualquer estado 

que se ache. Para isto, Deus fê-la mais sensível e carinhosa do que o 

homem. A nobre tarefa da educação exige paciência, dedicação, 

abnegação, indulgência, sacrifício, qualidades próprias à natureza 

feminina, porque toda mulher é psicologicamente mãe. 

Os pais possuem um instinto natural de educação, mas faz-se mister 

que eles preparassem a inteligência e o coração tão sublime tarefa, 

pois a família tem grande influência na formação da 

personalidade humana. A mãe não se deve esquecer de que educar 

seu filho é dever sagrado e impreterível. A mãe é a primeira pessoa a 

quem a criança se entrega e busca instintivamente. 

Atualmente, muitas mães modernas só cuidam de si mesmas, de 

sua vaidade, de sua aparência, de prazeres, abandonando os filhos 

às pessoas cujo interesse é material. Ao invés de ficarem em casa e 

cuidar das necessidades de seus pequenos, subtraem-se de tais 

cuidados, expondo seus filhos ao desleixo e à falta de carinho das 

amas. No entanto, o ambiente do lar terá influência decisiva na 

formação do caráter e da personalidade infantil. 

Desde os primeiros dias, as impressões externas se gravam na 

plasticidade do cérebro infantil, para ali calarem profundas, vindo a 

influenciar mais tarde a personalidade do indivíduo. 

A família pode ser comparada a um sacrário que não deve ser 

violado. Seria uma falta imperdoável que as próprias mães, pela 

liberdade de conversas, de costumes, sejam as primeiras a violar a 

inocência de seus filhos. Eis por que a mãe deve ser um exemplo, ela 

deve ser santa, pois, muitas vezes, a corrupção dos indivíduos 

origina-se da má educação das mães, como diz Fenelon: ‘corromper a 

mulher vale como corromper o viveiro da futura sociedade’. 

Se a imitação é própria do homem, muito mais da criança, que é 

impressionável. Se vir a mãe sempre na rua e o pai de mau humor, 

cumpre-se fazer o mesmo. Por conseguinte, a melhor lição que os pais 

podem dar aos filhos é o exemplo da prática das virtudes, porque sua 

formação moral dependerá de imitar os bons costumes e subtrair-se 

aos maus. 

(...) Seria ideal que as mães brasileiras se mirassem no espelho da 

Mãe de Deus, implorando suas bênçãos sobre seus filhos, para que ela 

os proteja e guarde”465 

 

O texto elenca alguns elementos interessantes, reafirmando o aspecto religioso e 

moralizante da educação, e destacando a condenação a modernidade que se espreita nas 

portas da década de 1950. Deste modo, vale observar que a mulher é reafirmada como 

                                                           
465 GAUDÊNCIO, Henriqueta; GUEDES, Nancy. Educadora. In: Stella Maris, ano XIX, nº90, 

Dezembro de 1949, p.3 (grifos meus). 
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“educadora por excelência”, já que “todo mulher” é considerada “psicologicamente 

mãe”. Neste sentido, o magistério lhe é ideal devido às suas “qualidades próprias” 

associadas diretamente à ideia do divino, como “paciência, dedicação, abnegação, 

indulgência, sacrifício”, além de ser naturalmente carinhosa e sensível. Portanto, dotada 

de tais qualidades que lhes seriam inatas por sua condição enquanto mulher, para 

executar sua missão com perfeição, deveriam se espelhar “na mãe de Deus” e buscar, 

deste modo, ser “santa”. A associação entre a maternidade e a santidade é um elemento 

marcante nesse discurso, com a utilização constante do exemplo da Virgem Maria para 

servir de espelho às jovens alunas.  

Neste sentido, este discurso sobre a formação feminina já no fim da década de 

1940 ainda mantêm a função social atribuída à mulher, limitando o seu papel a 

educadora, católica, esposa e mãe. Esta representação é reforçada no texto pela crítica 

direta feita às “mães modernas”, que entregando-se a “liberdade de conversas e de 

costumes”, se corrompem aos pecados mundanos e “só cuidam de si mesmas, de sua 

vaidade, de sua aparência, de prazeres”, furtando-se de viverem a sua inata vocação 

feminina.  

 Corroborando as representações veiculadas nas páginas do jornal estudantil 

Stella Maris, as ex-alunas do Colégio, que tiveram parte significativa ou toda a sua 

formação escolar entre os muros da instituição, também observaram os objetivos 

formativos implementados pelas Irmãs Vicentinas, sendo este elemento lembrado em 

todas as entrevistas, ora como algo positivo na formação escolar, ora como um elemento 

negativo de suas experiências escolares. Iniciemos com o relato da ex-aluna Selma 

Resende, que narra as práticas escolares que vivenciou em sua vida escolar, 

direcionadas à formação da mulher. Segundo relembra: 

 

A gente tinha aula de polidez. Você já ouviu falar em aula de polidez? 

Todo sábado, acho que era 4h, todo mundo no salão de estudos. A 

Irmã Apholine que dava essa aula de polidez, de bons modos, 

ensinava boa educação. Até que era bom, sabe? (...) Porque ensinou 

muito a gente, para aprender a viver, sabe? Ensinou muito bons 

modos, a tratar os outros, a ser educada, polida, ensinou a gente a 

amadurecer mesmo. Então, naquela época, as meninas eram 

educadas para serem boas donas de casa, boas esposas, boas mães, 

entende? Então o pessoal foi educado para serem mães de família. 



190 
 

Então era muito voltado para isso, para serem boas cristãs, a ter fé, a 

ter respeito a Deus.466 

 

As aulas de polidez narradas na entrevista orientavam as alunas os padrões 

considerados adequados ao comportamento da “boa moça” nos meios sociais. Assim, os 

modos de se portar, de se vestir, de tratar os outros com polidez e a educação devida 

englobavam os hábitos entendidos como essenciais a uma jovem da posição social das 

alunas. Além da formação para a atuação na vida em sociedade, a formação do Colégio 

Nossa Senhora das Dores englobava conteúdos e práticas que ensinassem às alunas a 

executar de forma adequada e eficiente tarefas domésticas diversas e o cuidado com 

crianças, que ocorria por meio da disponibilização de material de estudo (como livros de 

receita, de costura, etc.), pelas orientações nas aulas de higiene e puericultura e 

atividades como os de trabalhos manuais, que exigia das jovens o desenvolvimento de  

habilidades de costura, bordado, etc. Como nos contou Nelly Guedes: 

 

Nós tínhamos aula de higiene e puericultura e nessa parte a gente 

aprendia a ser mãe, a cuidar de criança (...). Estudava as doenças 

infantis, a maneira de cuidar, de tratar. Era muito interessante, a gente 

tinha aulas práticas de tudo, chamava-se Curso Anexo (...). Agora, a 

gente não era direcionada a nenhuma faculdade, nenhuma, porque 

não se pensava em estudar, era o ponto final. Sabe, a gente nasceu e 

foi estudar para professora, a gente estudava era para professora. Os 

meninos terminavam o Secundário e iam para fora, porque não tinha 

faculdade aqui. Então nossa vida era essa, a gente já sabia que era o 

ponto final. Na minha turma nós terminamos doze, só uma que saiu 

para fazer faculdade, as outras apenas mais tarde, aí fizeram também. 

Mas não era meta do Colégio ensinar, orientar a gente para as 

faculdades. E eu me formei em 1950, então...467 

 

Além do elemento do direcionamento formativo da instituição, a entrevistada 

ressalta a diferença estabelecida pela formação de homens e mulheres. Enquanto aos 

primeiros havia, por meio do curso secundário, a possibilidade de continuar sua 

formação no Ensino Superior, saindo da cidade para essa continuação, as mulheres viam 

suas possibilidades profissionais se limitarem a profissão docente, vista muito mais 

como uma vocação pelo seu gênero do que uma profissão propriamente dita. Assim, sua 

                                                           
466Entrevista de Selma Resende, realizada em 13 de Setembro de 2015, em São João del-Rei. 
467 Entrevista de Nelly Guedes Mattos, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São João del-

Rei. 
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fala “a gente nasceu e foi estudar para professora” ressalta a atribuição social que as 

jovens das décadas de 1940 e 1950 recebiam na instituição, que via na formação da 

normalista a completude da vida profissional das jovens normalistas.  

Essa atribuição ao papel social da mulher marcou a educação desde o início da 

inclusão das mulheres no campo educacional, já na metade do século XIX e é lembrado 

por Arruda (2010), destacando que o magistério era representado como “destino natural 

das mulheres”468, que, devido a sua personalidade “dócil, meiga e cristã” seria “capaz de 

contribuir na promoção social da futura geração civilizadora”469.    

A permanência deste elemento é perceptível também nas mudanças na legislação 

educacional, que ocorreram em vários momentos do século XX, sendo corroborado em 

Reformas como a Francisco Campos em 1930 e a Capanema da década de 1940, que 

vigorou no campo educacional brasileiro até a década de 1960470. No caso desta, vale 

lembrar que a possibilidade de continuação da vida escolar no Curso Superior era 

permitida apenas aqueles que cursavam o Curso Secundário, direcionado especialmente 

à formação masculina. Desse modo, à mulher, que cursava o Curso Normal 

(transformado em Curso de Formação de Professores), ficava vetada do ingresso às 

universidades, limitando a suas possibilidades formativas e profissionais. Utilizando-se 

de Saviani (2010), a Reforma Capanema manteve o caráter elitista da educação, 

“concedendo apenas ao ramo secundário a prerrogativa de acesso a qualquer carreira de 

nível superior”, assim, a Reforma Capanema é vista pelo autor como corporativista, já 

que “vinculava estreitamente cada ramo ou tipo de ensino às profissões e aos ofícios 

requeridos pela organização social”471. Neste quadro, a mulher foi mantida no papel de 

formadora para a da infância e para a vida no lar. 

Enquanto em geral a orientação formativa do Colégio Nossa Senhora das Dores 

foi vista de forma positiva em todos os meios a partir dos quais foi tratado, a perspectiva 

da ex-aluna Maria Lúcia apresenta um olhar mais crítico acerca das experiências que 

viveu na instituição. A ex-aluna reafirma as práticas escolares para a formação 

feminina, lembrando que “a cada ano você tinha um tipo de trabalhos manuais, em um 

período você fazia bordado de ponto cruz, depois tinha que aprender a fazer caseado, 

                                                           
468 ARRUDA (2010, p.102). 
469 ARRUDA (2010, p. 101). 
470ALMEIDA (2004). 
471 SAVIANI (2010, p.269). 
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depois você aprendia a fazer bainha em calças, pregar botão”. Assim, “todas as 

mulheres, independentemente de ser rica ou pobre tinha que fazer, as quatro turmas de 

cada série. Todas elas seguiam o mesmo ritual, tinham trabalhos manuais, e querendo 

ou não, você tinha que aprender472. E continua: 

 

Essa história de aula de polidez, era algo que me incomodava muito, 

porque você não poder ser sincera, ter que ficar fazendo modelito, 

comportado. Eu via minha irmã lá nos álbuns de formatura, com 

cabelinho arrumado, toda arrumadinha, unhas pintadas. Eu nunca fiz 

aquele modelito de roupinhas, perninha para cá assim. Eu nunca fiz 

esse modelito.473 

 

A postura exigida para as alunas na instituição visava a uniformização de valores, 

hábitos e condutas, de modo a adaptar ou excluir aquelas que não se enquadravam neste 

perfil. Assim, o “modelito” exigido na instituição englobava a apresentação visual, com 

roupas, cabelos e postura impecáveis, em consonância com conceitos e valores que 

garantissem à mulher a manutenção de seu papel na sociedade, que, na aurora da década 

de 1960 (período em que Maria Lúcia estudou na instituição), começava a entrar em 

questionamento. De forma muito sutil, nos é possível perceber elementos que 

demonstram a transformação desse discurso nas edições da década de 1960, por meio do 

aumento excessivo de textos publicados no Stella Maris criticando cada vez mais as 

condutas modernas de algumas jovens e do fechamento do internato em 1965, alegando 

“número pequeno de alunas internas, dificultando a manutenção com parcas 

anuidades”474 e a “impossibilidade de se proporcionar às alunas internas mais amplas 

liberdades que a juventude reivindica hoje”475.  

Vale ressaltar que as fontes analisadas indicam a manutenção desses discursos e 

orientações formativas, afirmados e reafirmados constantemente pelos textos escritos 

pelas alunas (e revisados pelas Irmãs), pelas falas de professores e religiosos acerca da 

profissão docente e pelas representações ressaltadas nas fotografias escolares, 

corroborando as representações das jovens discentes enquanto “aves frágeis” ou “flores 

                                                           
472 Entrevista de Maria Lúcia Monteiro Guimarães, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São 

João del-Rei. 
473 Entrevista de Maria Lúcia Monteiro Guimarães, realizada em 12 de Agosto de 2016, na cidade de São 

João del-Rei. 
474 Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1898-1970), folha 41. 
475 Histórico do Colégio Nossa Senhora das Dores (1898-1970), folha 41 – verso. 
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ainda em botão” que, podendo ser facilmente corrompidas por “inimigos maliciosos”476, 

deveriam ser constantemente vigiadas e orientados em nome da moral católica e da 

preservação de sua virtude. Sobre este aspecto, Selma Resende conta:  

 

Na quinta e terça a missa não era no Colégio, era na Capela da Santa 

Casa às 5h, então a gente não era obrigada a ir. A gente poderia se 

levantar às 6h30, mas quase todo mundo ia, sabe por que? Pasme! 

Para podermos sair, de madrugada, com escuro, não tinha nada! Mas a 

felicidade nossa era atravessar de um portão para o outro, para ver se 

via alguém na rua (risos). (...) Aos domingos, tinha o passeio da 

manhã. Sabe como era o passeio? A gente saia de uniforme de gala, 

em fila dupla, aquelas moças enormes de mãozinhas dadas, duas a 

duas. Uma Irmã na frente e uma Irmã atrás vigiando. Vigiando 

mesmo, porque a gente era obrigada a andar olhando para o pé (risos). 

Você não podia olhar para o lado, senão elas falavam que você estava 

olhando para algum rapaz na rua. (...) Se desconfiassem disso, quando 

chegasse no Colégio, no próximo domingo a menina não saia, ficava 

de castigo!477 

 

A vigilância sobre as alunas, especialmente as internas, era constante. Segundo os 

relatos, as alunas internas viviam sobre uma rotina pré-determina, cujas atividades 

estavam sob vigilância fiel das Irmãs, deste as aulas, as atividades esportivas, 

recreativas, de descanso (inclusive durante o sono) e nas saídas dominicais. Neste 

sentido, as alunas eram vistas como “almas” que “precisam de proteção de uma mãe”, 

ou uma Irmã que substitua esse papel. Portanto, “de acordo com estas definições, a 

maldade e a bondade estão vinculadas à oposição entre corpo e alma”, na qual o 

primeiro “é impuro e precisa ser transformado, controlado, disciplinado para atingir a 

perfeição, à imagem e semelhança da Mãe (...), a quem fora delegada a proteção do 

Colégio”478. 

 

É preciso formar essas almas, formar essas consciências, plasmar 

esses corações, dirigir essas vontades, para os bens sobrenaturais e 

para os ideais superiores que não sejam os rastejantes do 

materialismo atual. É preciso educá-las na disciplina, sem a qual 

nada de eficiente se pode fazer, pois os próprios fenômenos 

econômicos, mecânicos e físicos estão sujeitos as leis disciplinares da 

natureza. É preciso ensinar-lhes o respeito aos regulamentos, a 

                                                           
476 ARRUDA (2010, p.122). 
477Entrevista de Selma Resende, realizada em 13 de Setembro de 2015, em São João del-Rei. 
478 ARRUDA (2010, p.122). 
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obediência às autoridades, o amor ao saber e, portanto, aos estudos 

das disciplinas escolares479. 

 

O condicionamento formativo das jovens alunas, valorizadas enquanto as futuras 

“professoras-mães”, era aplicado a partir da marcante rotinização, vigilância e por meio 

da aplicação de um terrorismo moral, a partir do qual as próprias alunas se 

autorregulariam por meio de sentimentos como temor e culpa, foram amplamente 

utilizados e úteis para aplicação da política pedagógica da instituição, cujos objetivos 

eram formar almas e consciências, dirigir as vontades e plasmar os corações da 

juventude feminina que desabrochava. 

Portanto, durante o período estudado na presente pesquisa, englobando as décadas 

de 1940 e 1950, a formação da “professora-mãe” no Colégio Nossa Senhora das Dores 

utilizava dois métodos formativos centrais: por um lado, atuava no sentido da 

normatização dos corpos, realizado por meio do controle constante exercido sobre as 

jovens, e, por outro, pela influência sobre a mente, exercido pela implantação de uma 

“pedagogia do temor e da culpa que fazia as mulheres reféns de sua própria aura de 

sedução e capacidade de despertar o desejo masculino”480. Assim, a formação feminina 

escolar foi orientada por uma pedagogia marcadamente moralista e centrada nos valores 

religiosos, capazes, em tese, de direcionar as jovens no sentido da pureza e da virtude e 

de formar professoras orientadas nessas prerrogativas. 

 

4.2. O Colégio Santo Antônio e a Formação das “Elites Condutoras” para a 

atuação no mercado de trabalho 

Enquanto uma instituição de ensino confessional católica, o Colégio Santo 

Antônio também possuía uma rotina religiosa integrada às práticas escolares, com a 

realização diária de missas (especialmente no internato), orações e com o ensino 

permeado pela moral católica e franciscana que visava, por um lado, o ensino científico 

                                                           
479 Transcrito do sermão do Revmo. Monsenhor José Maria Fernandes, nas comemorações do 

Cinquentenário do Colégio Nossa Senhora das Dores, em 1948. In: Histórico do Colégio Nossa Senhora 

das Dores, 1948, folha 20 (grifos meus). 
480 ALMEIDA (2004, p.67). 
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e de humanidades de qualidade aos seus alunos e, por outro, “a educação religiosa da 

família brasileira”481.  

Esse elemento religioso na formação do Colégio, apesar de citado em todas as 

entrevistas, não foi amplamente comentado pelos entrevistados, que ressaltaram apenas 

o caráter religioso da educação recebida na instituição, como nos demonstra o trecho da 

entrevista de S. P., ex-aluno do Colégio: “Era muita missa, com uma educação religiosa 

muito boa. Na época eu era coroinha, ajudava a missa na Igreja São Francisco, tinha 

missa praticamente todo dia e em latim”482. Essa pouca recorrência na caracterização à 

rotina religiosa da instituição pode ser decorrente do fato de todos os entrevistados 

terem estudado na instituição como alunos externos, e, devido a isso, não participavam 

efetivamente da maior parte das práticas religiosas da rotina escolar, vivenciada 

especialmente pelo internato (como ocorria no Colégio Nossa Senhora das Dores). Aos 

externos da instituição, era exigida apenas a participação da missa dominical, celebrada 

na capela da instituição e das orações realizadas no início das aulas, enquanto nas 

missas diárias, realizadas às 6h30 da manhã, a participação dos alunos era voluntária483. 

Além disso, os alunos internos e externos poderiam participar das associações religiosas 

estudantis, como a União dos Moços Católicos, a Congregação Mariana e o Apostolado 

de Oração, que serão melhor tratadas um pouco adiante.  

Na formação religiosa da instituição, à luz do que foi percebido na educação do 

Colégio Nossa Senhora das Dores, foi possível perceber uma aproximação constante 

realizada entre o tipo de ensino oferecido no educandário e os princípios da Ordem 

Franciscana, tendo em vista que, como lembra Abgar Campos Tirado, os freis, ao 

chegarem na cidade “sentiram (...) que seria de bom alvitre a criação de um colégio para 

rapazes”, no qual os franciscanos “poderiam assim exercer de uma forma mais completa 

seu apostolado, cuidando da educação da juventude, que, paralelamente ao ministério 

sacerdotal, sempre mereceu o cuidado da Igreja Católica e da própria Ordem dos Frades 

Menores, desde seus primórdios”.484 A educação da juventude tomada enquanto 

apostolado, na qual aos ensinamentos científicos e de humanidades seriam somados aos 

                                                           
481 Regulamento Interno do Colégio Santo Antônio de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.41). 
482 Entrevista realizada com S. P., na cidade de Barbacena, em 6 de Novembro de 2015. 
483 TIRADO, Abgar Campos. O dia-a-dia no Colégio. In: Jornal do Estudante – Centro de Apoio e 

Incentivo Artístico Cultural (CAIAC), nº13, ano 1, São João del-Rei, Maio de 1987, p.8. 
484TIRADO, Abgar Campos. A chegada dos frades menores a São João del-Rei. In: Jornal do 

Estudante – Centro de Apoio e Incentivo Artístico Cultural (CAIAC), nº13, ano 1, São João del-Rei, 

Maio de 1987, p.3. 
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princípios do apostolado católico e da Ordem Franciscana. Essa associação entre os dois 

elementos formativos centrais no Colégio é percebida em vários aspectos da vida 

escolar, integrando tanto as práticas escolares como os princípios difundidos na 

instituição, a começar pela valorização da figura de Santo Antônio. Neste sentido, 

destacamos que a nomeação da instituição aqui analisada remete, por um lado, aos 

princípios evangélicos e apostólicos próprios dos franciscanos e amplamente 

vivenciados por Santo Antônio na sua atuação missionária e; por outro, na figura 

intelectual que o Santo representou nos meios religiosos, tendo sido considerado doutor 

da Igreja. Assim, enquanto patrono da instituição, Santo Antônio é tomado, assim como 

São Francisco de Assis, como modelo para os alunos, cujos princípios e qualidades 

deveriam ser valorizados e abraçados, tanto no que se refere ao exemplo apostólico, 

quanto no intelectual, que busca a sabedoria e conhecimento, sem afastar-se da base da 

doutrina católica.  

Sobre este aspecto, encontramos o artigo “Na hora H”, do professor Frei 

Godoberto, publicado na edição nº304 do jornal O Porvir, no qual aponta aos seus 

alunos o caminho para se buscar sabedoria, afirmando que conhecimento todos são 

capazes de obter, porém sabedoria, que seja moderada, equitativa e casta, só é possível 

por meio da confluência entre a fé católica e a busca por esse conhecimento: “‘Pois é, 

eu sou ateu quando se estuda...’ Eis o homem... Mas sábio, moderado, casto, 

equilibrado?”485.  Assim, na perspectiva do professor, considera-se como falsos sábios 

aqueles que se afastam dessa prerrogativa486, já que “quando, trêmula, a luz artificial do 

tempo se apagar, há de cair em cheio sobre a nossa vida a luz, que a eternidade irradia, a 

luz de Deus: ‘As coisas tomam outro aspecto’. O carnaval passou, tiram-se as máscaras, 

é quarta-feira de cinzas: Tu és pó”487.  A busca pelo conhecimento materialista é vista 

pelo frei como infértil, já que afasta o sujeito de sua finalidade, relacionado aos 

desígnios divinos e à vida eterna. Neste sentido, considera-se que o estabelecimento de 

uma relação corroborativa entre o conhecimento e fé constituiu elemento básico na 

pedagogia aplicada no Colégio Santo Antônio, à luz do exemplo do patrono da 

instituição. 

                                                           
485Fr. Godoberto. Na hora H. In: O Porvir, ano XVIII, 16 de Julho de 1941, n.304, p.1. 
486 Fr. Godoberto. Na hora H. In: O Porvir, ano XVIII, 16 de Julho de 1941, n.304, p.1-2. 
487 Fr. Godoberto. Na hora H. In: O Porvir, ano XVIII, 16 de Julho de 1941, n.304, p.1. 
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Tal relação pode ser também percebida nos inúmeros textos publicados no jornal 

O Porvir e nas solenidades que destacam as homenagens aos freis franciscanos, sendo 

este o tema mais recorrente nas edições localizadas do jornal estudantil, estando 

presente em 23 das 43 edições localizadas. Nestas, é corriqueiro haver homenagens há 

mais de um frei por edição, sendo comum tratarem dos aniversários natalícios ou de 

ordenação sacerdotal, das festas anuais do “Dia do Diretor” e de homenagens a freis 

falecidos, podendo dedicar edições inteiras a este tema. Estas festas foram lembradas 

pelo ex-aluno Abgar Campos Tirado, que conta que tais solenidades “sempre foram 

comemoradas com entusiasmo, nelas incluindo os jubileus de frades e de professores 

seculares, destacando-se entre todas o Dia do Diretor”488. Além disso, também é comum 

estas publicações estarem acompanhadas de fotografias dos respectivos professores e 

ocuparem a primeira página do jornal, demonstrando a importância atribuída a este tipo 

de publicação para a instituição.  

De modo geral, as homenagens direcionadas aos freis buscam sempre ressaltar as 

suas virtudes cristãs, dedicação à vida religiosa e competência intelectual e profissional, 

contribuindo para a criação de modelos aos quais os alunos deveriam se espelhar e se 

inspirar no seu processo formativo. Assim, em publicação de 1942, ressalta-se o caráter 

de frei Leopoldo van Winkel, descrevendo-o como “douto e piedoso”, “sábio e 

humilde”, cujas qualidades “se casavam e dele faziam uma personalidade 

poderosamente sedutora e irradiante de mocidade”489. Do mesmo modo, frei Rufino 

Peters é lembrado em 1943, sendo “conhecido e admirado pela inteireza de seu 

caráter, pela segurança de seu pulso firme na direção desta casa e pelas sólidas 

virtudes cristãs que lhe exornam o coração”490. Neste as qualidades convergem à 

necessidade de sua posição enquanto diretor da instituição, sendo imperativa a firmeza 

de caráter para exercer sua função de guia do Colégio Santo Antônio. Ou ainda, em 

1945, a homenagem conferida aos 25 anos de vida profissional de frei Optato no 

Colégio Santo Antônio, buscando valorizar sua atuação enquanto professor em 

consonância com a sua vida sacerdotal, considerando a dedicação de “sua vida de 

sacerdote ao magistério e que de seu magistério fez seu sacerdócio, nunca poupando 

esforços”. Neste sentido, frei Optado é descrito como “professor de vasta cultura e 

                                                           
488Entrevista de Abgar Campos Tirado, realizada em 23 de Novembro de 2016,na cidade de São João del-

Rei. 
489Frei Leopoldo van Winkel, ofm. In: O Porvir, ano XIX, 24 de Janeiro de 1942, nº310, p.1 (grifos 

meus). 
490Revmo. Frei Rufino Peters. In: O Porvir, ano XX, 31 de Janeiro de 1943, nº318, p.1 (grifos meus). 
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extensos conhecimentos, de larga visão e de uma bondade que serve de termo de 

comparação para dizer da grande bondade de alguém”, sendo “o professor amigo que 

sabe impor-se pelos dotes de caráter e de coração”491. 

Somando-se às características morais e intelectuais dos freis, demonstrados nos 

trechos acima, a humildade consiste em outra característica que permeia os discursos 

acerca dos franciscanos do Colégio, percebido nos textos redigidos por alunos e 

professores e publicados no jornal colegial, sendo tomado como um valor extremamente 

apreciado, a partir do qual os freis constituíam seu carisma apostólico e sua concepção 

pedagógica. 

 

Quando eu recebia os presentes pobres do meu padrinho pobre – um 

carrinho de madeira, um cavalinho de pau, um banco ou qualquer 

outra bagatela – ficava esquecido horas inteiras, a brincar com eles, a 

examiná-los, tirando dali proveito para a minha idade infantil. Meus 

afilhados, eu não me iludo: o presente que vos dou – esta minha pobre 

oração – é bem humilde e modesto. É um presente pobre de um 

padrinho pobre.492 

 

As homenagens também eram comuns 

nos casos de falecimento de algum frei, sendo 

publicados artigos, em sua maioria, de autoria 

de outros professores. O caso de frei Orlando 

é significativo neste sentido, cuja morte no 

front italiano durante a Segunda Guerra 

Mundial impactou a cidade de São João del-

Rei e, especialmente, os franciscanos do 

Colégio Santo Antônio. Esse impacto é 

atestado pela importância conferida nas 

publicações tratando o tema, que apareceu em 

muitas edições de jornais locais e em edições 

de O Porvir. Neste caso, destaca-se a edição 

331, dedicada exclusivamente às homenagens ao Frei Orlando, que foi composta por 

                                                           
491Homenagem. In: O Porvir, ano XXII, nº 332, Setembro de 1945, p.1 (grifos meus). 
492 HORTA, Domingos. Um bispo franciscano. In: O Porvir, nº302, 17 de Maio de 1941, p.1 (grifos 

meus). 

Fotografia 30: Frei Orlando. Fonte: O Porvir, ano 
XXII, Março de 1945, nº331, p.4. 
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vários textos redigidos por alunos e professores da instituição, de telegramas de 

familiares, jornalistas locais, autoridades religiosas, civis e militares, etc. O trecho a 

seguir, que acompanha a fotografia acima, foi extraído do texto “Aos alunos”, escrito 

pelo frei Bertrando, dedicado aos discentes da instituição: 

 

Frei Orlando foi o capelão do Colégio durante vários anos e 

espiritualmente o era até o momento em que entregou a sua bela alma. 

(...). Todos vós sabeis que frei Orlando era o capelão abnegado, 

sempre disposto a fazer tudo pelo bem dos alunos (...). Meus alunos, 

agradecendo tudo isto, sentimos gratidão maior ainda pelo exemplo 

que a sua vida nos deixou. Uma alma bem formada que vivia para a 

sua convicção, que se sacrificava pelo bem das almas procurando 

levá-las até mais perto de quem ele na sua vida toda procurava. Frei 

Orlando procurou as almas para achar a Deus493. 

 

Às suas virtudes religiosas, intelectuais e docentes, soma-se outra qualidade 

fortemente frisada em toda a edição: O patriotismo, característico do período do Estado 

Novo. Segundo outro artigo na mesma edição, escrito por frei Rufino Peters, Frei 

Orlando, “o entusiasta candidato ao difícil posto de capelão militar junto às Forças 

Expedicionárias Brasileiras” era reconhecido como um “padre cheio de patriotismo e de 

dedicação às forças armadas, já que em S. João del-Rei era o ídolo do soldados e de 

muitos oficiais do 11º R.I.”494.  

Esse caráter formativo das solenidades e homenagens aos freis da instituição é 

evidente e chega a ser justificado em publicação do jornal O Porvir, na qual se alega 

que “Nada mais justo que a veneração tributada aos homens encarregados da direção 

das coletividades e, principalmente, àqueles que vêm consagrando sua vida aos árduos 

misteres da educação da juventude”495. Neste sentido: 

 

É de elementar compreensão o alto valor educativo que podem ter 

as homenagens que se tributam aos condutores de homens, numa 

hora em que, como esta vivida por nós, as autoridades se devem 

revestir de toda a força moral e manter em suas mãos todo o prestígio 

resultante da elevada missão que a eles incube. Necessária é a 

                                                           
493BREUKELEN, Bertrando van (o.f.m.). Aos alunos. In: O Porvir. Ano XXII, Março de 1945, nº331, 

p.4. 
494PETERS, Rufino (ofm). Frei Orlando. In: O Porvir. Ano XXII, Março de 1945, nº331, p.1. 
495Festa do Revmo. Pe. Diretor. In O Porvir, ano XX, 11 de novembro de 1943, n. 324, p.1. 
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demonstração de nosso afeto e respeito às autoridades – guias de 

nossos destinos – quando prestada àqueles que, de fato, tem sabido 

acumular merecimentos em favor do bem geral. 

Porém, mais que necessário, é mesmo agradável prestar homenagens a 

chefes e superiores como o Revmo. Padre frei Bertrando van 

Breukelen, diretor do nosso Colégio. Dirigindo este educandário há 

pouco tempo, o Revmo. frei Bertrando já se impôs, com elevada 

autoridade, ao respeito e à estima de todos que labutam nessa casa, 

onde se preparam os futuros valores de nossa amada Pátria. 

Professor da mais fina estirpe, privilegiada inteligência, coração 

boníssimo, frei Bertrando já gozava da admiração carinhosa e da 

camaradagem leal de todos do Colégio. Guinado à alta função de 

Diretor, tem sabido S. Revma. com prudência, zelo e bondade, 

tornar-se credor da veneração e da respeitosa estima de quantos com 

ele tratam496. 

 

As homenagens aos freis, presentes em 55% dos artigos publicados em O Porvir, 

cumpriram uma dupla função na instituição: Primeiramente, a de construir modelos 

morais para servirem de exemplo aos alunos em formação, que buscassem nos freis e 

professores as características ideais para se espelharem nas suas vidas pessoais, 

religiosas e profissionais. Assim, o “alto valor educativo” das homenagens e 

solenidades ressalta características fundamentais, englobando por um lado valores 

cristãos como a bondade, prudência, zelo, humildade, fé, modéstia e piedade e, por 

outro, características consideradas importantes para a sua posterior atuação profissional, 

como vasta cultura, extensos conhecimentos, larga visão, dotes de caráter, iniciativa, 

liderança, sabedoria, autoridades, etc. O segundo elemento que envolve as constantes 

homenagens aos freis da instituição relacionam-se com um mecanismo de veiculação de 

uma propaganda do ensino oferecido na instituição, valorizando o corpo docente e 

exaltando a sua competência profissional e requisitos morais, deixando claro o caráter 

daqueles aos quais seriam atribuída a responsabilidade da formação dos jovens das boas 

famílias são-joanenses. 

Vale ressaltar que nas entrevistas realizadas com ex-alunos do Colégio Santo 

Antônio para a presente pesquisa, grande parte de suas memórias narradas pelos 

entrevistados tratam diretamente dos freis, ressaltando, em sua maioria, suas qualidades 

enquanto religiosos, pessoas e educadores. Neste sentido, as figuras dos docentes da 

instituição podem ser percebidas como elementos essenciais na formação dos jovens 

                                                           
496Festa do Revmo. Pe. Diretor. In O Porvir, ano XX, 11 de novembro de 1943, n. 324, p.1 (grifos 

meus). 
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alunos, preservando-se ao longo do tempo e povoando, até a atualidade, as lembranças 

acerca das experiências de alunos do Colégio Santo Antônio. 

Entrando propriamente nas práticas escolares que permeiam tais discursos acerca 

das homenagens aos freis, destacamos os eventos executados em 1943 em festividade 

dedicada ao Padre frei Rufino Peters, “D.D. Comissário Provincial do Comissariado de 

Santa Cruz”497. A programação das festas foi descrita minuciosamente na edição nº 324 

de O Porvir, sendo separada em dois dias, 13 e 14 de Setembro de 1943 e contou com a 

participação de convidados externos, em especial, de alunos do Colégio São Francisco 

de Pará de Minas. Segundo a descrição do evento, no primeiro dia de festa ocorreu às 8h 

a missa campal no pátio do Colégio Santo Antônio, com a coordenação musical do 

Maestro Tenente João Cavalcante, celebrada pelo homenageado e com a participação 

dos alunos, corpo docente, autoridades franciscanas e convidados. Às 9h15 houve a 

concentração do Batalhão Colegial dentro das dependências do Colégio, contando com 

discursos de professores como frei Zacarias, frei Bertrando, professor Mário Mourão e 

do aluno Antônio Almeida de Oliveira, em homenagem a frei Rufino Peters. Às 10h30 

ocorreu o “hasteamento do Pavilhão Nacional, seguindo-se uma passeata pelas ruas da 

cidade”498, utilizado como forma de divulgação e demonstração pública das festividades 

que ocorriam dentro da instituição. Às 14h30 os alunos do “Esparta” participaram de 

competições de vôlei e basquete contra os alunos do Colégio São Francisco, seguida por 

missa solene às 17h30 e, por fim, às 20h, “no Teatro do Colégio, o Clube Teatral Artur 

Azevedo apresentou a bela peça, a rainha das comédias brasileiras: Feitiço”499. No 

segundo dia de solenidades, a programação envolveu missa em honra a Santo Antônio e 

em intenção de frei Rufino, às 7h30; competição de natação às 8h30; banquete oferecido 

aos alunos do Colégio às 11h e aos demais convidados às 12h, esta última contando 

com a participação da Banda do Colégio; às 15h os alunos do “Esparta” jogaram 

partidas de futebol com os alunos convidados de Pará de Minas; e às 18h foi oferecido o 

jantar, seguido por atividades recreativas500. A pluralidade de práticas executadas na 

festa é evidente, sendo elemento lembrado também pelo ex-aluno Abgar Campos 

                                                           
497CRONISTA SOCIAL. D.D. Comissário Provincial do Comissariado de Santa Cruz. In: O Porvir, 

ano XX, nº324, 11 de Novembro de 1943, p.2. 
498CRONISTA SOCIAL. D.D. Comissário Provincial do Comissariado de Santa Cruz. In: O Porvir, 

ano XX, nº324, 11 de Novembro de 1943, p.2. 
499CRONISTA SOCIAL. D.D. Comissário Provincial do Comissariado de Santa Cruz. In: O Porvir, 

ano XX, nº324, 11 de Novembro de 1943, p.2. 
500 CRONISTA SOCIAL. D.D. Comissário Provincial do Comissariado de Santa Cruz. In: O Porvir, 

ano XX, nº324, 11 de Novembro de 1943, p.2. 
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Tirado, que ressaltou, em especial, ter a festa do diretor duração de “dois dias, 

constando da solene missa cantada, jogos de futebol, sessão cívica, almoço festivo, 

jantar festivo, peças teatrais e sessão cinematográfica”501.  

Como foi possível perceber, a partir da descrição minuciosa das atividades 

executadas durantes as festividades, a formação oferecida no Colégio Santo Antônio 

buscava ampla diversificação nas práticas e métodos de ensino, procurando se 

fundamentar “nos princípios da pedagogia moderna”502. Deste modo, a recorrência nas 

atividades de socialização, como apresentações teatrais e musicais, competições 

esportivas, solenidades cívicas e religiosas, grêmios estudantis (religiosos, literários, 

musicais, esportivos, etc.), passeios e excursões, sessões cinematográficas503, etc. 

constituem métodos pedagógicos importantes na educação oferecida pelo Colégio Santo 

Antônio, buscando mesclar elementos de formação intelectual, física, cívica, moral e 

religiosa, como ressalta o ex-aluno Abgar em matéria publicada no periódico são-

joanense Jornal do Estudante em 1987:  

 

Cumpre notar que, desde a sua fundação, o Santo Antônio, a par da 

formação moral, religiosa e cívica, buscava não só transmitir 

conhecimentos, mas tornar sólidos hábitos de estudo (...) formando 

centenas de alunos que se evidenciaram em diversos campos do saber 

ou ocupam altos cargos e postos na Nação.504 

 

No que se refere aos conteúdos curriculares ministrados nas aulas diárias, o 

entrevistado S.P. ressaltou a valorização da mesma diversidade apresentada nas 

atividades extraclasse, destacando que, durante seus anos de estudo, teve “aulas de 

música, aula de religião, aula de francês, latim e inglês”. Sobre esta, lembra que 

englobou quase todo o seu período de formação, tendo aulas de “inglês desde a segunda 

série até o terceiro ano do Científico. Tanto que até hoje eu falo inglês fluente”. Além 

                                                           
501 Entrevista realizada com Abgar Campos Tirado em 23 de Novembro de 2016, na cidade de São João 

del-Rei. 
502Entrevista realizada com Abgar Campos Tirado em 23 de Novembro de 2016, na cidade de São João 

del-Rei. 
503 A pluralidades de práticas escolares aplicadas no Colégio Santo Antônio foi lembrada por todos os 

entrevistados, além de terem sido minuciosamente apresentadas por Abgar Campos Tirado na edição 

especial sobre a instituição no Jornal do Estudante, publicado em 1987. In: TIRADO, Abgar Campos. As 

virtudes de um ensino rico em todos os ramos do saber. Jornal do Estudante – Centro de Apoio e 

Incentivo Artístico Cultural (CAIAC), nº13, ano 1, São João del-Rei, Maio de 1987, p.4. 
504 TIRADO, Abgar Campos. As virtudes de um ensino rico em tosos os ramos do saber.Jornal do 

Estudante – Centro de Apoio e Incentivo Artístico Cultural (CAIAC), nº13, ano 1, São João del-Rei, 

Maio de 1987, p.4. 
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do ensino de línguas, os conteúdos curriculares envolviam formação cívica, 

especialmente em matérias como história e geografia, além de matemática, biologia, 

física e química. Complementando o estudo destas três últimas disciplinas, destacam-se 

a existência de laboratórios de física e química e do museu de história natural,505 

“dignos de menção especial por seu soberbo aparelhamento e magnífica impressão que 

causam”506, sendo considerados importantes elementos no processo de ensino-

aprendizagem, por meio da aplicação de métodos ativos.  

Um desses espaços na instituição 

era o Museu de História Natural que foi, 

durante todo o período de existência do 

Colégio, amplamente valorizado em 

vários registros, visto como “um dos 

maiores e melhores do Estado”507 pela 

direção do Colégio ou ainda “um dos 

melhores museus escolares que conheço” 

por Bertha Lutz, secretária do Museu 

Nacional do Rio de Janeiro, em visita 

realizada em 1921508, sendo considerado 

“notável, sobretudo, pela sua riqueza, limpeza 

e organização!”509. As coleções que integrava 

o museu, compostas por “plantas, insetos, 

pedras preciosas, fósseis, tudo perfeitamente 

classificado e arquivado”510, eram elementos 

essenciais do ensino moderno oferecido pela 

instituição, sendo responsáveis por permitir 

“um ensino racional e atraente, porque o 

                                                           
505 Os chamados Museus ou Gabinetes de História Natural consistiam em espaços onde se armazenavam 

coleções diversas, como as de mineralogia, botânica, zoologia, além de objetos para o estudo de 

anatomia. In: Relatório de 1921 (In, Relatórios Gerais, folha 81 verso). 
506 Relatório de 1921 (In: Relatórios Gerais, folha 6). 
507Relatório de 1921 (In: Relatórios Gerais, folha 6). 
508 Relatório de 1921 (In: Relatórios Gerais, folha 81 verso). 
509Relatório de 1921 (In: Relatórios Gerais, folha 6). 
510Relatório de 1921 (In: Relatórios Gerais, folha 6). 

Fotografia 31: Museu de História Natural do Colégio Santo 

Antônio, em 1940. Fonte: Arquivo Pessoal de Luís Antônio 

Ferreira, nº 424. 

Fotografia 32: Museu de História Natural do Colégio 

Santo Antônio, em 1942. Fonte: Relatório de 1942 

(In: Relatórios Gerais). 
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aluno se sente seduzido pelo que vê, assimilando, portanto, muito mais facilmente”511. 

Neste sentido, a administração do Colégio Santo Antônio valorizava tais métodos e 

buscava sempre ressaltar a sua utilização, com registros recorrentes nas edições de O 

Porvir e em outras fontes, buscando com essa divulgação atestar assim a qualidade do 

ensino oferecido na instituição. Vale ressaltar que, como nos informou S.P., para a 

utilização de tais espaços era cobrado um acréscimo nas mensalidades pagas pelos 

alunos internos e externos. 

Neste sentido, é possível perceber, observando elementos da prática pedagógica 

do Colégio Santo Antônio, que a noção de formação integral era extremamente 

valorizada na instituição, aplicada por meio do trabalho com os conteúdos escolares, 

lecionados diariamente nas salas de aula, e pela aplicação das atividades de 

socialização, como desfiles, esportes, missas, festas, discursos, grêmios, etc., a partir 

das quais se ensinaria aos alunos os valores morais necessários à sua atuação enquanto 

católicos (a exemplo dos freis, de São Francisco e Santo Antônio) e como profissionais 

que ocupariam os mais altos cargos da hierarquia social.  

Pesquisando as práticas escolares e o ensino oferecido pelo Colégio Catarinense 

durante a década de 1950, Dallabrida e Mello (2013) ressaltam elemento passível de 

associação com os meios de formação do Colégio Santo Antônio, destacando que “os 

dirigentes e docentes” do referido Colégio “pretendiam que fossem incutidos nos seus 

alunos, além de uma boa formação cívica, o amor à ciência, ao estudo, ao saber geral, 

bem como o conhecimento e a prática dos preceitos do catolicismo”512.  

Integrando as práticas educacionais extraclasse, as associações colegiais se 

mostraram presentes no Colégio Santo Antônio e corroboraram com as prerrogativas de 

um ensino complementar e integral, buscando, por meio da sociabilidade, capacitar os 

alunos e conferir-lhes conhecimentos e habilidades consideradas pertinentes aos seus 

futuros profissionais. Retomando as associações apresentadas no primeiro capítulo da 

presente dissertação, reafirmamos que apresentaram diversidade temática, sendo 

formadas associações de caráter religioso, como a União de Moços Católicos513, 

                                                           
511 Relatório de 1921 (In: Relatórios Gerais, folha 6). 
512 DALLABRIDA Norberto; MELLO, Juliana T. dos Santos. Formando sujeitos masculinos, católicos e 

de elite: a cultura escolar no Colégio Catarinense na década de 1950.In: Cadernos de História da 

Educação, v.12, n.2, jul/Dez 2013. 
513 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
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Apostolado de Oração514 e Congregação Mariana515, Cruzada Eucarística516; de caráter 

musical, como os grupos Lira São Francisco517  e Club Musical “Jazz do Barulho”518; de 

formação militar e cívica, como a Linha de Tiro519, Escola de Instrução Militar520 e 

Batalhão Colegial; de formação física, como o Clube Desportivo de Esparta521, 

composto por times infantil e juvenil, segundo os cursos frequentados pelos alunos; e, 

por fim, a associação que busca o aprofundamento literário e da língua vernácula, o 

Grêmio Literário “Jackson de Figueiredo”522. Soma-se a todas essas associações, a 

produção do jornal estudantil O Porvir523.Vale ressaltar que enquanto algumas dessas 

associações, como o Club Musical “Jazz do Barulho”, por exemplo, aparece poucas 

vezes nas fontes da instituição, outras mostraram-se mais duradouras e recorrentes nos 

meios escolares, como o Grêmio Literário Jackson de Figueiredo, a Lira São Francisco, 

a Cruzada Eucarística e, em especial, O Clube Desportivo Esparta, mais famoso e 

reconhecida associação escolar, que possuía grande apreço dos alunos e povoa, até a 

atualidade, a memória de ex-alunos e de são-joanenses. 

Um dos grêmios mais importantes e que foi amplamente tratado nas fontes 

escolares foi o Grêmio Literário Jackson de Figueiredo, fundado em 1938. Segundo 

consta em publicação do jornal O Porvir, a citada associação estudantil tinha por função 

dedicar-se aos estudos da língua vernácula, por meio da “leitura sadia” e do 

aprofundamento, por meio da discussão, escrita e discursos acerca de temas 

diversificados, selecionados e organizados pelos associados. Segundo apontam as 

fontes, todas as atividades da associação eram organizadas pelos alunos integrantes e 

contavam com a orientação de um professor, geralmente, responsável pelo ensino de 

português da instituição. Para complementar as atividades da agremiação, em 1943 foi 

fundada a Biblioteca do Grêmio, que passou a comprar obras e a aceitar doações de 

livros e revistas, chegando rapidamente a possuir “mais de cem volumes de boa e sadia 

leitura para os sócios”. A citada biblioteca foi montada a partir da “cobrança de 

pequenas mensalidades aos seus associados”, deixando, em 1944, “saldo de seu 

                                                           
514 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
515O Porvir, na edição 235 de 1935. 
516O Porvir, nas edições 317 de 1942 e 325 de 1943. 
517 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.74). 
518O Porvir, na edição 214 de 1934. 
519 Relatório de 1927(In: Relatórios Gerais, p.75). 
520 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
521 Relatório de 1927(In: Relatórios Gerais, p. 31 e 75) e O Porvir, em várias edições. 
522O Porvir, a partir da edição 269 de 1938. 
523 Primeiras informações foram localizadas no Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.67). 
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movimento financeiro de cr$238 (...), que fica em poder do senhor secretário do 

Colégio, o Revmo. Frei Felicíssimo”524. 

Anualmente, o Grêmio Literário Jackson de Figueiredo era reorganizado, a partir 

da convocação dos associados a novas eleições, na qual se elegia pelo voto direto o 

presidente, vice-presidente, secretário, tesoureiro e oradores que assumiria a agremiação 

no ano letivo que se iniciava. Essa reorganização era realizada pelos alunos, com a 

orientação do professor coordenador, dando-lhe, portanto, autonomia e liderança na 

organização e atividades da associação. Sobre a Reorganização da agremiação em 1946, 

após alguns anos sem funcionar, há extenso texto publicado em O Porvir, que ressalta, 

além da forma de organização da associação, elementos referentes ao perfil dos sócios e 

das atividades executados.  

 

Dia 25 de abril de 1946. Este mês, conta-me que é de bom presságio. 

Pois bem, aos 25 de abril, reuniu-se um grupo que deveria constituir 

os membros da agremiação. A reunião sob um prisma de vera 

cordialidade, no fim desta estavam escolhidos os dirigentes do 

Grêmio, durante o ano corrente. 

Data venia, escrevê-los-ei presidente Francisco De Filipo, creio que 

bem conhecido para apresentação, basta dizer que é o tal em ‘foot-bal’ 

e em algumas outras coisas. É mesmo um rapaz dinâmico, pois ele foi 

um dos pioneiros na restauração do Grêmio. Para vice-presidente, foi 

escolhido com grande acerto, o famigerado Renato Leite, para os que 

não o conhecem de nome basta dizer que é o Fr.... Bem, não vou mais 

adiante. É o Renato um prendado aluno a quem o cargo vem apenas 

confirmar e não provar as suas aptidões. Ney Moreira Bruzzi foi 

escolhido para primeiro-secretário. Apropriadamente, ficou como 

segundo-secretário o aluno Chrysóstomo Rocha, acrescentando que 

ele tem cumprido altamente os seus trabalhos relativos à nossa 

agremiação. Em seguida, foram votados para primeiro e segundo 

oradores Leopoldo Alves e Joaquim Martins. Atendendo aos seus 

antecedentes foi nomeado tesoureiro Francisco Saraiva, que tem 

correspondido plenamente à confiança que lhe depositamos. Encerrou-

se, sob vivos aplausos, a primeira sessão do Grêmio Jackson de 

Figueiredo525. 

 

O trecho busca atribuir aos alunos envolvidos toda a autonomia no processo de 

restauração do Grêmio, ressaltado pela iniciativa dessa reorganização e pela descrição 

                                                           
524Grêmio Literário Jackson de Figueiredo. In: O Porvir, nº325, ano XX, Dezembro de 1943, p.2). 
525 BRUZZI; NEY MOREIRA. Grêmio Literário Jackson de Figueiredo. In: O Porvir, nº334, ano 

XXII, Agosto de 1946, p.1. 



207 
 

da qualidade muitos desses alunos, que englobam características como o dinamismo, 

autonomia, iniciativa, competência, dedicação, inteligência e confiança. Tais 

características podem ser consideradas como elementos vistos como importantes na 

instituição, já que teve por objetivo a formação de alunos que se evidenciariam “em 

diversos campos do saber” e que ocupariam “altos cargos e postos da Nação”526. Além 

disso, tais alunos descritos a partir de tais características ganham certa notoriedade em 

relação aos demais estudantes, por meio da sua participação de um grupo distinto dentro 

da instituição e da ampla divulgação das atividades de tal associação no jornal escolar. 

Assim, tal como realizado por meio da valorização dos freis, os alunos que se 

destacavam em alguma atividade de socialização (esporte, grêmio, jornal, banda etc.) 

também poderia se tornar modelos nos quais os demais discentes deveriam se espelhar. 

Tal objetivo pode se justificar pelo espaço que é concedido nas experiências escolares a 

estes tipos de atividade e na forma como elas são amplamente divulgadas, tornando-se 

uma estratégia formativa importante e um veículo de divulgação da qualidade do ensino 

institucional. 

A mesma publicação se segue abordando as atividades executadas pelos sócios 

nas reuniões da agremiação que, se inicialmente ocorria quinzenalmente, passou a ter 

maior espaço na rotina colegial, ocorrendo semanalmente. No trecho que se segue 

busca-se, novamente, indicar a organização, a autonomia e a iniciativa dos alunos nas 

práticas executadas.  

Como esperávamos, o Grêmio tem progredido sempre animado pelo 

entusiasmo dos seus sócios, alguns dos quais não quiseram continuar 

participando da associação, tendo apresentado justos motivos, neste 

caso está o segundo orador, Joaquim Martins que foi substituído por 

José Antônio da Rocha. Contamos atualmente com vinte sócios, e aqui 

observo que nos vale mais a qualidade do que a quantidade. O nosso 

entusiasmo cresce dia a dia. Os discursos apresentados vão se 

aperfeiçoando a cada sessão que passa. Começamos a princípio com 

reuniões quinzenais passando agora para sessão semanal. 

Farei agora um rápido esboço de como empregamos o tempo 

concedido para as nossas reuniões: cinco oradores designados pelo 

presidente na sessão anterior apresentam seus trabalhos, em seguida 

fala o cronista da semana, seguido pelo crítico da sessão passada. O 

presidente deixa livre a palavra. Esta hora é geralmente aproveitada 

para se tratar dos assuntos de interesse para o Grêmio. Quase no fim, o 

presidente designa um ou mais alunos para falarem de improviso, 

encerra-se deste modo a sessão. 

                                                           
526 TIRADO, Abgar Campos Tirado. 
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Outro assunto que veio animar os sócios foi o reaparecimento d’O 

Porvir que este ano sai pela primeira vez”527 

 

Pela descrição realizada pelo associado é possível perceber elementos que 

indicam aptidões e habilidades almejadas nesse tipo de prática escolar, vistas como 

importantes para a futura atuação profissional dos jovens alunos. Assim, uma das 

atividades mais valorizada da agremiação é a oratória, seja preparada por meio dos 

trabalhos organizados anteriormente e apresentados nas reunião, seja por meio da 

improvisação que ocorreria a partir da indicação do presidente do Grêmio. A atividade 

descrita também busca ressaltar a participação efetiva dos associados em todas as fases 

da organização da agremiação, preparando o material a ser apresentado na reunião, 

liderando as reuniões, determinando temas e atividades a serem realizadas, recolhendo e 

contabilizando as mensalidades, destinando tais verbas para a compra de livros e 

fundando uma biblioteca específica para a agremiação. Além de tais ações, vale 

ressaltar registros nos quais se apresentam pequenos eventos organizados pelo Grêmio, 

como as reuniões com a presença de ex-alunos, “que estiveram em visita ao Colégio 

Santo Antônio”, sendo considerados “dignos portadores da esmerada educação que lhes 

ministrou este educandário” ou de reuniões com a participação de integrantes de outras 

agremiações do gênero, como demonstra a descrição: “O Grêmio Literário Jackson de 

Figueiredo foi honrado, na sua última sessão, com a presença das representantes do 

Grêmio do Colégio Providência de Mariana, senhoritas Zita Tameirão e Maria Moreira 

Pessoa e a senhorita Nassif da sociedade são-joanense”528.  

Como é possível perceber a partir da descrição de algumas atividades realizadas 

pelo Grêmio Literário Jackson de Figueiredo, esse tipo específico de prática escolar 

possuía características próprias de sociabilidade e de objetivos formativos. Em outras 

palavras, percebe-se, a partir da observação das práticas realizadas nessa associação, 

que buscava-se desenvolver características e habilidades nos alunos consideradas 

essenciais para seus futuros profissionais. Assim, era concedida aos alunos certa 

autonomia em suas atividades, buscando desenvolver seu dinamismo e iniciativa 

pessoal frente à organização de todos os aspectos administrativos da associação, que 

passava por eleições anuais e hierarquias internas, arrecadação de recursos e doações, 

                                                           
527 BRUZZI; NEY MOREIRA. Grêmio Literário Jackson de Figueiredo. In: O Porvir, nº334, ano 

XXII, Agosto de 1946, p.1). 
528Visitantes. In: O Porvir, nº334, ano XXII, Agosto de 1946, p.6. 



209 
 

prestação de contas, definição de pautas, conteúdos e métodos de trabalho, organização 

de eventos e investimentos e organização de material didático (especialmente a partir da 

criação de biblioteca própria). Tais práticas buscavam formar sujeitos autônomos, 

dinâmicos, criativos, organizados e que soubessem liderar atividades administrativas e 

de chefia. Ao mesmo tempo, as atividades da associação buscavam desenvolver 

elementos ligados à formação intelectual, moral (por meio da “leitura sadia”) e a 

sociabilidade desses alunos, envolvendo-os em eventos e valorizando a prática da 

oratória, podendo tais habilidades também serem consideradas importantes para as 

possibilidades profissionais almejadas a estes alunos, frisando o caráter formativa que o 

ensino secundário possuiu durante todo o período estudado. Obviamente, essa 

autonomia concedida aos alunos era limitada e coordenada a partir de um professor, que 

acompanhava as atividades realizadas e orientava os alunos na execução de tais prática. 

Neste sentido, o elemento da estratégia formativa das atividades é ressaltado, já que a 

coordenação do professor possibilitaria a valorização das habilidades valorizadas pela 

instituição. 

Em seu já citado estudo os autores Dallabrida e Mello (2013) encontraram 

resultados semelhantes, destacando que as práticas educacionais da instituição estudada 

por eles buscavam desenvolver “habilidades como oratória, organização de eventos e a 

própria organização da associação”, sendo estas habilidades “preparatórias para as suas 

carreiras profissionais”. Assim, o tipo de prática desenvolvida é vista como adequada ao 

grupo social ao qual se pretende formar, possuindo um “caráter elitista e um recorte 

masculino de sua clientela”529. 

Se por um lado, o Grêmio Literário Jackson de Figueiredo buscou ter foco no 

desenvolvimento intelectual e de habilidades profissionais (ainda que o aspecto moral 

não estivesse totalmente ausente), por outro, foram nas agremiações de caráter religioso 

que o elemento da formação moral se mostrou mais marcante. Deste modo, destacamos 

que a presença de associações colegiais de enfoque religioso foram recorrentes e 

duradouras na instituição, sendo bastante valorizadas nas fontes do Colégio. Tais 

associações exigiam o compromisso e participação efetiva dos alunos a elas ligados, 

integrando as atividades escolares vivenciadas fora das salas de aula. Retomando estas 

associações apresentadas no primeiro capítulo deste trabalho, no Colégio Santo Antônio 

                                                           
529 DALABRIDA; MELO (2013, p.584.) 
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se destacaram a União de Moços Católicos530, o Apostolado de Oração531, a 

Congregação Mariana532e a Cruzada Eucarística533, sendo orientadas pela doutrina 

católica e influenciadas pelas 

particularidades dos carismas 

dos franciscanos. As 

associações colegiais, em 

especial, com enfoque 

religioso, tiveram trajetórias 

próprias, sendo irregulares as 

informações sobre elas. 

Algumas, como a união dos 

Moços Católicos e o 

Apostolado de Oração possui 

informações escassas e que se concentram nas primeiras décadas do século XX. Outras, 

entretanto, começam a aparecer no registro do Colégio a partir da década de 1940. Das 

agremiações citadas, a Cruzada Eucarística é a que possui maior registro em fontes.  

A fotografia apresentada a seguir demonstra os alunos envolvidos em associações 

religiosas na instituição, especificamente a Cruzada Eucarística que, segundo apontam 

as fontes, congregava grande número de alunos, internos e externos. A imagem 

apresenta um grande número de alunos posando para a foto, que seria, segundo a 

anotação na fotografia, “parte da Cruzada”, indicando que o grupo era, nesse período, 

ainda maior. A imagem possui enquadramento central e sentido horizontal, que reforça 

o elemento da coletividade representada na imagem. Os alunos estão vestindo o 

uniforme do Colégio Santo Antônio, reforçando a associação como uma prática 

institucional, englobando os alunos ginasiais, denominados no interior da instituição 

como alunos “menores” em comparação com os “maiores”, que cursavam o Colegial. 

Tais alunos estão dispostos conjuntamente, acompanhados por dois freis que, 

possivelmente, coordenavam as atividades da agremiação. Além disso, vale ressaltar 

que a bandeira da agremiação, segurada por uns alguns alunos e disposta no primeiro 

plano da fotografia.  

                                                           
530 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
531 Relatório de 1927 (In: Relatórios Gerais, p.30). 
532O Porvir, na edição 235 de 1935. 
533O Porvir, nas edições 317 de 1942 e 325 de 1943. 

Fotografia 33: Alunos “menores” da Cruzada Eucarística. Fonte: Arquivo 

Pessoal Luís Antônio Ferreira, n. 578, 1949.   
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Sobre esta mesma associação, há publicação no jornal O Porvir referente ao início 

das atividades no ano letivo de 1943. Sem referência à autoria, o texto busca apontar, 

por um lado, a participação efetiva dos alunos e, por outro, atividades referentes à 

agremiação. 

 

A Cruzada Eucarística do nosso Colégio completou mais um ano de 

existência.  

Já há quatro anos a Cruzada é uma parte da vida colegial, exercendo 

sempre em maior raio de sua influência benéfica sobre o espírito dos 

alunos que dela fazem parte. É por essa influência cresce de ano a ano, 

o número daqueles que querem cristalizar em ações e obras o grande 

ideal de estudante católico, mediante a SS. Eucaristia (...). 

Apenas se abriram as portas do Colégio para o ano letivo um grupo de 

menores entusiastas, animados pelos ideais cristãos, reuniram-se para 

iniciar, com o mesmo zelo dos anos anteriores, as atividades da 

Cruzada no ano de 1943. 

Tanto nas reuniões semanais, como nas missas, verifica-se sempre o 

mesmo ardor em não faltar, a mesma devoção pela SS. Eucaristia, a 

mesma colaboração espontânea de todos. Com grande brilho 

comemorou-se a festa de S. Tarcísio, o santo Padroeiro de nossa 

associação. Do entusiasmo dos cruzados, sem sugestão de fora, 

nasceram as campanhas contra o espiritismo, etc. A atividade dos 

cruzados manifestou-se também na venda de entradas para festinhas, 

bilhetes para tômbola, etc., em benefício das missões e dos pobres.534 

 

Apesar da ausência de referência ao autor, é possível auferir que o artigo tenha 

sido escrito por um professor da instituição, provavelmente vinculado mais diretamente 

às atividades da agremiação. Sobre o conteúdo, ressalta-se a tentativa por reforçar a 

autonomia dos associados em relação à participação e às atividades relacionadas à 

Cruzada, frisando a “colaboração espontânea de todos” e a liderança dos alunos nas 

“campanhas contra o espiritismo”, empenhadas “sem sugestão de fora”. Neste sentido, 

mesmo considerando a interferência de coordenadores, que permeava todos os tipos de 

atividades escolares, percebe-se aqui uma preocupação em atribuir iniciativa aos 

discentes, reforçando elementos que também eram incentivados em outras formas de 

sociabilidade escolar.  

No que se refere à organização da associação, não foram encontrados registros de 

eleições e de cargos internos, como presidentes, oradores, etc., diferentemente do que se 

percebe em outras formas de associativismo escolar. Por outro lado, as práticas 

vinculadas à sua existência variam entre festas religiosas, missas, reuniões semanais e 

                                                           
534A Cruzada Eucarística. In: O Porvir, ano XX, nº325, Dezembro de 1943, p.1. 
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participação em ações visando a arrecadação de valores em benefício das missões e do 

auxílio a pobres, por meio da “venda de entradas para festinhas” e “bilhetes para 

tômbola”, ressaltando o elemento caritativo que integrava as práticas empreendidas pela 

associação. 

Estas práticas escolares vivenciadas na instituição congregavam finalidades 

religiosas e intelectuais. Assim, um dos objetivos da Cruzada Eucarística era o estudo 

de textos cristãos para se tornarem “bons apóstolos” após a saída do Colégio. Segundo o 

texto “Minha Cruzada Eucarística”, publicado em O Porvir, o aluno Carlos Benito 

Palmiere apresenta a finalidade principal do grupo: “Meus amigos, a Cruzada não só 

serve para melhor amar a Deus, mas também ser alunos bons e meninos bons. Adeus! 

Tenho sido da Cruzada! E hei de ser sempre quando estiver em casa ou no Ginásio ‘um 

bom cruzado eucarístico’!”535.  Observa-se o elemento apostólico do grupo, tomado 

como o seu principal objetivo, oferecendo meios de formação a partir quais os alunos 

possam, no futuro, cumprir a sua “missão apostólica” para com a Igreja e se 

posicionando contrariamente a outras correntes religiosas, como, por exemplo, o 

espiritismo citado no trecho anterior. Essa perspectiva é enfatizada no Estatuto do 

Colégio Santo Antônio, no qual se ressalta que: 

O Colégio Santo Antônio, modelar educandário, dos maiores e mais 

bem aparelhados do Brasil, visa ministrar à mocidade a educação 

completa, moral, intelectual e física, baseada nos princípios católicos e 

sagrados costumes da família brasileira.536 

 

Assim, a perspectiva pedagógica do Colégio Santo Antônio congregava elementos 

da tradição franciscana, enfatizada nos princípios morais que norteiam o ensino na 

instituição, e da modernidade pedagógica católica537, percebida na busca pela aplicação 

de métodos ativos, característicos da pedagogia moderna da primeira metade do século 

XX. Somam-se a isso, as orientações para a formação da juventude católica, advindas 

da Encíclica Divini Illius Magistri. Essa perspectiva é construída, portanto, na 

valorização da modernidade pedagógica, que garantiria uma boa formação para a 

atuação da juventude masculina e de elite na sociedade e mercado de trabalho, ao 

                                                           
535 PALMIERE, Carlos Benito. A Minha Cruzada Eucarística”. In: O Porvir, ano XIX, 25 de 

Dezembro de 1942, n.317, p.2. 
536 Estatuto do Colégio Santo Antônio, 1945, presente no Relatório de 1945 (In: Relatórios Gerais, 

p.264). 
537 ALMEIDA FILHO (2015). 
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mesmo tempo em que pesa o fator tradicional, de conservação de elementos 

fundamentais da religião católica. Desse modo, os métodos ativos utilizados na 

instituição, como o jornal escolar, solenidades cívicas e, em especial, as associações 

colegiais dedicados as práticas de leitura e esportivas, etc. se unem às atividades 

religiosas, como novenas, missas, solenidades religiosas e associações que enfatizam 

essa orientação. Tal coexistência de múltiplas práticas é uma característica não apenas 

do Colégio Santo Antônio, mas também faz parte das prerrogativas práticas e 

pedagógicas vivenciadas pelas alunas do Colégio Nossa Senhora das Dores no mesmo 

período. 

As associações colegiais foram importantes meios de formação no Colégio Santo 

Antônio, sendo valorizada como meio para a formação moral, intelectual e para o 

desenvolvimento de habilidades vistas como positivos aos futuros dos jovens discentes. 

Além disso, a existência de clubes, grêmios e jornal escolar era um elemento que 

valorizava o ensino oferecido pela instituição, sendo comum falarem desse tipo de 

sociabilidades com objetivos propagadíssimos. Aos alunos, as associações colegiais, 

além de oferecer um ensino diferenciado e de possibilitar uma socialização com um 

grupo amplo de alunos, a participação nesse tipo de atividade poderia ser uma distinção 

dentro da comunidade escolar, vendo-se valorizado no meio escolar por professores e 

reconhecido por colegas. Esse elemento é ressaltado se considerarmos que a competição 

entre os alunos foi um elemento comum e incentivado na cultura escolar da instituição, 

atestada tanto em campeonatos esportivos quanto na publicação semestral da sessão 

“Honra ao Mérito” no jornal O Porvir, na qual se tornava pública a listagem “dos 

alunos que obtiveram (...) melhor colocação nas várias disciplinas e no conjunto das 

matérias”538. Assim, a notoriedade dada aos alunos que se destacavam no seu 

rendimento escolar e nas atividades extras que executavam poderia ser amplamente 

utilizadas como modelos de alunos, nos quais os demais discentes poderiam se espelhar, 

corroborando a utilização da freis de professores com este mesmo objetivo. Deste modo, 

a ampla veiculação no meio escolar de exemplos consistiu em um elemento importante 

e passível de consideração na cultura escolar do Colégio, indicando conceitos morais, 

conhecimentos e características almejadas aos discentes da instituição, que 

congregariam elementos morais e intelectuais.  

                                                           
538Honra ao Mérito. In: O Porvir, nº 300, ano XVIII, Dezembro de 1940, p.2-3-4. 
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Como é possível perceber a partir das análises apresentadas até o momento, a 

utilização do exemplo foi um recurso amplamente utilizado como meio formativo, 

buscando levar os alunos, durante seus processos formativos, a se espelharem em 

sujeitos e grupos que possuíssem características tidas como úteis ou pertinentes. Assim, 

utilizou-se desde santos (como São Francisco e Santo Antônio) professores e freis, 

alunos que se destacavam no universo escolar e, por fim, ex-alunos, que tiveram seu 

percurso formativo na instituição e que se destacaram posteriormente. Este elemento foi 

recorrentemente registrado nas fontes escolares, como nos Relatórios Gerais, Livros de 

Visitas, em O Porvir e lembrado pelos ex-alunos, que constantemente citavam ex-

alunos como exemplo que sucesso profissional decorrente da formação que recebeu na 

instituição. Neste sentido, a valorização de carreiras posteriores de sucesso de ex-alunos 

demonstram elementos das próprias visões dos períodos estudados sobre o “torna-se 

homem”. Sobre este assunto, Sesarino (2001) aponta em sua pesquisa que nas décadas 

de 1940 e 1950 percebe-se uma valorização da noção de masculinidade associada ao 

trabalho, atribuindo a ele o papel do homem de “provedor”539. Nos termos da autora, “a 

noção de trabalho estava tão incorporado ao ‘ser de homem’, ao processo de afirmação 

de sua masculinidade”540.  

Tratando dos ex-alunos “ilustres” do Colégio, ressaltamos que um dos mais 

citados foi Tancredo Neves, que fez o curso ginasial na instituição. Segundo lembra 

Abgar Campos Tirado: “Do corpo discente saíram vultos extraordinários, que se 

projetaram nos mais diversos campos das atividades e do saber humano. Representando 

essa parcela de homens notáveis, nada mais justo do que citar o nome do extinto 

Presidente Tancredo Neves”541. Em entrevista, Abgar citou outros nomes de ex-alunos, 

que se tornaram médicos, professores universitários, escritores, advogados, militares e 

que ocuparam altos cargos na administração pública. A própria história profissional de 

Abgar pode se enquadrar nestas circunstâncias, considerando que se formou na 

instituição, seguindo posteriormente carreiras de destaque na cidade, tornando-se 

professor no próprio Colégio e figura importante no cenário musical da cidade, por 

meio de sua atuação no conservatório de São João del-Rei. 

                                                           
539 SESARINO, Shirley Valera Rialto. Construção da masculinidade na Curitiba das décadas de 1940 

e 1950: Tornar-se homem. Curso de Pós-Graduação – UFPR. Curitiba, 2001 (dissertação de Mestrado). 
540 Sesarino (2001, p.112). 
541 TIRADO, Abgar Campos. Docentes não-frades, funcionários e alunos notáveis. In: Jornal do 

Estudante. CAIAC – Centro de Apoio e Incentivo Artístico Cultural. N.13, Ano I – São João del-Rei, 

maio de 1987, p.5. 
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Esse reconhecimento de ex-alunos “ilustres” também foi lembrado nas falas de 

S.P., que relatou ter estudado com várias “pessoas importantes” durante sua formação 

escolar, contando sua satisfação em se deparar em uma praça de Belo Horizonte com a 

estátua de um antigo companheiro de colegial durante o período em que estudou no 

Colégio Santo Antônio da capital mineira, no início da década de 1950. 

Este assunto também foi abordado em O Porvir, com publicação em dezembro de 

1942, apontando que “teve o Ginásio a grata satisfação de receber duas visitas de ex-

alunos – grandes ex-alunos – que hoje desempenham cargos importantes na 

administração pública do país”; sendo eles, “os majores Antônio José Coelho dos Reis, 

diretor do DIP e José de Melo Alvarenga, professor na Escola do Estado Maior do 

Exército”542. Observa-se a importância atribuída ao status profissional dos ex-alunos, 

considerado “grandes ex-alunos” da instituição, que ajudaram a ressaltar o nome do 

Colégio Santo Antônio. Em seguida, publicou-se depoimentos citados dos ex-alunos 

que teriam sido registrados no livro de visita da instituição:  

 

Guardando com orgulho e saudade a lembrança de aluno do primitivo 

Ginásio Santo Antônio, vim hoje rever aqueles bons tempos. 

Malgrado saber qual a capacidade dos franciscanos, fui de verdade 

surpreendido pela obra que aqui realizaram, nestes anos tão fecundo 

labor por Deus, para o Brasil e pela cultura da minha terra. Instituições 

como esta honram os que a construíram, credenciados filhos de S. 

Francisco e conterrâneos honorários de nossa querida S. João! 543 

 

Em sua fala, o ex-aluno atribui à formação oferecida pelo Colégio Santo Antônio 

fundamental importância para a cultura são-joanense. Neste sentido, valoriza-se a 

presença e atuação dos franciscanos, funcionando como um meio de propaganda da 

formação institucional e da atuação da ordem na cidade. Nesse mesmo sentido, fala José 

de Mello Alvarenga, ressaltando que “se S. João já muito deve ao padre Gustavo, 

bendita a hora que trouxe para a minha querida S. João os padres franciscanos, hoje, 

tanto mais sanjoanenses que eu”544.  

                                                           
542Visitas honrosas. In: O Porvir, ano XIX, n.317, 25 de Dezembro de 1942, p.4. 
543 REIS, Antônio José Coelho dos. Visitas honrosas. In: O Porvir, ano XIX, n.317, 25 de Dezembro de 

1942, p.4. 
544 ALVARENGA, José de Mello. Visitas honrosas. In: O Porvir, ano XIX, n.317, 25 de Dezembro de 

1942, p.4. 
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Publicações semelhantes são encontradas em várias outras edições, como na 

nº334, onde se diz “estiveram em visita ao Colégio Santo Antônio os seus ex-alunos 

Lufrido Nascimento e Saulo Leite, ambos dignos portadores da esmerada educação que 

lhes ministrou este educandário”545. Ou ainda na edição nº 256(b), relatando que “de 

passagem por esta cidade, deu-nos o prazer de sua visita o nosso distinto ex-aluno Dr. 

Joaquim Honório, recentemente formado pela Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro”, ao lado de seu sucesso escolar, relata-se que o “caro ex-aluno fixará residência 

na Capital Federal, exercendo o magistério no curso complementar da Faculdade de 

Medicina, como lente de Física”546. As carreiras de sucesso citadas nas fontes 

demonstram lugares sociais ocupados por alunos da instituição em sua atuação 

profissional, tornando-se médicos, funcionários públicos, militares, professores 

universitários, professores dos cursos ginasiais e colegiais, músicos, religiosos547, além 

da ampla divulgação de ex-alunos que seguiram seus estudos universitários. Retomando 

Sesarino (2001), a noção de carreira profissional ia além do elementos da busca de 

renda, passando “pelo sonho da conquista de uma ‘posição’, ou seja, de status para os 

meninos.”548. Assim, durante as décadas estudadas, o ideal à juventude remetia 

diretamente ao “ideal burguês do século XIX”, no qual se valorizava “para os filhos 

homens carreiras, e não apenas o trabalho em si”549. Essas carreiras, segundo a autora, 

dizia respeito aos “homens de negócios, nas profissões liberais ou nos mais altos cargos 

do serviço público”550, que daria a esses futuros homens as condições de cumprir com a 

atribuição de provedores da família. 

A formação na instituição foi amplamente valorizada na cidade, sendo 

considerada, ao lado do Colégio Nossa Senhora das Dores de formação feminina, uma 

das principais instituições escolares são-joanense de meados século XX. O trecho a 

seguir, publicado no jornal O Correio da cidade em 1943 e republicado em O Porvir 

corrobora essa afirmativa. 

 

                                                           
545Visitantes. In: O Porvir, n.334, ano XXII, Agosto de 1946, p.6. 
546Visitante ex-aluno. In: O Porvir, n.256(b), ano XIV, 17 de Julho de 1937, p.4. 
547 Foi encontrado registro de ex-aluno do Colégio Santo Antônio que foi para a Holanda se tornar 

franciscano. Fonte: Ex-aluno. In: O Porvir, n.256(a), ano XIV, Fevereiro de 1937, p.1. 
548 Sesarino (2001, p.107). 
549 Sesarino (2001, p.115) 
550 Sesarino (2001, p.115) 
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Considerado nos meios universitários e no próprio Ministério da 

Educação como uma das mais recomendáveis casas de ensino do 

Brasil, o Ginásio Santo Antônio conseguiu agora o complemento de 

sua finalidade, que é preparar os jovens para a vida prática e para o 

ingresso nas escolas superiores. 

De agora em diante os alunos que se matricularem neste 

estabelecimento (...) poderão sair habilitados intelectualmente e 

munidos dos documentos necessários à matrícula imediata nas 

Universidades ou nas Faculdades isoladas. O curso colegial pré-

médico, pré-jurídico, pré-odontológico, etc. 

Devem os senhores pais compreender o alcance e o verdadeiro 

significado da nova regalia conferida ao Ginásio de Santo Antônio 

pelo Governo Federal. 

Na verdade, os benefícios e vantagens trazidos aos alunos pelo novo 

curso agora criado pelos Revmos. Padres Franciscanos são 

consideráveis e dignos de amparados com o melhor carinho e 

interesse. 

Poderá o jovem iniciar e ali mesmo completá-los com vantagem e 

solidez dos conhecimentos ministrados pelo idôneo corpo docente e a 

formação de seu caráter integral pelo sistema educativo baseado na 

moral cristã com o fim de preparar úteis cidadãos. 

A criação do curso colegial ou 2º ciclo no Ginásio de Santo Antônio 

deve ser observada pelos senhores pais também do ponto de vista 

econômico. Sendo de fato este estabelecimento de ensino secundário 

um dos que cobram as mais reduzidas taxas para o internato e 

externato, é digna a observação da economia que advirá aos senhores 

pais matriculando no seu curso colegial os filhos candidatos aos 

cursos superiores, ao invés de enviá-los às grandes cidades ou capitais. 

Considere-se ainda o perigo a que se arriscam os rapazes de 15 a 16 

anos, quando, inexperientes do mundo, saem da vida de família ou do 

internato, e se lançam à vida turbilhão dos grandes centros, onde as 

más companhias e os maus exemplos os convidarão para caminhos e 

ações duvidosas. Merece, pois, o apoio absoluto de todos os bons 

brasileiros e é digno da maior propaganda o novo curso colegial agora 

em funcionamento conjuntamente no tradicional curso ginasial 

mantido, desde 1909, pelos virtuosos e competentes educadores que 

são os Revmos. Padres Franciscanos551. 

 

O trecho trata da abertura do curso colegial na instituição a partir de 1943, sendo 

considerada como uma nova possibilidade de continuidade dos estudos dos jovens são-

joanenses, que poderiam terminar seus estudos secundários na cidade, furtando-se dos 

riscos dos maus exemplos e das más companhias que “os convidarão para caminhos e 

ações duvidosas”. Assim, os jovens das tradicionais famílias da cidade poderiam 

receber sua formação completa e integral na instituição, que os garantiria uma formação 

com “solidez de conhecimentos” e fundamentados “na moral cristã”. A instituição, cuja 

                                                           
551Ginásio e Colégio Santo Antônio. Extraído do jornal são-joanense O Correio e reproduzido em O 

Porvir. Ano XIX, nº 318, Janeiro de 1943, p.1-3. 
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finalidade descrita seria a de “preparar os jovens para a vida prática e para o ingresso 

nas escolas superiores”, é largamente valorizada e seus dirigentes fortemente elogiados, 

reafirmando características relacionadas à sua moral e intelectualidade. Soma-se a isso, 

a importância conferida ao papel que o Colégio Santo Antônio teria na caminhada 

profissional dos jovens, que pleiteariam importantes cargos e funções profissionais no 

futuro.  

Ao se comparar com os objetivos formativos das moças do Colégio Nossa 

Senhora das Dores, percebe-se uma orientação fortemente diferenciada, cuja formação 

direcionava, especialmente, à vida doméstica e familiar, percebendo a atividade 

profissional – docência, no caso – como uma extensão dessa atuação doméstica, sendo, 

inclusive, recorrentemente comparada a maternidade. Neste sentido, as duas instituições 

exerceram importante papel na educação dos(as) jovens são-joanense, orientando 

processos formativos segundo as atribuições sociais conferidas aos gêneros em meados 

século XX. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da análise das fontes e com base nos apontamentos teóricos utilizados, 

nos foi possível observar que as práticas escolares durante os anos do Estado Novo 

foram permeadas por um marcante discurso cívico, que integrou diferentes momentos 

da vida escolar e tomou forma em práticas distintas nas duas instituições escolares. 

Assim, enquanto no Colégio Santo Antônio existiu uma maior preocupação em formar 

futuros homens fortes, sadios, autônomos e com iniciativa de ação, no Colégio Nossa 

Senhora das Dores a formação cívica esteve ligada a criação de um sentimento de 

amor e admiração pela pátria e pelos homens de valor dessa pátria. Deste modo, as 

solenidades cívicas e, em especial, os desfiles em datas do calendário cívico nacional do 

período consistiram em importantes estratégias formativas do governo estadonovida, 

que tomaram formas e direcionamentos específicos nas duas instituições, sendo 

orientadas pelo Estado com o objetivo de auxiliar na constituição de uma identidade 

nacional nas novas gerações.  

Neste mesmo sentido, vale ressaltar que a formação cívica corroborou com outros 

norteamentos pedagógicos tomados como centrais na educação estadonovista, como por 

exemplo, a educação física escolar. Assim, observou-se que a valorização das atividades 

cívicas se aproximou de ideias eugênicas, vendo no aperfeiçoamento físico e racial um 

elemento garantidor de uma boa formação moral. Deste modo, a partir da máxima 

“mens sana in corpore sano”, orientou-se práticas vinculadas ao método francês, que 

visavam essa aproximação entre o controle sobre o corpo e a orientação moral da 

juventude.  

Tal como ocorreu com a formação cívica, ressalta-se que as perspectivas da 

formação física de alunos e alunas durante o Estado Novo encontraram nos 

educandários seus próprios significados e objetivos formativos, tendo sido tomada a 

partir de distintas abordagens. Portanto, vale ressaltar que observou-se a adaptação dos 

Colégios nas suas aplicações da educação física, adequando-as às especificidades da 

formação oferecida para os dois gêneros. De tal modo, se às mulheres foram aplicadas 

práticas que lhes fossem consideradas adequadas, sem exigir força ou autonomia, mas 

que garantissem, acima de tudo, boa saúde e boa formação moral para a futura 

maternidade, aos rapazes do Colégio Santo Antônio, a formação física se vinculou a 
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noção de força física e moral, liderança, iniciativa e competitividade. Destarte, a 

preocupação com a formação física, moral e cívica consistiu no ponto central das 

estratégias estanovistas para a formação da juventude brasileira e esteve presente em 

várias práticas escolares aplicadas nas instituição, sendo orientadas e fiscalizadas por 

fiscais e inspetores de ensino que personificaram o Estado dentro das instituições 

escolares. 

Se esses discursos foram muito marcantes durante os anos do Estado Novo, eles 

se escassearam gradualmente das fontes e das memórias de ex-alunos e alunas a partir 

de 1946.  Assim, práticas como as atividades esportivas e os desfiles e solenidades 

cívicas continuaram sendo importantes nos dois Colégios durante o fim da década de 

1940 e a de 1950, porém deixaram de ser permeadas pelos discursos que antes lhes eram 

fundamentais, como o civismo e a eugenia, passando a funcionar mais como momentos 

de quebra da rotina colegial e projeção social das instituições e do ensino oferecido por 

elas na cidade de São João del-Rei. Deste modo, o Estado diminuiu, gradualmente, seu 

controle e orientação ideológica na formação escolar, passando a possibilitar maior 

autonomia às instituições no que se refere as práticas e aos elementos formativos que as 

configuravam.  

Todas essas orientações formativas foram, ainda, fortemente influenciadas pelo 

elemento da religiosidade, característico desse tipo de instituição escolar e se mostrando 

presente durante todas as décadas estudadas na presente pesquisa. Neste sentido, 

franciscanos e vicentinas buscaram aproximar seus métodos pedagógicos aos elementos 

centrais de seus respectivos carismas religiosos, particularizando, com isso, a formação 

oferecida nos educandários. A partir disso, observou-se nas fontes do Colégio Nossa 

Senhora das Dores a constante veiculação nas práticas e discursos escolares que 

valorizavam o valor máximo da caridade, trabalhado por meio de atividades 

específicas, como barraquinhas, doações, rifas e agremiações com fins caritativos. Além 

disso, a valorização intensa das figuras de santos e santas ligadas a Congregação 

Vicentina, da própria figura de Nossa Senhora e de Irmãs de Caridades da instituição, 

funcionaram como um reforço aos valores e conceitos trabalhados nas práticas que 

envolviam esse valor fundamental para as vicentinas. Essa aproximação também foi 

percebido nas práticas analisadas do Colégio Santo Antônio, que valorizavam 

amplamente valores franciscanos, como o apostolado, a caridade e a simplicidade. No 

trabalho de tais valores, foram amplamente utilizadas estratégia formativas da 
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instituição, que integraram valores religiosos, morais e intelectuais, por meio da 

utilização de exemplos de figuras religiosas (como santos relacionados aos 

franciscanos), de professores e freis e de ex-alunos que alcançaram proeminência 

profissional e acadêmica. 

No que se refere às possibilidades profissionais dos dois gêneros, percebe-se que 

as instituições orientavam sua formação em consonância com os valores e conceitos das 

décadas de 1940 e 1950, que atribuíam ao homem a função de atuação social e 

profissional como a afirmação de sua masculinidade, enquanto às mulheres eram 

limitadas as atuações que se ligavam, diretamente, a maternidade. Deste modo, a 

atuação profissional das normalistas era vista como extensão de sua atuação enquanto 

mães, esposas e donas de casa, atribuindo a elas o futuro papel de “professora-mãe”, 

cuja finalidade central era formar bons cidadãos para a pátria (ideia veiculada 

especialmente no Estado Novo) e católicos para a Igreja. Isso é reforçado pela 

impossibilidade que as normalistas tinham de ingressar nos cursos superiores, que a 

partir da Reforma Capanema em 1946, só eram acessíveis àqueles que cursassem o 

segundo ciclo do curso secundário. Neste sentido, foi possível perceber durante todo o 

período estudado, que as possibilidades profissionais das jovens moças mantiveram-se 

limitadas em profissões consideradas “naturais” às mulheres. Este elemento foi 

relembrado pelas entrevistadas e visto como algo negativo da formação que receberam, 

demonstrando que longe de serem alienadas, as ex-alunas compreendiam e se 

incomodavam com a limitação profissional que lhes foram impostas.  

Já aos alunos do Colégio Santo Antônio percebeu-se o constante incentivo ao 

ingresso no ensino superior e à busca por carreiras de sucesso. Essas orientações 

aparecem durante o período do Estado Novo e foi intensificado nas décadas posteriores, 

reforçadas com exemplos constantes dos “ilustres” ex-alunos da instituição, que se 

destacavam em várias áreas profissionais. De tal modo, as noções de sucesso 

profissional conferida às “elites condutoras” relacionavam-se a buscar carreiras que lhes 

conferissem status social correspondente, elemento que integrou as transformações 

passadas pelo Brasil na década de 1950, que abrangeu as possibilidades profissionais e 

econômicas desta geração.  

Por fim, ressaltamos que as duas instituições foram importantes lugares de 

educação escolar na cidade, responsáveis pela formação de gerações, que hoje lembram 
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com saudosismo sobre os “tempos do Colégio”. Neste sentido, ressaltamos que a 

presente pesquisa buscou contribuir com o campo da historiografia educacional, dando 

vozes aos sujeitos que integraram o processo de constituição do sistema de ensino 

municipal que, inserido em um contexto de amplas transformações educacionais, 

mostraram muito sobre as permanências, mudanças, disputas e concepções educacionais 

que integraram a história da educação das décadas de 1940 e 1950. 
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